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Mas o que eu quero é lhe dizer que a coisa aqui tá 
preta 
Muita mutreta pra levar a situação 
Que a gente vai levando de teimoso e de pirraça 
E a gente vai tomando que, também, sem a 
cachaça 
Ninguém segura esse rojão 
(Chico Buarque, 1976) 
 
Se eu te falar que a coisa tá preta 
A coisa tá boa, pode acreditar 
Seu preconceito vai arrumar treta 
Sai dessa garoa que é pra não molhar 
(Rincon Sapiência, 2017) 
 
Talvez essa presença ausente da questão racial 
seja a prova mais contundente de que o racismo 
pode obstruir a capacidade de compreensão de 
aspectos decisivos da realidade, mesmo daqueles 
que querem sinceramente transformá-la.  
(Silvio de Almeida, 2018) 

  



RESUMO 
 
O objetivo deste trabalho é problematizar a noção de questão social que baliza o 
trabalho profissional das/os assistentes sociais no Brasil. A motivação para tal 
pesquisa parte de uma percepção de que esta noção não comporta um dos elementos 
fundamentais da formação social brasileira, o racismo, o que limita sua abrangência e 
historicidade. Ancoramo-nos nas pesquisas bibliográfica e documental que 
problematizam a questão social e aquelas voltadas ao estudo das relações raciais e 
Serviço Social. Percebemos que, na maioria destes estudos, as noções de questão 
social utilizadas foram cunhadas basicamente por quatro autores: Marilda Vilela 
Iamamoto, Potyara Amazoneida Pereira Pereira, Maria Carmelita Yazbek e José 
Paulo Netto. Entrevistamos as três autoras e o autor a fim de apreender quais 
elementos afastaram suas lentes de análise da pungente questão racial que 
particulariza as relações sociais brasileiras. Esta tese identificou que as ausências 
presentes em textos consagrados do Serviço Social foram reproduzidas em diversos 
estudos e em muitos dos documentos normativos do exercício profissional, balizando 
o projeto ético-político profissional do Serviço Social, portanto, a formação acadêmica 
e o trabalho profissional. Por outro lado, reconhecemos um expressivo adensamento 
na pesquisa e nas publicações que se ocupam das relações raciais e que podem 
fortalecer uma formação e exercício profissional empenhados na eliminação de todas 
as formas de preconceito. 
 
Palavras-chave: Questão Social. Serviço Social. Racismo. Fundamentos do Trabalho 
Profissional. Relações Étnico-Raciais.  
 
 
 
 
 
 
 
  



ABSTRACT 
 

The objective of this work is to problematize the notion of social issue that guides the 
professional work of social workers in Brazil. The motivation for such research stems 
from a perception that this notion does not include one of the fundamental elements of 
Brazilian social formation, racism, which limits its scope and historicity. We are based 
on bibliographic and documentary research that problematizes the social issue and 
those aimed at the study of race relations and Social Work. We noticed that in the vast 
majority of these studies the social question views used were basically coined by four 
authors: Marilda Vilela Iamamoto, Potyara Amazoneida Pereira Pereira, Maria 
Carmelita Yazbek and José Paulo Netto. We interviewed the 3 authors and the author 
in order to apprehend which elements moved their lenses away from the analysis of 
the poignant racial issue that particularizes Brazilian racial relations. This thesis 
identified that the absences present in consecrated texts of social work were 
reproduced in several studies and in many of the normative documents of professional 
practice, marking the professional ethical-political project of Social Work, therefore 
academic training and professional work. On the other hand, we recognize an 
expressive increase in research and publications that deal with race relations and that 
can strengthen a professional training and exercise committed to the elimination of all 
forms of prejudice. 
 
Keywords: Social Issue. Social Work. Racism. Fundamentals of Professional Work. 
Ethnic Racial Relations. 
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INTRODUÇÃO 

 

Brasil, meu nego  
Deixa eu te contar 

A história que a história não conta 
O avesso do mesmo lugar 

Na luta é que a gente se encontra1 

 

Eu vejo racismo em tudo! 

Sendo eu uma mulher negra e cientista eu vejo o racismo em tudo! Essa é uma 

expressão que algumas pessoas brancas usam para desqualificar nossa luta e nossos 

posicionamentos. É muito comum quando uma apresentadora de televisão trata uma 

mulher negra como empregada2, ou quando não se é atendido em uma loja, ou 

mesmo quando um segurança no shopping fica horas andando atrás de você. Na 

maioria das vezes, a vítima é obrigada a fazer um esforço profundamente 

desgastante3 para provar que ela é a vítima e não apenas mais uma pessoa que vê 

racismo em tudo. “Muitas vezes o brasileiro chega a dizer ao negro que reage: ‘você 

que é complexado, o problema está na sua cabeça’. Ele rejeita a culpa e coloca na 

própria vítima” (MUNANGA, 2010). 

Cientificamente falando é preciso ver racismo em tudo, se o entendemos como 

estrutural. Se ele de fato for estrutural, ele se expressa em todas as dimensões da 

vida em sociedade. Essa hipótese orientou esse estudo e se mostrou verdadeira. A 

resposta que não consegui encontrar foi: qual atitude é mais racista: não ver racismo 

em tudo ou desqualificar quem o vê? 

O racismo foi a linha mestra que nos guiou na investigação acerca da sociedade 

e do Serviço Social brasileiro, é a dimensão que sempre esteve presente durante todo 

o desenvolvimento do capitalismo e que formatou a sociabilidade brasileira. Racismo 

como produto das relações estabelecidas na colonização e como ordenador do 

capitalismo brasileiro. 

 
1 G.R.E.S. Estação Primeira de Mangueira (RJ) Samba-Enredo 2019 - Histórias Para Ninar Gente 
Grande. Composição: Tomaz Miranda / Ronie Oliveira / Márcio Bola / Mamá / Deivid Domênico / Danilo 
Firmino. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=JMSBisBYhOE. Acesso em: 27 jun. 2022. 
2 Disponível em: https://f5.folha.uol.com.br/colunistas/tonygoes/2022/06/racismo-estrutural-da-as-car 
as-no-e-de-casa-provocando-uma-discussao-mais-que-necessaria.shtml. Acesso em: 24 jun. 2022. 
3 Disponível em: https://placar.abril.com.br/placar/pericia-contratada-por-corinthians-nega-racismo-de-
ramos-contra-edenilson/. Acesso em: 24 jun. 2022.  
Disponível em: https://www.terra.com.br/esportes/corinthians/em-depoimento-edenilson-mantem-
acusacao-de-racismo-a-rafael-ramos-do-corinthians,088b9f8a2e9c65a0c33a7210937f3b307dewekgt. 
html. Acesso em: 24 jun. 2022. 

https://www.youtube.com/watch?v=JMSBisBYhOE
https://f5.folha.uol.com.br/colunistas/tonygoes/2022/06/racismo-estrutural-da-as-car%20as-no-e-de-casa-provocando-uma-discussao-mais-que-necessaria.shtml
https://f5.folha.uol.com.br/colunistas/tonygoes/2022/06/racismo-estrutural-da-as-car%20as-no-e-de-casa-provocando-uma-discussao-mais-que-necessaria.shtml
https://placar.abril.com.br/placar/pericia-contratada-por-corinthians-nega-racismo-de-ramos-contra-edenilson/
https://placar.abril.com.br/placar/pericia-contratada-por-corinthians-nega-racismo-de-ramos-contra-edenilson/
https://www.terra.com.br/esportes/corinthians/em-depoimento-edenilson-mantem-acusacao-de-racismo-a-rafael-ramos-do-corinthians,088b9f8a2e9c65a0c33a7210937f3b307dewekgt.%20html
https://www.terra.com.br/esportes/corinthians/em-depoimento-edenilson-mantem-acusacao-de-racismo-a-rafael-ramos-do-corinthians,088b9f8a2e9c65a0c33a7210937f3b307dewekgt.%20html
https://www.terra.com.br/esportes/corinthians/em-depoimento-edenilson-mantem-acusacao-de-racismo-a-rafael-ramos-do-corinthians,088b9f8a2e9c65a0c33a7210937f3b307dewekgt.%20html
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Argumento que os determinantes históricos que faltam à noção de questão 

social atualmente adotada no Serviço Social podem ser alcançados se colocado no 

centro de nossa análise o racismo. Esse foi o caminho que busquei realizar nesta 

investigação. Por isso, não destinei um espaço específico na tese para a explicitação 

do racismo, por mais que nossa formação sempre almeje uma busca cartesiana por 

definições. Conforme já disse aqui, o racismo está expresso em todos os lugares e 

por isso seria absolutamente incoerente limitar sua definição a uma seção deste 

estudo. Ele será, portanto, transversal a toda a tese.  

Esta tese se iniciou com muitas e diversas pretensões, algumas foram 

alcançadas, outras nem tanto. Mas ela se propôs a ser essencialmente crítica e 

alinhada aos interesses daqueles segmentos da classe trabalhadora que possuem 

raça e gênero e que pouco ou nunca têm voz.  

Entendendo a importância de explicar o caminho que me trouxe até o presente 

texto e a fim de, mesmo compreendendo as dimensões subjetivas e empíricas que 

pavimentam o caminho da pesquisa, demonstrar que se trata de um trabalho científico 

no qual os ritos acadêmicos foram seguidos e o respeito aos autores pautam a análise 

essencialmente bibliográfica. Espero, todavia, que o leitor, ao se defrontar com as 

minhas argumentações neste trabalho, possa também “ouvir a dor e a emoção 

contidas em sua precariedade: a precariedade [...] de ainda sermos excluídas/os de 

lugares aos quais acabamos de ‘chegar’, mas dificilmente podemos ‘ficar’” (KILOMBA, 

2019, p. 59). 

Quando essa jornada se iniciou, uma certeza me acompanhava: ainda que a 

produção teórica do Serviço Social tenha se adensado profundamente nos últimos 30 

anos, o esforço em pesquisar os fundamentos do trabalho profissional carecia de 

maior vigor. Diante de todas as mudanças que o objeto sofreu e das várias dimensões 

que ele incorporou, segui convencida da veracidade dessa afirmação. E acrescento: 

o debate e a pesquisa sobre os fundamentos do Serviço Social e sua (existente) 

relação com o racismo ainda são insuficientes; por isso é preciso revisitá-los para 

entender os processos históricos que deram origem à profissão e explicar as escolhas 

da categoria.  

Portanto, neste trabalho não me detive na relação entre a teoria do valor e a 

questão racial; ou nas relações entre as metamorfoses do capitalismo e as novas 

expressões da questão social – por sorte tem gente competente fazendo isso. Minha 

preocupação foi e continuará sendo o Serviço Social como profissão, o 
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desenvolvimento do exercício profissional e a formação acadêmica, ou seja, quais 

trilhas nossa atual compreensão de questão social nos abrem e quais caminhos 

seguem em paralelo à noção que balizou o projeto ético-político profissional brasileiro, 

desde sua Renovação Crítica4.  

Meu ponto de partida e de chegada é o Serviço Social, ele direcionou as 

investigações e a ele retornamos ao final. Por isso, afirmo que este trabalho foi escrito 

por uma assistente social para assistentes sociais, formadas, formadoras ou em 

formação. Essa preocupação em compreender a profissão não tem como objetivo 

realizar um estudo endógeno. Ao contrário, o propósito é fazer emergir determinações 

que permitam estabelecer linhas de análise que expressem a condição da profissão 

como parte e expressão da sociedade brasileira. 

A compreensão da importância dessa profissão, que está presente em 

praticamente todos os municípios do Brasil, inserida na máquina do Estado e, por isso, 

chamada a contribuir para o desenvolvimento e monitoramento das políticas sociais, 

me leva a tomá-la como alvo das investigações. A uma profissão cuja atuação incide 

sobre os mais empobrecidos segmentos da sociedade brasileira, é necessária a 

compreensão das dimensões que determinam os lugares ocupados pelos sujeitos.  

O exercício profissional no atendimento direto aos usuários das políticas sociais 

e a percepção de que as mazelas advindas da questão social alcançam de maneira 

determinante a população negra me levou a sentir a necessidade de repensar nossa 

formação, bem como a identificação da limitação do volume de produções teóricas 

sobre os fundamentos, além da necessidade de afirmar e demonstrar que na prática 

a teoria não é outra. Esses elementos somados exigiram repensar a profissão e 

buscar desvendar se havia lacunas na compreensão de Serviço Social que, ao fim, 

justificassem determinados equívocos na formação e no exercício profissional.  

 
4 Para Netto (2005b, p. 131) a renovação seria: “o conjunto de características novas, que no marco das 
constrições da autocracia burguesa, o Serviço Social articulou, à base do rearranjo de suas tradições 
[...], procurando investir-se como instituição de natureza profissional dotada de legitimação prática, 
através de respostas a demandas sociais e da sua sistematização, e de valorização teórica, mediante 
a remissão às teorias e disciplinas sociais”. Em Iamamoto (2019b, p.442) temos que: “As forças 
acadêmico-profissionais acumuladas pelo Serviço Social latino-americano e assistentes brasileiros são 
decisivas nessa ‘virada’ do Serviço Social. Elas remontam ao movimento de reconceituação do Serviço 
Social (1965 e 1975), que cria bases materiais, intelectuais e políticas à sua renovação. Recusa-se o 
assistencialismo e a benemerência, questiona-se os fundamentos positivistas da tríade do Social Work 
norte-americano: o Serviço Social de casos, o Serviço Social de grupo e a 
organização/desenvolvimento de comunidade difundida por ideólogos de organismos internacionais 
durante a Guerra Fria”. 
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Inicialmente julguei que tais respostas estariam na compreensão de questão 

social que baliza nossa atuação profissional. Nesse caminho, deparei-me com uma 

espécie de cristalização do que seria a questão social, o que se mostra bastante 

incompatível com o método marxiano. Esse conceito pareceu-me, então, pouco 

abrangente, faltava algo e nessa busca percebi que ele não era capaz de abarcar as 

determinações advindas da questão racial e, consequentemente, estava blindado às 

conformações impostas pelo racismo à classe trabalhadora. 

O silenciamento acerca das relações raciais dentro do Serviço Social nos 

primórdios da profissão poderia ser justificado tendo em vista as bases confessionais 

sobre as quais ergueu-se e consolidou-se esse corpo profissional. A questão que fica 

é: por que durante e após a renovação crítica da profissão as relações raciais não 

foram consideradas centrais por nossas estudiosas? Ao longo da investigação 

compreendi que, talvez, o não lugar do racismo na análise da sociedade brasileira 

seja o elemento que infirme esse debate. 

Ao reconhecer que a questão social é também rebeldia (IAMAMOTO, 2008), é 

esperado o reconhecimento das lutas empreendidas pelos diferentes segmentos da 

classe tabalhadora. No entanto, o que se identificou na análise foi um apagamento 

das lutas centenárias empreendidas pelo povo negro. Muitos são os registros 

demonstrando que desde que o primeiro africano sequestrado aqui desembarcou 

houve luta e resistência. Assim sendo, não foi o atual suposto “avanço da luta 

antirracista” que colocou o tema na pauta política do Brasil, nem mesmo é possível 

afirmar que somente agora militantes negres estão se posicionando. 

Por fim, é preciso falar, ou explicar, sobre meu posicionamento com relação à 

linguagem de gênero neste trabalho. Devo me desculpar com aqueles que leem esse 

texto se não consegui estabelecer uma linguagem de gênero uniformizada. Por vezes 

me referi no feminino, principalmente em alusão ao majoritário contingente de 

mulheres no Serviço Social atualmente composto por 92,92% (CFESS, 2022, p. 24). 

Em outros momentos, a escrita aparece com uma terminação sem determinar o 

gênero com a letra “e” ou “x”, numa compreensão de que as caracterizações entre 

homens ou mulheres não representam a diversidade de seres humanos presentes 

nesse planeta. Em uma grande parte, a referência foi no masculino, invisibilizando os 

demais gêneros e fazendo coro com a comunicação machista dominante. Esse não 

foi meu intuito, mas, inevitavelmente apoiei-me em estudos com essa linguagem e por 

vezes terminei por reproduzi-la, sem o cuidado que meu posicionamento reivindica. É 
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preciso ainda lembrar que essa tese, bem como sua autora, são produtos desta 

sociedade que é essencialmente machista, sexista e homofóbica. Estejam aqueles e 

aquelas que reproduzirem esta obra à vontade para converter as expressões ao 

gênero que não expresse a voz dos opressores, como em alguns momentos 

comparece desastradamente neste trabalho. 

Outra premissa a ser destacada é que esta tese pretende ser profundamente 

radical. Essa é mais uma expressão utilizada para desqualificar uma pessoa 

antirracista: você é muito radical! Contudo, ser radical é agarrar a coisa pela raiz, mas 

“a raiz, para o homem, é o próprio homem” (MARX, 2010, p. 151). É o que 

pretendemos nesta pesquisa: ir à raiz da constituição do que compreendemos por 

capitalismo racista brasileiro, a partir do qual emerge a questão social – nosso objeto 

de estudo –, para lá encontrar as determinações que explicam a vida social, sempre 

tendo o racismo como perspectiva de análise e os seres humanos como agentes das 

relações sociais.  

 

“Quem faz perguntas, não pode evitar as respostas”. O rico, desafiador e 

necessário movimento metodológico da pesquisa 

 

Temo escrever, pois mal sei se as 
palavras que estou usando são minha 

salvação ou minha desonra. Parece que tudo 
ao meu redor era, e ainda é colonialismo 

(KILOMBA, 2019, p. 66). 

 

Escrever sempre foi uma importante ferramenta para mim, cresci vendo minha 

avó atracada com um velho caderno (que eu herdei há pouco), no qual ela registrava 

toda sorte de coisas. Talvez daí tenha vindo a ideia de escrever diários, e lá se vão 

quase trinta anos transferindo para o papel aquilo que precisa sair da mente ou do 

coração, cuja capacidade é limitada. 

Muitos anos depois, eu descobri que escrever era um ato de resistência e, 

portanto, político. Infelizmente, a academia me mostrou e escondeu essa dimensão. 

Os textos que me foram imputados durante minha formação não expressavam essa 

dimensão, a maior parte deles não tinha cor, cheiro, ou alguma outra emoção humana. 

Para uma leitora voraz da literatura nacional, foi esterilizante ler textos acadêmicos. 

Para obtenção dos títulos que até aqui eu consegui, fui sempre obrigada a torturar 

minha capacidade de escrita (e a minha irmã revisora) para que eles alcançassem o 
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padrão mínimo esperado. Nas orientações, sempre ouvia a mesma coisa: seu texto 

não expressa o que você está me dizendo.  

Porém, eu sempre li Marx, li muito, estudei, questionei, ouvi pessoalmente as 

mais brilhantes mentes do eixo Rio-São Paulo que o estudam, fiz inúmeras disciplinas 

sobre o método e algo não entrava em sintonia com os textos que eu me obrigava a 

escrever. Não me parecia, ao escrever, que eu começava pelo real, pelo concreto que 

é “ponto de partida efetivo, e em consequência, também o ponto de partida da intuição 

e da representação” (MARX, 2011, p. 54). 

Enfim, muitas coisas aconteceram e aqui estou eu, mais negra que nunca, 

tensa para escrever a metodologia da pesquisa que tenho feito diuturnamente há 

quase cinco anos sobre a questão social que embasa o Serviço Social e os prejuízos 

da ausência do racismo como elemento central.  

Devo, portanto, começar a falar a respeito da metodologia, informando que 

penso nesse tema todos os dias. Se quero defender que o racismo conforma as 

relações sociais brasileiras em pé de igualdade com o capitalismo, é necessário vê-lo 

em todos os lugares, da mesma forma que vejo o modo de produção capitalista. 

Entendo que não há outro meio de fazê-lo, visto que:  

 

A realidade não se apresenta aos homens, à primeira vista, sob o 
aspecto de um objeto que cumpre intuir, analisar e compreender 
teoricamente, cujo polo oposto e complementar seja justamente o 
abstrato sujeito cognoscente, que existe fora do mundo e apartado do 
mundo; apresenta-se como o campo em que se exercita a sua 
atividade prático-sensível (KOSIK, 1976, p. 13-14). 

 

Contudo, trata-se de um tema por demais penoso para mim. Em verdade, 

duplamente sofrido. Por um lado, porque sou uma mulher negra e, como tal, vivo 

diariamente as mazelas desta conformação social e, por outro, porque sou uma 

assistente social e apontar algumas lacunas na minha profissão significa questionar-

me e o método para tanto é sempre doloroso. Afinal é “essa passagem de objeto a 

sujeito que marca a escrita como um ato político” (KILOMBA, 2019, p. 28). 

O grande desafio que se coloca aqui é fazer isso de maneira academicamente 

aceita, porém, sem deixar de falar em “nosso próprio nome e sobre nossa realidade” 

(KILOMBA, 2019, p. 29). É sabido que era comum o uso de máscaras que silenciavam 
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os escravizados, talvez a mais emblemática seja a história da escrava Anastácia5, que 

fora obrigada a usar uma máscara de ferro e morreu de fome e calada. Guardadas as 

devidas proporções, a academia tem uma tendência a fazê-lo, a nos calar a nós 

negros falamos de um determinado jeito “pretuguês”, (GONZALES, 1980), nos 

expressamos de uma maneira específica e especial e os ditos rigores acadêmicos 

terminam por limitar ocasional e propositadamente nossa capacidade de nos 

colocarmos. Essa capacidade não tem como ser padronizada, nunca estivemos no 

padrão, visto que nos relacionamos com nossos objetos de outra maneira, que os 

vivenciamos de outra maneira, que nos inserimos na sociedade não de maneira 

diferente, mas de maneira desigual. 

Esse texto não tem por objetivo defender o fim da academia ou desconhecer 

sua validade social; ao contrário, a universidade fez de mim tudo que sou, tornou-me 

um sujeito social de fato, mas embranqueceu-me. Uma formação e uma 

intelectualidade capaz de subsidiar um exercício profissional contrário, de fato, a todas 

as formas de preconceito (CFESS, 1993) não deve diluir as cores que a conformam.  

Fora meu intento realizar um trabalho intelectual, que, pautado numa 

metodologia crítica, requereu a leitura e análise dos textos à luz da realidade do 

exercício e da formação profissional em nossos tempos, estabelecendo um diálogo 

fraterno com as perspectivas correntes no meio acadêmico do Serviço Social. A 

proposta metodológica que apresento, portanto, compreende que a dimensão 

investigativa é constitutiva do exercício profissional do Serviço Social (GUERRA, 

2009), pois, para atuar no âmbito da realidade social, é necessário conhecê-la, bem 

como suas demandas. Demandas essas que, oriundas da relação capital/ trabalho, 

justificam a existência do assistente social e, sendo assim, estão frequentemente em 

movimento.  

O referencial teórico-metodológico adotado apoia-se na concepção histórica 

que orienta o pensamento crítico, a qual parte dos dados fornecidos pela realidade 

concreta e prevê o exame do conjunto de suas determinações históricas, observando 

 
5 Ao se referir à máscara que foi usada pela princesa bantu Anástacia, escravizada no Brasil, como 
castigo por sua luta contra a violência senhorial, Kilomba (2019, p.33) afirma que “Tal máscara foi uma 
peça muito concreta, um instrumento real que se tornou parte do projeto colonial europeu por mais de 
trezentos anos. Ela era composta por um pedaço de metal colocado no interior da boca do sujeito 
negro, instalado entre a língua e o maxilar e fixado por detrás da cabeça por duas cordas, uma em 
torno do queixo e a outra em torno do nariz e da testa. Oficialmente, a máscara era usada pelos 
senhores brancos para evitar que africanos/as escravizados/as comessem cana-de-açúcar ou cacau 
enquanto trabalhavam nas plantações, mas sua principal função era implementar um senso de mudez 
e de medo, visto que a boca era um lugar de silenciamento e de tortura”. 
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a relação entre o particular e o universal (NETTO, 2009b). Na qual compreendo ser 

possível e necessário (uma vez que não busco alcançar qualquer tipo de neutralidade 

amorfa e positivista) incluir o subjetivo, o pessoal sem esmaecer o trato crítico da 

realidade. Afinal, todo objeto de estudo é carregado de consciência histórica, deve 

possuir necessariamente identidade com o sujeito, além de ser intrínseca e 

extrinsecamente ideológico e essencialmente qualitativo (LIMA; MIOTO, 2007). Assim 

é o racismo, elemento central do objeto que aqui se apresenta. Ele alcança, conforma 

e delimita todas as dimensões da vida e interações humanas e, por isso, deve ser 

tratado sob o prisma da materialidade histórica sem desconsiderar seu potencial 

ideológico e de conformação das subjetividades. 

Os anos 2000 se apresentam como um período importante para a profissão, 

por entendermos que a sociedade brasileira e, consequentemente, o Serviço Social 

passaram por mudanças significativas nesse período. 

 

A expansão dos Programas de Pós-Graduação ocorreu a partir do ano 
2.000 (até 1999 havia 12 Programas, passando para 31 na última 
trienal, ou seja, um crescimento de mais de 150%). Essa expansão 
continuou, pois em 2014 eram 336 Programas, sendo 16 com 
Doutorado (BRASIL, 2016, p. 06). 

 

Esse crescimento é parte e expressão de um determinado momento político 

que permitiu, não sem problemas, a ampliação do acesso de diversos segmentos 

sociais aos bancos acadêmicos, em todos os níveis. O ingresso na universidade se 

expande e isso tem um reflexo visível no Serviço Social. Essa ampliação do acesso 

coloca para a academia como um todo a necessidade de ampliar seus interesses de 

pesquisa e dar voz a grupos historicamente silenciados. O que não ocorre sem 

problemas, visto que “grupos oprimidos são frequentemente colocados na posição de 

ser ouvidos somente se enquadrarmos nossas ideias na linguagem que é familiar e 

confortável para um grupo dominante” (COLLINS, 2000, p. VII apud KILOMBA, 2019, 

p. 65).  

Nos anos 2000, parte importante das pesquisas no Serviço Social objetivava 

compreender as demandas e os desafios postos ao exercício profissional de 

 
6 Atualmente, existem 36 programas. Disponível em: https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/ 
consultas/coleta/programa/quantitativos/quantitativoAreaConhecimento.xhtml;jsessionid=A4nTVF-mO 
7roJGm4dqYC1O9a.sucupira-218?areaAvaliacao=32. Acesso em: 16 set. 2022. 

https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/%20consultas/coleta/programa/quantitativos/quantitativoAreaConhecimento.xhtml;jsessionid=A4nTVF-mO%207roJGm4dqYC1O9a.sucupira-218?areaAvaliacao=32
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/%20consultas/coleta/programa/quantitativos/quantitativoAreaConhecimento.xhtml;jsessionid=A4nTVF-mO%207roJGm4dqYC1O9a.sucupira-218?areaAvaliacao=32
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/%20consultas/coleta/programa/quantitativos/quantitativoAreaConhecimento.xhtml;jsessionid=A4nTVF-mO%207roJGm4dqYC1O9a.sucupira-218?areaAvaliacao=32
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assistentes sociais no Brasil. Diversos foram os textos que tratavam do novo perfil dos 

estudantes e das requisições que este impunha à formação profissional. 

 

Verifica-se, simultaneamente, uma alteração na composição de classe 
do contingente profissional, reduzindo a distância social entre a 
categoria de assistentes sociais e o público atendido, com refrações 
no universo cultural dos estudantes, o que merece atenção por parte 
das unidades formadoras. Por outro lado, a metamorfose na situação 
de classe dos estudantes cria uma ambientação favorável, apoiada na 
experiência de vida, à identificação com os dilemas do conjunto da 
classe, alvo predominante dos serviços profissionais e das políticas 
sociais públicas. Assim, pode também representar para o profissional 
um reforço à identidade de classe enquanto trabalhador, matizada por 
recortes de gênero, etnia e geração (IAMAMOTO, 2014, p. 629). 

 

A análise acima foi precisa ao identificar que essa “alteração” imporia à 

formação profissional graduada novas formas de realizar-se, exigindo que as 

pesquisas e os pesquisadores redirecionassem suas lupas para novos fenômenos 

e/ou que utilizassem novas lentes para observar fenômenos antigos. Essa mudança 

no perfil do “alunado”, exigiu a incorporação de dimensões não apreendidas pelo 

Serviço Social. Novas expressões da questão social se apresentaram e 

consequentemente novas demandas. Antigas preocupações das maiorias, que até 

então estavam apartadas do meio acadêmico, adentraram os portões das 

universidades exigindo dela posicionamento e soluções. Para o Serviço Social foi 

imposto o desafio de questionar até que ponto é possível encarar tais requisições sem 

revisitar fundamentos e conceitos já cristalizados no meio acadêmico, afinal,  

 

O objeto das Ciências Sociais é histórico. Isto significa que as 
sociedades humanas existem num determinado espaço cuja formação 
social e configuração são específicas. Vivem o presente marcado pelo 
passado e projetado para o futuro, num embate constante entre o que 
está dado e o que está sendo construído. Portanto, a provisoriedade, 
o dinamismo e a especificidade são características fundamentais de 
qualquer questão social. Por isso, também, as crises têm reflexo tanto 
no desenvolvimento como na decadência das teorias sociais (MINAYO 
et al., 1994, p. 13). 

 

Observar esse rico, desafiador e necessário movimento é instigante e 

fundamental. Vivenciá-lo, como foi meu caso, causa tamanha inquietação que me 

obrigou a estudá-lo. Assim, este estudo preocupou-se em analisar de que maneira 

estava, se estava, sendo incorporado pela categoria profissional o debate sobre as 
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relações raciais. Afinal, era patente, a partir de meados da década passada, que o 

silêncio sobre estas ou sua impalpável transversalidade não mais poderia estar de 

fora das análises acerca da dinâmica social brasileira. Iniciamos a pesquisa tentando 

recuperar o que a profissão vinha produzindo no que se refere ao debate acerca da 

questão racial. Deparamo-nos com uma consistente e importante produção que, em 

sua maioria, objetivava, sob o crivo da crítica histórica, discutir e levantar questões 

sobre formação, exercício profissional e, consequentemente, sobre atendimento 

direto aos usuários. 

Percebi que as pesquisas estavam assentadas no acúmulo teórico-crítico 

coligido pela categoria nos últimos anos e apoiavam-se nas bases que constituem o 

Serviço Social desde sua renovação crítica. Percebi também que, a despeito de todos 

os elementos inovadores, todas estavam ancoradas no conceito (a época 

acreditávamos que se tratava de um conceito) de questão social mais comumente 

usados no seio da categoria profissional. Logo compreendemos ser necessário 

investigar as determinações advindas da conceituação de questão social que balizam 

a formação profissional do assistente social. Por estes elementos minha pesquisa teve 

como marco temporal os anos 2000, visto que é um período de consolidação da 

massa crítica produzida a partir da renovação da profissão. 

Minha formação – iniciada no começo dos anos 2000 – não foi marcada, até 

aqui, por um intenso debate sobre o que é a questão social, essa incógnita parecia já 

desvendada neste período. Registre-se que a presente pesquisa não tem por objetivo 

analisar as concepções de questão social que fujam do escopo teórico da teoria 

crítica. Nosso acúmulo de conhecimento demonstra que importantes autores já 

problematizaram o que não é a questão social ou pelo menos que não se trata de 

questões sociais. Focaremos nas análises assentadas na teoria social de Marx, por 

entendermos que elas expressam de maneira abrangente e coerente o movimento do 

real, além, como já dissemos, de ser hegemonicamente assumida pela categoria 

profissional. 

Meu caminho nessa investigação está pavimentado pela obrigatoriedade de 

desvendar quais os elementos atinentes às relações raciais que ficaram de fora da 

concepção de questão social adotada pelo Serviço Social. As mais recentes 

publicações sobre a questão social no âmbito do Serviço Social demonstram que essa 

é uma preocupação que vem se adensando (MARTINS, 2015; GONÇALVES, 2018). 

Entendo, portanto, que é necessário lançar luzes sobre as determinações da questão 
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social considerando as particularidades das formações sociais nas quais o capitalismo 

se instaura, no caso deste estudo, o Brasil.  

Portanto, a análise acerca do Serviço Social partirá do processo de renovação 

crítica por entendermos esse como um importante momento que redefiniu as bases 

do Serviço Social que hoje conhecemos. Ainda que seja necessária alguma referência 

ao processo de surgimento do Serviço Social, em especial seu alinhamento com as 

bases fundacionais do capitalismo industrial brasileiro, nas quais se encontra inclusive 

a tese-mito da democracia racial. Compreendo que o processo de renovação do 

Serviço Social brasileiro resultou em importantes incorporações teóricas e políticas 

para a profissão. Porém o debate e a investigação acerca das relações raciais não 

estão entre elas. 

 

Objetos e Objetivos 

 

A fim de aplacar as inquietações sumariadas acima, e situado alguns pontos 

de partida, a presente tese tem como objetivo geral: Analisar as lacunas existentes na 

compreensão de questão social que fundamenta o exercício profissional das 

assistentes sociais no Brasil, que explicam (ou podem explicar) a desconsideração do 

racismo como determinante da conformação das relações sociais brasileiras. 

Historicamente falando há que se considerar que o Brasil foi uma colônia 

escravista de destaque no período das ditas “grandes navegações”, dado o tempo de 

vigência da escravidão e a quantidade de africanos sequestrados que aqui foram 

desembarcados. Na busca por desvendar as interseções entre a formação social 

brasileira, o racismo e a questão social como objeto de trabalho das assistentes 

sociais, defini como objetivos específicos: 

 

• Identificar os elementos que expressam a permanência do racismo, mesmo 

após a Abolição da escravidão no Brasil, para compreender como se deu a 

constituição e a composição da classe trabalhadora brasileira;  

• Mapear e analisar as principais produções teóricas que tratam da questão 

social na profissão, a partir de 1982; 

• Compreender os principais elementos constitutivos da formação social 

brasileira na conformação da questão social;  
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• Investigar em que medida o racismo, enquanto categoria de análise à margem 

da questão social brasileira, favoreceu leituras de realidade deslocadas da 

totalidade da vida social;  

• Elencar e analisar os principais elementos favorecedores da ausência de 

centralidade do racismo na produção brasileira do Serviço Social; 

• Investigar e analisar as consequências, para o conjunto da categoria 

profissional, ao escolher desvincular a questão social do racismo; 

• Identificar as possibilidades teórico-metodológicas, ético-políticas e técnico-

operativas de conferir centralidade à categoria racismo a fim de alargar as 

bases de sustentação do projeto profissional do Serviço Social brasileiro. 

 

Importante demarcar que estes objetivos se inter-relacionam e não estão 

expressos na realidade da maneira segmentada como aqui os apresentamos; 

consequentemente não compareceram no texto cartesianamente delimitados. 

Contudo, julgamos que este estudo conseguiu alcançá-los.  

Nesses termos, para alcançar os objetivos propostos, iniciamos nossa 

investigação por meio de uma extensa pesquisa bibliográfica e documental. A 

pesquisa bibliográfica, esse “conjunto ordenado de procedimentos de busca por 

soluções, atento ao objeto de estudo, e que, por isso, não pode ser aleatório” (LIMA; 

MIOTO, 2007, p. 38), nos permitiu elencar elementos que nos possibilitaram acessar 

as intersecções e paralelismos existentes entre o debate profissional e as discussões 

acerca da questão racial no Brasil. Suspeitamos que a literatura profissional do 

Serviço Social, ainda que sempre atenta às contradições fundantes do capitalismo, 

talvez não tenha extraído todas as determinações que advêm dos processos que 

marcam a formação social brasileira, com destaque aqui para a escravidão e suas 

consequências, em especial o racismo.  

Ainda em relação à pesquisa teórica, selecionei uma bibliografia acerca da 

formação social brasileira que tomasse as tensas relações raciais brasileiras como 

centrais na compreensão da sociedade. Localizar e identificar o mito da democracia 

racial na história, compreender sua origem, sua influência nas ciências sociais e sua 

vigência na sociedade brasileira contemporânea assumiu centralidade em nossa 

análise.  

Na pesquisa documental, foi fundamental levantar as referências bibliográficas 

que problematizavam o mito da democracia racial, mas seguindo a trilha proposta por 
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Rocha (2014), quando questiona se seria esse mito o responsável pelo silenciamento 

do Serviço Social diante da permanência das relações raciais. Nesse âmbito, optei 

por investigar como as relações raciais aparecem ou não nos periódicos de maior 

circulação na categoria. 

Admitimos como pressuposto o fato de que a formulação teórica parte da 

análise da realidade, pois, antes de elevar-se ao nível teórico, esse conhecimento 

começa pela prática dos sujeitos e essa prática permite uma ação consciente do ser 

social, dirigida para a intervenção, porque nos põe em contato direto com as 

realidades objetivas (NETTO, 2009b). Para alcançarmos essa dimensão, a pesquisa 

de campo foi essencial, visto que o papel do sujeito que pesquisa é essencialmente 

ativo, pois ele apreende não a aparência ou a forma dada do objeto, mas a sua 

essência, a sua estrutura e a sua dinâmica para obtenção do conhecimento concreto 

do objeto, em suas múltiplas determinações (NETTO, 2009b).  

Ao identificarmos que há um pequeno número de intelectuais que incidiram de 

maneira nevrálgica e determinante na formulação teórica da noção de questão social 

e que este foi um dos principais produtos da renovação crítica do Serviço Social 

brasileiro, pareceu um caminho profícuo realizar uma entrevista com estes autores a 

fim de identificarmos os elementos que compareceram ao processo de elaboração 

sobre a questão social e aqueles que ficaram ausentes. Elegemos quatro autores que, 

a nosso ver, seriam os maiores expoentes no debate aqui pretendido: José Paulo 

Netto, Marilda Vilela Iamamoto, Maria Carmelita Yazbek e Potyara Amazoneida 

Pereira Pereira. Esses são os autores cujos textos sobre a questão social foram 

publicados na Revista Temporalis, número 03, de 2000. Detalharemos melhor os 

motivos desta escolha, bem como a importância desta publicação no capítulo 2.  

Realizei entrevistas com estes intelectuais, o que me permitiu apreender 

dimensões não expressas em seus textos, as quais pautaram suas vivências no 

circuito acadêmico e culminaram nas importantes obras que hoje orientam a formação 

e o trabalho profissional em todo o país. Para tanto, o recurso com maior potencial de 

atender nossas expectativas foi o da entrevista guiada, centralizada ou focalizada, 

que: 

 

é construída conforme a prévia seleção dos temas a serem tratados. 
O entrevistador utiliza um guia de entrevista contendo a seleção, a 
definição e a formulação dos temas a serem pesquisados, nos quais 
o entrevistado, dentro de hipóteses, descreve sua experiência pessoal 
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a respeito do assunto pesquisado. Por ser considerada como um tipo 
de entrevista não estruturado, o entrevistador tem a liberdade de 
sondar razões e motivos, além de esclarecer algumas questões sem 
uma formulação prévia, encaminhando a entrevista na direção que 
considerar adequada. Essa liberdade exige do entrevistador 
habilidade e perspicácia no encaminhamento da entrevista (SILVA et 
al. 2006, p. 252). 

 

Tais entrevistas, foram realizadas com roteiros compostos por perguntas gerais 

(feitas a todas as autoras) e perguntas específicas, pois, ainda que as noções de 

questão social com as quais trabalharemos estejam inscritas no campo da teoria 

crítica, estas apresentem nuances diferenciadas. Dada as limitações impostas pela 

pandemia de COVID-19, optei por realizar as entrevistas por meio da plataforma 

TEAMS, exceto a da professora Potyara Amazoneida Pereira Pereira, que preferiu 

responder por e-mail. As entrevistas duraram em média 1 hora e 30 minutos.  

Por compreender a centralidade da produção destas autoras para a construção 

do projeto profissional do Serviço Social pós-Renovação Crítica, selecionei 

publicações nas quais estão expressas regulamentações, normativas e/ou 

orientações do Conselho Federal de Serviço Social e Conselho Regional de Serviço 

Social (CFESS/CRESS) a fim de identificar a incidência das elaborações destes 

autores nas expressões normativas da teoria que embasa o projeto ético-político 

profissional. 

Essa análise também nos revelou o nível de incorporação (ou não) do debate 

sobre as relações étnico-raciais (expressão mais utilizada no seio da categoria) em 

suas orientações para o trabalho de assistentes sociais. Seguindo essa trilha de 

investigação busquei ainda analisar as indicações feitas pela ABEPSS no sentido de 

contribuir para o espraiamento do debate sobre a questão racial na formação e no 

exercício profissional; e para tanto a leitura atenta das Diretrizes Curriculares para os 

cursos de Serviço Social e dos Subsídios Para o Debate Sobre a Questão Étnico-

Racial na Formação em Serviço Social foi fundamental.  

Com base nesses procedimentos metodológicos, organizamos a tese em três 

capítulos, além da introdução e conclusão.  

No capítulo 1, busquei compreender de que maneira se deu a transição do 

trabalho escravizado para o trabalho livre na sociedade brasileira. A análise apontou 

que, mesmo no tráfico de escravizados no Brasil, há diferenças com relação a outras 

colônias europeias até o século XIX. Do comércio bilateral, que uniu o Rio de Janeiro 
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a Luanda, à política de branqueamento materializada com as chegadas subsidiadas 

de imigrantes europeus brancos e ocidentais, as relações raciais no Brasil já 

expressavam as particularidades da nação que estava por surgir. A modernização 

operada no Brasil manteve elementos fundamentais da formação social anterior, entre 

eles o mandonismo, o latifúndio e o indisfarçado racismo. Contudo, para o projeto de 

Brasil moderno, leia-se capitalista, não era adequada uma cisão racial entre o seu 

povo. 

 No capítulo 2, resgatei a criação e a consolidação do mito da democracia racial, 

com o objetivo de evidenciar que ele é gerado e se consolida como mecanismo de 

governo que alcança todas as dimensões da vida social brasileira. Explicitei que o 

mito da democracia racial é criado no mesmo governo que constrói, no Brasil, as 

universidades e as bases do Serviço Social, como estratégia de controle das 

expressões da questão social pelo mesmo mecanismo governamental que promove 

a transição do pensamento eugênico para o mito da democracia racial. Ainda nesse 

capítulo 2, realizei a análise do projeto profissional que se erigiu a partir da 

compreensão de questão social legitimada pela renovação crítica e me debrucei sobre 

a recém-publicada revista Temporalis, número 42, de 2021, que, celebrando os 20 

anos do volume 03, de 2001, dedicou-se a tematizar a questão social – obra central 

nesse estudo.  

No capítulo 3, analisei as teses e dissertações que se dedicaram à discussão 

sobre as relações raciais e o Serviço Social. A partir dos eixos que nortearam as 

discussões sobre a formação e o exercício profissional nos Encontros do Conjunto 

CFESS/CRESS e da ABEPSS, selecionei as teses que expressam não apenas a 

pertinência, mas também a necessidade de que as discussões feitas no seio da 

categoria levem em consideração a questão racial que marca a estruturação das 

relações sociais na sociedade brasileira. A partir desta perspectiva, apresentei, ainda, 

as possibilidades contidas no projeto ético-político profissional que seriam 

potencializadas com a incorporação das perspectivas trazidas por este estudo. 

Ao final apresento uma retomada de algumas conclusões a que cheguei ao 

longo do trabalho e aponto que a ausência do racismo como elemento fundamental 

da análise da sociedade brasileira infirma severamente diversos estudos e pesquisas 

realizados no âmbito do Serviço Social brasileiro. Entre as/o estudiosas/o 

entrevistadas/o para a confecção deste estudo, não identifiquei nem na entrevista, 

nem em seus escritos, qualquer indicação de que a noção de questão social 
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prescindia de novas elaborações ou de adensamentos. Percebi, ainda, que a pesquisa 

e as elaborações acerca das “relações étnico-raciais” vêm aumentando 

substantivamente, o que tem culminado em questionamentos da definição 

hegemônica de questão social utilizada pela categoria profissional.  

Dito isto, espero que o estudo, que ora apresento expresse fidedignamente o 

longo processo de investigação que o gerou. Esse processo constituiu-se de esforços 

individuais e coletivos, por isso, a partir daqui toda a escrita será em terceira pessoa. 

Afinal, não falo apenas em meu nome e sim em nome de um sem-número de 

profissionais, estudantes e professores para os quais a questão racial se impõe 

diuturnamente na realidade, ainda que a teoria a ignore.  

Eu sou porque nós somos! Por isso, desejo que a leitura deste texto demonstre 

não a obrigação da escrita, nem o protocolo acadêmico e sim, o esforço conjunto do 

coração e da mente de uma (dentre muitas) assistente social negra brasileira. 
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1 A FORMAÇÃO DO BRASIL SEM OS BRASILEIROS – O CAPITALISMO À 

BRASILEIRA E A INVISIBILIDADE DA QUESTÃO RACIAL 

 

Desde 1500 
Tem mais invasão do que descobrimento 

Tem sangue retinto pisado 
Atrás do herói emoldurado 

Mulheres, tamoios, mulatos 
Eu quero um país que não está no retrato7 

 

Dizer que o Brasil foi colonizado parece repetir algo de conhecimento de todos 

que já se sentaram, mesmo que não por muitos anos, nos bancos escolares. Afirmar, 

porém, que povos europeus invadiram, saquearam, promoveram genocídios, entre 

outras barbaridades em territórios ocupados por seres humanos, por eles 

considerados bárbaros ou não humanos, requer um pouco mais de aprofundamento 

e subversão. Dizer, ainda, que as inúmeras invasões europeias legariam a esses 

povos um lugar de subalternidade no planeta, que permanece até os dias atuais, é 

uma aproximação à ideia de colonialidade e uma proposta de compreensão do lugar 

do Brasil na relação com a Europa e com o mundo e das implicações para a população 

negra que majoritariamente ocupa o território nacional.  

Compreendemos que é impossível apreender as determinações que 

comparecem nesse processo, sem colocar no centro dessa interpretação o sistema 

colonial, sua base de sustentação: a escravidão e, sua consequência mais nefasta, o 

racismo! Pretendemos nos basear nessas premissas ao tratar da formação social 

brasileira, compreendendo que apenas é possível fazê-lo considerando o legado 

deixado pelos cruéis e sombrios tempos da colonização. Aqui nossa proposta se 

diferencia de algumas aulas sobre a história do Brasil já que objetivamos considerar 

uma variável fundamental para a compreensão de nossa história: a colonialidade – 

elemento sem o qual a “modernidade” não existiria.  

Iniciamos o presente capítulo com a discussão acerca da colonialidade, essa 

perspectiva que orienta a relação do Brasil com o Mundo, mesmo após o fim do 

empreendimento colonial. Trataremos das mudanças ocorridas no planeta a partir do 

século XVIII e como o Brasil se insere nesse contexto de destruição e subjugação de 

 
7 (História Para Ninar Gente Grande – Canção de Estação Primeira de Mangueira e Marquinho 
Art'Samba). Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=uiYJEoKaCfY. Acesso em: 13 jul. 2022. 

https://www.youtube.com/watch?v=uiYJEoKaCfY
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culturas e de seus modos de produção pela invasão europeia denominada de 

colonialismo, termo o qual, segundo Quijano (2009):  

 

Refere-se estritamente a uma estrutura de dominação/exploração 
onde o controle da autoridade política, dos recursos de produção e do 
trabalho de uma população determinada domina outra de diferente 
identidade e cujas sedes centrais estão, além disso, localizadas noutra 
jurisdição territorial (QUIJANO, 2009. p. 73). 

 

Findado o empreendimento colonial a colonialidade se mantém até os dias 

atuais e esta será nossa linha para a argumentação no item dois no qual 

defenderemos que a formação do capitalismo brasileiro ocorre de maneira entranhada 

ao racismo. E que não há qualquer incompatibilidade entre o racismo e os ideais 

iluministas que subjazem a modernidade. Elemento central para a argumentação 

realizada no último item no qual demonstraremos que racismo nada tem a ver com 

atraso já que a modernidade é essencialmente racista. 

 

1.1 COLONIZAÇÃO: A COXIA DO ESPETÁCULO DA MODERNIDADE  

 

A partir do século XVIII pode-se afirmar que o mundo vive uma reconfiguração, 

uma espécie de superação da chamada “Idade das Trevas”. O reconhecimento da 

importância do saber e da ciência substitui o monopólio do conhecimento da igreja 

católica. Tem-se uma afirmação da centralidade do homem como ser que pensa, 

produz, é protagonista de sua história e não mais apenas uma marionete nas mãos 

de uma entidade superior que tudo sabe, tudo define e a tudo controla. Essa etapa da 

história ficou conhecida como modernidade. Porém, “a modernidade não se esgota 

na racionalidade iluminista, no Estado impessoal e nas trocas mercantis” (ALMEIDA, 

2018, p. 80).  

O desenvolvimento e avanço da produção industrial sustentáculo desta era 

revolucionária, está fundamentada na expropriação e exploração de terras e 

escravização de pessoas. A colonização do planeta, promovida pela Europa, é uma 

espécie de nova Cruzada, não mais para a propagação da “fé verdadeira” e 

condenação de pagãos, mas para definir quem é humano e quem não é. Os 

paradigmas de sociabilidade no planeta, originados na modernidade, estavam 

assentados sobre essas bases, ou seja, o cientificismo e o humanismo cunhados 

pelos iluministas não se constrangiam diante das atrocidades da colonização.  
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Na tentativa de entender a noção de colonialidade, precisamos partir 
de uma diferenciação fundamental, a saber, a distinção entre 
colonialismo e colonialidade. O colonialismo significa a chegada de um 
povo, com uma identidade X (os colonizadores/as), a um território de 
outro povo, com uma identidade Y (os/as colonizados/as) e, pela força 
política e/ou militar, subjuga essa população para garantir a 
exploração das riquezas e do trabalho da colônia em benefício dos 
colonizadores, ficando a soberania do povo colonizado sob os 
interesses do povo que coloniza (QUIJANO, 2007, apud GARCIA 
JÚNIOR, 2017, p. 01). 

 

Ao conjunto das características impostas aos derrotados, legadas pelo brutal 

processo ao qual foram submetidos, chamaremos colonialidade. Trata-se de um 

conceito que foi introduzido pelo sociólogo peruano Anibal Quijano, no final dos anos 

1980 e no início dos anos 1990 (MIGNOLO, 2017, p. 3). A colonialidade é o legado 

imputado pela modernidade às antigas colônias este processo marca as 

subjetividades do colonizador e do colonizado e permanece mesmo após o “fim” do 

empreendimento colonial, propriamente dito, travejando a materialidade, conformando 

a subjetividade e incidindo objetivamente sobre a organização social.  

A colonialidade é o que sobra quando a colonização termina, trata-se dessa 

definição hierarquizada (com os europeus ocidentais no topo) que invade todas as 

dimensões da vida social e coloca a Europa, e seus herdeiros norte-americanos, como 

o ponto máximo a ser alcançado pelo restante do planeta. Contudo aos “diferentes” é 

conferido uma posição de desigualdade e, portanto, devem ser subjugados e 

constantemente reificados. No plano da cultura, por exemplo, é o elemento que orienta 

a compreensão da arte europeia como bela ou não bela e a arte africana ou latino-

americana como exótica e assim é com a comida, a religião, a língua, o afeto (ou a 

negação dele), a aparência física e todo o escopo que nos constitui como povo. Nunca 

é demais lembrar que a definição do que é a beleza, a cultura, determina nosso 

consumo. 

 

Só a cultura europeia é racional, pode conter “sujeitos”. As demais não 
são racionais. Não podem ser nem almejar “sujeitos”. Em 
consequência, as outras culturas são diferentes no sentido de serem 
desiguais, de fato inferiores por natureza. Só podem ser “objeto” de 
conhecimento ou de práticas de dominação. Nessa perspectiva, a 
relação entre a cultura europeia e as outras culturas se estabeleceu e, 
desde então, se mantém como uma relação entre “sujeito” e “objeto”. 
Bloqueou, em consequência, toda relação de comunicação e de 
intercâmbio de conhecimentos e de modos de produzir conhecimentos 
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entre as culturas, já que o paradigma implica que entre “sujeito” e 
“objeto” não possa haver senão uma relação de exterioridade 
(QUIJANO, 1992, p. 06). 

 

É também na modernidade que acontecem as chamadas revoluções 

atlânticas8, denominação utilizada por alguns historiadores9 para designar uma série 

de eventos que aconteceram entre o século XVIII e XIX, os quais remodelaram a 

maneira como se compreendia o mundo.  

Nos deteremos brevemente aqui em alguns desses levantes que julgamos 

decisivos para a compreensão da condição do Brasil como colônia. Iniciamos pela 

Revolução Americana de 1776, que tornou independente as treze colônias britânicas 

na América do Norte, as quais formaram os Estados Unidos da América. A imposição 

pela Inglaterra de novas leis mercantilistas que restringiam as possibilidades de 

aquisição de produtos de outros fornecedores além da Companhia das Índias 

Ocidentais; a cobrança de novos impostos e a não concessão de um assento no 

parlamento inglês foram basicamente os motivos da guerra que levou à independência 

americana. Essas reclamações baseavam-se na busca pela igualdade, porém, sem 

cogitar a possibilidade de libertação dos escravizados.  

 

Como um povo pôde desenvolver a dedicação à liberdade e dignidade 
humanas mostrada pelos próceres da Revolução americana e, ao 
mesmo tempo, desenvolver e manter um sistema de trabalho que 
negava essa liberdade e dignidade a cada hora do dia (MORGAN, 
2000, p. 121) 

 

É necessário levarmos em conta a diferença entre escravidão, que é a 

autorização para se ter a posse de outro ser humano, e escravismo, que se trata de 

toda a sociedade depender daquilo que é produzido pelos escravizados 

(ALENCASTRO, 2021). Uma parte expressiva da economia do planeta a partir do 

século XVIII estava assentada na produção e na comercialização dos escravizados. 

 
8 Muitas são as referências bibliográfica que se debruçam sobre esse período. Na impossibilidade de 
realização de uma longa pesquisa acerca do tema e por compreendermos que há diferentes lentes de 
análises desses processos, optamos por fazer a referência através de algumas videoaulas que 
julgamos adequadas às nossas questões e alinhadas aos posicionamentos aqui defendidos. Elas serão 
referenciadas ao longo do capítulo. 
9 O professor Silvio de Almeida (ALMEIDA, 2021) oferece uma explicação panorâmica acerca das três 
revoluções das quais nos ocuparemos brevemente neste item e oferece algumas indicações 
bibliográficas que contribuem para adensarmos nossa compreensão acerca destas e de sua influência 
no Brasil. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=wGUUIpo0LmM. Acesso em: 28 abr. 
2021.  

https://www.youtube.com/watch?v=wGUUIpo0LmM
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Por isso, as insurgências ocorridas no período não dispendiam esforços pelo fim da 

escravidão, exceto os inúmeros levantes promovidos pelos próprios escravizados. 

São incontáveis as estantes de bibliotecas em todo o mundo que guardam 

livros, periódicos, entre outras publicações acerca da revolução francesa. Este 

colossal evento, que data de 1789, derrubou o absolutismo na França, implementou 

as bases da democracia como a conhecemos até os dias atuais e foi um importante 

marco para os ideais iluministas que seriam a base do pensamento moderno. Um dos 

produtos dessa Revolução é a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão10, ou 

seja, a França, que mantinha colônias nas quais o trabalho era feito por escravizados, 

na América do Norte e Índia desde o século XVI, promulga uma declaração 

fundamentada nos ideais iluministas, propagando a igualdade entre os seres 

humanos. Há, contudo, uma dimensão preconizada pela carta que talvez explique a 

contradição que há na defesa da liberdade com a manutenção da escravidão. A carta 

traz em seu artigo segundo: “o fim de toda a associação política é a conservação dos 

direitos naturais e imprescritíveis do homem. Esses Direitos são a liberdade, a 

propriedade, a segurança e a resistência à opressão” (grifos nossos). Os 

escravizados não haviam sido alçados ao status de Homens (lembrando que a carta 

se refere aos direitos dos homens) eles eram propriedade e, portanto, não poderiam 

gozar dos mesmos direitos. No século XIX a França, dando continuidade à sua 

“missão civilizatória”, centrará seus esforços em colonizar o continente Africano; 

assim, o país onde o ideal de igualdade, fraternidade e liberdade foi cunhado manterá 

territórios colonizados até o século XX. 

Data final do século XVIII a Revolução Industrial que impõe um reordenamento 

na forma de trabalhar e, consequentemente, de atendimento às necessidades 

humanas. A sociabilidade é redefinida em escala global e é inaugurada uma nova 

etapa na maneira de produzir o mundo e reproduzir a vida. A matéria prima necessária 

para tal revolução é proveniente do trabalho forçado de milhares de africanos 

escravizados ao redor do mundo. A indústria têxtil, por exemplo, que será o grande 

exemplo desse progresso, dependerá do algodão proveniente do trabalho escravizado 

nos Estados Unidos. 

 
10 Disponível em https://www.ufsm.br/app/uploads/sites/414/2018/10/1789.pdf. Acesso em: 13 jul. 
2022. 

https://pucsp-my.sharepoint.com/personal/ra00238673_pucsp_edu_br/Documents/Disponível%20em%20https:/www.ufsm.br/app/uploads/sites/414/2018/10/1789.pdf
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Em 1791, acontece no Haiti11 a revolução que coloca sua população 

majoritariamente composta de negros escravizados no centro de suas reivindicações 

e materializa, com isso, o medo europeu de uma revolta nas colônias. A 

independência do Haiti teve um papel ideológico fundamental para o reordenamento 

da colonização nas Américas, pois demonstrava a possibilidade real de os 

escravizados se rebelarem e tomarem a colônia. Contraditoriamente a inspiração para 

a revolta em São Domingos essa monumental reordenação de um território colonizado 

advém da Revolução Francesa12.  

Uma característica das colônias era a diferença entre o número de 

escravizados absolutamente maior que o número de colonizadores. No Brasil, por 

exemplo, essa situação é ainda mais gritante de acordo com Alencastro (2014): “O 

Brasil recebeu 43% do tráfico 4.800.000 (quatro milhões e oitocentos mil) africanos 

600.000 (seiscentos mil) portugueses. Entraram oito vezes mais africanos do que 

portugueses no Brasil”. Diante desta disparidade entre escravizados e escravizadores 

a violência tornou-se o meio de “comunicação” mais eficiente para manter o subjugo 

da população escravizada. A imensa maioria negra da população haitiana causava à 

população branca colonizadora e dominante uma constante sensação de medo de 

uma possível conspiração capaz de levar ao seu extermínio. Registre-se, porém, que 

“um branco, nas colônias, nunca se sentiu inferior ao que quer que seja [...] ‘ele está 

endeusado’” (FANON, 2008, p. 24). 

O impacto financeiro, na Europa, da perda do Haiti não pode ser 

desconsiderado, afinal tratava-se da mais produtiva ilha das Américas. Após a 

 
11 “Em 1789, a colônia francesa das Índias Ocidentais de São Domingos representava dois terços do 
comércio exterior da França e era o maior mercado individual para o tráfico negreiro europeu. Era parte 
integral da vida econômica de época, a maior colônia do mundo, o orgulho da França e a inveja de 
todas as outras nações imperialistas. A sua estrutura era sustentada pelo trabalho de meio milhão de 
escravos. Em agosto de 1791, passados dois anos da Revolução Francesa e dos seus reflexos em 
São Domingos, os escravos se revoltaram. Em uma luta que se estendeu por 12 anos, eles derrotaram, 
por sua vez, os brancos locais e os soldados da monarquia francesa. Debelaram também uma invasão 
espanhola, uma expedição britânica com algo em torno de 60 mil homens e uma expedição francesa 
de semelhantes dimensões comandadas pelo cunhado de Bonaparte. A derrota da expedição de 
Bonaparte, em 1803, resultou no estabelecimento do Estado negro do Haiti, que permanece até o dia 
de hoje. Essa foi a única revolta de escravos bem sucedida da História…” Texto do Professor Emir 
Sader de 01/02/2012. Disponível em: https://blogdaboitempo.com.br/2012/02/01/a-maravilhosa-
revolucao-haitiana/. Acesso em: 15 maio 2019. 
12 Para mais informações sobre a Revolução Haitiana, confira: VELLOZO, J. C. A Revolução do Haiti e 
o Direito. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=IE3XwAOZy24. Acesso em: 28 abr. 2022. 
TOMICH, D. Pensando o "impensável": Victor Schoelcher e o Haiti, 2009. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/mana/a/z8cTk9kqNBsD5sWZMXpyqBv/?lang=pt. Acesso em: 28 abr. 2022. 

https://blogdaboitempo.com.br/2012/02/01/a-maravilhosa-revolucao-haitiana/
https://blogdaboitempo.com.br/2012/02/01/a-maravilhosa-revolucao-haitiana/
https://www.youtube.com/watch?v=IE3XwAOZy24
https://www.scielo.br/j/mana/a/z8cTk9kqNBsD5sWZMXpyqBv/?lang=pt
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revolução, a Europa redirecionou todo seu know-how em agricultura13 de larga escala 

para outras colônias: açúcar em Cuba, café no Brasil e algodão nos Estados Unidos 

da América. Nessas colônias eram produzidas grande parte das matérias-primas 

consumidas na Europa. Desde o açúcar, para produzir os doces apreciados pelas 

camadas mais abastadas, nos cafés de Londres e Paris, ao algodão que alimentava 

as fábricas britânicas e eram a base de toda a industrialização naquele momento.  

Todas essas revoluções se assentam em uma necessidade de superação do 

“antigo”, as relações rurais que definiam a sociabilidade dos homens e mulheres serão 

superadas e um novo ideal de humano será definido para o planeta. A busca pela 

igualdade como meio de superação dos estamentos que dirigiam a Europa 

rapidamente se mostra seletiva, não alcançando aqueles que produziam os bens 

materiais que sustentariam tais revoltas. E por isso a “revolução Haitiana” é tão 

singular, ela será feita pelos negros para os negros. 

Evidentemente, que estamos fazendo uma simplificação desses 

macroprocessos, infinitamente mais complexos do que aqui colocamos. O mais 

importante para a discussão pretendida, é que, a despeito da defesa da igualdade 

política e jurídica reivindicada por revolucionários americanos e franceses, os negros 

não estavam inseridos na condição de humanos em nenhum desses episódios, exceto 

na revolução em São Domingos. Na verdade, quem não fosse branco, europeu, 

ocidental não estava abarcado pela humanidade que se constituía na modernidade.  

A colonização do Brasil exigiu um grande esforço por parte dos portugueses, 

eles estavam diante de um extenso e fértil território, porém a população europeia era 

bastante reduzida. Inicialmente, os portugueses optaram pela escravização dos 

indígenas e posteriormente recorreram aos negros africanos.  

 

Com a população reduzida da Europa no século XVI, não haveria 
como prover a quantidade necessária de trabalhadores livres para 
uma produção em larga escala de cana de açúcar, algodão ou tabaco 
no novo mundo. Por isso foi necessária a escravidão (WILLIANS, 
2012, p. 33). 

 

 
13 Nos referimos aqui, em especial, ao sistema denominado Plantation, que é, nas palavras de Willians 
(2012): “entendido como sistema de produção em grandes propriedades rurais, baseado na 
monocultura extensiva de produtos agrícolas voltados para a exportação, geralmente (mas nem 
sempre) com uso de mão de obra escrava” (WILLIANS, 2012, p. 35). 
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Existe certa divergência sobre desde quando exatamente se utilizou mão de 

obra africana escravizada no Brasil. Contudo, dois pontos são centrais para nossa 

argumentação: em primeiro lugar registrar que a “opção” pelo africano não se deu pela 

passividade características destes, possibilitando sua escravização, ao contrário dos 

indígenas “rebeldes e preguiçosos”. Essas argumentações são falhas e existem 

inúmeros dados que demonstram os motivos pelos quais os portugueses “optaram” 

pela escravização dos negros. O que se relaciona diretamente com nosso segundo 

ponto: o tráfico de escravizados era extremamente rentável e esse é o principal motivo 

para a escravização de africanos. 

O tráfico negreiro era uma atividade comercial na qual as perdas eram apenas 

de identidades, culturas, famílias e humanidade para o africano o que não importava 

aos brancos europeus ocidentais. Para o colonizador, mesmo que parte da carga se 

perdesse no translado da África para a América, o lucro era altíssimo. O sequestro e 

a venda africanos estava submetido às regras do livre comércio vigentes na época, “a 

única diferença é que o produto comercializado era gente” (WILLIANS, 2012, p. 67).  

Quando estudamos na escola (e por vezes reproduzimos na academia) os 

ciclos da economia colonial brasileira, aprendemos que, inicialmente, houve a 

exploração do pau-brasil, substituída pelo ciclo da cana de açúcar, ciclo do ouro e por 

fim o ciclo do café. Para o professor Luiz Felipe de Alencastro (2014), esta 

segmentação não é precisa, pois, além de induzir ao erro de nos fazer pensar que se 

trata de etapas distintas e delimitadas, ocultando as interrelações entre elas, também 

não considera o elemento unificador presente nestes ciclos: os homens e mulheres 

africanos escravizados comercializados. Para o professor, até 1850 o Brasil só teve 

um ciclo econômico: o ciclo dos escravizados. Esta atividade econômica, 

absolutamente rentável, é a marca da economia brasileira e faz com que o 

colonizador/invasor europeu “abra mão” (ainda que não completamente) de manter a 

escravidão indígena que fora utilizada no saque do pau-brasil. Assim, cana de açúcar, 

ouro e café seriam três subciclos pendurados no ciclo maior: o da escravidão. Para o 

estudioso: “o elemento unificador da economia brasileira é o fluxo contínuo de 

escravizados africanos” (ALENCASTRO, 2021). 

 

Graças ao fluxo maciço de africanos que chega aos portos brasileiros, 
são mantidos os enclaves açucareiros do litoral, enquanto brota no 
interior uma economia aurífera e toda a zona subsidiária. Na realidade, 
como escrevi alhures, todos esses ciclos, do açúcar, do ouro do café, 
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são subciclos dependentes do longo ciclo do tráfico negreiro, de 1550 
a 1850 (MORELI, 2016, p. 320). 

 

No documentário da rede inglesa de rádio e televisão British Broadcasting 

Corporation (BBC), Racismo: uma história, os autores afirmam em mais de um 

momento que os europeus não criaram a escravidão porque eram racistas, eles 

criaram o racismo para justificar/explicar as formas de submissão de outros povos ao 

trabalho forçado para a obtenção de lucros. Em outras palavras, “A escravidão não 

nasceu do racismo: pelo contrário, o racismo foi consequência da escravidão” 

(WILLIAMS, 2012, p. 34).  

 

O sistema, depois da Revolução Industrial, tanto pode inserir como 
dispensar a escravidão, diversamente do que ocorria quando o tráfico 
(elemento ao qual se vincula a necessidade do escravismo) era peça 
relevante no processo de acumulação capitalista. Isto é, a escravidão 
deixa de apresentar a necessidade de que estivera investida na etapa 
em que fora importante o ciclo básico, pelo qual traziam os escravos 
da costa da África para revendê-los aos plantadores criando-se 
excedentes que eram canalizados para a metrópole (BEIGUELMAN, 
2005, p. 16). 

 

A argumentação de Beiguelman (2005), reforça o fato de que não se tratava 

apenas de trazer mão de obra para a produção de produtos tropicais para a metrópole, 

o tráfico era, em si, era uma fonte importante de produção de lucros. Alencastro 

(2021), tem defendido, com base nos dados do site Slave Voyages14, a existência de 

um comércio bilateral entre África e Brasil, mais precisamente Luanda e Rio de 

Janeiro. Diferente do comércio triangular no qual o navio sai da colônia com produtos 

agrícolas para a Europa onde abastece o navio com produtos manufaturados (e 

posteriormente industrializados) a serem negociados em África em troca de seres 

humanos que seriam levados às colônias de onde se reiniciaria o triângulo. A diferença 

no comércio bilateral estaria no fato de o navio sair do Rio de Janeiro para Luanda e 

de lá voltar ao Rio, essa modalidade demonstra que o que se estava de fato 

comercializando eram as pessoas, não necessariamente os produtos agrícolas. Essa 

argumentação reforça a centralidade do comércio de pessoas. Portanto, as grandes 

fortunas acumuladas no Brasil e na Europa no período foram formadas não apenas 

 
14 No site SlaveVoyages, é possível ter acesso a um importante banco de dados acerca das viagens 
marítimas realizadas para o sequestro, tortura e comercialização dos africanos escravizados. 
Disponível em: https://www.slavevoyages.org/. Acesso em: 26 abr. 2022. 

https://www.slavevoyages.org/
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pelos árduos e forçados trabalhos dos escravizados, mas a comercialização de suas 

vidas também rendeu vultuosos valores aos fazendeiros e traficantes.  

  

Nunca é demais lembrar que, apesar das perdas de cerca de 25% da 
carga durante a viagem da África para o Brasil, no apogeu do tráfico, 
os lucros podiam ir a 500% ou até 600%. Grandes fortunas foram 
construídas à sombra fresca do ardente desespero dos negros 
transplantados do continente africano para uma América 
desconhecida (SILVA, 2018, p. 93). 

 

Para aumentar a extração de lucros a reconfiguração do mundo promovida pela 

Europa a partir do século XVI, dizimou culturas, formas de organização social, modos 

de produção e reprodução da vida material e espiritual dos territórios invadidos. As 

premissas humanistas iluministas conviviam harmonicamente com a completa e 

absoluta negação e reificação do outro. Para a europeização do mundo foi necessária 

a inexistência do outro, de uma alteridade com a qual se pudesse conviver. Em 

existindo o outro, as relações entre o invasor (humano, branco, europeu ocidental, 

moderno) padrão de humanidade e os povos subjugados (indígenas e africanos no 

caso brasileiro) seriam ordenadas por uma desigualdade hierárquica que determinaria 

quem é humano e quem não é, quem é “a imagem e semelhança de Deus” e quem 

foi amaldiçoado. 

Um empreendimento dessa monta não se desfaz com um processo de 

independência, depois de mais de três séculos de (des)organização social, política e 

econômica branca e europeia assentada no escravismo. Não se pode supor que as 

vivências e as formas de organização anteriores seriam integralmente restauradas 

com o fim da colonização, pois o colonizador tratou de aniquilar toda e qualquer 

possibilidade de isto acontecer. É preciso reforçar a centralidade da colonialidade na 

“fundação e no desdobramento da civilização ocidental desde o Renascimento até 

hoje”. Afinal, “a modernidade anda junto com a colonialidade e, portanto, a 

modernidade precisa ser assumida tanto por suas glórias quanto por seus crimes” 

(MIGNOLO, 2017, p. 3-4). 

Quijano (2005), aponta dois processos históricos que convergem para a 

produção do espaço/tempo e tornam-se eixos fundamentais do novo padrão de poder: 

a codificação das diferenças entre conquistadores e conquistados na ideia 

hierarquizada de raça; e a articulação de todas as formas históricas de controle do 

trabalho, de seus recursos e produtos, em torno do capital e do mercado mundial. “O 
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colonialismo é, obviamente, mais antigo, enquanto a colonialidade tem vindo a provar, 

nos últimos 500 anos, ser mais profunda e duradoura que o colonialismo” (QUIJANO, 

2009, p. 73). 

A compreensão acerca da raça e do racismo conferem o lastro reivindicado 

pela modernidade. A raça, a racialização e o racismo são produzidos a partir da 

dinâmica das relações sociais incluindo as relações de produção, compreendendo 

suas implicações políticas, econômicas e culturais. É a dialética das relações sociais 

que promove a metamorfose da etnia em raça. 

 

A “raça” não é uma condição biológica [...], mas uma condição social, 
psicossocial e cultural, criada, reiterada e desenvolvida na trama das 
relações sociais, envolvendo jogos de forças sociais e processos de 
dominação e apropriação (IANNI, 2004a, p. 23). 

 

Entre 1815 e 1850, mesmo com a proibição britânica, o Brasil segue mantendo 

o tráfico de escravizados, porém agora de maneira ilegal. A Grã-Bretanha assume um 

lugar de paladina da liberdade com tal proibição e uma suposta nova moral mundial é 

instaurada a partir de então. Os países são classificados como modernos e atrasados, 

a depender do quanto convivem com e/ou vivem da escravidão.  

 

Os capitalistas inicialmente encorajaram a escravidão nas Índias 
Ocidentais e depois ajudaram a destrui-la. Enquanto o capitalismo 
britânico dependeu das Índias Ocidentais, eles ignoraram ou 
defenderam a escravidão. Quando o capitalismo britânico passou a 
considerar o monopólio das Índias Ocidentais um entrave, destruíram 
a escravidão naquelas colônias como primeiro passo para destruir o 
monopólio das Índias Ocidentais. Para eles a escravidão era relativa, 
não absoluta (WILLIANS, 2012, p. 234). 

 

Essa perspectiva coloca países como Cuba, Estados Unidos e Brasil como 

moralmente inferiores à Grã-Bretanha. Porém, é interessante considerar que, como 

se sabe, a campanha pela libertação dos escravizados foi feita também a fim de 

atender às necessidades de expansão do capitalismo. O que nem sempre nos salta 

aos olhos é o fato de que findar a condição de escravizados não significa igualá-los à 

condição de humano, já que esta é uma prerrogativa do Homem Europeu Ocidental 

Branco.  
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A condição de inferioridade atribuída ao Brasil em função de sua dependência 

da escravidão passa a preocupar a elite local e os intelectuais, que passam a 

perseguir esse ideal de modernidade.  

 

O Brasil já convivia com complexos dos quais não se livraria – ou não 
se livrará? – tão cedo. As elites, especialmente as intelectuais, 
buscavam sob os auspícios do cientificismo positivista, inserir o país 
no rol das civilizações. A pior mácula consistia em ser comparado às 
nações africanas atrasadas. O conflito se dava entre civilização e 
selvageria. O último país ocidental escravista ofendia-se ao ser 
comparado ao continente onde buscara seus escravos (SILVA, 2018, 
p. 103). 

 

A ideia difundida na educação escolar brasileira, de que a escravidão criou o 

capitalismo e este destruiu a escravidão, não alcança todas as dimensões das 

particularidades brasileiras. Nem mesmo podemos dizer que a Inglaterra se redimiu e 

tornou-se humanitária e avessa à escravidão. Para Beiguelman (2005, p. 14), essa 

interpretação é “resultado de um tratamento acrítico da questão”. Porém, é preciso ter 

em vista que a pressão internacional existia e foi elemento importante para a Abolição, 

impondo ao Brasil a necessidade de alcançar a “modernidade” experimentada por 

outros países.  

 

Dado o risco econômico que o fim do tráfico e comercialização de escravizados 

implicava, o Brasil relutou o quanto pôde para não abolir a escravidão. Silva (2018), 

narra algumas das batalhas na câmara dos senadores nas sessões que tratavam da 

Abolição da escravatura. As intervenções em favor da manutenção da escravidão 

baseavam-se na defesa da propriedade privada, mas se ancoravam em questões que 

reivindicavam uma ideia de povo e de nação. 

Os senadores presentes à câmara nessas sessões faziam discursos e 

propostas apáticas em favor da abolição da escravidão, porém sem onerar em 

demasia os proprietários de escravos e, claro, que os negros ocupassem seu devido 

lugar após sua “libertação”. “Cada proposta deixava um rastro” (SILVA, 2018, p. 103). 

Ainda que a abolição viesse a ser de fato implementada, as “preocupações” dos 

grandes proprietários de escravos, gente da melhor sociedade, não seriam ignoradas. 

Uma das demandas de quem aceitava a contragosto a abolição era de que o Estado 

indenizasse os escravagistas por tais prejuízos e, certamente, que se tivesse todo o 

cuidado com a vadiagem e a vagabundagem que poderia decorrer de tal ato, afinal: 
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Centenas de indivíduos sem ofício, e que terão horror ao trabalho, 
entregando-se por isso a toda sorte de vícios, precisam ficar sob um 
rigoroso regime policial para assim poderem ser mais tarde 
aproveitados, criando-se colônias, para as quais vigore uma lei, como 
a que foi adotada na França, recolhendo a estabelecimentos especiais 
os vagabundos, sujeitando-os a aprendizagem de um ofício, ou da 
agronomia, para que mais tarde o país utilize bons e úteis cidadãos 
(Diário do Maranhão apud SILVA, 2018, p. 21). 

 

Argumentos como o de que a Lei áurea era “inconstitucional, antieconômica e 

desumana”, (SILVA, 2018, p. 27)15 eram repetidamente apresentados. 

Inconstitucional, pois a abolição ia contra a propriedade privada, afinal os negros 

foram legalmente comprados; antieconômica, porque o país dependia daquela força 

de trabalho para produzir e exportar; e desumana, pois o escravo não seria capaz de 

viver sem o seu senhor. Silva (2018), relata ainda as inúmeras tentativas dos 

escravagistas de transferir seu prejuízo para os cofres públicos, sempre com a 

justificativa de que eles haviam comprado seus escravos legalmente. 

 

Os discursos dos escravagistas fincaram raízes na cultura brasileira. 
Sempre em nome da legalidade, da ordem, da produção, da 
produtividade, do direito, da constituição, das famílias, das fortunas, 
adquiridas dentro da lei, do respeito à propriedade, da paz da 
segurança jurídica e alimentar, das instituições e do bem comum 
(SILVA, 2018, p. 37). 

 

Contudo, as sanções impostas ao país, que esteve à beira de uma guerra por 

conta da manutenção da escravidão, precisavam ter fim. Era necessário caminhar em 

direção à modernidade e, assim, a escravidão, mesmo tendo sido fundamental para 

produzir o moderno, passa então a ser sinônimo de atraso.  

Em meio a um intenso processo de mudanças, acompanhado da consolidação 

de um “setor de trabalhadores livres nas brechas da economia escravista” (MOURA, 

2020, p. 102), é que o fazendeiro de café, futuro empresário, irá descobrir que não é 

mais vantajoso fazer uso da mão de obra escravizada. 

 

Ampliar a produção de mercadorias, com base no trabalhador livre é 
ampliar a margem de lucro possível. [...] não é mais negócio comprar 

 
15 O autor nos fornece a seguinte explicação: “Todas essas citações não referenciadas a cada 
fragmento, que podem ser encontradas nos Anais do Senado, foram retiradas da excelente publicação 
on-line A Abolição no parlamento: 65 anos de luta (1823-1888). Brasília: senado Federal, 2012” (SILVA, 
2018, p. 33). 
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escravos. [...] é preferível operar com um trabalhador livre, colono ou 
assalariado, cuja remuneração (ou margem apropriada avaliada 
monetariamente) é função do produto da força de trabalho (IANNI, 
1987, p. 50, grifo do autor). 

 

O ingresso do Brasil na modernidade, é realizado de maneira bastante 

particular. É possível dizer que o mundo capitalista se acoplou ao mundo da 

escravidão, os ritmos da fábrica invadem a fazenda escravista aprofundando a 

exploração sobre os escravizados a partir do século XIX (VELLOZO, 2020c). A 

“unidade nacional [brasileira] foi construída com o racismo e não apesar dele” 

(ALMEIDA, 2018, p. 83). Essa é a forma como nos constituímos como nação e esse 

modelo não é em nada incompatível com a modernidade, afinal, “dos valores 

inventados pela burguesia e lançados por todo o mundo, um deles é o do homem e 

do humanismo – e vimos no que isso deu. O outro é o da nação” (CÉSAIRE, 2020, p. 

73). 

Se a escravidão é um sinônimo do atraso e se para justificá-la o escravizado 

fora considerado não humano, o racismo será o legado da escravidão que pautará de 

maneira integral as relações sociais estabelecidas após o fim da colonização. Nem 

racismo nem colonização são exclusividades da sociedade brasileira, mas com 

certeza as condições nas quais a escravidão se desenvolveu no Brasil lhe conferem 

particularidades dignas de nota. O racismo que pauta a relação entre brancos e negros 

no país é parte da ordem social, um desdobramento da organização social forjada a 

partir da escravidão com o objetivo de marcar desigualmente o lugar destinado às 

diferentes pessoas. O tempo de permanência, quase quatro séculos, da escravidão 

brasileira e os mecanismos implantados para e após seu fim criaram condições sui 

generis para o desenvolvimento do racismo, de tal ordem, que ele se desenvolveu 

imantado à sociedade brasileira, tornando impossível a compreensão desta sem que 

ele esteja presente como mirante de análise.  

Portanto, é necessário tomar o racismo como uma espécie de linha mestra 

sobre a qual se estruturam as relações estabelecidas durante e após o 

empreendimento colonial. Se a chegada brasileira à modernidade vem acompanhada 

da escravidão, o trabalho livre necessário ao capitalismo chegará sob as marcas de 

uma sociedade racista, conformando e travejando o desenvolvimento capitalista em 

solo brasileiro.  
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1.2 O CAPITALISMO RACISTA BRASILEIRO  

 

Ao afirmarmos que o racismo é condição central para a formação do 

capitalismo brasileiro, estamos seguindo a trilha de estudiosos que retiram o racismo 

da esfera (exclusiva) da subjetividade e o inscrevem como elemento determinante das 

relações materiais de produção, por entender que sua origem está entrelaçada à 

conformação do trabalho no Brasil (ALMEIDA, 2018; MUNANGA, 2001; GONZALES, 

1980). Ao tomá-la desta maneira a intenção é demonstrar como o desenvolvimento 

do capitalismo racista brasileiro não apenas impôs os contornos da organização social 

brasileira, como traçou seus caminhos, possibilidades e impossibilidades até os dias 

atuais. 

 

A distribuição racista do trabalho no interior do capitalismo 
colonial/moderno manteve-se ao longo de todo o período colonial. [...] 
Consequentemente, novas identidades históricas e sociais foram 
produzidas: amarelos e azeitonados (ou oliváceos) somaram-se a 
brancos, índios, negros e mestiços. Essa distribuição racista de novas 
identidades sociais foi combinada, tal como havia sido tão 
exitosamente logrado na América, com uma distribuição racista do 
trabalho e das formas de exploração do capitalismo colonial. Isso se 
expressou, sobretudo, numa quase exclusiva associação da 
branquitude social com o salário e logicamente com os postos de 
mando da administração colonial (QUIJANO, 2005, p. 119). 

 

Portanto, toda a divisão do trabalho necessária ao capitalismo assumiu uma 

configuração particular em função da colonialidade. Quando Marx (2008b) trata da 

“assim chamada acumulação primitiva”, no capítulo XXIV d’O Capital, ele reforça o 

fato de que o processo histórico é responsável por dissociar o trabalhador dos meios 

de produção. Essa é a etapa da acumulação considerada primitiva porque constitui a 

“pré-história do capital e do modo de produção capitalista” (MARX, 2008, p. 828).  

O autor reforça, ainda, o fato de que “a assim chamada acumulação primitiva” 

teria se iniciado nos idos do século XV e começo do século XVI. O centro desse debate 

é demonstrar que, no nascimento do capitalismo, uma lógica orientava o processo 

histórico: transformar produtores em assalariados, ou seja, vendedores de si mesmos 

destituídos dos meios de produção, em especial da terra. Essa é a compreensão do 

autor do processo de implementação do capitalismo na Inglaterra, país que lhe serve 

de exemplo. Inclusive, Marx (2008b, p. 830) faz a seguinte ressalva: “a história dessa 

expropriação assume matizes diversos em diferentes países”. 
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No período a que Marx se refere no capítulo acerca da acumulação primitiva, 

no Brasil estava sendo consolidado o processo de colonização, números homens e 

mulheres que haviam sido sequestrados de suas terras estavam sendo inseridos no 

território comandado por Portugal, para produzir compulsoriamente para a metrópole. 

No século XIX, quando no Brasil se inicia um processo de implementação do 

capitalismo nacional, ainda com uma característica predominantemente agrícola, a 

Inglaterra já havia “naturalmente perdido a lembrança da conexão que existia entre 

agricultura e terra comunal” (MARX, 2008b, p. 842). Outro elemento central que marca 

as diferenças entre a Inglaterra e o Brasil é que por aqui jamais houve terra comunal. 

A terra expropriada dos indígenas foi doada a particulares antes mesmo da 

colonização propriamente dita enquanto o Brasil era ainda uma feitoria. Em meados 

do século XIX, o Brasil estava já transformando a terra em mercadoria, a fim de 

impedir o acesso a ela dos futuros libertos. A Lei de Terras16, de 1850, pode ser 

considerada uma das bases de consolidação do racismo brasileiro e demonstração 

expressiva de que não havia nenhuma pretensão de “incluir” os libertos na sociedade 

do trabalho livre que se instaurava.  

Conforme dito anteriormente, tratamos aqui de um país que foi colonizado, cuja 

formação inicial ocorreu para atendimento de interesses externos. Fato que, por si, já 

nos diferencia da formação social de países europeus. Para uma formação 

tipicamente capitalista, algumas bases são necessárias, independente de qual seja a 

formação social a que nos referimos. Dentre elas, a separação do trabalhador dos 

meios de produção é fundamental. Nesse ponto, abre-se para nós uma chave 

importante para compreensão do capitalismo brasileiro. Visto que não contamos aqui 

com essa modalidade de expropriação tradicional17 (inglesa), cabe compreender de 

que maneira se deu a separação entre o trabalhador e os meios de produção, 

especialmente da terra.  

 
16 Lei n. 601, de 18 de setembro de 1850. A Lei de Terras, de 1850, determinava que a posse da terra 
seria feita mediante à compra. No Império, as terras eram divididas por meio de sesmarias e muitos 
posseiros eram brancos pobres, indígenas, caboclos e negros. Com a Lei de Terras, a maioria teve 
dificuldade em comprar os lotes. “Art. 1º Ficam prohibidas as acquisições de terras devolutas por outro 
titulo que não seja o de compra”. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l0601-
1850.htm. Acesso em: 20 fev. 2021. 
17 “A expropriação da base fundiária do produtor rural, do camponês, forma a base de todo o processo. 
Sua história assume coloridos diferentes nos diferentes países e percorre as várias fases em sequência 
diversa e em diferentes épocas históricas. Apenas na Inglaterra, que, por isso, tomamos como exemplo, 
mostra-se em sua forma clássica” (MARX, 2008b, p. 830). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l0601-1850.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l0601-1850.htm
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Para Ianni (1987, p. 12), “a expulsão do trabalhador da esfera dos meios de 

produção é um acontecimento ao mesmo tempo preliminar e interno à formação do 

capitalismo industrial no Brasil”. Afinal, o surgimento do capitalismo brasileiro deve ser 

apreendido levando-se em consideração a coexistência da produção mercantilizada 

com o regime escravocrata. Porém, 

 

No regime escravocrata, nos termos em que ele se organizou no 
Brasil, o escravo aparece na condição de meios de produção [...] ao 
lado da terra, da tecnologia, da matéria prima. [...] enquanto meio de 
produção, o valor do escravo é suscetível de flutuações bruscas, 
inclusive reduzindo-se a zero (IANNI, 1987, p. 46). 

 

Ao afirmarmos que o Brasil teve sua organização social, desde a sua formação, 

assentada no atendimento de interesses externos, entende-se que as mudanças 

ocorridas fora do país alcançarão e conformarão a dinâmica nacional. Na segunda 

metade do século XIX, na Europa, estão ocorrendo profundas mudanças políticas 

sociais e principalmente econômicas. O advento da Revolução Industrial, que 

impactou todo o mundo, desdobrou-se em profundas mudanças no Brasil. 

A escravidão, que não foi um processo uniforme, durante os mais três séculos 

em que foi a ordenadora maior do trabalho em solo nacional, passou por mutações a 

fim de adequar-se aos novos tempos. Moura (2020), dividirá esse período em duas 

etapas: escravismo pleno e escravismo tardio18. O marco temporal utilizado pelo autor 

para separar os dois processos seria a lei Eusébio de Queiros19. O central nessa 

compreensão, a nosso ver, é a maneira como a escravidão, implementada no Brasil, 

vai se reconfigurar, aumentando expressivamente a exploração do trabalho, a partir 

da segunda metade do século XIX, para dar conta do abastecimento de matérias 

primas necessárias aos processos de industrialização que vêm ocorrendo no 

capitalismo central. 

 
18 Os autores Rafael Marquese e Ricardo Salles (2016) também realizam esse debate e consideram 
que houve uma diferença expressiva entre o que denominarão de primeira e segunda escravidão, no 
entanto, não fazem referência a Clóvis Moura em seu texto. Neste trabalho nos apoiaremos nas bases 
analíticas reconhecidamente marxistas de Clóvis Moura. Mais informações sobre o debate realizado 
por Salles e Marquese Disponível em: file:///C:/Users/User/Downloads/Marquese%20%20Salles%20 
Escravidao%20no%20Brasil%20oitocentos%20cap.%203.pdf. Acesso em: 20 fev. 2022. 
19 A lei n. 581, de 4 de setembro de 1850, conhecida como Lei Eusébio de Queirós, estabeleceu 
medidas para a repressão do tráfico de africanos no Império. Sua promulgação é relacionada, 
sobretudo, às pressões britânicas sobre o governo brasileiro para a extinção da escravidão no país. 
Disponível em: http://mapa.an.gov.br/index.php/menu-de-categorias-2/288-lei-euzebio-de-
queiroz#:~:text=A%20lei%20n.,extin%C3%A7%C3%A3o%20da%20escravid%C3%A3o%20no%20pa
%C3%ADs. Acesso em: 13 fev. 2021. 

file:///C:/Users/User/Downloads/Marquese%20%20Salles%20%20Escravidao%20no%20Brasil%20oitocentos%20cap.%203.pdf
file:///C:/Users/User/Downloads/Marquese%20%20Salles%20%20Escravidao%20no%20Brasil%20oitocentos%20cap.%203.pdf
http://mapa.an.gov.br/index.php/menu-de-categorias-2/288-lei-euzebio-de-queiroz#:~:text=A%20lei%20n.,extin%C3%A7%C3%A3o%20da%20escravid%C3%A3o%20no%20pa%C3%ADs
http://mapa.an.gov.br/index.php/menu-de-categorias-2/288-lei-euzebio-de-queiroz#:~:text=A%20lei%20n.,extin%C3%A7%C3%A3o%20da%20escravid%C3%A3o%20no%20pa%C3%ADs
http://mapa.an.gov.br/index.php/menu-de-categorias-2/288-lei-euzebio-de-queiroz#:~:text=A%20lei%20n.,extin%C3%A7%C3%A3o%20da%20escravid%C3%A3o%20no%20pa%C3%ADs
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Internamente, a economia brasileira também fora obrigada a se reconfigurar. 

Moura (2021) realiza uma importante reflexão sobre alcance da sociabilidade 

capitalista no Brasil colônia. Ao se referir ao Nordeste, afirma que durante o “ciclo da 

cana de açúcar” esta região foi o centro da produção brasileira. Por volta de 1850, 

inicia-se no Nordeste um processo de desmonte de sua estrutura agrícola. O Brasil 

passa a investir na exploração do ouro e, posteriormente, do café. Movimento que 

transfere o centro econômico do país para o Sudeste levando a uma estagnação 

quase absoluta dos índices de desenvolvimento nas terras dedicadas ao plantio da 

cana de açúcar.  

 Registre-se que há negros escravizados por todo o país, porém, em meados 

do século XIX, há também os chamados libertos, ex-escravizados que conseguiram 

obter a alforria e encontravam-se – em sua maioria – ocupando os extratos mais 

pauperizados da população tanto no centro da produção econômica nacional, quanto 

na periferia. A partir de 1850, com a efetiva proibição do tráfico de escravizados 

africanos e com a transferência do centro de produção para o sudeste, ocorre uma 

importante comercialização de escravizados dentro do território nacional.  

 

O negro teve de ser adquirido rapidamente em outras províncias de 
economia decadente e num período de apenas 38 anos ele é 
incorporado ao centro do sistema de produção, para, em seguida, ser 
desincorporado abruptamente e atirado compulsoriamente a sua 
periferia (BEIGUELMAN, 2005, p. 51).  

 

Fazendeiros nordestinos cujas fazendas não mais produziam no mesmo 

volume de outrora vendem seus escravizados, por valores muito altos, já que o 

escravizado se tornou uma mercadoria rara. O Brasil vinha tentando se inserir na 

economia moderna, porém sua principal força produtiva ainda era o escravizado. Este 

que, em sendo mercadoria, pode ser movimentado por todo o território nacional. Outra 

característica que marca sua condição de mercadoria é estar suscetível às mudanças 

do mercado. Por fim, cabe reafirmar que a elite fazendeira de São Paulo contou sim 

com a mão de obra escravizada, pode não ter conseguido adquiri-la das mãos do 

traficante, mas a riqueza paulista é manchada pelo sangue e suor do povo negro 

escravizado. 

 

Não há por que pensar que o problema do negro mesmo com essas 
conotações diferenciadoras regionais, seja diverso em cada região 
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qualitativamente. Há uma constante nesse processo histórico social: o 
negro foi atirado compulsoriamente aos últimos estratos da sociedade, 
quer onde foi marginalizado, quer onde foi integrado a uma economia 
de miséria (MOURA, 2021, p. 52, grifos do autor). 

 

Conforme aludimos anteriormente o século XIX é marcado por uma 

reivindicação de modernização do país. Intelectuais, políticos e empresários passam 

a demandar as benesses das sociedades capitalistas, tais como a tecnologia, a 

industrialização e a desresponsabilização pela reprodução da força de trabalho. Essa 

necessidade não leva, contudo, a um questionamento das bases sobre as quais o 

trabalho se desenvolve e se organiza. O afã de modernização brasileiro não considera 

o latifúndio escravista um entrave para seu pleno desenvolvimento. O que de mais 

moderno é produzido no mundo, no Brasil será utilizado para atender as necessidades 

dos fazendeiros e aprofundar a exploração dos escravizados. Para Moura (2020, p. 

83), “é o cruzamento rápido e acentuado de relações capitalistas em cima de uma 

base escravista”, ou seja, uma junção entre o moderno e o arcaico.  

O autor nos apresenta interessantes exemplos de como objetos e tecnologias, 

que foram importantes expressões do desenvolvimento tecnológico característico da 

modernidade, serão usados na manutenção, controle e aumento da exploração do 

trabalho escravizado. O telégrafo, por exemplo, foi amplamente utilizado “para 

controlar o contrabando de escravos”; os navios a vapor contribuíram para diminuir o 

tempo de travessia no Atlântico, otimizando o sequestro de africanos; as ferrovias, 

além de escoar mercadorias, serviam também “para levar as tropas para locais de 

agitação quilombola”. Até mesmo a “loteria nacional, ao ser criada, pôde ser utilizada 

por fazendeiros para rifarem seus escravizados” (MOURA, 2020, p. 95-97). Esses são 

alguns dos exemplos de como “o moderno passa a servir ao arcaico” (MOURA, 2020, 

p. 82). 

Os valores culturais característicos do ambiente urbano, influenciados pela 

Europa, colocam em evidência a incompatibilidade das relações de produção 

capitalistas com o escravismo. Na Europa do fim do século XIX, a escravidão ou não 

existe ou já era bastante residual. Nesse contexto, a escravidão e a servidão: 

 

tornaram-se alvo de veementes ataques de alguns escritores da 
Ilustração, que incorporavam inclusive críticas de grupos religiosos 
ingleses – quackers e evangélicos – à escravidão negra; [...] a eficácia 
histórica desse ideário foi de tal ordem que movimentos abolicionistas 
e estadistas da América e da Europa usaram seus princípios, nos 
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séculos XVIII e XIX, para desmantelar as últimas sociedades 
escravistas da história, ou para eliminar os remanescentes do trabalho 
feudal (ROCHA, 2000, p. 01).  

 

Por isso, a campanha abolicionista é essencialmente urbana. É no âmbito das 

cidades que irão se expressar, com maior intensidade, as contradições colocadas 

nesse período, nas quais a escravidão se contrasta com o desenvolvimento científico 

e tecnológico impondo limites à expansão das relações capitalistas. 

 

Somente quando o trabalhador é livre, a sua força de trabalho ganha 
a condição efetiva de mercadoria. E como tal ela pode ser comprada 
segundo as necessidades da empresa, isto é, da produção de lucros. 
Esse é o sentido essencial da Abolição. As transformações da 
estrutura econômica impuseram a libertação do escravo. É com a 
separação completa entre o trabalhador e os meios de produção que 
se estabelece uma condição básica à entrada da economia nacional 
no ciclo da industrialização (IANNI, 1987, p. 30). 

 

A Abolição deve ser tomada como uma etapa do desenvolvimento capitalista 

mundial. Um momento no qual não era mais preciso lançar mão do comércio de seres 

humanos para garantir a acumulação. Porém, além de injusto, seria racista não 

considerar as resistências negras à dominação escravista. Durante os três séculos 

em que o Brasil se organizou sobre o trabalho escravo, negras e negros resistiram. 

 

As revoltas escravas são parte importante da história social e política 
brasileiras. Legado vivo das lutas negras no país, elas desafiaram a 
ordem escravista ao reivindicar a liberdade dos escravizados e colocar 
em prática as visões de mundo de comunidades despossuídas ao 
longo do século 19 (MOTA, 2021). 

 

Ou seja, “o negro escravo produziu sua libertação” (SILVA, 2018, p. 17). As 

inúmeras revoltas negras, associadas aos interesses capitalistas em jogo à época 

foram decisivas para a “libertação” dos escravizados, reforce-se que: 

 

A abolição não foi um presente do “generoso” Império à nação 
convertida ao culto da liberdade por repentino esclarecimento 
intelectual. Não foi um gesto de grandeza dos escravocratas 
arrependidos depois de séculos de exploração covarde legitimada por 
leis vergonhosas. Tampouco pode ser reduzida à evolução do 
capitalismo e à pressão da Inglaterra. Também não se resume à 
clarividência de Pedro II e aos princípios humanistas de sua filha Isabel 
(SILVA, 2018, p. 16). 
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De modo mais geral, o movimento abolicionista vitorioso no Brasil era 

conservador, feito por uma maioria branca orientada pela ideia de progresso, de 

civilização. Ao eliminar a escravidão, a ideia subjacente era eliminar também os 

negros, exemplo maior de barbárie e incivilidade.  

É importante entender que a escravidão estava entranhada no tecido social 

brasileiro, e por isso a lei Eusebio de Queiros é tão importante. A partir dela não está 

mais generalizada a aquisição e manutenção de escravizados. Somente nesse 

momento quando os escravizados se tornam não tão comuns é que parte da 

população urbana adere à ideia de Abolição (VELLOZO; ALMEIDA, 2019). 

Com a Abolição, em 1888, após ocupar um papel central na maior acumulação 

de riquezas planejada da história da humanidade, os escravizados são lançados ao 

mundo livre em uma condição econômica miserável, socialmente marginal e 

moralmente degradada, e com todo um aparato institucional do Estado preparado 

para mantê-los nestas condições.  

 

A abolição da escravidão inaugurou simultaneamente o longo ciclo da 
marginalização do negro. [...] a marginalização do homem livre como 
suspeito por antecipação de crimes que poderia ou não cometer. O 
crime maior seria o de ser negro (SILVA, 2018, p. 25). 

 

A própria noção de raça é reconfigurada, discursos a respeito da 

desonestidade, da preguiça e da incapacidade de raciocínio dos negros são 

formulados e reforçados nas sociedades pós-coloniais, em especial no Brasil. Estes 

formataram a base para confinar um segmento numericamente majoritário da 

população em determinados lugares sob específicas e degradantes condições sociais 

e econômicas, o que a torna uma força de trabalho barata e suscetível a todas as 

formas de controle.  

No jornal a gazeta de notícias de 14 de maio de 1879: “Não há mais escravos; 

todos são livres; todos são iguais; todos têm aberta diante de si uma carreira por onde 

podem avançar até onde seus talentos o permitirem” (SILVA, 2018, p. 19). Afirmativas 

como essa desconsideram todo o empenho realizado pelo Estado brasileiro para 

interditar qualquer possibilidade de ascensão de negros e negras. Tais como: 

 

• 1837 – Lei n. 1, de 1837: sobre Instrução Primária no Rio de Janeiro.  

Artigo 3º São prohibidos de frequentar as Escolas Publicas:  
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2º Os escravos, e os pretos Africanos, ainda que sejão livres ou libertos 

(BRASIL, 1837).  

• 1850 – Lei Eusébio de Queirós Lei das terras: anteriormente referenciada (nota 

de rodapé 19); 

• 1854 – Regulamento para a reforma do ensino primario e secundario do 

Municipio da Côrte:  

Art. 69. Não serão admitidos à matrícula, nem poderão frequentar as escolas: 

§ 3º Os escravos (BRASIL, 1854). 1 

• 1871 – Lei do Ventre Livre: Declara de condição livre os filhos de mulher 

escrava que nascerem desde a data desta lei, libertos os escravos da Nação e 

outros, e providencia sobre a criação e tratamento daquelles filhos menores e 

sobre a libertação anual de escravos.  

• 1885 – Lei do Sexagenário: Regula a extincção gradual do elemento servil.  

• 1888 – A Lei n. 3.353, de 13 de maio de 1888. Declara extinta a escravidão no 

Brasil. (BRASIL, 1888) 

• 1890 – Código Penal – Decreto n. 847, de 11 de outubro de 1890 que ficou 

conhecido como Lei dos vadios e capoeiras pois trazia em seu artigo. 399: 

 

Deixar de exercitar profissão, officio, ou qualquer mister em que ganhe 
a vida, não possuindo meios de subsistencia e domicilio certo em que 
habite; prover a subsistencia por meio de occupação prohibida por lei, 
ou manifestamente offensiva da moral e dos bons costumes: Pena – 
de prisão cellular por quinze a trinta dias (BRASIL, 1890).  

 

A lista acima retira as possíveis dúvidas de que também aqui no Brasil a 

segregação de pessoas negras também foi ordenada pelo Estado, tal como na África 

do Sul e nos Estados Unidos. A abolição da escravidão é feita sob uma perspectiva 

de manutenção da desigualdade. As leis acima foram implementadas para a 

manutenção de negros e negras em uma condição de cidadãos de segunda classe, 

perigosos e passíveis de serem confinados a qualquer momento, inclusive as 

crianças. Tal como expresso no Código Penal de 1890 (dois anos após a Abolição), 

“os maiores de 14 annos serão recolhidos a estabelecimentos disciplinares 

industriaes, onde poderão ser conservados até á idade de 21 annos” (BRASIL, 1890). 

Neste mesmo código, no Capítulo XIII – Dos Vadios e Capoeiras, estão justificadas 

as possibilidades de confinamento dessa parcela da população, além de criminalizar 



55 
 

uma de nossas tradições culturais, artísticas e de defesa, a capoeira. Esse código 

ainda expressa a preocupação dos legisladores com relação a Abolição nas sessões 

na câmara: “nos primeiros passos de uma liberdade, de que, não preparados 

convenientemente, dificilmente saberão usar em seu benefício. Paulino de Sousa, 

deputado na Câmara, em sessão sobre a abolição” (SILVA, 2018, p. 33).  

Mesmo antes da abolição, tem início uma campanha de desvalorização do 

trabalhador nacional. Lembremos que as necessidades e o ideário do “mundo do 

trabalho” se espraiam em todas as dimensões da vida social, uma vez que “as ideias 

da classe dominante são, em cada época, as ideias dominantes, isto é, a classe que 

é a força material dominante da sociedade é, ao mesmo tempo, sua força espiritual 

dominante” (MARX; ENGELS, 2018, p. 47). A compreensão de que o negro é incapaz 

e inadequado aos novos tempos, sairá das fazendas e marcará as relações 

estabelecidas nas cidades brasileiras, agora capitalistas, comandadas pelo ex-

fazendeiro, agora burguês. 

 

No caso particular do Brasil, a política de desvalorização do 
trabalhador nacional, especialmente do negro e do não branco para 
esse tipo de atividade, significava estimular a vinda de trabalhadores 
estrangeiros brancos capazes de dominar “técnicas mais avançadas 
de produção” e branquear a nossa população, segundo a ideologia 
predominante. Os escravos, como fica muito claro, estavam excluídos 
desse processo de mobilidade social, bloqueados pela sua condição 
de cor e de classe por isso mesmo impossibilitados de competir nesse 
processo de modernização na área de trabalho (MOURA, 2020, p. 
102). 

 

Uma pequena digressão se faz necessária aqui, no sentido de prosseguirmos 

na trilha de evitar espelhamentos inadequados entre o capitalismo europeu e o 

nacional. Marx (2008b) ao se referir ao processo de expropriação de terras comunais 

na Inglaterra afirma que os trabalhadores expulsos de suas terras não puderam ser 

absorvidos pela manufatura nascente com a mesma rapidez com que se tornavam 

disponíveis. Diante desta situação a burguesia inglesa exigirá do Estado uma severa 

legislação contra a vadiagem. Nessa argumentação, o autor deixa expresso que a não 

inserção desses trabalhadores se dava pelos limites impostos pela indústria nascente 

para absorver a força de trabalho sobrante. Elemento básico do capitalismo, já que 

esse modo de produção depende de força de trabalho sobrante, necessária para, 

entre outras coisas, forçar o valor da força de trabalho para baixo. 
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No caso brasileiro, após a abolição da escravatura há um suposto déficit de 

força de trabalho e ainda assim, os empresários recusam-se a contratar os ex-

escravizados. A vinda subvencionada pelo Estado de imigrantes brancos, europeus 

ocidentais pareceu o caminho para resolver o problema da mão de obra, uma vez que, 

após a Lei Eusébio de Queiros, o tráfico de africanos estava efetivamente proibido e 

o escravizado que já estava em solo nacional tornou-se muito caro. Essa é uma 

evidente expressão do racismo que compõe, comunga e congrega o capitalismo 

nacional desde seu surgimento. É o racismo que “cria as condições sociais para que 

grupos direta ou indiretamente, grupos racialmente identificados, sejam discriminados 

de forma sistemática” ainda que esses grupos façam parte da mesma classe social 

(ALMEIDA, 2018, p. 42). Importante lembrarmos que o capitalismo tem como uma de 

suas consequências necessárias a coisificação das pessoas que, para Césaire (2020, 

p. 24), é “igual à colonização”. Assim, é possível afirmar que a experiência brasileira 

de capitalismo significou uma completa e absoluta desumanização do negro, sobre o 

qual incidiram dois processos absolutamente reificadores: o capitalismo e a 

colonização.  

 

A colonização desumaniza até o homem mais civilizado; que a ação 
colonial, o empreendimento colonial, a conquista colonial fundada no 
desprezo pelo homem nativo e justificada por esse desprezo, 
inevitavelmente, tende a modificar a pessoa que o empreende, que o 
colonizador, ao acostumar-se a ver o outro como animal, ao treinar-se 
para tratá-lo como animal, tende objetivamente, para tirar o peso da 
consciência, a se transformar, ele próprio em animal (CÉSAIRE, 2020, 
p. 23). 

 

Portanto, mesmo com o advento do trabalho livre, não é possível diluir os 

negros na importante e central categoria de classe trabalhadora, à qual, 

reconhecemos, foi imposta toda sorte de dissabores, expropriações, alienações e 

violências necessárias ao desenvolvimento capitalista. Nem mesmo podemos 

entender que o racismo dos ex proprietários de escravos desapareceu quando eles 

se tornaram capitalistas. No que se refere a classe trabalhadora há que se reforçar 

que entre todos os grilhões, que prendem essa massa de seres humanos livres à 

eterna obrigação de vender sua força de trabalho, existe um que condiciona essa 

liberdade cerceada (da qual o capitalismo é o carcereiro) que alcançou a todos: o 

racismo. O racismo é um tipo de racionalização que, tal como o capitalismo, alcança 

a todos, negros e brancos, a uns concedendo poder e a outros tirando a humanidade, 
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simultânea e necessariamente. É reconhecido o racismo que pautava as relações 

entre fazendeiros e ex-escravizados, porém a essa constatação cabe uma ressalva: 

 

Culpar o racismo das elites e as políticas imigrantistas pela 
desigualdade racial posterior também é uma maneira conveniente de 
esquivar a investigação das tendências racistas entre a própria 
população imigrante e seus descendentes, que logo constituíram a 
maioria em boa parte do Oeste paulista e, algumas décadas depois, 
concentravam o poder econômico e político de muitos municípios 
(MONSMA, 2010, p. 511) 

 

O modo de produção capitalista necessita de um aparato ideológico que lhe 

ofereça suporte. Podemos citar aqui a meritocracia, a dignificação por meio do 

trabalho, entre outros. A argumentação de Monsma (2010) é ilustrativa dos alcances 

da ideologia racista que orienta o capitalismo nessa sociedade e sua capacidade de 

enraizar-se mesmo entre “oprimidos”. Em cada sociedade, o capital implementará e 

reforçará, ou não, uma ou outra ideia, a fim de que fique mais condizente com a 

formação local. O capitalismo se erige mesclando-se às “ideologias locais”, 

contribuindo para a sua difusão e alcance a todos os meandros da sociedade. Na 

emergência do modo de produção capitalista no Brasil, o racismo já pautava as 

relações entre as pessoas e entre estas e o Estado. Ao se fundir ao capitalismo, o 

racismo tornou-se e ainda é o elemento dinamizador e catalisador da exploração do 

trabalhador, fator que determinou (e segue determinando) quem seriam aqueles que 

serviriam, e quem seriam os que ficariam à margem do processo. O negro então 

passou a ser: 

 

[...] visto através de racionalizações como sujo, incapaz de disputar 
com o branco a liderança da sociedade nos seus diversos níveis. 
Fazem uma ligação reificada, para usarmos a terminologia lukacsiana, 
entre a etnia negra e a situação de pobreza, exploração e delinquência 
a que seus elementos marginalizados pela sociedade capitalista 
chegaram, especialmente nas grandes cidades. A partir daí conclui-se 
que se ele se encontra presentemente marginalizado e em situação 
inferior ao branco, isto se deve fundamentalmente à sua própria 
incapacidade e não às barragens de peneiramento que lhe foram 
impostas (MOURA, 1977, p. 19). 

 

Essas detrações do negro invadem o imaginário social, porque ideias racistas 

prescindem de comprovação. Monsma (2010) nos chama a atenção para “a 

discriminação posterior contra negros no mercado de trabalho por parte de imigrantes 
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e descendentes, que controlavam um número crescente de postos de trabalho, 

favoreciam os semelhantes e rapidamente internalizaram o racismo” (2010, p. 538). 

No apagar das luzes do século XIX, os negros brasileiros que enfim estavam livres 

para serem eternamente explorados pelo capitalista, tinham que enfrentar o racismo 

da classe dominante e de seus pares na classe trabalhadora. É importante 

recuperarmos dois pontos de nossa explanação: o primeiro deles é que os 

escravizados estavam para seus donos, como as máquinas estão para as empresas, 

eram uma mão de obra, capital fixo (MOURA, 2020). 

 

O escravo não possui o corpo como livre instrumento de sua vontade. 
A subordinação absoluta a que está submetido advém-lhe da 
expropriação de qualquer propriedade. Expropriado dos meios de 
produção, não se torna livre, proprietário natural de si mesmo para 
vender sua força de trabalho em troca de salário [...]. Mas a 
propriedade de si mesmo é um atributo que impede aos expropriados, 
no modo de produção capitalista, tornarem-se escravos. No 
escravagismo, a expropriação torna o trabalhador escravo; no modo 
capitalista torna-o livre (MOURA, 2020, p. 47). 

 

Ou seja, os escravizados não eram possuidores de sua força de trabalho para 

livremente negociá-la e vendê-la. O que nos conduz ao segundo ponto: uma vez livres 

e à disposição do capitalismo, os negros têm ainda de enfrentar toda uma construção 

social e estatal contrária a eles. Por isso, alguns autores dirão que eles não estavam 

“entregues a sua própria sorte”, pois eles não dependiam apenas de si para 

sobreviver, tampouco para prosperar. Eles ainda precisavam lutar contra o aparato 

estatal e (toda) a sociedade para alcançarem esta “sorte”. Em outras palavras, uma 

vez livre da escravidão, os negros seguiam presos pelo racismo (MOURA, 2020).  

Convém registrar que a sociedade escravista brasileira perdurou por quase 

quatro séculos e durante esse período se desenvolveu e se ampliou. A própria 

dinâmica econômica da colonização foi constituindo, ao longo do tempo, uma massa 

sobrante de pessoas para as quais não havia um lugar nessa sociedade, considerada 

por alguns autores como uma espécie de sociedade estamental, dada a rigidez da 

divisão social colocada (MOURA 2020; KOWARICK, 2019). Nesta sociedade 

fundamentada na violência e na superexploração do trabalho não havia espaço para 

a generalização do trabalho livre. Àqueles que não eram escravizados, nem senhores 

de escravos restava um não lugar entre a vadiagem e serviços pontuais e informais 

nem sempre legais (KOWARICK, 2019).  
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Em tendo presente que em qualquer formação capitalista há, necessariamente, 

uma massa de trabalhadores que não está vendendo formalmente sua força de 

trabalho. Portanto, o que determina, em tese, se o trabalhador será empregado ou 

não, é a dinâmica capitalista, a depender de sua necessidade em cada momento. No 

caso brasileiro, e possivelmente em outras ex-colônias, a população negra estava 

praticamente alijada da possiblidade de venda de sua força de trabalho por conta do 

racismo. Essa massa de pessoas que não foi absorvida recebera a alcunha de de 

“classes perigosas” e, consequentemente, passíveis de prisão. É o racismo o fator 

determinante para o alijamento do trabalhador negro do mercado de trabalho. 

Conforme assinalamos “anteriormente no sistema colonial os escravizados 

estão diretamente atrelados aos meios de produção” (IANNI, 1987, p. 20), ou seja, 

são mão de obra considerada portanto como capital fixo (MOURA, 2020, p. 52). A 

alimentação, vestimenta e proteção contra as intempéries, fornecidas aos 

escravizados para sua subsistência, estão para o senhor de escravos, como o óleo 

está para a máquina na fábrica capitalista, ou pior, tendo em vista que a máquina não 

produz o óleo de que necessita, ao contrário do escravizado, responsável por produzir 

sua alimentação.  

Para a instauração do modo de produção capitalista, é fundamental a 

separação entre as forças produtivas e os meios de produção, tal como a expropriação 

da terra fora na Inglaterra. O capitalismo apenas poderá se efetivar sobre essas bases. 

Marx (2008), ao direcionar suas lentes à constituição do capitalismo central, mais 

especificamente na Inglaterra, identifica que o processo de expropriação da terra foi 

fundamental para o erguimento do modo de produção capitalista, uma vez que obrigou 

o trabalhador a ir para os centros industriais em busca da possibilidade de vender sua 

força de trabalho.  

Kowarick (2019) afirma que houve no Brasil expropriação de terras de 

pequenos produtores para expansão dos latifúndios coloniais, porém esse processo 

se deu em uma proporção muito pequena, a maior parte das terras foram dadas pela 

coroa portuguesa àqueles escolhidos por ela. Em não havendo terra a ser 

expropriada, o obstáculo à instauração do capitalismo no Brasil era a inexistência do 

trabalhador livre.  

 

Com a abolição do regime de trabalho escravo e a Proclamação da 
República, o poder estatal passa às mãos da oligarquia cafeeira, que 
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já se achava apoiada no colonato de imigrantes europeus. Para essa 
oligarquia, o índio, o negro e mesmo o branco nacional eram 
colocados em segundo plano. Valorizava-se o imigrante (IANNI, 2004, 
p. 128-129). 

 

Esse foi o contexto em que se acentuou a valorização do trabalhador branco, 

europeu ocidental, como agente ou símbolo da redefinição social e cultural do trabalho 

braçal. Não nos esqueçamos que o racismo cria o branco e o negro baseados nos 

estereótipos de superioridade e inferioridade. “É o racista quem cria o inferiorizado” 

(FANON, 2008, p. 90). Aquela desvalorização do trabalhador nacional, sobre a qual 

falamos anteriormente, vai se consolidando ao longo do tempo e culmina em uma 

política de importação do trabalhador branco, europeu, ocidental. Ainda que o Brasil 

tenha chegado ao século XIX com uma certa quantidade de braços “nacionais” 

disponíveis que poderiam ser absorvidos pelo mercado de trabalho em formação no 

momento o burguês brasileiro opta pelo imigrante, pois com ele atende a duas 

necessidades ao mesmo tempo. Por um lado, ele transfere os custos de manutenção 

do trabalhador para o próprio. Com a chegada do imigrante, esses custos saem da 

mão do agora burguês e passam à mão do trabalhador, tal como deve ser no modo 

de produção capitalista. Ao mesmo tempo, fomenta-se o processo de 

embranquecimento em curso no país e, para tanto, é fundamental que o imigrante 

seja branco e europeu ocidental. 

A análise de Moura (2020), nesse sentido, é precisa. O autor afirma que, no 

sistema capitalista, o trabalhador deve prover a própria subsistência, desobrigando o 

capitalista de prover seu sustento e, portanto, ele é considerado capital variável. Assim 

sendo, poderíamos inferir que, ao se tornarem livres, os ex-escravizados naturalmente 

comporiam a massa de trabalhadores assalariados. Há, contudo, uma variável a ser 

considerada nessa equação e que, por vezes, escapa aos mais atentos olhos 

acadêmicos: o racismo. 

A peculiaridade que se coloca no Brasil é o fato de que o ex-escravizado não 

passa de mão de obra para força de trabalho assalariada quando se torna livre para 

vender seu trabalho. O racismo que orienta esse processo catalisará uma transição 

de mão de obra (ou de meio de produção) para exército industrial de reserva. Uma 

vez que foi negada ao trabalhador negro a possibilidade de vender sua força de 

trabalho ele irá compor, quase que em sua totalidade, a massa de trabalhadores que 

formam o exército industrial de reserva. Esse nível de coisificação e o ignorar das 
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(ininterruptas e infindáveis) resistências negras, podem ser alguns dos elementos que 

levou gerações de intelectuais a desconsiderarem negros e negras como sujeitos da 

história e, consequentemente, como alvos prioritários da chamada questão social. 

Nossa digressão aqui se faz no sentido de pensarmos em que medida a 

utilização de alguns termos por estudiosos marxistas podem ter contribuído para 

invisibilizar as relações raciais que organizaram o trabalho em solo nacional antes, 

durante e depois da Abolição.  

 

Nas línguas neolatinas, tendemos muitas vezes a traduzir [...] a 
expressão alemã empregada por Marx Arbeiterklasse, ou o correlato 
inglês working class, por classe operária. Tal tradução aparece muitas 
vezes associada à ideia de que o verdadeiro sujeito revolucionário é o 
operário industrial – trabalhador produtivo, que sofre a subsunção real 
ao capital decorrente da interação com a moderna tecnologia 
empregada na grande indústria (MATTOS, 2015, p. 89). 

 

A argumentação do autor nos chama a atenção para a consequência mais 

deletéria desta apreensão, que seria restringir quem de fato promoveria a revolução 

ou quem traz em si seu gérmen. Se estivermos seguindo bons caminhos até aqui, e 

com base nos autores, nos quais nos apoiamos, o negro no Brasil fora quase que 

alijado da nascente industrialização e, portanto, não se constituiu massivamente como 

operário. Portanto, a linha de pensamento acima retira dele a potencialidade de ser 

sujeito da revolução. 

 

Marx não distinguiu sempre de forma muito precisa a terminologia com 
que se referiu à classe, mas dois são os termos fundamentais que 
encontramos, quase sempre como sinônimos intercambiáveis, em sua 
obra: proletariado e classe trabalhadora. Por proletariado podemos 
entender todos aqueles que nada possuem, ou melhor, não possuem 
outra forma de sobreviver, numa sociedade de mercadorias, do que 
vender, como tal, a sua força de trabalho. A expressão classe 
trabalhadora é normalmente associada, nos textos de Marx e Engels, 
ao conjunto daqueles que vivem da venda da sua força de trabalho, 
quase sempre em troca de um salário (MATTOS, 2015, p. 90). 

 

Dito isto é possível inferir que a invisibilização do negro nas interpretações do 

Brasil pós escravidão não se ancora na condição objetiva na qual se encontravam 

pois essa expressa seu lugar de exército industrial de reserva, quando não Lupen 

proletariado, em sua maioria. Aparentemente a forma de compreensão da teoria social 

de Marx e a apreensão (ou não) do real por muitos pesquisadores brasileiros – 
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inclusive no Serviço Social – não conseguiu captar as vicissitudes do racismo, as quais 

incidem sobre a condição de trabalhador do negro e, portanto, revolucionário. Com 

exceção por óbvio, dos estudos de Clóvis Moura. 

 

Ao tratar da classe trabalhadora em seus textos de crítica da economia 
política, nos quais explica os mecanismos de exploração da classe em 
relação com o processo de valorização do capital, Marx nunca a 
restringiu ao operariado industrial, nem através de uma associação 
restritiva com os submetidos à subsunção real, tampouco por uma 
definição que fechasse a classe no setor produtivo (MATTOS, 2015, 
p. 91). 

 

Se a trilha apresentada por Mattos estiver correta, e “operariado” referir-se 

exclusivamente ao trabalhador da fábrica, ao transpor essa interpretação “marxista” 

para o Brasil estariam os negros excluídos desse conjunto. Esta nos parece uma via 

imprecisa para a compreensão da condição de exploração e subalternidade imposta 

ao trabalhador negro imediatamente após a Abolição. Assim, seria impreciso o 

entendimento de que a questão social se torna de fato uma questão quando o 

operariado impõe suas necessidades à cena pública. Uma vez que, além de 

desconsiderar os incontáveis levantes negros – ocorridos antes, durante e depois da 

escravidão – esse viés de análise desemboca em um lamaçal homogeneizador da 

classe trabalhadora, absolutamente incompatível com a teoria social de Marx. 

 São sólidas e profundas as raízes da linha de pensamento na qual o negro não 

aparece como um agente revolucionário. A superação da percepção do negro como 

uma peça cenográfica não o alçou, na sociologia brasileira, ao patamar de humano e, 

portanto, capaz de trabalhar e de ser agente político. 

 

Para Florestan, o negro aparece como sujeito na perspectiva do 
agente econômico (o trabalhador base da acumulação capitalista); em 
Clóvis, emerge também como agente político (nas suas lutas por 
liberdade e pelo fim do sistema escravocrata). Essa diferença 
fundamental estará atrelada a compreensões distintas sobre a 
escravidão, a abolição e a emergência da sociedade livre (QUEIROZ, 
2021, p. 263). 

 

Era importante que se libertasse o trabalho do estigma da escravidão. 

Governantes e intelectuais dedicam-se a fazer apologia do trabalho braçal (IANNI, 

2004). Fomentar uma valorização do trabalho não tinha absolutamente nada a ver 

com uma política de valorização do trabalhador negro. Além de não serem chamados 
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a compor esse operariado, aos ex-escravizados é legado um lugar de inferioridade, 

posto que realizavam um trabalho inferior, desqualificado, quase bestializado, afinal 

eram considerados intelectualmente inferiores. “A prometida mobilidade social trazida 

pelo capitalismo destinará aos negros: o subemprego, o desemprego, a 

marginalização progressiva” (MOURA, 2021, p. 49). 

Efetiva-se então no Brasil, um projeto manifesto de branqueamento que tem 

como uma de suas principais expressões o investimento massivo na chegada de 

imigrantes europeus ao Brasil20. A execução desse empreendimento branqueador 

previa relegar aos negros um lugar no qual nem mesmo sua subsistência estaria 

garantida, mas também não se furtaria a exterminá-los se necessário.  

Para a elite brasileira do final do século XIX, a questão racial estava diretamente 

associada à “questão nacional” e, por isso, era importante investir na chegada de um 

povo que pudesse alavancar o país rumo à modernidade. A tentativa de 

branqueamento em curso no Brasil, nesse momento, é absolutamente compatível com 

essa almejada modernidade. Insistimos no binômio racismo e modernidade, a fim de 

reforçar a noção de que o “moderno" pode, sem grandes problemas, abarcar 

manifestações de repulsa ou indiferença por alguns seres humanos, afinal, nem todas 

as pessoas no planeta são tão humanas assim. Está imerso na modernidade uma 

descartabilidade do humano sem precedentes e apoiada em critérios raciais, na 

maioria das vezes. Por isso, consideramos equivocada a ideia de associar o racismo 

ao atraso e que uma suposta modernidade o eliminaria. Registre-se que no 

modernizar o Brasil significava branqueá-lo. 

É possível dizer que o incentivo à entrada de imigrantes no Brasil ocorre desde 

1808, com a abertura dos portos às nações amigas. Neste mesmo ano, o decreto 

(sem número), de 25 de novembro de 1808 (BRASIL, 1808), permite a concessão de 

sesmarias aos estrangeiros residentes no Brasil. Porém, a primeira entrada de 

imigrantes no Brasil foi registrada em 1818. O Decreto n. 3.784, de 19 de janeiro de 

1867, estabeleceu diversos novos incentivos aos europeus, tais como: “Art. 6º Os 

 
20 Para fins de nossa análise, aqui optamos por contrapor os dois maiores grupos que compunham a 
classe trabalhadora no período posterior à Abolição da escravatura, negros e imigrantes. Porém, cabe 
registrar que compreendemos que a trama das relações raciais no Brasil é composta também por outros 
grupos. Nossa opção é reforçada pela perspectiva de Ianni (2004a, p. 128): “o abolicionismo e a política 
de incentivo à imigração europeia alteram o quadro inicial. Introduzem uma crescente valorização do 
imigrante, implicando a proposta de europeização, isto é, de branqueamento da população. Ao lado da 
idealização do índio, em contraposição ao português e negro, desenvolve-se a idealização do europeu, 
também em contraponto com o negro”.  
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colonos, á sua chegada, poderão escolher livremente o lote, a que derem preferência, 

pagando á vista o preço fixado segundo a respectiva classificação” (BRASIL, 1867a). 

Além de hospedagem nos primeiros 10 dias a ser pago pela coroa, empregos na 

colônia pelo prazo de seis meses. A passagem do porto do Rio de Janeiro até o local 

de estabelecimento do imigrante passou a ser custeada pelo governo, no decreto n. 

3.815, de 20 de março de 1867. O mesmo decreto também forçou as companhias 

marítimas a concederem desconto de 50% no preço da passagem de navio para o 

governo (BRASIL, 1867b). Em 27 de julho de 1871, o Decreto n. 1.950 facilitou a 

naturalização de estrangeiros, tornando brasileiro “todo o estrangeiro que a requerer, 

maior de 21 annos, e tendo residido no Brasil ou fóra delle, em seu serviço por mais 

de dous annos” (BRASIL, 1871). Convém reforçar que esse apanhado de leis cujo 

objetivo era estimular a imigração e a fixação dos europeus em território brasileiro 

compõem o aparato jurídico normativo criado pré Abolição e reforçaram, com chacela 

jurídica, a diferença no tratamento dos dois grupos. 

O Decreto n. 528, de 28 de junho de 1890, mesmo ano em que é publicado o 

código penal que, conforme dito anteriormente, criminaliza de diversas maneiras os 

negros, traz em seu texto uma peculiaridade no que se refere ao incentivo à imigração: 

 

Art. 1º E' inteiramente livre a entrada, nos portos da Republica, dos 
individuos válidos e aptos para o trabalho, que não se acharem 
sujeitos á acção criminal do seu paiz, exceptuados os indigenas da 
Asia, ou da Africa que sómente mediante autorização do Congresso 
Nacional poderão ser admittidos de accordo com as condições que 
forem então estipuladas (BRASIL, 1890, grifos nossos). 

 

Dois anos após a Abolição da escravatura, é promulgada uma lei que incide 

fortemente sobre os negros e negras residentes no país e seus conterrâneos são 

impedidos de desembarcar nos portos brasileiros. Excelente exemplo àqueles que 

afirmam que no Brasil não houve leis de segregação racial, tal como na África do Sul 

e nos Estados Unidos da América. Barros, Costa e Souza (2019) consideram o 

período entre 1808 e 1930 como fase da xenofilia, ou seja, que expressa uma 

adoração por estrangeiros (não africanos, claro). Essa simpatia acentuada vai durar 

até meados do século XX. 

São muitos os elementos que comprovam as motivações racistas por trás da 

vinda dos imigrantes e a manifesta diferença no tratamento dado aos dois principais 

grupos que compõem a nascente classe trabalhadora brasileira. Podemos destacar a 
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liberdade de culto religioso – mais especificamente as religiões protestantes, como a 

igreja luterana21 – promovida pelo Estado, com o objetivo de favorecer culturalmente 

a adaptação dos imigrantes. Registre-se que a fé professada pelos africanos fora, 

desde o início do tráfico negreiro, não apenas criminalizada22. como demonizada O 

que expressa também que o negro esteve que sempre alocado como uma espécie de 

mobiliário (um criado mudo), ou maquinário (um burro de cargas) da sociedade 

colonial não teria lugar quando da modernização do país. Ao contrário da organização 

pensada para a entrada e permanência do imigrante branco ocidental europeu. A 

partir da compreensão de que houve um esforço estatal para a vinda e a alocação de 

imigrantes no território nacional que Tau Golin (2014) os denomina “cotistas 

desagradecidos”. O autor afirma que:  

 

A parte rica do Rio Grande do Sul e outras regiões do Brasil é o 
presente de cotistas do passado. As políticas de colonização do país 
foram as aplicações concretas de políticas de cotas. Aos servos, 
camponeses, mercenários, bandidos, ladrões, prostitutas da Europa 
foi acenado com a utopia cotista. Ofereceram-lhes em primeiro lugar 
um lugar para ser seu, um espaço para produzir, representado pelo 
lote de terra; uma colônia para que pudesse semear o seu sonho 
(GOLIN, 2014). 

 

Logo é importante ter em vista que aos dois grandes grupos que compõem a 

classe trabalhadora no início capitalismo nacional foram oferecidas diferentes e 

desiguais condições de vida e de trabalho. 

Portanto, é preciso cautela ao localizar a formação da classe trabalhadora a 

partir da entrada dos imigrantes ou somente após 1930. Como demonstramos, muitos 

são os processos sociais, políticos e econômicos que antecederam a primeira fase da 

industrialização brasileira e todos eles foram orientados por um racismo indisfarçado. 

Esse racismo foi elemento fundamental durante a colonização, serviu de sustentação 

 
21 Disponível em: https://cbn.globoradio.globo.com/especiais/fe-protestante-500-anos-de-
historia/2017/10/31/PROTESTANTES-CHEGARAM-AO-BRASIL-A-PARTIR-DO-SECULO-XIX.htm. 
Acesso em: 18 jul. 2022. 
22 “Mais de 200 peças de religiões de matriz afro-brasileira apreendidas entre os anos de 1889 e 1945 
serão transferidas do Museu da Polícia Civil para o acervo do Museu da República. Na época, o Código 
Penal Brasileiro legitimava a intolerância religiosa e por isso os objetos foram para o museu da polícia. 
Foram quase três anos de negociações mediadas pelo Ministério Público Federal (MPF) que 
resultaram, na sexta-feira (7), na assinatura do termo de transferência entre as instituições. A troca de 
local para expor as peças foi conquistada pelo movimento Liberte Nosso Sagrado, que levou ao MPF 
a notícia de que os itens que integravam a coleção estavam armazenadas de forma inapropriada no 
Museu da Polícia Civil”. Disponível em: https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2020/08/10/pecas-
historicas-de-religioes-afro-brasileiras-apreendidas-irao-para-o-museu-da-republica-rio.ghtml. Acesso 
em: 16 jul. 2022. 

https://cbn.globoradio.globo.com/especiais/fe-protestante-500-anos-de-historia/2017/10/31/PROTESTANTES-CHEGARAM-AO-BRASIL-A-PARTIR-DO-SECULO-XIX.htm
https://cbn.globoradio.globo.com/especiais/fe-protestante-500-anos-de-historia/2017/10/31/PROTESTANTES-CHEGARAM-AO-BRASIL-A-PARTIR-DO-SECULO-XIX.htm
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2020/08/10/pecas-historicas-de-religioes-afro-brasileiras-apreendidas-irao-para-o-museu-da-republica-rio.ghtml
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2020/08/10/pecas-historicas-de-religioes-afro-brasileiras-apreendidas-irao-para-o-museu-da-republica-rio.ghtml
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à nascente dinâmica capitalista e segue orientando as relações sociais, políticas e 

econômicas no Brasil.  

Aqui reside a nosso ver a especificidade da dinâmica capitalista brasileira, que 

ao instaurar-se no Brasil gerou uma massa de homens e mulheres relegados às 

franjas do modo de produção. Porém o elemento que determinava a alocação dessas 

pessoas era a cor da sua pele. Ou seja, na escolha do imigrante como trabalhador 

livre em lugar do negro recém-liberto esse capitalismo demonstra que é capaz de 

voltar-se (em determinadas formações sociais) contra suas próprias premissas, 

optando neste caso por uma força de trabalho mais cara, para manter as 

características racistas que lhe são peculiares. Escolha essa que não é, em nada, 

incompatível com o capitalismo, inesperada talvez, mas compatível com certeza. Há 

que se reforçar que todas as medidas racistas operadas pelo capitalismo brasileiro 

contaram com o apoio, suporte e subsídio do Estado. Afinal, não podemos perder de 

vista que não existe capitalismo sem Estado. Outra característica muito peculiar do 

capitalismo brasileiro é a incorporação de elementos típicos do coronelismo23, os 

quais marcaram as relações nas fazendas e até os dias atuais são perceptíveis no 

país. Queremos reafirmar que ainda que as relações de trabalho e de produção no 

país tenham se modernizado, não é possível ainda desconsiderar as marcas deixadas  

pelo período da colonização que foram reafirmadas no início da formação 

capitalista e que seguem perceptíveis até os dias atuais.  

Quando defendemos que o Brasil tem um capitalismo racista estamos nos 

referindo a níveis de exploração absurdamente altos e a violência como meio de 

manutenção da extração de mais valia. Assim sendo temos em vista que a entrada e 

a manutenção dos imigrantes, brancos, ocidentais e europeus sofreu os impactos 

desta modalidade de capitalismo. Porém, aos milhares de africanos sequestrados e 

trazidos para cá foi negada a humanidade. Dito isto, não nos parece humanitário dizer 

que: “ambos [imigrantes ocidentais, brancos e europeus e negros] eram tratados 

 
23 “coronelismo é um sistema político nacional, baseado em barganhas entre o governo e os coronéis. 
O governo estadual garante, para baixo, o poder do coronel sobre seus dependentes e seus rivais, 
sobretudo cedendo-lhe o controle dos cargos públicos, desde o delegado de polícia até a professora 
primária. O coronel hipoteca seu apoio ao governo, sobretudo na forma de votos. Para cima, os 
governadores dão seu apoio ao presidente da República em troca do reconhecimento deste de seu 
domínio no estado. O coronelismo é fase de processo mais longo de relacionamento entre os 
fazendeiros e o governo. O coronelismo não existiu antes dessa fase e não existe depois dela. Ele 
morreu simbolicamente quando se deu a prisão dos grandes coronéis baianos, em 1930. Foi 
definitivamente enterrado em 1937, em seguida à implantação do Estado Novo e à derrubada de Flores 
da Cunha, o último dos grandes caudilhos gaúchos” (CARVALHO, 1997).  
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praticamente da mesma forma” (SANTOS, 2012, p. 66). Não perceber as dimensões 

impostas no trato (ou destrato) destas parcelas da população pode infirmar nossa 

análise acerca da constituição da classe trabalhadora, do mercado de trabalho e 

consequentemente limitar nossa compreensão do próprio modo de produção 

capitalista em terras brasileiras. 

O racismo é a ideologia utilizada pela classe dirigente para definir o 

funcionamento da sociedade. Determinando o que é belo, limpo, digno, capaz e 

também seu inverso, ou seja, foi o racismo que forjou o conjunto de valores desta 

sociedade. Porém, esta orientação não está encerrada no campo das ideias, ela 

transmuta-se em força material, acomodando as massas aos lugares por ela 

definidos. O racismo é o laço que prende o trabalho, tornando-se suas algemas e seus 

grilhões. Se o capitalismo é o carcereiro, o racismo é a corrente que prende o trabalho 

a essa forma de organização social. O racismo é fundamento e consequência das 

relações sociais estabelecidas sob o capitalismo.  

O racismo, transmutado em força material, será reproduzido e reforçado entre 

os dominados. Por isso, o trabalhador branco, mesmo ocupando o mesmo estrato da 

classe trabalhadora que o liberto, ex-escravizado ou negro, manterá para com este 

uma postura de superioridade. Ou ainda, o estudioso que se reivindica averso à 

desigualdade, manifestará posições racistas em seus escritos. Estas atitudes 

retroalimentam o racismo desde o Brasil colônia e, por isso, o mantiveram inabalado 

até o momento, independente da etapa de desenvolvimento capitalista. Nas palavras 

de Malcolm X: “não é possível haver capitalismo sem racismo24”. 

 

1.3 A ILUSTRAÇÃO É MODERNA E NEGROFÓBICA: O BRASIL PENSADO POR 

BRANCOS PARA OS BRANCOS 

 

Mesmo entre pensadores progressistas a hierarquização entre raça e classe é 

perceptível, essa escolha relega ao racismo um lugar de elemento inscrito 

exclusivamente na esfera da subjetividade. Nesse sentido podemos afirmar que a 

historiografia acerca da formação social brasileira é bastante vasta, diversificada e 

geradora de polêmicas interessantes. Neste item, não temos como objetivo criar um 

index de quais obras ou autores devem ou não ser lidos, nem fazer uma profissão de 

 
24 Disponível em: https://www.geledes.org.br/malcolm-x-e-o-racismo-capitalismo/. Acesso em: 26 ago. 
2022. 

https://www.geledes.org.br/malcolm-x-e-o-racismo-capitalismo/
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fé em torno de alguns, demonizando outros. Nosso objetivo aqui é demonstrar que 

existem algumas obras que privilegiam, no trato da formação social, seus processos, 

relações e características atinentes aos quase quatro séculos de escravização de 

negros africanos e outras que optam por entender o Brasil com base, apenas, nos 

menos de dois séculos restante. 

Não há a possibilidade de listarmos e abordarmos todos os pensadores 

brasileiros, nem acreditamos que isso seja útil ou necessário para alcançarmos 

nossos objetivos. Portanto, nossa tarefa será demonstrar de que maneira ocorre, ou 

não, a identificação dos determinantes advindos de nosso passado colonial, em 

especial aqueles referentes à condição dos negros e negras. Entendemos como 

estudiosos do pensamento social brasileiro aqueles autores que se propuseram, a 

partir da compreensão do passado, a decifrar o presente e lançar luzes sobre o futuro. 

Nossa explanação, até aqui, buscou apresentar elementos capazes de 

expressar a consolidação do racismo como estrutural e estruturante da sociedade 

brasileira. Reforce-se que o racismo é uma racionalidade utilizada para explicar os 

horrores do tráfico e da escravização de africanos, que orientou toda a colonização 

na qual teve garantida suas bases fundacionais para conformar e sustentar a 

sociedade que está por vir. Se assim compreendido, o racismo prescinde de 

pessoalizações ou personificações, afinal sua existência nem se justifica nem pode 

ser negada por ocorrer ou não manifestações pontuais de racismo já que “o racismo 

transcende o âmbito da ação individual” (ALMEIDA, 2018, p. 37). 

De acordo com Ianni (2004b), foi na década de 1930 que se formularam as 

principais interpretações do Brasil Moderno. Estas interpretações foram feitas por 

homens e mulheres forjados nesta sociedade e que nos forneceram contribuições 

importantes para entendermos este país. Se os seres sociais fazem a história com as 

condições legadas a eles, não seria coerente esperarmos que estes autores e autoras, 

em sendo oriundas de uma sociedade racista, não tivessem em sua obra a marca 

desta determinação. Assim sendo, muitos autores (inclusive alguns utilizados nesse 

estudo), os quais nos servem de base para interpretar a formação econômica, social, 

política e cultural brasileira, reproduziram, em maior ou menor medida, o racismo que 

nos constitui como nação. Registre-se que calar acerca das relações raciais é tão ou 

mais danoso do que elocubrações equivocadas ou paternalistas acerca dos negros e 

dos macroprocessos sócio-históricos nos quais nós negros fomos protagonistas, tal 

como a escravidão e a abolição. 
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Segundo o professor Júlio Cesar de Oliveira Vellozo (2020a), o prefácio feito 

por Antônio Cândido em 1967 para o livro de Sérgio Buarque de Holanda, Raízes do 

Brasil, contribuiu para consolidar uma ideia de que três livros dariam conta de explicar 

a formação social brasileira. 

 

Os homens que estão hoje um pouco para cá ou um pouco para lá dos 
cinquenta anos aprenderam a refletir e se interessar pelo Brasil 
sobretudo em termos de passado e em função de três livros: Casa 
Grande e Senzala, de Gilberto Freyre, publicado quando estávamos 
no ginásio; Raízes do Brasil, de Sergio Buarque de Holanda, publicado 
quando estávamos no curso complementar; Formação do Brasil 
Contemporâneo, de Caio Prado Junior, publicado quando estávamos 
na escola superior. São estes os livros que podemos considerar 
chaves, os que parecem exprimir a mentalidade ligada ao sopro de 
radicalismo intelectual e análise social que eclodiu depois da 
Revolução de 1930 e não foi, apesar de tudo, abafado pelo Estado 
Novo (HOLANDA, 1995, p. 09). 

 

Vellozo (2020a) defende, ainda, que tal referência merece crédito, visto que as 

obras compreendem três das principais expressões do pensamento sociológico, pois, 

segundo ele, temos um autor conservador (Gilberto Freyre), um liberal de esquerda 

(Sérgio Buarque de Holanda) e um marxista (Caio Prado Júnior). Reconhecemos a 

importância de tais obras e o quanto elas podem contribuir para desvendar algumas 

das incógnitas da nossa formação social. Contudo, convém afirmar a insuficiência de 

tais análises para esta empreitada. Já que estas obras “não podem ser consideradas 

completas ou definitivas, pois nenhuma delas articulou o racismo, como uma questão 

fundamental das relações sociais” (SILVA, 2017, p. 54). Nestes estudos o racismo não 

aparece como elemento definidor da sociabilidade brasileira como força material 

responsável por determinar os lugares sociais dos indivíduos. 

A nosso ver, o ponto fraco nestas análises da formação social brasileira seria: 

o lugar ou o não lugar do negro, nessas obras. Nestes textos, o papel do negro na 

sociedade brasileira é romanceado, suprimido, inerte ou ainda anímico. Para além das 

lacunas deixadas por tais obras, ainda é preciso apontar que elas, como outras que 

se seguiram, expressam o racismo que formata o pensamento social brasileiro. No 

entanto, o obscurecimento ou a romantização da condição de escravizado, o 

esmaecimento da centralidade desse processo e seus desdobramentos para o futuro 

do Brasil infelizmente não podem ser creditados apenas a essas três obras. 
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O livro Casa Grande e Senzala de Gilberto Freyre, primeiro dos três a ser 

publicado, inaugura uma linha de análise sobre a formação social brasileira, chamada 

de culturalismo. Afastando-se do racismo científico que o precedeu, o autor exalta 

uma suposta forma brasileira de vivenciar a escravidão. Esse jeito brasileiro teria nos 

permitido construir uma sociedade na qual o mulato era “quase branco” e a 

miscigenação é tomada como uma espécie de redenção para o povo brasileiro, o que 

resultou em uma democracia racial. Voltaremos ao autor no próximo capítulo. 

Por ora convém demarcar que a compreensão da sociedade brasileira 

difundida pela obra de Freyre tem seu nascedouro antes mesmo da Abolição. A fala 

do deputado e escritor José de Alencar, proferida no plenário em sessão que antecede 

a Abolição da escravidão, é tão repulsiva e emblemática quanto poética e erudita: 

 

Senhores, é um fato reconhecido a moderação de que se tem 
revestido sempre, e ainda mais nos últimos tempos, a instituição da 
escravidão em nosso país. Nossos costumes, a índole generosa de 
nossa raça, impregnaram essa instituição de brandura e solicitude que 
a transformaram quase em servidão. [...] Pois bem, se com a nossa 
impaciência sufocarmos esses sentimentos generosos, se sopitarmos 
esses sentimentos benévolos; se criarmos o antagonismo entre raças 
que viveram sempre unidas, retribuindo uma com sua proteção os 
serviços da outra, não receais que desapareça de repente esse 
caráter de moderação e de caridade (ALENCAR, 1977, p. 240 apud 
SILVA, 2018, p. 64). 

 

Silva (2018, p. 64), referindo-se ao deputado escritor, afirma que “não lhe 

faltariam imitadores no futuro. Alencar poderia ser invocado como patrono dos que 

combatem cotas e outras políticas afirmativas de compensação às vítimas do 

racismo”. Podemos dizer que esses são os pilares do chamado “mito da democracia 

racial”25: a ideia de que escravizados e senhores viviam harmonicamente, da 

inexistência de um conflito racial, de leis que segregassem negros e da miscigenação 

como possibilidade de ascensão social de mulatos26. Esse falseamento da realidade: 

 

 
25 Retomaremos e aprofundaremos essa discussão no capítulo dois onde ela nos pareceu mais 
pertinente, contudo, era necessário fazer referência nesta etapa da discussão dada a centralidade que 
ela alcança por longo período da interpretação sobre o Brasil. 
26 CARNEIRO, S. Raça, Cultura e Classe no Brasil – Sueli Carneiro. Este artigo foi retirado parcialmente 
do Caderno Reflexão – Expectativas de Ação das Empresa para Superar a Discriminação Racial, Ano 
3 – nº 8, set. 2002. Publicado pelo Instituto Ethos – Empresas e Responsabilidade Social. Disponível 
em: https://www.geledes.org.br/raca-cultura-e-classe-no-brasil-sueli-carneiro/. Acesso em: 15 fev. 
2022. 

https://www.geledes.org.br/raca-cultura-e-classe-no-brasil-sueli-carneiro/
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[...] se evidenciou em três planos distintos. Primeiro, generalizou um 
estado de espírito que permitia atribuir à incapacidade ou à 
irresponsabilidade do negro os dramas humanos da população de 
“cor”, como o que eles atestavam como índices insofismáveis de 
desigualdades econômica, social e política na ordenação das relações 
raciais. Segundo, isentou o “branco” de qualquer obrigação, 
responsabilidade ou solidariedade morais, de alcance social e de 
natureza coletiva. Terceiro, revitalizou a técnica de focalizar e avaliar 
as relações entre “negros” e “brancos” por meio de exterioridades ou 
aparências dos ajustamentos raciais, forjando uma consciência falsa 
da realidade racial brasileira (FERNANDES, 2008 apud ROCHA, 
2014, p. 65). 

 

Essa linha de análise – que por muito tempo foi reinante no pensamento social 

brasileiro e segue sendo reivindicada em diversos círculos (acadêmicos inclusive) – 

de “negar que a sociedade moderna, burguesa, capitalista, fabrica contínua e 

reiteradamente a questão racial” (IANNI, 2004a, p. 28), ou melhor, o racismo. Essa 

perspectiva tenta mascarar o racismo que fundamenta as relações sociais brasileiras 

e alcança todos os níveis da organização dessa sociedade. Uma ideologia racial 

constituída pela elite brasileira que objetiva descaracterizar, por meio do 

mascaramento, o subjugo ao qual os negros e negras no país estão submetidos. 

 

Essa ideologia racial é transmitida por gerações e gerações, através 
dos meios de comunicação, da indústria cultural, envolvendo também 
sistema de ensino, instituições religiosas e partidos políticos; e tem 
sido, continuando a ser, um componente nuclear da cultura da 
modernidade burguesa (IANNI, 2004a, p. 24). 

 

Diversos autores do campo progressista se levantaram contra esse mito e em 

seus textos buscam demonstrar as dificuldades vivenciadas pela população negra. 

Reconhecem que escritos como o de Freyre (2001), tiveram papel fundamental nesse 

processo, o qual “postula que a sociedade brasileira seria uma democracia racial, sem 

ser uma democracia política e, muito menos, uma democracia social” (IANNI, 2004, p. 

24). Porém em suas elaborações, optaram por analisar as desigualdades raciais até 

um certo ponto. Em suas elaborações é possível identificar perspectivas nas quais ou 

a condição na qual vive a população negra é responsabilidade da própria ou postulam 

uma hierarquização da luta, na qual a superação das desigualdades de classe levaria 

ao fim do preconceito racial.  

É importante destacar que a busca da modernidade está presente em muitas 

obras do pensamento social brasileiro e se manifesta entre progressistas e 
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reacionários. Ela surge como um objetivo a ser alcançado pelo país, que nos redimirá 

de todos os pecados do atraso. Mesmo entre os autores que, em tese, utilizam do 

método marxista, nem sempre o desvendar da realidade em busca da essência dos 

fenômenos conseguem conduzi-los às entranhas do Brasil escravista e seus 

desdobramentos. 

 

O Brasil contemporâneo se define assim: o passado colonial que se 
balanceia e encerra com o século XVIII, mais as transformações que 
se sucederam no decorrer do decênio anterior a este e no atual. 
Naquele passado se constituíram os fundamentos da nacionalidade: 
povoou-se um território semideserto, organizou-se nele uma vida 
humana que diverge tanto daquela que havia aqui, dos indígenas e 
suas nações, como também, embora em menor escala, da dos 
portugueses que empreenderam a ocupação do território. Criou-se no 
plano das realizações humanas algo de novo (PRADO JÚNIOR, 2008, 
p. 10). 

 

Na definição do Brasil, para Prado Júnior (2008), não estão presentes os 

negros. Vale lembrar que: “Se considerarmos um dado país de um ponto de vista 

político-econômico, começamos com sua população” (MARX, 2011, p. 54). Mesmo 

ancorado em uma teoria crítica como a Marxiana, o autor não coloca no centro de sua 

análise os negros. Registre-se que Caio Prado Júnior insere-se no grupo de autores 

que são oponentes manifestos do culturalismo e, portanto, contrários à obra de 

Gilberto Freyre. 

Clóvis Moura é um ótimo exemplo, de autores que deram uma contribuição 

inestimável, mas que como tantos e tantas intelectuais negros e negras foi excluído, 

por muito tempo, dos currículos das universidades, inclusive em cursos como o de 

Serviço Social. Ele parece ser o que melhor extraiu, sob uma perspectiva marxista, da 

história do Brasil os determinantes para a compreensão da sociedade que se erige – 

sobre os cadáveres de nossos antepassados – a partir do advento do capitalismo. 

Em suas obras, Moura apresenta diversas convergências com o pensamento 

de Florestan Fernandes, tais como: interpretação dialética da escravidão, ambos 

alçam o negro a um lugar de agente humano e elemento dinamizador, ao contrário de 

objeto da história; e principalmente a interpretação materialista do mito da democracia 

racial (QUEIROZ, 2021, p. 254). 

Os textos de Florestan Fernandes, considerado um dos fundadores da 

sociologia brasileira, encontraram, por muito tempo, maior ressonância na academia 

do que os de Clóvis Moura. A produção de Fernandes foi fundamental para fomentar 
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o debate sobre as relações raciais e o preconceito racial. Fernandes junto a Roger 

Bastide, realizou uma pesquisa financiada pela UNESCO, cujo objetivo era 

“compreender como o Brasil conseguiu dirimir os conflitos raciais e se tornar uma 

democracia racial” (QUEIROZ, 2021, p. 257).  

As descobertas, no entanto, foram em outro sentido e demonstraram que a 

população negra vivia em condições bastante desiguais em relação à população 

branca. As publicações27 resultantes da pesquisa foram muito importantes para 

denunciar o mito da democracia racial, mas não se deve desconsiderar que o que a 

pesquisa sistematizou e publicou, o movimento negro já vinha denunciando há 

algumas décadas. Mesmo diante do reconhecimento das disparidades entre negros e 

brancos é possível identificar em algumas reflexões de Fernandes uma certa 

hierarquização entre a questão de classes e a questão racial. O reconhecimento da 

importância da luta de classes imanente ao capitalismo em algumas análises se 

sobrepõe a determinação imposta pelo racismo que conforma a sociedade brasileira. 

Infelizmente essa compreensão está volta e meia presente nas estratégias de alguns 

movimentos sociais de esquerda brasileiro. Uma compreensão etapista da 

emancipação dos sujeitos na qual postula-se que ao eliminar a desigualdade de 

classes as diferenças sociais seriam automaticamente superadas como na passagem 

a seguir: 

 

[...] “proletários de todas as raças do mundo uni-vos”. A consequência 
é a mesma. Eliminar a classe como meio de exploração do trabalhador 
e de preservação das desigualdades e das iniquidades, que ela 
determina, inclusive as raciais (FERNANDES, 2017, p. 27). 

 

Esse tipo de argumentação postula que se findada as explorações de classe, 

terminarão também as opressões de raça. Essa proposição é contrária ao que temos 

defendido até aqui, ela não abarca todos os determinantes que envolvem a condição 

do negro na sociedade brasileira, pois falta a ela o reconhecimento do racismo. Em 

uma entrevista o autor reforça esse posicionamento ao afirmar que: 

 

Agora o reflexo na estrutura de poder. Eu preferia pensar a relação 
muito mais em termos de classe do que em termos de raça. [...] O 

 
27 FERNANDES, F. A integração do negro na sociedade de classes: o legado da raça branca. São 
Paulo, Globo, 2008. v. I; Idem. A integração do negro na sociedade de classes: no limiar de uma 
nova era. São Paulo, Globo, 2013. v. II; Idem. O negro no mundo dos brancos. São Paulo: Difusão 
Europeia do Livro, 1972; Idem. Idem. Significado do protesto negro. São Paulo: Cortez, 1989. 
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antagonismo racial só será fecundo, só será dinâmico, gerar forças 
inconformistas quando ele se exprimir através de luta de classes 28 

(FERNANDES, 2021). 

 

 Esse tipo de acepção reforça a ideia de que a condição de trabalhador é maior 

do que a sua raça. Esta acepção, a nosso ver, não expressa a incidência decisiva do 

racismo na conformação das relações sociais brasileiras e menos ainda sua 

centralidade quando da formação do capitalismo nacional. Mais uma vez é preciso 

que se afirme é possível ser contra a opressão de classe e manter intocada a 

racionalidade racista que nos constitui como povo. Em nossa argumentação, 

defendemos que as duas condições são igualmente opressoras e determinam o lugar 

de um majoritário segmento de trabalhadores no Brasil. De acordo com Queiroz 

(2021), Fernandes reviu suas proposições, ampliou sua reflexão, contudo o autor faz 

algumas ressalvas a essa releitura feita pelo autor. 

 

A incapacidade do negro perante o branco na competição por postos 
de trabalho perde ênfase na sua argumentação pós-1969 
especialmente após a publicação de O Negro no Mundo dos Brancos, 
em 1972, quando o sociólogo revisita a tese do paulatino 
desaparecimento da “raça” na ordem competitiva. Daí em diante, o 
racismo vira fator explicativo fundamental para compreender a 
exclusão e desigualdade do negro no mercado de trabalho. Porém, 
mesmo a partir dessa data, como pode ser notado em Significado do 
Protesto Negro (1989), continua presente a ideia de incapacidade do 
negro e da superioridade do branco diante da ordem livre. O que se 
percebe, portanto, é que por mais que não seja tão enfatizada nas 
obras pós-1969, a concepção do desajuste psicossocial do negro ao 
trabalho livre, ponto central da Integração do Negro na Sociedade de 
Classes, continua fundamentando a estrutura compreensiva de 
Florestan, especialmente pela permanência da sua concepção sobre 
protesto negro nas décadas de 20 a 30 e pela ausência de elaboração 
profunda de uma tese alternativa para explicar a exclusão do negro no 
Brasil pós-abolição (QUEIROZ, 2021, p. 273). 

 

Um ponto a ser salientado na argumentação, já revisitada, de Fernandes é que, 

no afã de obscurecer a raça a fim de enaltecer a classe, passagens como a expressa 

abaixo reivindicam a meritocracia, perspectiva capitalista absolutamente condenada 

pelos marxistas. 

 

Na sociedade capitalista e como trabalhador assalariado, ele [o negro] 
desfruta de uma posição social e pode associar-se livremente para 

 
28 Trecho da entrevista de Florestan Fernandes para Vox Populi, em 1984. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=0u_x-6m_mQI. Acesso em: 16 jul. 2022. 

https://www.youtube.com/watch?v=0u_x-6m_mQI
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alterar o status quo. A classe não o expulsa, integra-o ao sistema de 
trabalho e à estrutura social do modo de produção capitalista 
(FERNANDES, 2017, p. 26). 

 

No limite, essa pode ser uma outra perspectiva do mito da democracia racial, 

pois novamente compreende que as condições às quais o negro está submetido 

advêm da relação trabalho versus capital e uma vez superadas as dificuldades 

oriundas dessa relação não haverá mais problemas raciais. Afinal não há nada mais 

mitológico em uma sociedade capitalista do que a ideia de meritocracia. Também em 

alguns escritos de Octávio Ianni é possível perceber essa prevalência da classe sobre 

a raça. 

 

As raças se constituem, mudam, dissolvem ou recriam historicamente. 
É óbvio que têm algo a ver com categorias biológicas. Mas têm muito 
mais com as relações sociais que as constituem e modificam. [...] 
Entram em linha de conta caracteres fenotípicos. Mas os traços raciais 
visíveis, fenotípicos, são trabalhados, construídos ou transformados 
na trama das relações sociais. Quem inventa o negro do branco é o 
branco. E é neste negro que o branco procura incutir no outro. Nos 
dois casos, o branco é o burguês que encara todos os outros como 
desafios a serem desfeitos, exorcizados, subordinados (IANNI, 2004, 
p. 121, grifo nosso). 

 

Ao igualar o branco ao burguês está enterrada a necessidade de discutir 

racismo. É central reforçar que mesmo em estudiosos do mais alto gabarito, mesmo 

naqueles verdadeiramente dedicados a entender os dilemas raciais sobre os quais o 

Brasil foi criado, identificamos em suas argumentações que ao racismo não é 

conferida centralidade que lhe cabe. Nestas análises também é possível percebermos 

que a partir de um determinado ponto ou a raça desaparece ou a análise conduz a 

uma conclusão na qual está expressa a inferioridade ou incapacidade negra. Ou seja, 

uma compreensão de que o negro não cabe no Brasil moderno. 

Em Beiguelman (2005) temos um outro importante exemplo desse tipo de 

percurso, a autora nos fornece uma interessante explanação da formação do povo a 

partir da análise do complexo cafeeiro no século XIX, no qual o escravizado ocupa um 

papel central, reconhecido por ela. Apresenta uma espécie de linha do tempo que vai 

da economia escravista em transformação, até as vicissitudes do operariado urbano 

e nessa etapa o ex-escravizado desaparece. Quando trata do pós abolição a autora 

assevera que “achava-se presente considerável volume de mão de obra liberta” 

(BEIGUELMAN, 2005, p. 151). De acordo com a mesma muitas foram as tentativas 
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de manobrar a lei áurea por parte dos fazendeiros do café desde uma alforria 

condicionada na qual os libertos teriam a “obrigação de fazerem a colheita pendente” 

(BEIGUELMAN, 2005, p. 151). Até as manifestações humanitárias destes que 

propunham trabalhos forçados aos libertos vadios defendendo que “é um dever de 

humanidade guiar-se ao bom caminho essa gente sempre infeliz”. Diante destes 

elementos a autora conclui que “ao voltar aos poucos para o trabalho rural, o liberto 

se recusará a uma atividade sistemática e disciplinada” (BEIGUELMAN, 2005, p. 151).  

As dificuldades impostas aos brasileiros libertos são diluídas na igualdade 

jurídica, não há uma linha de continuidade entre a escravidão e o trabalho livre e as 

limitações de inserção na nova sociabilidade são todas atribuídas as características 

individuais dos libertos. Mesmo reconhecendo que, “os libertos, porém, relutaram em 

se reintegrar imediatamente num trabalho tão identificado com o status servil que 

acabavam de deixar, e em condições tão semelhantes às anteriores” (BEIGUELMAN, 

2005, p. 151).  

 Ainda que não utilize a expressão “racismo”, a autora reconhece a existência 

de dificuldades relativas à cor da pele, o que não impele sua conclusão em direção ao 

reconhecimento dos desdobramentos dessa desigualdade racial. Ao analisar as 

dificuldades de manutenção dos libertos nas fazendas cafeeiras após a chegada dos 

imigrantes italianos. A autora conclui que: 

 

A explicação estrutural para ter uma parte do elemento liberto 
desempregado (com capacidade ociosa, pois) ao invés de internar-se 
pelo mato (exercendo uma agricultura de subsistência) – demandado 
os núcleos urbanos onde, enfrentando problemas análogos ao da 
população nacional livre, ainda agravados pela questão específica do 
preconceito de cor, permaneceu em situação de marginalismo e 
anomia (BEIGUELMAN, 2005, p. 152, grifo nosso). 

 

Após realizar uma caracterização da formação do capitalismo nacional a partir 

do desmonte da economia colonial, a autora conclui com uma separação descabida 

entre população nacional e negros, reforce-se que ela está se referindo ao final do 

século XIX e, neste período, uma parte significativa da população liberta havia nascido 

em terras brasileiras.  

Existem no pensamento, dito, crítico brasileiro expressões não tão sutis da 

desimportância do negro para o país. Furtado (1986), após afirmar que na região 

cafeeira há oportunidades de trabalho que conferiram aos libertos uma remuneração 
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relativamente elevada, atesta que o escravizado não consegue responder aos 

estímulos econômicos, uma vez que não têm hábitos de vida familiar e seu “rudimentar 

desenvolvimento mental limita extremamente suas ‘necessidades’. Para o escravo 

parecia muito mais atrativo ‘comprar’ o ócio que seguir trabalhando quando já tinha o 

suficiente para viver” (FURTADO, 1986, p. 140).  

A ideia de que o negro não gosta de trabalhar estará presente em diversos 

textos do pensamento social brasileiro, mesmo para um estudioso que reconhece a 

existência das barreiras raciais, como Florestan Fernandes “o homem negro [...] 

preferiu não aceitar as oportunidades de trabalho acessíveis e desenvolveu uma 

espécie de parasitismo destrutivo sobre a companheira negra” (FERNANDES, 2017, 

p. 39). 

As preconcepções de estudiosos brancos sobre os negros orientam suas 

análises em uma direção que reforça o lugar subalternizado ocupado pelos negros, 

como em Costa (1999), que vai afirmar que “os proprietários de escravos brasileiros 

– que compartilhavam com os escravocratas de outras partes do mundo os mesmos 

estereótipos a respeito dos negros – nunca chegaram até o ‘racismo’ ou a 

discriminação legal” (COSTA, 1999, p. 356). Essa é outra característica 

recorrentemente encontrada no pensamento social brasileiro: estabelecer um 

indevido paralelo entre o Brasil e os Estados Unidos da América e concluir que, em 

função das supostas das diferenças entre os dois no que se refere à questão racial, 

no Brasil não teve racismo. Esta diferença estaria assentada na falaciosa ausência de 

um ordenamento jurídico que segregasse os negros para beneficiar a população 

branca.  

No item anterior demonstramos que houve no Brasil uma série de leis que 

legalizam a intenção de segregar de mulheres e homens negros negando-lhes o 

acesso a bens e serviços. Concluir que inexiste racismo no Brasil em função da 

diferença com os Estados Unidos é um equívoco, já que assim como o capitalismo o 

racismo se manifestará de maneira distinta nas diferentes partes do globo. Ao se 

referir ao processo da Abolição, a autora afirma que: 

 

Como a classe média foi cooptada pela elite assim também o foram 
alguns poucos negros que se tornaram advogados, doutores e 
engenheiros mediante alguma forma de paternalismo e que, quando 
se tornaram abolicionistas lutaram ao lado dos brancos, adotaram a 
mesma retórica e falaram para a mesma audiência (COSTA, 1999, p. 
361).  
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Uma das questões que nos tomam ao ler esta passagem é: Para qual audiência 

deveriam os abolicionistas negros falar? Afinal aos brancos era necessário convencer 

da importância da abolição já que os castigos e a desumanização já haviam 

convencido os negros. A desqualificação das obras e ações de negros e negras foi, e 

ainda, é outro elemento bastante comum em território nacional. Nossos feitos são 

sempre creditados a outras pessoas ou a “alguma forma de paternalismo” e nossas 

ações são constantemente alvo de alguma forma de questionamento. O pensamento 

social brasileiro contou com alguns brilhantes abolicionistas negros, cujos escritos não 

tiveram, infelizmente, o devido alcance que mereciam, por isso serão lembrados aqui 

e também por se contrapor às palavras da autora e de outros pensadores brancos. 

Podemos citar Luiz Gama, Joaquim Nabuco, André Rebouças e José do Patrocínio 

entre outros. 

Assim como as referências racistas feitas aos negros por estes pensadores 

ocuparam lugar de destaque neste trabalho. A ausência de qualquer menção a essa 

majoritária parte da população é também digna de nota. Seria completamente 

impossível lermos tudo o que se produziu sobre o Brasil, todavia, nas muitas páginas 

referenciadas neste estudo, quase não identificamos o uso da palavra racismo – com 

manifesta exceção de Clóvis Moura. Nos demais autores que se dedicaram à reflexão 

sobre o país, a expressão se encontra ausente ou esmaecidamente mencionada. A 

leitura dessas obras, no entanto, demonstra que se a palavra não compõe o léxico 

desses estudiosos, no entanto, as manifestações que ela abarca se fazem presentes 

em muitos dos mais famosos parágrafos. 

A ideologia racista que formatou o imaginário da sociedade brasileira 

representa uma forma de tornar inteligível e aceitável a maneira como as diferentes e 

desiguais raças se relacionam e está diretamente vinculada aos interesses da classe 

dominante e branca brasileira. Ao se tornar força material, ela mantém negros e 

negras fora de espaços de poder e de acesso ao conhecimento, utilizando-se um 

misto de “somos todos iguais” com a caracterização do negro como o malandro, o 

indolente, o preguiçoso, por vezes de maneira anedótica ou caricata29, mas não 

menos dolorosa e segregadora.  

 
29 Digno de nota sobre essa questão é o livro “Racismo recreativo” de Adilson Moreira. Nele o autor 
conceitua uma prática muito comum no Brasil e que contribui, para além de nos deixar desconfortáveis, 
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Esse processo, que teve seu início inteligentemente orquestrado pelos 

abolicionistas conservadores brasileiros, manteve e mantém a imensa maioria da 

população negra alijada dos bens e serviços por ela produzidos. Isso, para nós, 

expressa de maneira irrefutável a conjugação entre raça e classe que tentamos 

demonstrar até aqui e a função determinante do racismo em qualquer das suas 

manifestações. 

“Defendemos de uma vez por todas, o seguinte princípio: uma sociedade é 

racista ou não o é” (FANON, 2008, p. 85). Este é o princípio que orienta nosso estudo. 

Não existe meio racista, ou estudioso/a do seu tempo, o que se tem é uma formação 

social cuja organização de sua produção está assentada sobre bases racistas e, 

consequentemente, sua cultura, sua ciência e tudo mais que dela se originar será 

racista. Diante disto, cabe passar em revista as análises que fundamentam nosso 

debate e avaliarmos o quanto as posturas racistas inviabilizaram ou não as 

proposições trazidas por determinadas “análises do Brasil”. 

  

 
com que nos mantenhamos em um lugar de inferioridade em contraponto ao branco, tal como as 
demais manifestações do racismo. Procura promover a reprodução de relações assimétricas de poder 
entre grupos raciais por meio de uma política cultural baseada no humor como expressão e 
encobrimento de hostilidade racial (MOREIRA, 2019). 
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2 A INTENÇÃO DE RUPTURA COM O CONSERVADORISMO E A QUESTÃO 

SOCIAL COMO OBJETO DO TRABALHO PROFISSIONAL 

 

Alguns de nós, quando expõem seus pontos de vista 
Tentam ser pacíficos, cordiais, amorosos  

E eu penso como os dias têm sido dolorosos [...] 
Nos mergulharam numa grande confusão 

Racismo não existe e sim uma social exclusão 
Mas sei fazer bem a diferenciação 

Sofro pela cor, pelo patrão e o padrão 
(GOG, 2009) 

 

Iniciamos este capítulo problematizando a busca do Serviço Social brasileiro 

por uma ruptura com o chamado Serviço Social tradicional30. Acreditamos que, por 

meio da compreensão das relações sociais, a profissão trilhou o caminho da busca 

pelo rompimento com o conservadorismo e descobriu-se como parte e expressão de 

uma sociedade essencialmente desigual.  

Nesse sentido, ainda que nosso objetivo seja tratar do Serviço Social brasileiro 

pós-Renovação Crítica, realizaremos uma breve recuperação das protoformas 

(NETTO, 2005b) da profissão. Para isso, nos ancoraremos nas bibliografias tidas 

como clássicas, mas também em novas produções que, tal como as outras, objetivam 

enxergar a emergência da profissão atrelada ao modo de produção capitalista, como 

estratégia de enfrentamento da questão social a partir de lentes, nas quais as relações 

raciais aparecem em relevo.  

Em seguida trataremos do Serviço Social criticamente renovado, com o objetivo 

de demonstrar quais os caminhos encontrados pela profissão para consolidar suas 

perspectivas a partir do entendimento das relações sociais forjadas no modo de 

produção capitalista e municiada por um referencial teórico essencialmente mais 

crítico. Contudo, analisamos esse processo e parte de seus desdobramentos sob o 

crivo das relações raciais.  

Como sabemos, a compreensão da profissão, pós-Renovação Crítica está 

embasada no reconhecimento da centralidade do trabalho na conformação da 

 
30 Segundo Netto (2005b, p. 117), “a prática empirista, reiterativa, paliativa e burocratizada dos 
profissionais parametrada por uma ética liberal burguesa e cuja teleologia consiste na correção – desde 
um ponto de vista claramente funcionalista – de resultados psicossociais considerados negativos ou 
indesejáveis, sobre o substrato de uma concepção aberta ou velada) idealista e/ou mecanicista da 
dinâmica social, sempre pressuposta a ordenação capitalista da vida como um dado factual 
ineliminável”. 
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sociabilidade. Essa perspectiva alça a questão social e suas expressões à condição 

de objeto de trabalho do Serviço Social (IAMAMOTO, 2005).  

Na sequência, a partir da análise das entrevistas realizadas com os autores que 

primeiro elaboraram noções de questão social dentro da intelectualidade do Serviço 

Social brasileiro. Reconhecendo a centralidade de tais elaborações tentamos 

compreender quais são seus limites. Ou, ainda, em que sentido a questão social, 

como a compreendemos no Serviço Social, expressa elementos determinantes da 

realidade brasileira? Recuperamos parte do debate “contemporâneo” sobre a questão 

social – quais as preocupações das autoras ao se lançarem nessa busca, os 

elementos que elas agregam à investigação sobre a questão social –, buscando 

contribuir para o seu adensamento. 

Por fim, nossa análise tenta captar quais são as marcas conferidas ao projeto 

ético-político que expressam essa renovação da profissão e de que maneira a 

retomada do debate da questão social pode contribuir para a reafirmação e para o 

fortalecimento de nossa perspectiva de totalidade. 

 

Os caminhos dos questionamentos à questão social  

 

Ao investigarmos os âmbitos da vida social em que se materializam as 

manifestações da questão social e que, portanto, requerem a intervenção do 

assistente social no Brasil percebemos que tais dimensões são diferentemente 

conformadas, a depender da raça dos indivíduos. Ou, ainda, como pessoas negras e 

brancas vivenciam desigualmente as manifestações da questão social tal como a 

negação do direito à saúde, ao trabalho protegido, o desemprego, entre outras, e, 

consequentemente, como os acessos aos “tratamentos” dados a essas manifestações 

por meio das políticas sociais alcançam ou não os indivíduos, dependendo de sua 

raça. 

Nossas pesquisas nos levam a acreditar que o debate sobre a questão social 

dentro do Serviço Social pode ter sido por longo período considerado pelos 

assistentes sociais como equalizado, ou seja, os resultados dos estudos sobre a 

questão social, realizados nos anos 1980 e 1990, teriam dado conta de explicar do 

que se tratava a questão social prescindindo, portanto, de novas investigações. 

Restando, então, aos pesquisadores da profissão desvendar as expressões da 

questão social e seus impactos na formação e exercício profissional. No entanto, ao 
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nos debruçarmos sobre as bibliografias, que aqui chamamos de clássicas, sentimos 

falta da problematização acerca de qual seria a ideologia racial vigente no período de 

surgimento da profissão e de que maneira esta foi ou não superada durante a 

renovação. 

Nessa trilha de pesquisa, identificamos que quatro autores seriam os mais 

reivindicados quando se fazia referência à questão social: José Paulo Netto, Marilda 

Vilela Iamamoto, Maria Carmelita Yazbek e Potyara Amazoneida Pereira Pereira. 

Esses são os autores cujos textos sobre a questão social foram publicados na revista 

Temporalis número 03, sobre a qual falaremos mais adiante no item 2.2. 

Os textos destes autores, publicados nesta revista, são apenas uma parte de 

sua produção acadêmica, todavia estas publicações foram tomadas como basilares 

no seio da categoria profissional. As premissas contidas em suas páginas são 

facilmente identificáveis nas produções teóricas, bem como nas orientações e 

publicações das entidades da categoria profissional, além de serem subjacentes aos 

mais importantes documentos reguladores do exercício e da formação profissional.  

Diante disso, optamos por entrevistá-los por compreendermos que são 

referências para o Serviço Social no Brasil. Nossa intenção era conhecer quais foram 

os elementos fundamentais para os estudiosos no momento da produção de suas 

obras acerca da questão social, que pautaram a formação de centenas de milhares 

de profissionais da nossa categoria. Quais dimensões da sociedade e quais 

preocupações intelectuais ocuparam de maneira tão central a reflexão dos referidos 

autores que afastaram suas lentes da determinante dimensão racial das relações 

sociais brasileiras? 

Cabe-nos aqui, em vista disso, resgatar os elementos que fundamentaram a 

discussão realizada por esses autores e identificar as convergências e divergências 

entre estes e as elaborações que têm no racismo uma insubstituível lente de análise 

da realidade brasileira. 

Elaboramos roteiros com aproximadamente doze questões disparadoras, sobre 

as quais os autores expressaram seus posicionamentos e recuperaram movimentos, 

momentos e impressões presentes à época da elaboração do texto para a revista. Os 

roteiros não eram idênticos, visto que tanto os textos da Temporalis, número 3, quanto 

as demais publicações dos autores nunca o foram. Ainda que, de modo geral, haja 

alinhamentos entre os pesquisadores no que se refere à matriz teórica, por exemplo, 

seus textos apresentam sensíveis diferenças e, por isso, requerem diálogos 
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diferenciados. Contudo, os roteiros mantêm perguntas mais “gerais”, igualmente 

submetidas a cada entrevistado. 

Assim, realizamos as quatro entrevistas no final de 2021, as quais serão 

tratadas neste capítulo e serão a linha mestra da argumentação realizada no item 2.2. 

Dada a natureza de nosso estudo, as autoras entrevistadas serão identificadas da 

seguinte forma:  

 

• José Paulo Netto: NETTO, 2021E;  

• Marilda Vilela Iamamoto: IAMAMMOTO, 2021E;  

• Maria Carmelita Yazbek: YAZBEK, 2021E;  

• Potyara Amazoneida Pereira Pereira: PEREIRA, 2021E.  

 

Dada a importância destas autoras para o Serviço Social brasileiro, em nosso 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) deixamos expresso que as 

entrevistadas seriam identificadas. Além de estar descrito neste os objetivos da 

pesquisa que originou o presente trabalho. 

2.1 CASO DE POLÍCIA OU CASO DE POLÍTICA: EVOLUI O TRATO DA QUESTÃO 

SOCIAL E O NEGRO SEGUE PRIMITIVIZADO  

 

A investigação acerca do Serviço Social no Brasil após o processo de 

Renovação Crítica tem como linha mestra o desenvolvimento da intervenção sobre a 

questão social promovida pelas entidades assistenciais e posteriormente pelo Estado. 

A intervenção sobre a questão social sempre com o objetivo de tentar apaziguar os 

conflitos, necessariamente, provenientes da relação capital X trabalho requereu a 

partir de determinado momento uma compreensão do que seria a questão social, 

quem seriam os atores envolvidos, para assim definir qual seria o método de 

intervenção. 

Assim, essa “evolução” no trato da questão social pelos agentes que atuam em 

nome do Estado – seja a polícia ou o Serviço Social – a serviço do Capital vão 

considerar os descontentes em um primeiro momento como meliantes, arruaceiros e 

desordeiros e depois como trabalhadores, sujeitos de direitos alvo da exploração 

capitalista.  

Tanto no primeiro como no segundo caso, a situação dos negros é ignorada. 

Sua condição é considerada de tal maneira primitiva que não é alcançada pela 
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intervenção da moderna organização capitalista. Evidente que eram os alvos 

prioritários de policiais, mas não no sentido de contenção de reivindicações, pois estas 

eram feitas apenas pelos trabalhadores dos modernos setores da economia capitalista 

ou pelo menos foi assim que identificamos até o momento. 

 

2.1.1 Notas Protoformais 

 

Para iniciarmos nossa discussão sobre o Serviço Social, poderíamos realizar 

um resgate acerca de sua gênese na sociedade capitalista e seu espraiamento em 

território nacional. Um caminho profícuo seria, ainda, buscar explicitar as relações 

sociais que possibilitaram sua emergência e de que maneira seus agentes 

profissionais se posicionaram, ou não, diante da desigualdade racial brasileira. Para 

nossa sorte, esses caminhos já foram trilhados31.  

Contudo, não é possível deixar de fazer alguma referência, ainda que breve, 

ao que foi o processo de emergência e consolidação desta tão importante profissão, 

em especial considerando as premissas que orientaram a discussão feita no capítulo 

anterior. 

Afirmamos, sem grandes reservas, no seio da nossa categoria, que o 

“surgimento” da questão social se dá na década de 1930, como parte e expressão da 

nascente industrialização brasileira. Nesse momento, ela é compreendida pelo Estado 

como “caso de polícia”, já que o Estado designará seu aparelho repressivo para conter 

os descontentes (CERQUEIRA FILHO, 1982). Essa opção tem um custo, à medida 

que a pobreza aumenta exponencialmente e os trabalhadores levam à cena pública 

suas reivindicações, as bases sobre as quais se assentam o modo de produção 

capitalista enfraquecem. Logo, é necessária outra forma de abordagem, ainda no 

sentido de reprimir as demandas, porém a partir do atendimento parcial e controlado 

das demandas colocadas pelo conjunto dos trabalhadores.  

Desdobra-se desta equação que a implantação do Serviço Social se alinhará 

às ações repressivas advindas do Estado, no contexto da industrialização, formação 

da burguesia nacional, implementação do capitalismo, implicando uma desigualdade 

 
31 É possível perceber, empiricamente, que as referências mais utilizadas na profissão são os diversos 
trabalhos de Marilda Vilela Iamamoto e José Paulo Netto. Contudo, aqui achamos pertinente sugerir as 
perspectivas apresentadas por Ferreira (2010) e Ferreira (2020), cujas contribuições oferecem-nos 
prismas de análises que ampliam as concepções anteriores.  
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sem precedentes na história do planeta. Porém, uma justa análise do período há que 

relacionar o surgimento da profissão ao caldo cultural, moral e racial vigente na 

sociedade. Afinal,  

 

A produção de ideias, de representações, da consciência está, em 
princípio, imediatamente entrelaçada com a atividade material e com 
o intercâmbio material dos homens, com a linguagem da vida real. O 
representar, o pensar, o intercâmbio espiritual dos homens ainda 
aparece, aqui, como emanação direta do seu comportamento material 
(ENGELS; MARX, 2007, p. 93). 

 

Ora, se o surgimento da profissão está diretamente hipotecado à imposição 

posta pelas novas forças produtivas no Brasil, há que se considerar quais são as 

ideias vigentes no período que partem da organização do trabalho e alcançam toda a 

sociedade. Afinal, processos macrossocietários somente podem ser justamente 

analisados se tivermos em perspectiva qual é a ideologia, inclusive racial que está 

orientando hegemonicamente cada período da história em especial, mas não apenas, 

em um país racializado como o Brasil. De acordo com a argumentação realizada no 

capítulo anterior, a “reordenação”, que desorganizou o planeta, imposta pela Europa, 

dividiu o mundo em classes e raças e suas consequências ultrapassam 

fortalecidamente a virada do século XIX para o XX. 

A década de 1930 foi marcada por uma intensa movimentação cultural, política 

e um sentimento de carência de identidade no Brasil. A intelectualidade nacional, nos 

anos 1930, está ocupada em tentar compreender o que se denominava questão 

nacional. Estudiosos tentam coligir as características dos povos que constituíam 

aquela nascente população brasileira composta basicamente por negros, indígenas e 

portugueses, a fim de definir uma identidade social brasileira.  

 

Após a Revolução de 1930, o Estado lançou as bases de uma política 
cultural que teve como marco inicial a criação do Ministério da 
Educação e se desdobrou na formação de diversos outros órgãos. 
Intelectuais das mais diversas formações e correntes de pensamento, 
como modernistas, positivistas, integralistas, católicos e socialistas 
participaram desse entrelaçamento entre cultura e política que 
caracterizou os anos 30, ocupando cargos-chaves na burocracia do 
Estado. Apresentando-se como uma elite capaz de “salvar” o país, os 
intelectuais reinterpretaram o passado, buscaram captar a realidade 
brasileira e construíram vários retratos do Brasil32.  

 
32 Disponível em: https://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/AEraVargas1/anos30-37/Intelec tuaisEstado. 
Acesso em: 02 abr. 2022. 

https://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/AEraVargas1/anos30-37/Intelec%20tuaisEstado


86 
 

 

O médico e professor de medicina legal na Bahia, Raimundo Nina Rodrigues, 

teve sua principal obra, Os Africanos no Brasil, (RODRIGUES, 2010) publicada 

postumamente, no ano de 1932. O livro é um compilado de textos escritos pelo autor 

entre 1890 e 1905. De acordo com Buonicore (2005, p. 02), o autor “introduziu aqui o 

que existia de pior na Europa e Estados Unidos”. Nina Rodrigues baseava-se nas 

ideias do racismo científico, segundo o qual havia uma diferenciação biológica e 

desigual entre brancos e negros, tornando estes inferiores e, portanto, submetidos 

àqueles.  

Convém aqui um aparte, o racismo científico foi uma ideologia que recuperou 

questões formuladas no século XVIII, as quais tinham como foco entender qual seria 

a explicação para o desenvolvimento diferenciado das civilizações. Os iluministas, 

formuladores deste questionamento, compreendiam que as sociedades se 

desenvolviam de maneiras diferentes. Não elaboraram, entretanto, uma explicação 

para essa diferenciação. No entanto, alguns dos “iluminados” levantaram a hipótese 

de que uma desigualdade intelectual justificaria os diferentes níveis de 

desenvolvimento (VELLOZO, 2020a). No século XIX, essa ideia é recuperada, 

importante notar que se trata de um período da história da humanidade no qual o 

cientificismo torna-se o único caminho para todas a respostas. Assim, a ideia do 

desenvolvimento intelectual desigual das sociedades deverá ser submetida a “critérios 

científicos”. Testes pseudocientíficos são elaborados e aplicados com intuito de 

comprovar a inferioridade de outras raças que não a branca. A partir de uma escala 

de intelectualidade na qual homens brancos estariam no topo, os negros na base e 

aos mestiços é destinado um não lugar, estes seriam considerados uma 

degenerescência das raças. Vellozo (2020a) afirma que essa pseudociência 

encontrou eco em todo o mundo, contudo, no Brasil, seu alcance foi incomensurável. 

Voltando a Rodrigues (2010) para o autor, na Abolição:  

 

Foi necessário ou conveniente emprestar ao Negro a organização 
psíquica dos povos brancos mais cultos [...] ao Negro havia conferido, 
ex-autoridade própria, qualidades, sentimentos, dotes morais ou ideias 
que ele não tinha, que ele não podia ter (RODRIGUES, 2010, p. 11). 
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Rodrigues (2010) também estava pensando os rumos que o país iria seguir a 

partir da Abolição da escravatura, ele considerava exagerados os esforços e os 

“sentimentalismos” dedicados aos negros nesse período.  

 

A Raça Negra no Brasil, por maiores que tenham sido os seus 
incontestáveis serviços à nossa civilização, por mais justificadas que 
sejam as simpatias de que a cercou o revoltante abuso da escravidão, 
por maiores que se revelem os generosos exageros dos seus 
turiferários, há de constituir sempre um dos fatores da nossa 
inferioridade como povo (RODRIGUES, 2010, p. 14-15). 

 

A ideia presente no Brasil, nesse momento, de que nossa sociedade era 

composta por três raças – a negra, a indígena e a branca – está presente nas 

discussões realizadas pelo autor, que defendia que cabia à minoria branca que era 

mais desenvolvida, nos conduzir ao progresso e ao desenvolvimento. 

 

Na trilogia do clima intertropical inóspito aos Brancos, que flagela 
grande extensão do país; do Negro que quase não se civiliza: do 
Português rotineiro e improgressista, duas circunstâncias conferem ao 
segundo saliente preeminência: a mão forte contra o Branco, que lhe 
empresta o clima tropical, as vastas proporções do mestiçamento que, 
entregando o país aos Mestiços, acabará privando-o, por largo prazo 
pelo menos, da direção suprema da Raça Branca. E esta foi a garantia 
da civilização nos Estados Unidos (RODRIGUES, 2010, p. 14-15, 
grifos nossos). 

 

Aqui está expressa uma ideia sobre a qual discorremos no capítulo anterior e 

que atravessará todo esse estudo: a colocação do Negro no lugar do atraso, do 

bárbaro, do incivilizável. É necessário termos essa ideia em perspectiva, pois, a nosso 

ver, é uma concepção que não foi superada e, em menor ou maior tom, está sempre 

presente nas elaborações de inúmeros estudiosos e intérpretes do Brasil. 

No capítulo “A sobrevivência psíquica na criminalidade dos negros no Brasil”, 

Rodrigues (2010) afirma que seus estudos lhe têm dado conta da criminalidade dos 

negros, o que, para ele, pode ser igualmente explicado pela evolução da humanidade. 

O autor, que se reivindica “conhecedor da criminalidade negra” (RODRIGUES, 2010, 

p. 301) assevera que: 

 

A sobrevivência criminal é, ao contrário, um caso especial de 
criminalidade, aquele que se poderia chamar de criminalidade étnica, 
resultante da coexistência, numa mesma sociedade, de povos ou 
raças em fases diversas de evolução moral e jurídica, de sorte que 
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aquilo que ainda não é imoral nem ante-jurídico para uns réus já deve 
sê-lo para outros (RODRIGUES, 2010, p. 301-302). 

 

 Por isso, era necessário, segundo o autor, haver punições diferentes para as 

diferentes raças, dada a diferença no nível de evolução de cada uma, para tanto 

deveria haver diferenciações no código penal. 

 

Desde 1894 que insisto no contingente que prestam à criminalidade 
brasileira muitos atos ante-jurídicos dos representantes das raças 
inferiores, negra e vermelha, os quais, contrários à ordem social 
estabelecida no país pelos brancos, são, todavia, perfeitamente lícitos, 
morais e jurídicos, considerados do ponto de vista a que pertencem os 
que os praticam. A contribuição dos negros a esta espécie de 
criminalidade é das mais elevadas. Na sua forma, esses atos 
procedem, uns do estádio da sua evolução jurídica, procedem outros 
das suas crenças religiosas (RODRIGUES, 2010, p. 301). 

 

Ainda que tenha sido escrito algumas décadas antes da Revolução de 1930, o 

fato de o autor estar preocupado com os rumos do Brasil torna o livro perfeitamente 

compatível com o período de sua publicação (1932). Não se deve perder de vista que 

se trata de uma obra com parâmetros pretensamente científicos atestados na Europa 

e nos Estados Unidos e, portanto, considerada pela intelectualidade nacional como 

válida. Logo, deverá ser seguida. 

Oliveira Viana (1883-1951) pode ser visto como o último expoente do racismo 

pseudocientífico no Brasil. Seu pensamento guarda similaridades com o de Nina 

Rodrigues, porém, no que se refere, em especial, à Abolição, o autor a entende como 

algo essencialmente ruim.  

 

Os typos cruzados, como vimos, não têm estabilidade somatologica; 
estão sempre sujeitos a movimentos de regressão ao typo 
anthropologico das raças originarias. Os chamados “caboclos” do 
nordeste, em geral, mestiços indo-aricos, têm que evoluir, portanto, 
num sentido ou noutro, ou para o homem americano, ou para o homem 
europeu (VIANA, 1938, p. 215). 

 

Suas ideias racistas, assentadas em um manifesto elitismo e marcadas por um 

“desprezo quase genocida pelas camadas populares compostas por não-brancos” 

(BUONICORE, 2005, p. 04), o levaram a trabalhar no gabinete do ministério do 
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trabalho, no governo Vargas33, e a ser, até a atualidade, um autor cuja influência nas 

leis trabalhistas é inegável. Responsável, ainda, pelo texto introdutório do censo oficial 

de 1920, “Evolução do Povo Brasileiro”, ele é considerado o fundador do direito do 

trabalho. Queremos aqui chamar atenção para a pungente motivação racista por trás 

do Estado que vai lidar (repressivamente) com a questão social e que posteriormente 

reconhecerá (inclusive juridicamente34) a importância do Serviço Social. 

Lidar com a questão social era fundamental, mas não era o objetivo fim, o que 

está em curso no Estado brasileiro na década de 1930 é um projeto de nação e não 

existe nação sem povo. Portanto, era necessário mais que pensar sobre esse povo, 

era fundamental definir quem ele era. 

 

Na sociedade colonial, o desejo de enriquecer, de ascender, de 
melhorar, de gozar os finos prazeres da civilização só pode realmente 
existir no homem de raça branca. O negro, o índio, os mestiços de um 
e outro, esses, na sua generalidade, não sentem, senão 
excepcionalmente, nos seus exemplares mais elevados, a vontade de 
alcançar essas situações sociais, cujo gozo e importância só o homem 
de raça ariana, com a sensibilidade refinada pelo trabalho de uma 
lenta evolução, sabe apreciar devidamente (VIANA, 2005, p. 176, grifo 
nosso). 

 

Um país ingressando no capitalismo, a grande condicionalidade para se tornar 

moderno necessitava de um povo apto a tais modernidades e oportunidades, esse 

não poderia ser composto de pessoas sem a vontade de alcançar as situações sociais 

que seriam viabilizadas pelo capitalismo. Esse que ainda hoje é considerado “modo 

de produção das oportunidades” regido por máximas como “quem quer, consegue”, 

que grassam pela sociedade do “trabalho livre”, na qual o dia de trabalho é chamado 

de “dia de branco”. Portanto, as oportunidades de ter uma vida melhor, de prosperar 

estão abertas a todos, mas nem todos sentem a necessidade de gozar das benesses 

da prosperidade. Reitera-se assim a ideia, cunhada nos tempos da escravidão, de que 

 
33 “A participação dos intelectuais no governo varguista se iniciou já no governo provisório, quando 
Plínio Salgado, no manifesto de 1932, que fundou o Integralismo, defendeu a participação direta dos 
intelectuais no governo republicano. Posteriormente tal relação foi como “mentores intelectuais” dos 
governantes, como Cândido Mota Filho, Afonso Arinos de Melo Franco e Otávio de Faria, enquanto 
Azevedo Amaral e Oliveira Viana eram vistos como produtores de teorias que inspiravam a alta 
administração do governo varguista, posições que lhes permitiam elaborar seus textos sob a 
perspectiva positivista em relação à organização nacional, possibilitando traduções nos mesmos que 
misturavam determinismo, racismo e nacionalismo” (SILVA, 2010, p. 62-63). 
34 Decreto-Lei n. 525, de 1º de julho de 1938. Instituem o Conselho Nacional de Serviço Social e fixa 
as bases da organização do serviço social em todo o país. Disponível em: https://www2.camara.leg. 
br/legin/fed/declei/1930-1939/decreto-lei-525-1-julho-1938-358399-publicacaooriginal-1-pe.html. 
Acesso em: 28 maio 2022. 
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o negro era indolente, preguiçoso, malandro essencialmente perigoso logo, não afeito 

ao trabalho. Essa compreensão será mantida e reforçada na “era do trabalho livre”. 

Desse modo, define-se “o lugar social dos elementos inferiores da nacionalidade, 

daqueles em que predominam na cor, no caráter, na inteligência, os sangues 

abastardados” (VIANA, 2005, p.176). 

No final da década de 1930, o racismo de pensadores como Viana (1938) e 

Rodrigues (2010) começa a ser questionado. Segundo Buonicore (2005, p. 05), 

autores como Manuel Bomfim afirmam que as teorias pseudocientíficas do racismo 

não passavam “de um sofisma abjeto do egoísmo humano, hipocritamente mascarado 

de ciência barata”. Contudo, as elites brasileiras ainda estavam satisfeitas com o 

racismo científico e isso explica, vez ou outra, seu ressurgimento nos dias atuais, 

demonstrando que o racismo convive harmonicamente com a modernização.  

 

O crescimento de uma consciência antifascista na segunda metade da 
década de 1930 e a derrota das potências do eixo em 1945 – e a 
consequente expansão dos ideais democráticos e socialistas – não 
acabaram definitivamente com o racismo, mas puseram uma pá de cal 
na tentativa de dar-lhe uma base científica (BUONICORE, 2005, p. 
05). 

 

Esse questionamento do racismo científico alcança o Brasil, que entra nos anos 

1930 ainda defendendo as teorias de autores marcadamente racistas. Protagonizam 

essas críticas os adeptos de um movimento que prega a importância de explicar a 

diferença entre as civilizações a partir da cultura e não das raças, o Culturalismo 

começava a tomar corpo. Tratava-se de uma nova possibilidade de compreensão da 

diversidade humana que romperia, por um lado, com uma perspectiva evolucionista 

e, por outro, com o determinismo geográfico. O culturalismo é, assim, a vertente do 

pensamento antropológico que confere à cultura o primado da explicação ou da 

responsabilidade por essa diversidade (CONSORTE, 1997). 

Gustavo Capanema Filho foi o eleito pelo presidente Getúlio Vargas para dirigir 

o Ministério da Educação e Saúde, mesmo ministério ao qual estariam subordinados 

os Serviços Sociais. “Nomeado em julho de 1934, permaneceria no cargo até o fim do 

Estado Novo, em outubro de 1945”35. Esse período está marcado por uma mudança 

na forma de conceber o povo brasileiro. Em outras palavras:  

 
35 Disponível em: https://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/AEraVargas1/biografias/gustavocapanema. 
Acesso em: 21 abr. 2022. 

https://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/AEraVargas1/biografias/gustavocapanema
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A intelligentsia procura atravessar o espelho (europeizado) para “ver” 
o país – e advogar a mudança. Pois a procura da identidade social 
passa igualmente pela busca angustiada de uma ponte entre essa 
completa renovação cultural e a reforma da sociedade: a ponte entre 
a modernidade e a modernização do país (MARTINS, 1987, p. 77). 

 

Se em Oliveira Viana, que bebeu na fonte do racismo científico para reforçar 

ideais de branqueamento, identificamos uma leitura pessimista acerca do povo 

brasileiro para o autor o Brasil não tinha um povo. Em Gilberto Freyre encontramos 

uma perspectiva que guarda profundas diferenças, mas, a nosso ver, não chega a ser 

absolutamente oposta.  

Para o autor de Casa Grande e Senzala, o Brasil tinha sim um povo e sua 

principal e melhor característica seria a mestiçagem. Vellozo (2020c) chama nossa 

atenção para o impacto que esta publicação terá sobre as classes dominantes, as 

quais, até o momento, se apoiavam no lastro da escala hierárquica que coloca os 

brancos no topo da cadeia do desenvolvimento humano, proposta pelos adeptos do 

racismo científico.  

Convém registrar que a preocupação em se compreender ou identificar o povo 

brasileiro data da segunda metade do século XIX. Os romances indigenistas tinham 

por objetivo elevar os indígenas a condição de “fundadores da nação brasileira”. Este 

era tomado como bom selvagem o que se contrapunha diametralmente ao negro 

incivilizável. Exemplo importante desse movimento é o romance “O Guarany” do 

deputado, escritor e escravocrata José de Alencar. Casa Grande e Senzala apresenta 

uma inversão na escala classificatória dos dois povos oprimidos do Brasil, para o autor 

o negro era, inclusive, “superior” ao indígena. 

 

Ideia extravagante para os meios ortodoxos e oficiais do Brasil, essa 
do negro superior ao indígena e até ao português, em vários aspectos 
de cultura material e moral. Superior em capacidade técnica e artística. 
Mas já um livro de acadêmico acolheu, com páginas didáticas, a 
primeira tese – a superioridade do negro sobre o indígena. E deu o 
seu a seu dono, reconhecendo no africano, aqui introduzido pelo 
colonizador português, cultura superior ao indígena: “estavam [os 
africanos] numa evolução social mais adiantada que a dos nossos 
índios” (FREYRE, 2001, p. 344). 

 

A elite brasileira tem de se deparar agora a uma leitura de Brasil que a afasta 

do ariano europeu idealizado por Oliveira Viana. O brasileiro mestiço tem pouco ou 
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nada desse exemplar, Freyre afirma que “todo brasileiro, mesmo o alvo, de cabelo 

louro, traz na alma, quando não na alma e no corpo [...] a sombra, ou pelo menos a 

pinta, do indígena ou do negro” (FREYRE, 2001, p. 344), ou seja, há pouquíssimos 

brancos no país e ser mestiço não é uma degenerescência e sim uma característica 

única e benéfica do povo brasileiro. A compreensão sobre a constituição do povo 

brasileiro migra das idílicas interações românticas e castas de Peri e Ceci36 para o 

mundo sem nenhum caráter (mas ainda racista) de Macunaíma37. 

A leitura pouco atenta, ou melhor, oportunista e vendada pelo mito da 

democracia racial do livro Casa Grande e Senzala pode fazer o leitor desavisado 

entender que se trata de uma ode ao negro e à negritude. O autor não poupa a tinta 

na hora de elogiar os negros – “em tudo que é expressão sincera de vida. Trazemos 

quase todos a marca da influência negra” (FREYRE, 2001, p. 343) – e demonstra 

acordo com autores que professem a “exaltação do negro como o verdadeiro filho dos 

trópicos” (FREYRE, 2001, p. 346). Ao contrário do “sorumbático indígena”, “O negro, 

o tipo do extrovertido. O tipo do homem fácil, plástico, adaptável” (FREYRE, 2001, p. 

347) seria aquele que de fato contribuiu para as características do povo brasileiro. 

Convém, entretanto, notar sobre quais bases se erigem tão vibrantes elogios: 

“Esses aspectos somente podem ser plenamente compreendidos no plano normativo, 

desde que levemos em consideração que para Freyre as tradicionais hierarquias sócio 

raciais jamais deveriam ser questionadas” (PAIXÃO, 2013, p. 124). As explicações do 

autor para tais características dos negros podem ser entendidas por dois vieses: 

primeiro, está diretamente relacionada ao processo brasileiro de escravização, que, 

segundo Freyre, foi marcado pela “doçura no tratamento dos escravos” (FREYRE, 

2001, p. 284). Segundo, por diferenças biológicas e psíquicas. Sobre a suposta 

adaptação dos negros à escravidão o autor afirma: 

 

que talvez se realize por motivos principalmente psíquicos e 
fisiológicos. Questão de constituição psicológica, como pretende 
McDougall. E fisiológica também, através da capacidade do negro de 
transpirar por todo o corpo e não apenas pelos sovacos (FREYRE, 
2001, p. 346). 

 

 
36 Refere-se ao livro O Guarani, de José de Alencar, cujos protagonistas são o indígena (europeizado) 
Peri e a donzela branca Ceci, publicado em 1857.  
37 Macunaíma, romance de Mário de Andrade, publicado em 1928. 
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Esses elementos, a nosso ver, demonstram que toda a exaltação animalizadora 

dos negros em Freyre está assentada sobre uma reivindicação da desigualdade entre 

as raças, ou seja, talvez o autor não tenha de fato se contraposto ao racismo científico. 

Gustavo Capanema alça o livro de Freyre ao patamar de explicação oficial do 

que é o Brasil e o brasileiro. Essa obra “cai como uma luva” no projeto de Brasil de 

Vargas. A obra é uma nova resposta a uma antiga pergunta: Afinal quem são os 

brasileiros? Vellozo (2020c) ainda afirma que Casa Grande e Senzala é escrito para 

se contrapor ao pensamento do racismo científico e, consequentemente, a Oliveira 

Viana. Para Freyre, temos sim uma nação e um povo forjado nesse entrecruzamento 

que se deu no mundo privado, na alcova. Esse processo somente foi possível, pois o 

branco que aqui se estabeleceu era português e, por já haver sido subjugado por 

muçulmanos, tinha características que lhe atribuíam superioridade cultural e não racial 

(VELLOZO, 2020b). Registre-se que o discurso da igualdade a partir da mistura das 

raças estava presente no pensamento nacional desde Viana: 

 

Nunca tivemos aristocracia de raças. Pelo contrário, o nosso povo 
caldeia-se e funde-se sem lutas étnicas flagrantes. Mistura cedo o 
sangue latino e o sangue bárbaro do índio e do negro. Na vida das 
fazendas, nossa bondade natural adoça o trato dos escravos. Estes 
são como membros da família e quase sempre ligados ao fazendeiro 
por terna afetividade (VIANA, 2005, p. 371-72). 

 

Desde Viana, a ideia da escravidão branda está presente, a diferença agora é 

que a miscigenação é um grande trunfo. Erige-se, a partir de então, uma compreensão 

de país no qual as culturas são diferentes, mas a raça é uma só e, por isso, não há 

racismo. Eis o mito da democracia racial! No trabalho de Silva (2010) está disponível 

parte da correspondência de Capanema, dentre as quais encontramos uma 

solicitação de viagem para Gilberto Freyre: 

 

A Getúlio Vargas 
Rio, 28.10.1941  
Sr. presidente, Apresento a V. Excia. um plano de início de um 
cuidadoso trabalho de sondagem do ambiente cultural das nações 
hispano-americanas, para verificação do que é possível fazer no 
sentido de uma maior, mais segura e mais continuada penetração da 
cultura brasileira. A cultura brasileira é quase inteiramente 
desconhecida dessas nações. Vencer essa distância, não só em 
proveito de um maior entrelaçamento espiritual na América, senão 
também para que se alargue o prestígio do esforço intelectual de 
nosso país, é tarefa que se impõe aos homens de governo brasileiros, 
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que se impõe especialmente ao regime atual, ao preclaro e dinâmico 
governo de V. Excia., continuamente disposto e consagrado aos 
grandes e difíceis empreendimentos. O trabalho, a ser realizado, pelo 
escritor Gilberto Freyre, deverá iniciar-se pelos países em que a tarem 
parece mais fácil: Argentina, Uruguai, Paraguai e Bolívia. A viagem de 
estudos deverá ser de três meses, e ter início em dezembro próximo. 
[...] Gustavo Capanema (SILVA, 2010, p.133, grifos nossos). 

 

Esta carta expressa o papel alcançado por Freyre no governo Vargas, ele seria 

o responsável por mostrar aos outros países o que de fato era o Brasil, “a preservação 

de tal perspectiva seria fundamental quando do processo de modernização do Brasil” 

(PAIXÃO, 2013, p. 123). Uma espécie de redenção por meio do trabalho é difundida 

pelo país, que por séculos o enxergou como indigno, passível de ser realizado apenas 

por seres inferiores e/ou amaldiçoados. Reconfigura-se o trabalho e, para tanto, é 

necessário um outro trabalhador. 

 

O outro Brasil que vem aí 
  
Eu ouço as vozes  
eu vejo as cores  
eu sinto os passos  
de outro Brasil que vem aí  
mais tropical  
mais fraternal  
mais brasileiro.  
O mapa desse Brasil em vez das cores dos Estados  
terá as cores das produções e dos trabalhos.  
Os homens desse Brasil em vez das cores das três raças  
terão as cores das profissões e das regiões.  
As mulheres do Brasil em vez de cores boreais  
terão as cores variamente tropicais. 
Todo brasileiro poderá dizer: é assim que eu quero o Brasil,  
todo brasileiro e não apenas o bacharel ou o doutor 
o preto, o pardo, o roxo e não apenas o branco e o semibranco 
(FREYRE, 2010, p. 04). 

 

 É para fazer parte do projeto, da construção desse país que foram chamadas 

as assistentes sociais, para compor as trincheiras do Estado Novo38 na luta para a 

 
38 “Período ditatorial que, sob a égide de Getúlio Vargas, teve início com o golpe de Estado de 10 de 
novembro de 1937 e se estendeu até a deposição de Vargas, em 29 de outubro de 1945. Duas linhas 
básicas de interpretação têm prevalecido na maneira de situar essa fase abertamente ditatorial no curso 
do processo político inaugurado pela Revolução de 1930. Uma primeira interpretação tende a situar o 
Estado Novo como um parêntese ditatorial, provocado por causas conjunturais internas e externas, no 
processo de democratização das instituições políticas brasileiras iniciado em 1930 e retomado em 
1945. A outra interpretação, ao contrário, vê o Estado Novo como resultante do prevalecimento da 
vertente autoritária contida na própria Revolução de 1930, vertente essa que expressaria uma 
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adequação social de elementos desviantes. “Sabe-se que os assistentes sociais 

exerceram junto às classes trabalhadoras papel difusor e mediador na consolidação 

da noção burguesa de trabalho durante a era Vargas” (FERREIRA, 2010, p. 12). As 

profissionais de Serviço Social foram inseridas na máquina pública quando do 

mascaramento da inferiorização do negro por meio da passabilidade de alguns 

mulatos39.  

Tanto a perspectiva apoiada no racismo pseudocientífico de Viana quanto o 

culturalismo de Freyre se encontram em um ponto: não há racismo no Brasil e isso se 

deve em muito à docilidade da escravidão que aqui se implementou. Segundo os 

autores foi a forma abrandada no trato dos negros e negras pelo branco cerceou as 

possibilidades de uma revolta e não as violências impetradas nas fazendas e 

afiançadas pelo Estado. Ambas as perspectivas permitem a afirmação de que somos 

uma democracia racial, afinal, “nunca experimentamos as dores e os vexames da 

opressão” (VIANA, 2005, p. 372).  

Em contraposição, principalmente, aos Estados Unidos da América, a 

escravidão brasileira foi considerada (pelos pensadores brancos) branda e, portanto, 

não resultou em momento algum em racismo. Reforçando uma compreensão de que 

as necessidades materiais afetam as pessoas independente de raça. Está formada a 

base social, política e econômica sobre a qual a intervenção das assistentes sociais 

se dará. A partir dessa perspectiva é que será reivindicada a necessidade de 

adequação a determinados sujeitos, antes inferiores, agora desviantes, mas sempre 

perigosos. 

 

Art. 1º O serviço social tem por objetivo a utilização das obras 
mantidas quer pelos poderes públicos quer pelas entidades privadas 
para o fim de diminuir ou suprimir as deficiências ou sofrimentos 
causados pela pobreza ou pela miséria ou oriundas de qualquer outra 
forma do desajustamento social e de reconduzir tanto o indivíduo 

 
tendência estrutural nos países de capitalismo retardatário e dependente”. Disponível em: 
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/estado-novo. Acesso em: 02 abr. 2022. 
39 “Em Casa Grande e Senzala (1933), de Gilberto Freyre, o antropólogo apostou na ascensão social 
do mulato, caracterizando-o como o exemplo de fenótipo brasileiro, resultado das relações amigáveis 
e relaxadas entre brancos e negros, ao contrário dos EUA, onde havia segregação racial ostensiva” 
(SILVA, 2018, p.78). O termo foi utilizado por diversos estudiosos brasileiros, trata-se de uma tradução 
da palavra em espanhol Mula que se refere a um animal que não teria sangue puro, pois é resultante 
do cruzamento entre cavalo e jumento. O termo pareceu, a Freyre, apropriado para referir-se a seres 
humanos cuja filiação seria proveniente de pessoas brancas e negras. Até os dias atuais, a população 
negra do Brasil ainda tem que brigar para que o termo não seja utilizado para se referir a pessoas 
negras de pele clara. Neste trabalho, o termo será utilizado apenas quando for proveniente dos textos 
dos autores racistas que o utilizaram. 

http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/estado-novo
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como a família, na medida do possivel, a um nivel satisfatório de 
existência no meio em que habitam (BRASIL, 1938). 

 

Também durante a Era Vargas serão inauguradas as Pontifícias Universidades 

Católicas, que, como sabemos, foram as responsáveis por formar as primeiras 

assistentes sociais e por fornecer o estofo ideológico da profissão em seus primórdios. 

As condições de acesso ao curso de Serviço Social merecem nossa atenção. Para 

ingressar na escola de Serviço Social era necessário:  

 

Ter dezoito anos completos, ter curso secundário ou preparo 
equivalente, apresentar atestado de idoneidade passado por um 
sacerdote, e pagar a taxa de 40$000” (Revista Serviço Social, 1940, 
n.14, p.09 apud FERREIRA, 2010, p. 139). A idoneidade requer 
manutenção permanente, daí a diluição da formação moral entre os 
aspectos “científico, técnico, prático e pessoal da grade curricular” 
(PEREIRA, 1944, p. 68 apud FERREIRA, 2010, p. 139). 

 

Todo esse instrumental moral apresenta-se diretamente relacionado à 

perspectiva de que não há racismo no Brasil. Esses elementos somados praticamente 

alijavam as negras trabalhadoras do acesso ao curso.  

 

Se somarmos a pouca probabilidade de os negros ascenderem pelos 
canais educacionais às exigências francamente elitistas das escolas 
pioneiras de Serviço Social com diretriz confessional – as 
hegemônicas – torna-se ainda mais clara a configuração sócio-racial 
da profissão: novamente “quase que exclusivamente branca, senhorial 
e católica” (LONDRES, 2001, p. 100 apud FERREIRA, 2010, p. 139). 

 

As proposições apresentadas na dissertação de mestrado de Ferreira (2010) 

oferecem respostas expressivas sobre a relação entre as primeiras assistentes sociais 

e seus usuários negros. Seu orientador, o professor (“aposentado do Serviço Social”) 

José Paulo Netto afirmou que seu trabalho demonstra que: “Até recentemente preto 

não existia para o Serviço Social! A existência é muito recente” (NETTO, 2021E).  

As assistentes sociais se relacionavam com seus “clientes” a partir de uma 

perspectiva tuteladora, reacionária, conservadora e racista. Absorvidas pelo Estado, 

dentro do qual estavam sendo gestadas e difundidas ideias de modernização e de 

supervalorização do trabalho, contribuem para a (con)formação de uma massa de 

trabalhadores livres para serem explorados pelo capital. Cidadãos higiênicos e 

ideologicamente adaptados a essa exploração. 
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A legitimidade do governo Vargas consistiu não apenas na capacidade 
de manejar um consenso mínimo em torno de valores que 
exprimissem ideais comuns (nação, povo, família, higiene, educação), 
mas também na redefinição de papéis sociais dos quais se 
incumbiriam as forças produtivas. Para tanto, uma ampla gama de 
intelectuais e de técnicos intervieram em diversos aspectos da vida 
social engendrando e difundindo um novo código de conduta cujo alvo 
era o trabalhador (FERREIRA, 2010, p. 87). 

 

A autora demonstra que a higiene social bem como a eugenia estiveram 

presentes na atuação e nas seminais elaborações teóricas dos assistentes sociais 

nesse período. A lenda da igualdade racial, sobre a qual a sociedade se organizava, 

guardava um estímulo à miscigenação na busca por uma arianização que deveria 

garantir a higiene social. A conformação dos trabalhadores, a disciplina necessária ao 

desenvolvimento capitalista estava orientada pela eugenia.  

Ferreira (2010) nos apresenta um panorama do lugar (ou não lugar) do negro 

nas análises e estudos nos primórdios da profissão. Em sua pesquisa, feita a partir da 

revista Serviço Social40 lançada em 1939, a Revista do Padre Saboia, como ficou 

conhecida, a autora destaca que a desigualdade racial foi ignorada nos primórdios do 

Serviço Social. Imbricados no “processo de transfiguração do ‘homem brasileiro’ em 

trabalhador” (FERREIRA, 2010, p. 134), as assistentes sociais contribuíram para a 

difusão de ideologias que, de certo modo, mantiveram os negros em “seu devido 

lugar”. Os achados da pesquisa de Ferreira (2010) nos levam à compreensão de que 

a profissão estava replicando, em seu material teórico, toda a ideologia racial do 

período.  

 

A democracia racial que poderia trazer um relacionamento mais 
amistoso entre indivíduos portadores de marcas raciais diferentes 
somente se torna factível quando um dos polos da relação aceita se 
sujeitar [...] à relações notadamente assimétricas em termos 
econômicos políticos e simbólicos (no caso prestígio social) (PAIXÃO, 
2013, p. 124). 

 

 
40 “Em 1939, foi lançada a primeira revista de Serviço Social do Brasil, produto da Escola de Serviço 
Social de São Paulo (primeira do país, fundada em 1936). Envolvendo os primeiros assistentes sociais, 
mais engajados na Ação Católica, e figuras eminentes do período no corpo de editores e colaboradores. 
A Revista Serviço Social alcançou notoriedade sob a direção do padre Roberto Saboia de Medeiros 
(passando a ser comumente conhecida como “revista do padre Saboia”), mantendo-se como referência 
por quase duas décadas, quando teve fim, em 1956” (FERREIRA, 2010, p.12). 
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O conservadorismo característico da profissão no período de sua emersão, 

efetivado pelas práticas caritativas, foi fundamental, se não para instaurar, para 

contribuir com a difusão de um ideário do negro alinhado com o mito da democracia 

racial. Algumas reflexões se fazem necessárias no momento: diante de um 

empreendimento tão grande, que demandou tantas páginas e tanto empenho estatal, 

político e intelectual para alcançar corações e mentes, como a construção do mito da 

democracia racial, é possível supor sua superação em tão pouco tempo? Quais 

marcas ficaram impregnadas em nosso imaginário, em nossas instituições e em nossa 

profissão?  

 

2.1.2 O Serviço Social Criticamente Renovado 

 

Apesar de fundamental, a discussão feita anteriormente trata-se de um 

preambulo41. Para fins de nossa discussão, aqui nos interessa lançar luzes sobre o 

Serviço Social brasileiro pós-Renovação Crítica, que, nas palavras de Netto: 

 

Trata-se como se infere de um processo global que envolve a 
profissão como um todo – as modalidades de sua concretização, em 
decorrência da laicização mencionada, configuram, todavia, 
perspectivas diversificadas: a renovação implica um pluralismo 
profissional, radicado nos procedimentos diferentes que embasam a 
legitimação prática e a validação teórica, bem como nas matrizes 
teóricas a que elas se prendem. Esse pluralismo, contudo, não esbate 
o cariz comum às suas vertentes inédito em face da evolução 
profissional anterior [...] é próprio do processo de renovação a 
coexistência de legitimação prática e validação teórica quando a 
profissão busca definir-se como instituição. Nesta ótica a renovação 
do Serviço Social aparece sob todos os aspectos como um avanço 
(NETTO, 2005b, p. 131). 

 

Considerando que tal movimento tinha, em sua base, a perspectiva que 

intentou romper com o conservadorismo e estabelecer-se sobre bases que se 

ancoravam na compreensão de que a desigualdade era imanente à sociedade 

burguesa. Aqui nos importa compreender de que maneira o Serviço Social, que terá 

como fundamento para a sua existência a questão social e suas multifacetadas 

 
41 Sabemos que entre o surgimento do Serviço Social e sua Renovação Crítica, a profissão sofreu 
mudanças, porém problematizá-las nesse estudo não adensa a discussão que pretendemos, uma vez 
que não identificamos indícios de que nesse período tenha ocorrido, por parte da profissão, um 
reconhecimento da questão racial como fundamental ao seu desenvolvimento. 
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expressões como objeto de trabalho, e de que maneira a questão racial é considerada 

ou não nesta concepção. 

Temos patente entre a intelectualidade do Serviço Social que a formação 

profissional defendida em nosso projeto profissional é um desdobramento do que 

Netto (2005b) chamou de intenção de ruptura. Logo, as Instituições de Ensino 

Superior (IES), reconhecidamente comprometidas com o projeto ético-político 

profissional, ancoram majoritariamente seus estudos e pesquisas nas dimensões 

advindas do caldo teórico desta perspectiva. Em sua discussão, Netto (2005b) 

demonstra que o processo de renovação crítica do Serviço Social brasileiro 

expressou-se em três perspectivas distintas: renovação do conservadorismo, 

modernização conservadora e intenção de ruptura. Para fins da discussão aqui 

pretendida nos determos na última das perspectivas, visto que entendemos que esta 

  

É legitimo observar que as projeções próprias da perspectiva de 
intenção de ruptura continham a possibilidade (e a necessidade) de 
uma crítica em duas direções: às perspectivas modernizadora e de 
reatualização do conservadorismo. Neste sentido, concretizar esta 
crítica é prosseguir no leito da intenção de ruptura (NETTO, 2005b, p. 
48). 

 

Em sua explanação, Netto (2005b) afirma que o futuro da intenção de ruptura 

estava “hipotecado ao alargamento e aprofundamento da democracia no Estado 

brasileiro” (NETTO, 2005b, p. 249). Se assim for vivemos tempos nos quais ela deve 

ser reafirmada ou melhor incansavelmente adensada. Outra questão trazida pelo 

autor e que deve nos preocupar é a vinculação da perspectiva à universidade42. Afinal, 

estar atrelada às universidades públicas carrega por um lado a vantagem de contar 

com sustentação teórica e com a riqueza própria que o ambiente universitário era 

capaz de proporcionar. Por outro lado, está suscetível a restringir-se e alimentar-se 

de bases que alcançam uma parcela bastante pequena e majoritariamente branca da 

população brasileira, quadro que pode ter sofrido alguma mudança com as políticas 

de ação afirmativas, mas não o suficiente para que a universidade expresse a 

composição racial da sociedade brasileira. 

Reafirmar a intenção de ruptura deveria significar, portanto, um uma 

contraposição a um Estado que não estivesse fundamentado em bases democráticas. 

 
42 Que o próprio autor afirmou possuir “uma tara elitista” (NETTO, 2021E). 
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Exige inundar a produção teórica da profissão (plano teórico-cultural) de estudos e 

pesquisas capazes de reforçar a igualdade (de fato) como base da democracia e ponto 

de partida para políticas públicas, campo prioritário do trabalho dos assistentes sociais 

(plano profissional). Significa pensar um perfil profissional alinhado com as premissas 

anteriores, absolutamente capaz de identificar as (micro e macro) relações de poder 

nas quais ele está inserido. Politicamente, requer uma compreensão da sociedade 

que questione a institucionalidade incapaz de abarcar tratamentos igualitários (plano 

político). Assim, reforçaremos o “ineliminável caráter de oposição” (NETTO, 2005b, p. 

248), pedra de toque da intenção de ruptura. 

Netto (2005b) já nos alertava para o fato de que a perspectiva de intenção de 

ruptura expressava tendências e forças que percorrem a estrutura da sociedade 

brasileira no período por ele estudado. Essa ponderação relaciona-se diretamente às 

questões que nos animam até aqui. Percebemos, até o momento, que o racismo era, 

e continua sendo, uma força ideológica poderosa na sociedade, logo, o evolver do 

Serviço Social, ainda que tenha se projetado de maneira progressista, tende, como 

todas as dimensões da vida social, a expressar o racismo de alguma forma.  

Ferreira (2010) faz referência a um assistente social, Sebastião Rodrigues 

Alves43, que, em sua monografia de conclusão, intitulada A Ecologia do Grupo Afro-

Brasileiro, que originou o livro A Ecologia do Grupo Afro-Brasileiro ante o Serviço 

Social (prefaciado por Roger Bastide). Negro, órfão de mãe, ex-trabalhador rural, 

Rodrigues Alves (como preferia ser chamado) foi contemporâneo de Abdias do 

Nascimento e militou no Teatro Experimental do Negro. 

 

A premissa de Sebastião Rodrigues Alves (1966) é a existência de 
preconceito e discriminação racial no Brasil: “Poderá se pensar nessa 
altura que um grupo distinto, como esse afro-brasileiro organizando-
se para enfrentar por si mesmo tão magno problema, poderá incidir no 
erro de criar um problema sério qual seja o da discriminação racial. 
Entretanto assim não é, pois, no Brasil é necessário que se diga e com 
firmeza, esse problema da discriminação racial, do preconceito de cor 
já existe. Velado é verdade, sem os tons carregados em que está 
tisnando a democracia americana, mas de sua existência interna não 
mais se pode olvidar” (ALVES, 1966, p. 30 apud FERREIRA, 2010, p. 
139). 

 

 
43 Maiores informações sobre Rodrigues Alves estão disponíveis em: https://www.geledes.org.br/ 
rodrigues-alves-rebatia-o-racismo-na-porrada/. Acesso em: 02 abr. 2022. E também em: https:// 
ipeafro.org.br/personalidades/sebastiao-rodrigues-alves/. Acesso em: 02 abr. 2022. 

https://www.geledes.org.br/%20rodrigues-alves-rebatia-o-racismo-na-porrada/
https://www.geledes.org.br/%20rodrigues-alves-rebatia-o-racismo-na-porrada/
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Para Rodrigues Alves, aos assistentes sociais era necessário se implicarem no 

combate ao “preconceito de cor”, pois, para ele, os profissionais apresentavam uma 

“falta de prescrição de atitudes [...] diante de um caso negro” (ALVES, 1966, p. 103 

apud FERREIRA, 2010, p. 141). A fim de superar tais limitações, o autor propunha 

que fosse “criada uma cadeira nos cursos de assistentes sociais, com os 

conhecimentos de bioantroposociologia “para completa elucidação do problema 

negro-brasileiro” (ALVES, 1966, p. 104 apud FERREIRA, 2010, p. 141). Apesar de o 

“preconceito de cor” não ter sido alvo de muitas preocupações teóricas, com toda 

certeza ele comparecia no exercício profissional. Registre-se que o pensamento de 

Rodrigues Alves expressa as perspectivas teóricas do Serviço Social de seu tempo, 

então, é evidente que encontraremos elementos incompatíveis com a direção 

assumida pela profissão pós-renovação. Todavia, é fundamental reforçarmos que há 

muito o Serviço Social é chamado a se posicionar diante da questão racial.  

A renovação profissional do Serviço Social brasileiro, na busca de compreender 

a profissão inserida em um quadro macrossocietário, exigiu que a profissão se abrisse 

para enxergar a realidade a partir da dinâmica das relações sociais forjadas no 

capitalismo. Em uma busca pela superação da perspectiva conservadora e ajustadora 

fundamentada no empirismo e em premissas religiosas, no entanto, não parece que 

ao racismo – ou como Alves (1966 apud FERREIRA, 2010) denominava, “preconceito 

de cor” –, o qual pautava a atuação profissional, é dado destaque nessa nova etapa 

do desenvolvimento profissional. “Mesmo nas vertentes em que as concepções 

herdadas do passado [...] são medularmente postas em causa” (NETTO, 2005b, p. 

131). Ainda assim o questionamento feito pela intelectualidade da profissão não a 

conduziu a lançar luzes sobre as visíveis desigualdades raciais brasileiras. 

Essa mudança na compreensão da sociedade exigiu também que a profissão 

repensasse suas bases teóricas. As décadas de 1980 e 1990 são fundamentais para 

a consolidação de um estofo teórico mais crítico no seio da categoria. Nesse período 

é lançada aquela que viria a ser o mais importante periódico da profissão: a Serviço 

Social & Sociedade. Lançada no início dos anos 1980 é possível dizer que a revista 

expressou com bastante fidedignidade as discussões e os acúmulos teóricos da 

categoria no período. A revista expressa, desde seu primeiro volume, uma postura 

menos conservadora e, por isso, mais alinhada à profissão pós-renovação crítica, do 

que o periódico analisado por Ferreira (2010). Ela pode ser considerada o principal 

canal de expressão e articulação da produção teórica pós-renovação. O editorial de 
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seu primeiro volume não nos desmente: “Trata-se de uma Revista pluralista, aberta, 

crítica, geradora do debate, fundamentada mesmo no exercício democrático da 

liberdade” (EDITORIAL, 1979, p. 03). 

 Mesmo tendo incorporado categorias centrais capazes de expressar o 

alinhamento profissional com as lutas da classe trabalhadora, a revista não pode ser 

considerada uma aliada na luta antirracista até aqui. Rocha (2009, p. 554) recupera 

outros autores que também analisaram a revista de 1979 a 2005 e encontraram 

somente dois artigos sobre as relações étnico-raciais.  

Apresentamos aqui uma breve recuperação de uma parte das revistas Serviço 

Social & Sociedade44, nossa pesquisa realizou-se por meio da leitura do resumo, do 

título e das palavras-chave dos volumes selecionados. A escolha de pelo menos um 

número por década nesses mais de 30 anos do periódico se dá em função de 

buscarmos entender até que ponto o racismo estrutural se expressa por meio desta 

publicação. Optamos pelos volumes que celebraram a existência da profissão ou sua 

“virada45” ou ainda a existência da revista, pois estes nos parecem emblemáticos para 

expressar quais pesquisas e debates animam os assistentes sociais e por isso são 

relembradas e reforçadas nestes volumes. 

 Começamos pelo volume de número 12, de agosto de 1983, comemorativa 

dos 50 anos de Serviço Social no Brasil, que em seu editorial46 afirma: “É com a 

explicitação de projetos políticos diferentes na sociedade mais ampla que a 

 
44 Devemos lembrar que a profissão conta, ainda, com outros periódicos importantes, mas nenhum com 
o tempo de publicação regular ou o alcance da Revista Serviço Social & Sociedade. Podemos citar: a 
Temporalis, uma revista criada em 2000, com publicação semestral, editada pela Associação Brasileira 
de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS) e destinada à publicação de trabalhos científicos 
sobre temas atuais e relevantes no Serviço Social e áreas afins. Disponível em: https://periodicos.ufes. 
br/temporalis/about. Acesso em: 20 abri. 2022; a Revista Katálysis, criada em 1997, editada pelo 
Programa de Pós-Graduação em Serviço Social e pelo Curso de Graduação em Serviço Social da 
Universidade Federal de Santa Catarina, e tem o objetivo de publicar produções científicas atuais e 
relevantes relacionadas ao Serviço Social, abrangendo temáticas das Ciências Sociais Aplicadas, 
Ciências Humanas, política social, trabalho, questão social e saúde pública. Disponível em: https:// 
periodicos.ufsc.br/index.php/kata lysis. Acesso em: 28 maio 2022. 
45 “De 23 a 27 de setembro de 1979, em São Paulo, no Centro de Convenções do Anhembi, ocorria o 
III Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais CBAS, que ficou conhecido como ‘Congresso da 
Virada’” (CRESS-AL, 2019). Os assistentes sociais animados pela efervescência política que animava 
o país à época desfazem a “mesa oficial com representantes do governo militar e a substituiu pela 
mesa com representantes da classe trabalhadora” (CFESS, 2012, p. 09). Este ato simbólico expressava 
o posicionamento do Serviço Social brasileiro que “se somava às lutas dos movimentos sociais, 
combativos e aguerridos, para dizerem um não ao conservadorismo e construírem uma história de 
resistências às variadas formas de exploração e opressão do nosso país” (CFESS, 2012, p. 09). 
46 No início da revista, está explicado que, em função do “caráter especial deste número”, esse editorial 
foi feito a partir de um debate entre seus editores. 
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contradição de classe se tornou evidente no Serviço Social, isto é, no momento em 

que também, se evidenciou na sociedade” (EDITORIAL, 1983, p. 05).  

Esta afirmação expressa uma nova perspectiva de apreensão da realidade pela 

intelectualidade da categoria profissional. Afinal “não podemos desvincular a prática 

do Serviço Social do contexto político da sociedade brasileira” (EDITORIAL, 1983, p. 

06). O texto ainda apresenta uma crítica “das primeiras fases da trajetória do Serviço 

Social”, nas quais, segundo os autores, se não se tomava partido nem do liberalismo, 

nem do comunismo “também, não punha em questão o modo de produção capitalista, 

propondo-se a humanização através da colaboração entre as classes em conflito” 

(EDITORIAL, 1983, p. 05).  

Aqui cabe uma pequena, mas vital digressão, a renovação crítica foi também 

um momento de rever a história do Brasil e a profissão de Serviço Social como sua 

parte e expressão. Muitos são os sujeitos que compuseram as trincheiras do Serviço 

Social nessa batalha e alguns compunham os quadros do Partido Comunista 

Brasileiro (PCB). Partido esse que, segundo Buonicore (2005, p. 09), expressa o 

“débito dos comunistas em relação à elaboração teórico-política em torno da ‘questão 

racial’ no Brasil”. De acordo com o autor, o partido cometeu equívocos tanto de ordem 

teórico-prática quanto política no que se referia ao debate das relações raciais. O autor 

aponta, contudo, momentos em que o debate tomou corpo nas assembleias do 

partido. Um dos destaques é feito ao Manifesto da Aliança Nacional Libertadora, 

escrito por Luiz Carlos Prestes, em 5 de julho de 1935, no qual é feito um chamamento 

aos trabalhadores do Brasil para compor a Aliança: 

 

Com a Aliança estarão todos os homens de cor do Brasil, os herdeiros 
das tradições gloriosas das Palmares, porque só a ampla democracia, 
de um governo realmente popular, será capaz de acabar para sempre 
com todos os privilégios de raça, de cor ou de nacionalidade, e de dar 
aos pretos no Brasil a imensa perspectiva da liberdade e igualdade, 
livre de quaisquer preconceitos reacionários, pela qual lutam com 
denodo há mais de três séculos (PRESTES, 1935). 

 

A aproximação dos assistentes sociais ao comunismo, associada à sua 

atuação junto aos segmentos mais empobrecidos, consequentemente negros, não os 

levou ao reconhecimento público e ao evidenciamento teórico da questão racial. 

Produziu-se uma bibliografia com evidente cariz marxista que, no entanto, não 

reconhece a centralidade da população negra. 
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Marcio Farias (2021), no texto “Lukács: Apontamentos Críticos Acerca do 

Racismo”, ao recuperar a trajetória política e intelectual de György Lukács, demonstra 

suas potencialidades para a discussão acerca do racismo. Em seguida, faz um breve 

e interessante resgate acerca dos brilhantes intelectuais brasileiros que se 

aventuraram nos estudos luckasianos, dentre os quais estão autores que se 

dedicaram a estudar a formação social brasileira e alguns que compõem os quadros 

do Serviço Social47. Farias, entretanto, faz uma ressalva: 

 

Porém, mesmo diante dessa ampla fortuna crítica, em relação ao tema 
do racismo as contribuições da escola húngara ao pensamento 
brasileiro se dão de forma incipiente e a conta-gotas. No campo aberto 
das discussões, intervenções, por meio de ensaios e falas públicas, 
os lukacsianos brasileiros destoaram do consenso de sua época sobre 
o tema das raças, apontando limitações tanto para o diagnóstico da 
questão, como para os encaminhamentos táticos frente ao racismo 
(FARIAS, 2021, p. 334). 

 

Essa ausência, esse calar acerca de tão fundamental quanto espinhosa 

categoria, é também identificada nos escritos no campo da esquerda, em sua maioria 

justificados com o nobre objetivo de não fragmentar a luta de classes. Curioso que 

Marx ao falar sobre o surgimento das cidades capitalistas nos diz que a “divisão da 

população em duas grandes classes, [que] se baseiam diretamente na divisão do 

trabalho e nos instrumentos de produção” (ENGELS; MARX, 2007, p. 53, grifos 

nossos). Se baseiam diretamente e não exclusivamente. 

Voltando do volume de número 12, de agosto de 1983, da revista Serviço Social 

& Sociedade, os autores do editorial afirmam que, na década de 1960, a categoria 

incorpora uma preocupação com a reforma social sem questionamento da estrutura 

 
47 “No campo dos estudos sobre trabalho, Celso Frederico, Ricardo Antunes, Giovanni Alves, Odair 
Furtado e seus respectivos orientandos consagraram um campo. Chasin inovou a interpretação 
nacional, partindo de Lukács. Antônio Carlos Mazzeo também apresentou teses inovadoras partindo 
de Lukács e Chasin sobre a formação social brasileira. Silvio Luiz de Almeida e Marcos Nobre são 
exímios conhecedores da obra de juventude do autor. Há os exegetas, dentre eles Ester Vaisman, 
Ronaldo Vielmi Fortes, Maria Orlando Pinassi, Ivo Tonet, Sergio Lessa, e José Paulo Netto, como 
grandes destaques” (FARIAS, 2021, p. 333-334). 
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social. Mesmo os encontros de Araxá48 (1967) e Teresópolis49 (1971) representavam 

“uma tentativa de manutenção da hegemonia do grupo da Ação Social” (EDITORIAL, 

1983, p. 07) em uma época em que o assistente social era visto como o “agente da 

mudança”. Afirmam ainda que mesmo os segmentos mais progressistas encamparam 

o “desenvolvimento de comunidade”50 (EDITORIAL, 1983, p. 07). 

Na segunda parte do editorial, é apresentada uma análise acerca da “Prática 

da Assistência Social na história do Serviço Social” (EDITORIAL, 1983, p. 08). Termos 

como “classe trabalhadora” e “movimentos populares” são utilizados em mais de um 

momento, demonstrando a todo tempo um distanciamento das protoformas da 

profissão marcadas por formas de atuação “paliativa e imediatista concebidas dentro 

dos marcos do assistencialismo” (EDITORIAL, 1983, p. 08).  

Esse editorial, a nosso ver, expressa de que lado da luta de classes a revista 

se posicionará. Expressa o compromisso da categoria com uma perspectiva que 

objetiva a transformação da sociedade. No entanto, mesmo imbuída da compreensão 

das relações entre as classes, em seu editorial bem como em seu índice não se faz 

presente nenhum elemento que faça alusão às relações raciais ou ao racismo. 

Em 1996, é possível afirmar que a parte normativa dos produtos da renovação 

crítica do Serviço Social brasileira já havia se consolidado. Os assistentes sociais já 

podiam contar com uma nova lei de regulamentação da profissão. O código de ética 

 
48 O Seminário de Araxá, realizado em Minas Gerais, de 19 a 26 de março de 1967, resultou em um 
documento elaborado por 38 assistentes sociais cujo objetivo seria teorizar sobre a metodologia do 
Serviço Social. “Todo o discurso profissional arranca desta tensão entre o ‘tradicional’ e o ‘moderno’ 
que será resolvido pela subsunção do primeiro ao segundo” (NETTO, 2005b, p. 168). Para Netto, o 
encontro foi uma afirmação da perspectiva modernizadora segundo a qual seria possível recuperar o 
Serviço Social de Caso, Grupo e Comunidade desde que funcionais à mudança e ao desenvolvimento 
(NETTO, 2005b, p. 173).  
49 O Seminário de Teresópolis aconteceu na cidade de Teresópolis (Estado do Rio de Janeiro), no ano 
de 1970, como uma continuidade do seminário de Araxá. Esse encontro também objetivava estudar a 
metodologia do Serviço Social. No entanto, há uma diferença entre os dois encontros. Além de em 
Teresópolis, seus participantes terem se dividido em grupos e receberem uma bibliografia previamente, 
o que expressa uma mudança formal na organização dos dois eventos. “No texto deste encontro, o que 
se tem é um coroamento do transformismo [...] nele o ‘moderno’ triunfa completamente sobre o 
“tradicional.’ [...] a perspectiva modernizadora se afirma não apenas como concepção profissional geral, 
mas sobretudo como pauta interventiva” (NETTO, 2005b, p. 178).  
50 O Desenvolvimento de Comunidade aparece no Pós-Segunda Guerra Mundial e marca no Serviço 
Social a transição da influência europeia para a doutrinação teórica americana. Esse é um momento 
em que os países “vencedores” da guerra buscam intervenções comunitárias com o objetivo de reforçar 
ou criar condições políticas e administrativas favoráveis e solucionar problemas locais. “Focaliza-se a 
necessidade de ‘induzir’ a comunidade a escolher uma solução e a tomar as providências necessárias 
para a sua execução” (VIEIRA, 1958, p. AMMANN, 1983, p. 45). A autora problematiza, contudo, como 
se dá essa intervenção na comunidade: “o conceito de participação carrega uma conotação acrítica, 
apolítica e aclassista, toda sua dinâmica se move dentro dos horizontes apertados da localidade” 
(AMMANN, 1983, p. 45). 
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e as diretrizes curriculares também datam deste período. Nesse ano, é lançada a 

revista Serviço Social & Sociedade número 50, que se trata “de um marco e expressa 

uma transição na trajetória da Revista Serviço Social e Sociedade” (EDITORIAL, 

1996, p. 08). A edição problematiza as questões que envolverão “O Serviço Social no 

século XXI”. 

Esta edição também apresenta um longo artigo que foi construído a partir de 

uma mesa redonda entre os membros do conselho editorial. Na nota da redação51 

deste volume é informado que, a partir do próximo número, a revista contará com a 

participação de um membro de cada unidade de ensino de Serviço Social “que 

trabalhará somando esforços ao Conselho Editorial” (BORGIANNI, 1996, p. 06). Nos 

demais artigos estão pautadas questões sobre a crise do mundo do trabalho, sobre a 

política pública e a formação profissional. Nenhum artigo parece trazer o debate sobre 

relações raciais ou indicar que estas seriam abordadas, de acordo com os resumos 

dos textos. Reitere-se que “foram convidados alguns autores em função do acúmulo 

de reflexão e da pesquisa de cada um nas suas áreas temáticas” (BORGIANNI, 1996, 

p. 08).  

A transcrição da mesa redonda que origina o editorial segue a linha dos demais 

artigos e pauta questões emergentes e fundamentais como as mudanças no mundo 

do trabalho e a reconfiguração de temas afeitos à categoria profissional, como a 

política de assistência social e seus travejamentos em tempos neoliberais. Seguindo 

a tendência dos artigos, a mesa redonda também não faz referência a questões 

atinentes à racialização das relações sociais no Brasil. 

Em novembro de 2005, a revista, em seu número 84, celebra a 

“Reconceituação do Serviço Social: 40 anos”. Trata-se de uma homenagem ao 

movimento de reconceituação na América Latina. Ressalta que a contestação à ordem 

instituída, base de fundação do movimento, do qual o Serviço Social brasileiro é 

caudatário, penetra mais diretamente na profissão a partir da emergência e 

protagonismo dos movimentos sociais. “Integram ainda esta edição [...] outros artigos 

que trazem ao debate novas temáticas, [...] tais como a questão da bioética e dos 

 
51 Essa nota é precedida por uma longa lista de unidades de ensino e seus representantes. Ao final da 
publicação há uma lista das unidades que ainda não responderam ao chamado. 
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direitos reprodutivos, as novas faces dos movimentos sociais no Brasil 

contemporâneo52” (EDITORIAL, 2005, p.192, grifos nossos). 

Em 2001, a Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), a qual oferece 

um curso de Serviço Social desde 1944, implementa cotas raciais para estudantes 

autodeclarados pretos e pardos. Em 2004, a Universidade de Brasília (UnB)53 torna-

se a primeira universidade federal a implementar as cotas raciais, ou seja, o debate 

sobre as cotas estava fervilhando pelo país e em especial no meio acadêmico. Dividia 

departamentos, sessões sindicais, movimentos estudantis nas universidades. 

Colocava-se na ordem do dia uma demanda histórica do movimento negro54, que de 

novo não tem nada, visto que as organizações que brigavam (e seguem brigando) nas 

trincheiras da sociedade racista brasileira são centenárias. A luta por cotas tinha a 

particularidade de ter como um de seus campos de batalha a universidade. A 

convulsão social que a luta pelas ações afirmativas suscitava pautava as salas de 

aulas, os grupos de pesquisas, palestras e debates. A revista Serviço Social e 

Sociedade de novembro de 2005 não apresenta nenhum debate sobre as cotas, o 

movimento negro, políticas de ações afirmativas ou nada do tipo. 

A revista de número 100 celebra os 30 anos do Congresso da Virada e os 30 

anos da revista, é publicada em 2009, apresenta textos de autores consagrados da 

profissão e novamente não identificamos textos que tratem das relações raciais e seus 

impactos para o Serviço Social. O número 127, que celebra os 80 anos de Serviço 

Social no Brasil, publicado em 2016, inova ao trazer, aparentemente pela primeira vez 

em uma edição comemorativa, um texto que pretende retratar Dona Yvone Lara55 

como uma das pioneiras do Serviço Social. Infelizmente, o artigo não apresenta 

 
52 Nesta publicação, há um artigo intitulado “Geração, Democracia e Globalização: Faces dos 
Movimentos Sociais no Brasil Contemporâneo”, de Lígia Helena Hahn Luchmann e Janice Tírelli P. de 
Souza, cujas palavras-chave são: Movimentos sociais, Geração, Democracia e Globalização que bem 
como o resumo não faz referência ao assunto que nos anima.  
53 Tanto a UnB, quanto a UERJ contava com colaboradores no corpo editorial da revista à época 
(Serviço Social e Sociedade 84, 2005, p. 192). 
54 Entre as publicações no seio da categoria que trazem o debate sobre a organização política de 
negros e negras brasileiros destacamos Rocha (2014) e Ferreira (2020).  
55 O texto escrito por SCHEFFER, (2016) uma mulher branca, não oferece elementos que nos façam 
identificar uma preocupação por parte da publicação, ou da autora, com as relações étnico-raciais, a 
discussão é toda feita em torno de um feminismo que não nos abarca e com elocubrações sobre 
negritude e africanidade carentes de densidade empírica e de verniz acadêmico: “Acreditamos que seu 
diferencial seja principalmente na origem de classe social, articulada à sua condição de mulher negra, 
aliada à cultura negra de sua família (música, religião, dança etc.)”. (SCHEFFER, 2016 grifos 
nossos). Disponível em: https://www.scielo.br/j/sssoc/a/ns7LLKhc85GndG4DnmqGDtN/?lang=pt. 
Acesso em: 28 mar. 2022. 

https://www.scielo.br/j/sssoc/a/ns7LLKhc85GndG4DnmqGDtN/?lang=pt
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elementos que demonstrem alguma preocupação da profissão com as relações raciais 

ou com o racismo, categoria ignorada em todo o texto. 

Em 2018, foi lançada a revista número 133, com o título Questão Étnico-Racial 

e Serviço Social, esta trazia diversos artigos sobre as relações étnico-raciais e o 

racismo no Serviço Social. Por meio de autoras negras reconhecidas por sua 

militância e produção teórica no seio da categoria, levantou-se questões importantes 

para o debate na formação e no trabalho profissional. Aparentemente esta parece ser 

a primeira vez que a revista referência da área se dedicou exclusivamente ao tema e 

isso só em 2018 

A revista de número 136, de setembro de 2019, tem como mote os “40 anos da 

‘virada’ do Serviço Social”, apresenta textos de grandes intelectuais da profissão, 

recuperando elementos importantes dos “principais” debates do Serviço Social. A 

revista não traz nenhum texto sobre as relações raciais e o Serviço Social, o que, 

infelizmente, nos leva a inferir que a resposta às questões feitas pelas autoras no 

editorial da revista 133: “haveria uma hierarquia na determinação da realidade e, 

portanto, a prioridade da classe? A questão racial vem depois?” (EDITORIAL, 2018, 

p.402), seja sim. Ainda que em seu editorial esta, pioneiramente em revistas 

comemorativas, expressa a preocupação com as desigualdades raciais que marcam 

o mercado de trabalho no Brasil (EDITORIAL, 2019). 

As revistas comemorativas que nós analisamos podem ser consideradas uma 

expressão, uma condensação do que está sendo discutido no seio da categoria em 

cada momento histórico. Então, perguntar se há nessas revistas textos que tratem das 

relações étnico-raciais ou sobre o racismo não significa apenas reivindicar um lugar 

na festa. O objetivo é mapear em que medida o Serviço Social brasileiro incorporou o 

debate acerca das relações raciais na sua discussão. A fim de que ela deixe de ser 

uma questão que apenas “dialoga diretamente com questões muito importantes para 

a profissão” e torne uma questão muito importante para a profissão de fato. Partimos 

da compreensão que periódicos como a Serviço Social e Sociedade expressam aquilo 

que a categoria tem elaborado teoricamente a partir do exercício profissional, nas 

discussões do conjunto CFESS/CRESS, nos núcleos de pesquisas etc. A análise aqui 

empreendida leva a crer que o não comparecimento das relações raciais nestas 

revistas corrobora as pesquisas apresentadas por Rocha (2014) e demonstra que o 

Serviço Social não incorporou de fato essa discussão no escopo da sua produção 

teórica e reitera o questionamento da autora.  
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Resta saber, contudo, quais os fatores que estariam contribuindo para 
o pouco interesse investigativo acerca dessa temática, uma vez que a 
população negra é a usuária majoritária do Serviço Social e a categoria 
de assistentes sociais constituída por parcela significativa de mulheres 
negras (ROCHA, 2009, p. 29). 

 

Outros questionamentos feitos pela autora cabem aqui e justificam a discussão 

realizada no início desse capítulo: 

 

Seria o mito da democracia racial, que ainda está tão fortemente 
presente no imaginário social brasileiro, um fator a ser considerado em 
nossas análises acerca da ausência ou pouca produção acerca da 
temática étnico-racial no âmbito do Serviço Social? [...] Seria esta a 
resposta para que a questão étnico-racial ainda não tenha sido 
apropriada como uma mediação importante para uma apreensão 
crítica das relações de opressão e exploração da classe trabalhadora? 
(ROCHA, 2014, p. 145-146, grifo nosso). 

 

No início deste capítulo, buscamos demonstrar o quão complexa e consistente 

foi a engenharia para a construção e difusão do mito da democracia racial. 

Procuramos apresentar, ainda, que o surgimento da profissão está igualmente 

hipotecado aos interesses racistas e classistas das classes dominantes e não 

identificamos, até aqui, uma cisão entre os elementos presentes na fundação da 

profissão e as ideologias racistas que conformam a sociedade brasileira. A intenção 

de romper com o conservadorismo que esteve por trás do Congresso da Virada e 

sobre a qual se erigiu o projeto ético-político em nenhum momento demonstrou a 

intenção de ruptura com o racismo. A pergunta que nos cabe é: é possível romper 

com o conservadorismo, sem romper com o racismo?  

A leitura dos editoriais das revistas, realizada aqui, demonstra quais eram as 

linhas gerais colocadas pelos conselhos editoriais aos autores. Importante pensar que 

essa é uma engrenagem que se retroalimenta continuamente. Conforme 

demonstramos, o periódico buscou, a partir de determinado momento, estar em 

contato direto com a intelectualidade da profissão. Isso nos leva a inferir que ou não 

havia produção nas universidades ou a editoração não identificava a importância do 

debate sobre as relações raciais. Uma ou outra dimensão expressa a desvalorização 

dessa questão por parte de assistentes sociais, editores ou professores e infirma a 

compreensão da sociedade brasileira pela categoria.  
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2.1.3 A centralidade do trabalho e o Serviço Social 

 

A renovação crítica legou ao Serviço Social a compreensão de que tanto a 

profissionalização quanto o objeto de intervenção de assistentes sociais derivam 

necessariamente do evolver do modo de produção capitalista e, portanto, é necessário 

ampliar o horizonte de análise que deverá abarcar uma perspectiva de totalidade, uma 

vez que, “a formação profissional tem na questão social sua base de fundação sócio-

histórica, o que lhe confere um estatuto de elemento central e constitutivo da relação 

entre profissão e realidade social” (IAMAMOTO, 2007, p. 183). 

Essa compreensão parte do entendimento da centralidade do trabalho na vida 

humana e de que sua subsunção ao modo de produção capitalista produz 

concomitantemente pobreza e riqueza. É da captura do trabalho pelo capital que será 

por um lado nascedouro da prosperidade, de um salto tecnológico jamais visto, da 

abundância, e por outro da pobreza, da reificação de pessoas e da possibilidade de 

ruína do capitalismo. 

 

A reprodução contraditória das relações de classe, das condições de 
continuidade da produção capitalista e de suas fraturas. Cresce a força 
produtiva do trabalho como riqueza que domina o trabalhador, na 
proporção em que cresce, para o trabalhador, a pobreza, a indigência 
e a sujeição subjetiva (IAMAMOTO, 2007, p. 67). 

 

Portanto, no mesmo processo por meio do qual o capitalismo se torna uma 

força planetária forte o suficiente para subjugar quase toda a vida humana aos seus 

ditames, estão também sendo fortalecidas as possibilidades de sua ruína. Donde 

conclui-se que o capitalismo é histórico, criado pelos homens e não uma força da 

natureza incontrolável e indestrutível. 

É importante reforçar a existência desta ineliminável contradição do 

capitalismo, uma vez que por mais óbvio que possa parecer, ela é constantemente 

negada por intelectuais e pela grande mídia capitalista. Aqui se inscreve, a nosso ver, 

a fundamental especificidade dos estudos marxistas: a busca constante por ir à 

essência dos fenômenos, superar a aparência para desvendar os meandros da 

sociabilidade capitalista e fazer emergir as determinações escondidas por baixo de 

uma aparência de meritocracia, de oportunidades democráticas e de igualdade. Esse 

movimento de tentar superar a superficialidade em direção à raiz também infirmará as 

propostas de “intervenções sociais” que busquem tornar o capitalismo mais 
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humanizado ou solução das mazelas sociais por meio do ajustamento de indivíduos 

ou grupos ou ainda por meio da filantropia. Assim, orientar-se por essa perspectiva 

também é afastar-se do chamado Serviço Social tradicional. 

Há entre uma significativa parcela dos intelectuais do Serviço Social brasileiro 

uma justa preocupação em afirmar a importância da perspectiva crítica na qual estão 

inseridos. Por isso, é muito comum identificarmos entre as publicações de maior 

alcance no seio da categoria um capítulo ou uma parte inicial que se refere a 

discussões acerca da gênese do capital56 e sua ineliminável relação com o trabalho, 

as quais se mostram atentas às mutações do modo de produção capitalista e como 

estas fortalecem o subjugo do trabalho à produção do excedente, seu objetivo maior. 

Esses elementos estão presentes na dinâmica do capital desde seu aparecimento e 

a cada nova etapa, a cada crise, o que percebemos é o fortalecimento de sua 

capacidade de extrair maior quantidade de trabalho não pago e, consequentemente, 

produzir maior acumulação, que será privadamente apropriada. “O capital não produz 

só capital: produz uma massa de força de trabalho sempre crescente, única 

substância que, ao ser transformada em trabalho, lhe permite funcionar como capital” 

(IAMAMOTO, 2007, p. 66). 

Nessa trilha assentou-se a compreensão da produção e reprodução do capital 

compreendendo a lei geral da acumulação capitalista como sendo a espinha dorsal 

de todo o modo de produção capitalista. Em termos marxianos, trata-se da lei geral 

que, “mistificada em lei natural” (MARX, 2008b, p. 724), organiza e orienta todo o 

modo de produção capitalista, ou seja, que estabelece as bases sobre as quais se 

dará o movimento de “composição do capital e as modificações que ele experimenta 

no curso do processo de acumulação” (MARX, 2008b, p. 715). Esse movimento 

produz necessariamente um amplo número de trabalhadores supérfluos e tem de ser 

assim “num modo de produção em que o trabalhador existe para as necessidades de 

expansão dos valores existentes, em vez de a riqueza material existir para as 

necessidades de desenvolvimento do trabalhador” (MARX, 2008b, p. 724). 

Desse necessário movimento do real na sociedade burguesa, emerge a noção 

de questão social que orienta a formação e o exercício profissional de assistentes 

sociais em todo o país, ou seja, é “a lei geral da acumulação capitalista, que se 

 
56 Esses estudos (GUERRA, 2010a; IAMAMOTO, 2002, 2005, 2007; BARROCO, 2012; BEHRING; 
BOSCHETTI, 2011 entre outros) nos eximem de aqui realizar uma extensa e prévia discussão acerca 
do capitalismo, por isso, faremos uma breve recuperação, apenas para consubstanciar nossa análise. 
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encontra na raiz da questão social nessa sociedade, que se expressa sob inéditas 

condições no atual contexto histórico” (IAMAMOTO, 2007, p. 24).  

Essa apreensão retira do trabalhador a responsabilidade exclusiva por seus 

sucessos e seus fracassos e expressa a desigualdade social como basilar na 

sociabilidade burguesa, já que o capital é uma relação social que se expressa em um 

sistema que conforma a sociabilidade não apenas em sua dimensão econômica, mas 

em todos os seus níveis.  

Reforce-se que a centralidade no trabalho, fulcro da obra marxiana, é a pedra 

de toque da compreensão da sociabilidade forjada a partir do advento do capitalismo. 

Esse também é o ponto de partida das análises acerca da sociedade burguesa 

empreendidas pelo Serviço Social brasileiro57. 

É possível identificar, nas publicações no Serviço Social uma quantidade 

expressiva de elaborações teóricas nas quais ao trabalho abstrato é dada bastante 

ênfase. Lembrando que “é trabalho abstrato, trabalho humano em geral, não 

fisiologicamente igual cuja unidade de medida é o trabalho simples médio – 

historicamente determinado” (IAMAMOTO, 2007, p. 61). Seria impossível 

compreender o modo de produção capitalista sem essa dimensão. Todavia, é 

importante não perder de vista que “o trabalho simples médio muda de caráter com 

os países e estágios de civilização” (MARX, 2008, p. 66). O que reivindicamos ao 

lançar luzes sobre esta suposta lacuna é: em que medida estamos apreendendo o 

trabalho com as determinações colocadas no seu desenvolvimento no Brasil? Até que 

ponto contrapor o trabalho livre ao feudalismo (IAMAMOTO, 2008, p. 86) expressa 

nossa vivência? O que se perdeu neste caminho? 

O objetivo aqui não é dar as costas ao trabalho como atividade ontológica, mas 

chamar atenção para aquelas dimensões que conformam o trabalho nas diferentes 

latitudes e nos diferentes tempos históricos, ou de forma mais eurocêntrica, diferentes 

estágios de civilização. Raramente é possível identificar uma elaboração que abarque 

elementos que, não possuem centralidade no processo de trabalho, tal como as 

ideologias, os costumes, a cultura, a história, mas que quando associados ao modo 

de produção capitalista contribuem para compor a exploração e produzir assim a 

riqueza e a escassez.  

 
57 Aqui nos referimos aos autores com maior presença no cenário intelectual e político da profissão e 
que se inserem na vertente crítica do Serviço Social Brasileiro. Parte dos quais fizemos referência na 
nota 55. 
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O modo pelo qual os homens produzem seus meios de vida depende, 
antes de tudo, da própria constituição dos meios de vida já 
encontrados e que eles têm de produzir. Esse modo de produção não 
deve ser considerado meramente sob o aspecto de ser a reprodução 
da existência física dos indivíduos (MARX, 2007, p. 87)  

 

Portanto, combinadas ao capitalismo, essas determinações aprofundam a 

exploração, contribuindo para o desenvolvimento do capital. Se, por um lado, o 

desenvolvimento capitalista requer relações de produção formadas a partir do trabalho 

livre, por outro, ele não se constrange em incorporar normas, culturas, ideologias, 

moralidades ou outros determinantes que aprofundem a exploração. Esta flexibilidade 

permite que o racismo58 seja organicamente incorporado ao capitalismo. Não é, 

portanto, incompatível com a produção e reprodução capitalista a incorporação de 

elementos que não são essenciais ao processo de trabalho. “O mecanismo da 

produção capitalista remove os obstáculos que ele59 mesmo cria temporariamente” 

(MARX, 2008, p. 723).  

Tornou-se central para as elaborações teóricas no âmbito do Serviço Social 

fazer referência a dimensões fundantes do processo de trabalho. Aquelas 

 
58 Entre as explicações acerca do surgimento do racismo julgamos interessante a que segue bastante 
interessante, pois ela ilustra o fato de que: Por vezes a sociedade capitalista recorre a dimensões não 
muito materiais para justificar premissas que contribuem no aumento da exploração e da extração de 
mais valia: “A primeira origem do racismo deriva do mito bíblico de Noé do qual resulta a primeira 
classificação, religiosa, da diversidade humana entre os três filhos de Noé, ancestrais das três raças: 
Jafé (ancestral da raça branca), Sem (ancestral da raça amarela) e Cam (ancestral da raça negra). 
Segundo o nono capítulo de Gênese, o patriarca Noé, depois de conduzir por muito tempo sua arca 
nas águas do dilúvio, encontrou finalmente um oásis. Estendeu sua tenda para descansar, com seus 
três filhos. Depois de tomar algumas taças de vinho, ele se deitara numa posição indecente. Cam, ao 
encontrar seu pai naquela postura fez, junto aos seus irmãos Jafé e Sem comentários desrespeitosos 
sobre o pai. Foi assim que Noé, ao ser informado pelos dois filhos descontentes da risada não lisonjeira 
de Cam, amaldiçoou este último, dizendo: seus filhos serão os últimos a ser escravizados pelos filhos 
de seus irmãos. Os calvinistas se baseiam sobre esse mito para justificar e legitimar o racismo anti-
negro” (MUNANGA, 2004a, p. 08). 
59 Consideramos exemplo ilustrativo desse movimento o chamado Pink Money, que seria: “em tradução 
livre, dinheiro rosa e refere-se ao poder de compra da comunidade LGBTQIA+. Mais do que uma ação 
de marketing, o termo engloba a causa social”. Disponível em: https://blog.cielo.com.br/dicas-e-
historias-de-sucesso/pink-money-o-que-e/. Acesso em: 22 abr. 2022. Por anos, a sociedade brasileira, 
incluindo o mercado, manteve na marginalidade a população LGBTQIAPN+, mas, ao perceber o 
potencial de consumo dessas pessoas (e a partir de muita luta e resistência), elas foram incorporadas 
ao mercado, respeitando sempre as demais determinações para o bom desenvolvimento do capital, é 
claro. Fato é que hoje há uma maior aceitação dessa população na sociedade e até priorizações. Isso 
não representa o fim da discriminação e de sua forma mais cruel: a violência. Nem retirou do Brasil o 
título de país que mais mata pessoas LGBTQIAPN+. Disponível em: https://www. brasildefato.com.br/ 
2022/01/23/ha-13-anos-no-topo-da-lista-brasil-continua-sendo-o-pais-que-mais-mata-pessoas-trans-
no-mundo. Acesso em: 30 maio 2022. Isso demonstra apenas a capacidade do capital (desde que 
aumente a extração de mais valia) de incorporar questões que há algumas décadas seriam 
impensáveis e até ilegais. 

https://blog.cielo.com.br/dicas-e-historias-de-sucesso/pink-money-o-que-e/
https://blog.cielo.com.br/dicas-e-historias-de-sucesso/pink-money-o-que-e/
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identificáveis em qualquer sociedade quais sejam: sua condição de fonte criadora do 

valor, atividade exclusivamente humana e meio através do qual o ser humano interage 

com a natureza, e com outros, para atendimento de suas necessidades. Processo no 

qual é construída sua sociabilidade. Nas palavras de Marx (2008): 

 

é atividade dirigida com o fim de criar valores-de-uso, apropriar os 
elementos naturais às necessidades humanas; é condição necessária 
do intercâmbio material entre o homem e a natureza; condição natural 
eterna da vida humana (MARX, 2008, p. 218). 

 

A perspectiva marxiana nos leva, portanto, a considerar as condições de 

realização do trabalho e sua incidência sobre os trabalhadores. Legados estes que 

conformam, condicionam e delimitam a realização do trabalho em determinada 

sociedade e são incorporados ou não à organização do processo de trabalho, a 

depender das necessidades do capital em cada etapa de seu constante 

desenvolvimento. 

Esse desenvolvimento da economia é fundamental para compreender o modo 

de produção capitalista, porém, é necessário considerarmos que o Estado é o braço 

normativo do capital. Não se deve prescindir, portanto, da compreensão do Estado 

racista brasileiro e sua cooptação pela burguesia ex-escravocrata nacional. É preciso 

desvendar os mecanismos por meio dos quais o capitalismo nacional se entrelaça ao 

racismo, de tal modo que, em diversos momentos, torna-se quase impossível 

distinguir onde se inicia um e onde termina o outro.  

A relação entre capitalismo e racismo inspira atenção, visto que por vezes 

identificamos que ambos possuem mecanismos similares de configuração da 

sociedade, submetendo toda a vivência humana aos seus desígnios para atendimento 

de seus propósitos. O propósito maior do capital é expandir-se, elevar a exploração 

sempre ao nível mais alto para que a produção de mais valia cresça continuamente. 

O racismo não se contrapõe a essa premissa, ao contrário, é ele quem ordenará a 

composição do pauperismo, que é o “asilo dos inválidos do exército ativo dos 

trabalhadores” (MARX, 2008b, p. 747). Muitas são as expressões presentes na 

realidade que nos permitem fazer essas afirmações. 

As formas de realização do trabalho no capitalismo brasileiro são orientadas 

pelas concepções que organizavam a produção antes do trabalho livre, há uma 

continuidade nesse processo. A constituição do trabalho em território brasileiro está 
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diretamente relacionada ao processo de escravidão e ao seu pungente legado, 

conforme tratado no capítulo anterior. Essa compreensão não nos permite inferir que 

o racismo brasileiro tenha acabado com a Abolição. “O modo de produção da vida 

material condiciona o processo de vida social, política e intelectual. Não é a 

consciência dos homens que determina o seu ser; ao contrário é o ser social que 

determina sua consciência” (MARX, 2008a p. 47). 

Se o racismo não nasceu nas relações de produção, é a partir delas que emana 

e alcança toda a sociedade, formando um ciclo que se retroalimenta continuamente. 

O racismo orienta o estabelecimento das relações de produção, ele foi a ideologia 

criada para sustentar o escravismo, forma de organização do trabalho fundante da 

sociedade brasileira. Quando parte da intelectualidade nacional se propõe a fazer uma 

recuperação de nossa formação social, os espólios da escravização do povo negro 

não são tomados como elementos centrais. 

O capitalismo racista brasileiro determina que a venda da força de trabalho de 

uma pessoa negra será submetida a maiores constrangimentos e terá um valor menor 

do que a de uma pessoa branca. “Dados mostram que salários de trabalhadores 

negros são menores que dos brancos e eles ocupam postos mais precarizados e sem 

proteção social. ‘Herança da escravidão’, afirma dirigente da Central Única dos 

Trabalhadores (CUT)”60.  

Não é difícil encontrar elaborações teóricas em que elementos como favor, 

coronelismo, dependência (IAMAMOTO, 2007; SANTOS, 2008) aparecem como 

marcas deixadas por outros tempos que incidem/aprofundam a exploração impetrada 

pelo capitalismo. Estas são marcas do modus operandi das oligarquias agrárias 

brasileiras que constituem a burguesia nacional. Porém, somente tais características 

não conseguem abarcar ou explicar os dados que demonstram as desigualdades 

raciais que marcam o mercado de trabalho brasileiro. Mesmo considerando as 

relações de capitalismo dependente, o racismo consegue se impor sobre elas.  

Há ainda análises em que a Abolição da escravatura aparece por vezes como 

um adereço na formação do mercado de trabalho no Brasil. Não são extraídos de um 

evento de tal monta os elementos que ele conforma e determina na sociedade 

brasileira até os dias atuais. Não é repetição vã lembrar que o Brasil foi o último país 

a abolir a escravidão e para onde foram destinados quase a metade de todos os 

 
60 Disponível em: https://www.cut.org.br/noticias/racismo-estrutural-segrega-negros-no-mercado-de-
trabalho-548e. Acesso em: 30 mar. 2022. 

https://www.cut.org.br/noticias/racismo-estrutural-segrega-negros-no-mercado-de-trabalho-548e
https://www.cut.org.br/noticias/racismo-estrutural-segrega-negros-no-mercado-de-trabalho-548e
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negros sequestrados em África e que a escravidão aqui conviveu por longo período, 

de maneira quase harmoniosa, com o capitalismo central, abastecendo suas fábricas 

e gerando capital para a aquisição de seus produtos.  

No capítulo anterior, recuperamos uma série de leis que foram promulgadas 

pelo governo brasileiro nas décadas que antecederam a escravidão, entre elas a Lei 

de Terra ou a lei contra vadiagem. Em nosso entendimento, essas leis impediram que 

os ex-escravizados ingressassem na sociedade brasileira da mesma maneira que o 

branco pobre. Esse aparato jurídico tinha a intenção de manter os negros em um lugar 

de inferioridade, livres, porém inferiores, incapazes, vadios etc. Essa recuperação foi 

fundamental pois entendemos que citar a Abolição da escravatura – realizada 

somente após o derramamento de muito sangue dos escravizados e a promulgação 

de leis que impediriam os libertos de viver em pé de igualdade com os brancos – não 

atesta que esteja havendo uma recuperação significativa das particularidades da 

formação social brasileira e não confere à análise sobre o capitalismo nacional a 

concretude de que ela necessita. Termina por não contribuir para a compreensão de 

dados como o que segue: 

 

O ano de 2019 fechou com índice geral de desemprego em 13,3%. No 
recorte racial, a taxa chegou a 17,8% entre os pretos e 15,4% entre os 
pardos. Para os brancos ficou em 10,4%. E mais: o percentual de 
pretos ou pardos na informalidade chegou a 47,4% em 2019, enquanto 
entre os trabalhadores brancos foi de 34,5%61. 

 

Neste dado está expresso que a proteção social por meio do trabalho, mesmo 

considerando todos os limites apresentados por ela, não alcança a população negra. 

O capitalismo brasileiro destina aos negros um lugar no exército industrial de reserva 

e, por vezes, é alocado “no rebotalho do proletariado”, onde estão os “degradados, 

desmoralizados, incapazes de trabalhar” (MARX, 2008b, p. 747) e, portanto, 

impossibilitados, em sua maioria, permanentemente de vender a sua força de 

trabalho. 

Os negros que conseguiram ter acesso ao trabalho protegido sofrem mais uma 

limitação “menos de 5% dos trabalhadores negros têm cargos de gerência ou 

 
61 Disponível em: https://www.cut.org.br/noticias/racismo-estrutural-segrega-negros-no-mercado-de-
trabalho-548e. Acesso em: 18 abr. 2022. 

https://www.cut.org.br/noticias/racismo-estrutural-segrega-negros-no-mercado-de-trabalho-548e
https://www.cut.org.br/noticias/racismo-estrutural-segrega-negros-no-mercado-de-trabalho-548e
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diretoria”62. Os números mostram que negros são mais contratados para cargos 

operacionais, o que nos revela uma continuidade do ideário construído durante a 

escravidão e perpetuado no pós-escravidão de que a capacidade intelectual dos 

negros é inferior à dos brancos. 

“Em 2018, enquanto 34,6% das pessoas ocupadas de cor ou raça branca 

estavam em ocupações informais, entre as de cor ou raça preta ou parda esse 

percentual atingiu 47,3%”63 (IBGE, 2019, p. 02). O capitalismo racista brasileiro define 

quem deverá ter o emprego protegido não é o negro. Isso reverbera em várias outras 

dimensões dessa relação, essa negação do direito ao trabalho determinará quem é o 

vulnerável e quem é o indolente na sociedade brasileira. É o racismo o elemento que 

permite que determinado segmento da classe trabalhadora possa ser submetido a 

relações de trabalho desumanas, mesmo a partir da vigência do trabalho livre. Sem 

que a maioria da sociedade se escandalize com tal situação. 

Se, por um lado, sem o trabalho de homens e mulheres não é possível obter a 

mais-valia para a acumulação de capitais, por outro, não é o atendimento às 

necessidades humanas o objetivo fim da produção capitalista. Essa contradição 

demonstra que não é possível a existência desse sistema sem a força de trabalho 

humana, mas que, entretanto, ele não necessita de Toda a humanidade para 

reproduzir-se, ou seja, uma parcela significativa da classe trabalhadora pode ser 

descartada sem prejuízo do sistema. Esse descarte de uma parcela da humanidade 

talvez seja realizado de maneira aleatória em outros países, porém, no Brasil este 

processo se deu (e segue ocorrendo) articulado ao racismo e, portanto, o segmento 

alvo de tal descarte é majoritariamente a população negra.  

 

A taxa de homicídios foi 16,0 entre as pessoas brancas e 43,4 entre 
as pretas ou pardas a cada 100 mil habitantes em 2017. Em outras 
palavras, uma pessoa preta ou parda tinha 2,7 vezes mais chances de 
ser vítima de homicídio intencional do que uma pessoa branca (IBGE, 
2019, p. 09). 

 

O processo de descarte da população negra jovem, de maneira direta, ainda 

se realiza por meio do adoecimento mental e consequente suicídio. As últimas 

 
62 Disponível em: https://g1.globo.com/economia/concursos-e emprego/noticia/2020/ 09/24/menos-de-
5percent-dos-trabalhadores-negros-tem-cargos-de-gerencia-ou-diretoria-aponta-pesquisa.ghtml. 
Acesso em: 08 jun. 2022. 
63 Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101681_informativ o.pdf. Acesso 
em: 18 abr. 2022. 

https://g1.globo.com/economia/concursos-e%20emprego/noticia/2020/%2009/24/menos-de-5percent-dos-trabalhadores-negros-tem-cargos-de-gerencia-ou-diretoria-aponta-pesquisa.ghtml
https://g1.globo.com/economia/concursos-e%20emprego/noticia/2020/%2009/24/menos-de-5percent-dos-trabalhadores-negros-tem-cargos-de-gerencia-ou-diretoria-aponta-pesquisa.ghtml
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101681_informativ%20o.pdf
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informações publicadas dão conta de que o “índice de suicídio entre jovens e 

adolescentes negros cresce e é 45% maior do que entre brancos”64. O adoecimento 

causado pelo racismo, agravado pela falta de suporte da política de saúde tem levado 

uma parcela importante da juventude negra a tirar a própria vida, situação que, além 

da dor e sofrimento incalculáveis de seus familiares, ainda acarreta perda de uma 

parcela da força de trabalho65. 

 Esse descarte da população negra se dá de diversas maneiras, com a 

demonização de nossa cultura, desqualificação de nossos fenótipos, desvalorização 

de nossos afetos, hiper-sexualização de nossos corpos e alijamento das 

possibilidades de reprodução da vida material, produzindo uma massa gigantesca de 

pessoas pretas na mais absoluta miséria. São rostos de homens e mulheres que 

vemos nas ruas, na mendicância, vistos como potencialmente perigosos, já que “o 

perigo tá no preto da carne”66 e, portanto, não há constrangimento em assassinar essa 

população.  

 

Altas taxas de homicídios trazem não só sofrimento físico e 
psicológico, como também impactos sociais e econômicos. Elas 
resultam em falta de confiança nas instituições, requerem a 
administração de um extenso sistema de justiça criminal, ampliam os 
gastos com saúde e implicam em perda de produtividade econômica, 
em especial quando essas taxas atingem com mais intensidade a 
população jovem (IBGE, 2019, p. 09). 

 

Os dados apresentados reforçam o que defendemos anteriormente, por vezes 

o capitalismo racista brasileiro opera contra suas leis para manter o racismo. Em 

outras palavras, o capital brasileiro prefere perder parte de sua produtividade, diminuir 

a oferta de mão de obra a fomentar o estabelecimento de relações raciais horizontais 

entre negros e brancos. Estes elementos têm incidência direta no mercado de 

trabalho, eles fazem parte do imaginário social e vão orientar homens e mulheres no 

momento da contratação e/ou da demissão de alguém, por exemplo. Todo o ideário 

construído às vésperas da Abolição é aqui retomado no relacionamento com esse 

indivíduo que “não gosta de trabalhar”, “não tem aspirações a conforto e riqueza”, 

 
64 Disponível em: https://g1.globo.com/ciencia-e-saude/noticia/2019/05/21/indice-de-suicidio-entre-
jovens-e-adolescentes-negros-cresce-e-e-45percent-maior-do-que-entre -brancos.ghtml. Acesso em: 
07 abr. 2022. 
65 Disponível em: https://projetocolabora.com.br/ods3/setembro-amarelo-suicidio-preto/. Acesso em: 07 
abr. 2022. 
66 Rincon Sapiencia. Disponível em: https://www.vagalume.com.br/rincon-sapiencia/estilo-maloca. 
html. Acesso em: 15 maio 2022. 

https://g1.globo.com/ciencia-e-saude/noticia/2019/05/21/indice-de-suicidio-entre-jovens-e-adolescentes-negros-cresce-e-e-45percent-maior-do-que-entre%20-brancos.ghtml
https://g1.globo.com/ciencia-e-saude/noticia/2019/05/21/indice-de-suicidio-entre-jovens-e-adolescentes-negros-cresce-e-e-45percent-maior-do-que-entre%20-brancos.ghtml
https://projetocolabora.com.br/ods3/setembro-amarelo-suicidio-preto/
https://www.vagalume.com.br/rincon-sapiencia/estilo-maloca.%20html
https://www.vagalume.com.br/rincon-sapiencia/estilo-maloca.%20html
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“apto apenas ao trabalho braçal”67 entre outros. A herança escravocrata que pauta o 

imaginário da burguesia brasileira lhe confere possibilidades de aprofundamento da 

exploração do trabalho recorrendo a formas de trabalho que reproduzem por vezes as 

condições estabelecidas durante a escravidão. 

O racismo que formata os corações e as mentes da nossa sociedade alcança 

também a classe trabalhadora, que em sua maioria não se escandalizará diante de 

tais relações de trabalho desumanas, desprotegidas, cruéis, visto que é o mesmo 

segmento que foi, costumeiramente, desde a escravidão, desumanizado que estará 

majoritariamente ocupando tais postos de trabalho. É possível identificar entre sujeitos 

componentes da mesma classe social que podem estabelecer entre si relações 

desiguais, a depender da raça à qual cada membro pertence. Aqui não se trata de 

ignorar ou refutar a luta de classes, ao afirmarmos que mesmo no seio da classe 

trabalhadora o racismo enraizou-se, queremos fazer um alerta acerca de sua 

capacidade de dividir mesmo aqueles que se encontram sob os bastões da exploração 

capitalista. 

Além da desigualdade histórica e estrutural à qual a população negra está 

submetida, as “intempéries” impostas ao capital em âmbito mundial, no Brasil, são 

ordenadas pelas relações raciais aqui vivenciadas. 

 

Sempre que saem os relatórios, os indicadores sociais relacionados à 
população negra dão conta de uma condição pior. A crise não traz uma 
nova causa, um novo motivo em si mesmo. Mas ela escancara mais 
essa precarização a qual está submetida, historicamente, a população 
negra, afirma o diretor do Centro de Estudos das Relações de 
Trabalho e Desigualdades, Daniel Teixeira68. 

 

A pandemia de Covid-19, que assolou o planeta a partir de 2020 – e até a 

conclusão deste trabalho ainda não podia ser considerada finalizada – não impôs aos 

negros brasileiros uma nova condição, apenas agravou profundamente as 

desigualdades entre negros e brancos, para além das taxas de mortalidade69.  

 
67 Disponível em: https://g1.globo.com/economia/concursos-e-emprego/noticia/2020/ 09/24/menos-de-
5percent-dos-trabalhadores-negros-tem-cargos-de-gerencia-ou-diretoria-aponta-pesquisa.ghtml. 
Acesso em: 30 maio 2022. 
68 Disponível em: https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/11/17/pandemia-aumenta -
desigualdade-racial-no-mercado-de-trabalho-brasileiro-apontam-dados-oficiais.ghtml. Acesso em: 30 
mar. 2022. 
69 Enquanto 55% de negros morreram por Covid, a proporção entre brancos foi de 38%. Na segunda 
pesquisa, o Instituto Polis mostrou que a taxa de óbitos por Covid-19 entre negros na capital paulista 

 

https://g1.globo.com/economia/concursos-e-emprego/noticia/2020/%2009/24/menos-de-5percent-dos-trabalhadores-negros-tem-cargos-de-gerencia-ou-diretoria-aponta-pesquisa.ghtml
https://g1.globo.com/economia/concursos-e-emprego/noticia/2020/%2009/24/menos-de-5percent-dos-trabalhadores-negros-tem-cargos-de-gerencia-ou-diretoria-aponta-pesquisa.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/11/17/pandemia-aumenta%20-desigualdade-racial-no-mercado-de-trabalho-brasileiro-apontam-dados-oficiais.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/11/17/pandemia-aumenta%20-desigualdade-racial-no-mercado-de-trabalho-brasileiro-apontam-dados-oficiais.ghtml


120 
 

 

Os principais indicadores mostram que os pretos e pardos, que 
representam mais da metade da população do país (56,8%) foram os 
mais prejudicados pelos efeitos da crise no mercado de trabalho, 
sobretudo os pretos. Os dados apontam que: 
• A taxa de desemprego entre os pretos foi mais expressiva que 
entre os demais 
• O nível da ocupação entre os pretos ficou ainda menor que o dos 
brancos 
• A queda da taxa de ocupação entre os pretos foi mais intensa que 
entre os demais 
• Pretos têm menor proporção entre os trabalhadores com carteira 
assinada 
• A remuneração dos pretos é menor que a dos demais em todos os 
segmentos70. 

 

Estamos pensando apenas em como o capitalismo brasileiro escolhe e não 

aleatoriamente qual é a parcela da força de trabalho descartável. Convém ainda 

atentar para a incidência do capital sobre as políticas públicas, tema tão caro aos 

profissionais de Serviço Social. O acesso à saúde universal garantido pelo Sistema 

Único de Saúde (SUS) no Brasil não abarca a população independentemente da cor 

de sua pele. Se assim fosse, o coronavírus alcançaria igualmente a pretos e 

brancos71. 

A pandemia também trouxe à luz a importância dos profissionais da saúde, 

reafirmou o quanto a sociedade necessita desses profissionais e, que por diversas 

vezes, deu demonstrações públicas de carinho, respeito e reconhecimento ao esforço 

de milhares de profissionais de saúde no Brasil e no mundo. Muitos desses 

profissionais se contaminaram, porém, as desigualdades evidenciadas pelos dados 

também se expressam entre os trabalhadores da saúde. A Fundação Osvaldo Cruz 

(Fiocruz) publicou um estudo realizado entre setembro e outubro de 2020. A partir 

desta pesquisa, identificou-se que profissionais da saúde negras são as que mais 

 
foi de 172/100 mil habitantes, enquanto para brancos foi de 115 óbitos/100 mil habitantes. O acesso 
desigual à saúde também se reflete na vacinação. Uma reportagem da Agência Pública de março deste 
ano apontou para a discrepância entre brancos e negros vacinados: 3,2 milhões de pessoas que se 
declararam brancas receberam a primeira dose do imunizante contra o novo coronavírus. Já entre os 
negros, esse número cai para 1,7 milhão. Disponível em: https://www.epsjv.fiocruz.br/podcast/ negros-
sao-os-que-mais-morrem-por-covid-19-e-os-que-menos-recebem-vacinas-no-brasil. Acesso em: 30 
mar. 2022. 
70 Disponível em: https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/11/17/pandemia-aumenta-desigualdade-
racial-no-mercado-de-trabalho-brasileiro-apontam-dados-oficiais.ghtml. Acesso em: 30 mar. 2022. 
71 Disponível em: https://www.epsjv.fiocruz.br/podcast/negros-sao-os-que-mais-morrem -por-covid-19-
e-os-que-menos-recebem-vacinas-no-brasil. Acesso em: 30 abr. 2022. 

https://www.epsjv.fiocruz.br/podcast/%20negros-sao-os-que-mais-morrem-por-covid-19-e-os-que-menos-recebem-vacinas-no-brasil
https://www.epsjv.fiocruz.br/podcast/%20negros-sao-os-que-mais-morrem-por-covid-19-e-os-que-menos-recebem-vacinas-no-brasil
https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/11/17/pandemia-aumenta-desigualdade-racial-no-mercado-de-trabalho-brasileiro-apontam-dados-oficiais.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/11/17/pandemia-aumenta-desigualdade-racial-no-mercado-de-trabalho-brasileiro-apontam-dados-oficiais.ghtml
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sofrem os efeitos da pandemia72. Essa informação expressa que mesmo quando as 

negras têm acesso ao trabalho relativamente qualificado e protegido ainda 

protagonizam dados como estes. 

 

De acordo com a pesquisa, as mulheres negras foram as que mais 
declararam sensação de despreparo (58,7%) e ocorrência de assédio 
moral no trabalho (38%). Elas também sentiram medo (54%), 
desconfiança (28%) e tristeza (53%) em maior proporção do que 
outros grupos. Por outro lado, homens brancos que afirmaram sentir 
despreparo para lidar com a crise estão em 33,5%, enquanto aqueles 
que sofreram assédio moral, 25% (CANNABRAVA, 2020). 

 

De nada adianta ter acesso a esses dados oficiais produzidos no Brasil – a 

maioria deles divulgados em meios de comunicação que não são considerados de 

esquerda – e voltar a análise para o que é genérico, comum a todas as formações 

sociais, mantendo, portanto, uma hierarquização entre classe e raça. Desconsiderar 

informações como estas durante a análise de qualquer fenômeno social, político e 

econômico no Brasil não desvenda o fenomênico, pelo contrário, pode mesmo reforçá-

lo.  

O racismo velado no Brasil conduz estudiosos, professores, pesquisadores das 

mais diferentes áreas a ler esses dados e não os considerar como determinante 

fundamental para entender as relações de trabalho brasileiras. Não os elevar à 

condição de elemento necessário para entender a constituição do capitalismo nacional 

é continuar compreendendo esse capitalismo apenas a partir de sua aparência 

fenomênica.  

Acreditamos que desassociada do racismo qualquer análise sobre o capital não 

desvenda a essência do fenômeno no Brasil. Os dados estão postos na realidade e a 

observação empírica não os desmente. É nítida a cor das pessoas que estão pelas 

ruas pedindo dinheiro ou vendendo produtos nos semáforos pelo país. Ter contato 

com esses dados e continuar considerando apenas aqueles elementos do capitalismo 

comuns a todas as sociedades capitalistas conduz a uma compreensão parcial de 

nossa sociedade e isso é escolha do pesquisador. Estes dados representam a 

diferença entre o capitalismo brasileiro e o capitalismo nos países centrais. Eles estão 

 
72 Disponível em: https://abori.com.br/wp-content/uploads/2020/12/relatorio_Genero_v2.pdf. Acesso 
em: 16 maio 2022. 

https://abori.com.br/wp-content/uploads/2020/12/relatorio_Genero_v2.pdf
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expressos em todas as temáticas de pesquisas e são continuamente descartados por 

estudiosos cujo objeto de pesquisa não sejam as relações raciais. 

A lei geral da acumulação capitalista por si só não suplanta as marcas históricas 

ou particularidades das formações sociais, prescindindo, portanto, de análises 

teóricas, uma vez que uma determinação maior fora apreendida e explicada. É 

necessário ter em vista que a lei geral da acumulação capitalista não se realiza da 

mesma maneira em todo e qualquer solo capitalista independente de sua formação 

social. Trata-se de uma característica basilar do capitalismo, porém, que sofre a 

incidência de outras determinações. Logo, o solo do qual emerge a questão social 

brasileira é composto pelo entrelaçamento entre a lei geral da acumulação capitalista 

e o racismo. 

A rede de televisão British Broadcasting Corporation (BBC) publicou uma 

instigante reportagem com o seguinte título A Surpreendente Queda na Desigualdade 

no Trabalho que Mascara um Problema Econômico do Brasil73. Nela está retratada a 

história de Ocimar dos Santos Mattos Junior, um rapaz negro, de 20 anos de idade, 

morador de uma região periférica da Baixada Fluminense, no Rio de Janeiro, que 

consegue um emprego, com carteira assinada, como operador de serviços gerais 

(faxineiro, alguém responsável pela limpeza). Para manter-se nesse emprego, que ele 

foi obrigado a buscar, já que seu pai perdeu o emprego em uma indústria, ele teve 

que sair do cursinho pré-vestibular que estava fazendo para tentar cursar nutrição ou 

fisioterapia. Infelizmente, a história de Ocimar é mais uma entre milhares de jovens e 

crianças negras obrigadas a abandonar os estudos para contribuir para o sustento da 

família.  

 

Dos 10 milhões de jovens brasileiros entre 14 e 29 anos de idade que 
deixaram de frequentar a escola, sem ter completado a educação 
básica, 71,7 são pretos ou pardos. A maioria afirma ter parado de 
estudar porque precisava trabalhar” (PALHARES, 2020).  

 

Há um número de jovens negros que consegue entrar nas universidades, 

porém, a “Taxa de jovens negros no ensino superior avança, mas ainda é metade da 

taxa dos brancos” (MORENO, 2019). Ainda assim, aqueles que conseguem se formar 

não alcançarão o Éden do fim das desigualdades, pelo contrário: 

 

 
73 Disponível em: https://www.bbc.com/portuguese/brasil-60148613. Acesso em: 16 maio 2022. 

https://www.bbc.com/portuguese/brasil-60148613
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De acordo com uma pesquisa do Instituto Locomotiva, o salário médio 
de homens não negros com ensino superior em 2019 ficou em R$ 
7.033,00, enquanto o dos negros ficou em R$ 4.834,00, uma diferença 
de 31% a menos. Já as mulheres negras com formação superior 
receberam no ano passado salário médio de R$ 3.712,00 contra R$ 
4.760,00 das mulheres brancas74. 

  

Para os que conseguem terminar os cursos de graduação, as chances de 

manter-se na carreira acadêmica são muito pequenas, pois, além das dificuldades de 

ingresso, “de um total de 108 universidades públicas, só 29 regulamentam cotas na 

pós-graduação”75. Com relação a esse dado é importante comentar que entre as 

muitas justificativas coloniais oferecidas por professores, coordenadores, estudantes 

brancos, inclusive alguns “de esquerda”, está a argumentação de que: se a pessoa já 

teve o privilégio de acessar a graduação por cotas76, agora ela estaria no mesmo 

patamar de conhecimento dos demais graduados, não necessitando, portanto, de 

cotas na pós-graduação.  

Nossa argumentação até aqui demonstrou o grande número de dificuldades 

encontradas pelos negros para chegarem até a universidade. A maioria chega à vida 

acadêmica sem conhecer outro idioma além do português, sem muitas páginas de 

literatura lidas em sua bagagem, sem o conhecimento de museus e com poucos 

quilômetros de viagens pelo país e pelo mundo. Além, é claro, do imperativo de 

necessitar pagar suas contas para sobreviver, dada a condição financeira de sua 

família. Para este estudante, permanecer na universidade por mais seis anos (dois no 

mestrado mais quatro no doutorado) pode inviabilizar sua sobrevivência. Mesmo uma 

pós-graduação lato sensu, como a residência multiprofissional77, pode ser impossível 

para este profissional recém-formado. 

Se considerarmos que mesmo um capitalismo dependente e periférico como o 

brasileiro ainda nos oferece algumas (poucas) possibilidades de mobilidade social, em 

território nacional elas estão travejadas pelas limitações impostas aos negros e negras 

 
74 Disponível em: https://www.cut.org.br/noticias/racismo-estrutural-segrega-negros-no-mercado-de-
trabalho-548e. Acesso em: 16 maio 2022.  
75 Disponível em: https://www.geledes.org.br/cresce-numero-de-universidades-que-adotam-cotas-na-
pos-graduacao/. Acesso em: 16 maio 2022. 
76 Disponível em: https://gauchazh.clicrbs.com.br/comportamento/noticia/2021/11/diver sidade-racial-
aumenta-nas-universidades-mas-ampliacao-da-presenca-de-negros-na-pos-graduacao-ainda-e-um-
desafio-ckw6fll6f002w014ci3t8y6e8.html. Acesso em: 16 maio 2022. 
77 Disponível em: http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/residencia-multiprofissional. Acesso em: 
16 maio 2022. 
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https://www.geledes.org.br/cresce-numero-de-universidades-que-adotam-cotas-na-pos-graduacao/
https://gauchazh.clicrbs.com.br/comportamento/noticia/2021/11/diver%20sidade-racial-aumenta-nas-universidades-mas-ampliacao-da-presenca-de-negros-na-pos-graduacao-ainda-e-um-desafio-ckw6fll6f002w014ci3t8y6e8.html
https://gauchazh.clicrbs.com.br/comportamento/noticia/2021/11/diver%20sidade-racial-aumenta-nas-universidades-mas-ampliacao-da-presenca-de-negros-na-pos-graduacao-ainda-e-um-desafio-ckw6fll6f002w014ci3t8y6e8.html
https://gauchazh.clicrbs.com.br/comportamento/noticia/2021/11/diver%20sidade-racial-aumenta-nas-universidades-mas-ampliacao-da-presenca-de-negros-na-pos-graduacao-ainda-e-um-desafio-ckw6fll6f002w014ci3t8y6e8.html
http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/residencia-multiprofissional
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pelo racismo. A escolarização é, sem dúvida, o grande impulsionador para esta 

pequena mobilidade.  

O racismo brasileiro alcança, inclusive, a produção industrial e seus principais 

instrumentos de divulgação, a propaganda e o marketing. São produzidos e 

comercializados mais produtos para brancos do que para negros. A indústria de 

cosmético é emblemática nesse sentido, são inúmeros os relatos de pessoas negras 

que não conseguem encontrar maquiagens para o seu tom de pele78. Além dos 

inúmeros relatos de empresas que fazem propagandas desqualificando79 o cabelo 

negro, homens e mulheres negras ainda têm que conviver com a ausência de produtos 

específicos para seus cabelos. As propagandas de carros80, imóveis, passagens 

aéreas e hotéis não se preocupam em transmitir uma mensagem de que esses 

produtos são destinados também a pessoas negras. Além das manifestações 

ostensivas de racismo cometidas por companhias aéreas e hotéis81. Mesmo meios de 

transporte, fundamentais para a produção capitalista, como o transporte público 

(ônibus, trem, metrô e barcas), limitam o acesso de pessoas negras82.  

Esses exemplos e o caminho trilhado até aqui reforçam nossa hipótese de que 

aparentemente no Brasil o racismo e o capital são tão unitários que o capitalista está 

disposto a diminuir sua obtenção de mais-valia a colocar o negro em pé de igualdade 

com o branco. Mesmo partindo da premissa de que o capital não tem limites éticos ou 

morais, devemos considerar que sua configuração no Brasil lhe confere 

características que incidem até mesmo – não a ponto de eliminar – em sua 

produtividade e em sua extração de mais-valia.  

Reconhecemos que, nos últimos anos, tivemos no Brasil alguns avanços por 

parte do capital no sentido de perceber o negro como um consumidor em potencial. 

Essa mudança está intrinsecamente relacionada às políticas sociais durante os mais 

 
78 Disponível em: https://www.geledes.org.br/acredite-negras-sofrem-com-racismo-ate-quando-vao-
comprar-maquiagem/. Acesso em: 07 abr. 2022. 
79 Disponível em: https://exame.com/marketing/tresemme-da-unilever-se-desculpa-apo s-campanha-
racista/. Acesso em: 07 abr. 2022. 
80 Disponível em: https://www.uol.com.br/carros/reportagens-especiais/diversidade-na-industria-auto 
motiva-no-brasil/. Acesso em: 07 abr. 2022. 
81 Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2020/02/cantora-e-impedida-de-embarcar-
em-voo-e-acusa-companhia-aerea-de-racismo.shtml. Acesso em: 07 abr. 2022. 
82 Disponível em: https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2022/03/21/pesquisa-mos tra-que-uma-
em-cada-tres-pessoas-negras-ja-sofreu-racismo-no-transporte-publico.ghtml. Acesso em: 07 abr. 
2022. 
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https://exame.com/marketing/tresemme-da-unilever-se-desculpa-apo%20s-campanha-racista/
https://exame.com/marketing/tresemme-da-unilever-se-desculpa-apo%20s-campanha-racista/
https://www.uol.com.br/carros/reportagens-especiais/diversidade-na-industria-auto%20motiva-no-brasil/
https://www.uol.com.br/carros/reportagens-especiais/diversidade-na-industria-auto%20motiva-no-brasil/
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2020/02/cantora-e-impedida-de-embarcar-em-voo-e-acusa-companhia-aerea-de-racismo.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2020/02/cantora-e-impedida-de-embarcar-em-voo-e-acusa-companhia-aerea-de-racismo.shtml
https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2022/03/21/pesquisa-mos%20tra-que-uma-em-cada-tres-pessoas-negras-ja-sofreu-racismo-no-transporte-publico.ghtml
https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2022/03/21/pesquisa-mos%20tra-que-uma-em-cada-tres-pessoas-negras-ja-sofreu-racismo-no-transporte-publico.ghtml
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de 10 anos de governo do Partido dos Trabalhadores (PT)83. Porém, o racismo ainda 

pauta as relações trabalhistas e o mercado e por isso, volta e meia, mesmo tendo 

como objetivo o consumidor negro, aparece uma ou outra propaganda dolorosamente 

racista84. É necessário ainda fazer mais uma observação: os exemplos aqui trazidos 

não são um clamor no sentido de implorar ao Monsieur Capital que nos permita 

consumir, o objetivo é apenas demonstrar de que maneira opera o capitalismo racista 

brasileiro.  

Conforme nossa argumentação no capítulo anterior, mesmo o privilégio da 

servidão no capitalismo é histórica e continuamente negado ao negro. Portanto, as 

análises que se pretendem marxianas o serão de fato se levarem em consideração as 

nuances da exploração e da produção de mais-valia à brasileira. Manter o racismo 

como lente de análise de nossa sociedade e consequentemente do capitalismo pouco 

ou nada tem a ver com subjetivismos85, tem a ver com a determinação estrutural 

imposta pelo racismo brasileiro. 

Se temos acordo que a classe dominante brasileira advém dos grandes 

proprietários de escravizados e que esta reproduziu, mesmo após a Abolição, parte 

de seu modo de operação ao difundir sua ideologia, consequentemente, está sendo 

difundida uma ideologia racista. Aqui cabe um alerta: não se trata apenas de uma 

dimensão imaterial, pré-moderna, (como tentamos demonstrar no capítulo anterior) 

afeita ao imaginário popular de que estamos falando. Defender que a burguesia 

brasileira tem um cunho racista implica entender que a conformação do mercado de 

trabalho será orientada por tal perspectiva; ou ainda que as ideias que alcançarão 

corações e mentes nesta sociedade são orientadas por uma premissa racista. Trata-

se aqui de afirmar que a produção e reprodução do capital e das relações sociais por 

ele conformadas, no Brasil, são orientadas pelo racismo.  

 
83 Cabe destaque aqui a Lei de Cotas para o Ensino Superior, mas não apenas, implementada no 
governo Lula, que deu oportunidade a diversos segmentos mais empobrecidos da classe trabalhadora 
a entrar na universidade. Esta lei é constantemente questionada, mas segue em vigência contraventos 
e marés. Mais informações: https://pt.org.br/lula-deixou-legado-sem-precedentes-contra-desigualdad 
e-racial/; http://portal.mec.gov.br/cotas/perguntas-frequentes.html. Acesso em: 24 maio 2022.  
84 Disponível em: https://catracalivre.com.br/cidadania/5-propagandas-acusadas-de-racismo-que-
empresas-deveriam-lembrar/. Acesso em: 16 maio 2022. 
85 Registre-se que aqui não temos intenção de desconsiderar a subjetividade como dimensão 
fundamental da vida humana. Sabemos o quão penoso tem sido para a subjetividade de pessoas 
negras no Brasil essa organização social racista, mas nesta parte do texto decidimos tratar das relações 
materiais de produção, a fim de nos posicionar contrários a concepções rasas de que o racismo se 
inscreve apenas no âmbito da subjetividade, do caráter e da individualidade dos sujeitos. 

https://pt.org.br/lula-deixou-legado-sem-precedentes-contra-desigualdad%20e-racial/
https://pt.org.br/lula-deixou-legado-sem-precedentes-contra-desigualdad%20e-racial/
http://portal.mec.gov.br/cotas/perguntas-frequentes.html
https://catracalivre.com.br/cidadania/5-propagandas-acusadas-de-racismo-que-empresas-deveriam-lembrar/
https://catracalivre.com.br/cidadania/5-propagandas-acusadas-de-racismo-que-empresas-deveriam-lembrar/
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Se o capital é uma relação social, tal como Marx (2008b) nos apresenta, ele 

está condicionado aos costumes, limites e modos impostos às relações sociais no 

Brasil, bem como em cada país em que ele se estabeleceu. Assim, é possível afirmar 

que o capital e o capitalismo, que ele conforma, no Brasil é racista, ele se conformou 

desta maneira desde que fora incrementado ou criado pelo tráfico de escravizados. O 

desdobramento desta compreensão alcançará nevralgicamente as políticas sociais 

implementadas pelo Estado, nas quais assistentes sociais estão inseridos e onde 

realizam seu exercício profissional. 

Também precisamos ter em perspectiva que o mito da democracia racial não 

foi um elemento inócuo à organização da vida material do Brasil, não está restrito às 

páginas da sociologia, mas sim tornou-se uma força de organização social importante 

que ocultou dimensões fundamentais da vivência brasileira. Mesmo para analistas 

atentos, como os assistentes sociais, ele conseguiu obscurecer as tramas que 

sustentam as relações de trabalho e as manifestações da questão social.  

 

2.2 MÚLTIPLAS, MULTIFACETADAS E MONOCROMÁTICAS: AS EXPRESSÕES 

DA QUESTÃO SOCIAL COMO OBJETO DE TRABALHO DOS ASSISTENTES 

SOCIAIS 

 

Aqueles que ingressaram nos principais cursos de Serviço Social no Brasil nos 

anos 2000 não se depararam com um vigoroso debate acerca do que seria a questão 

social. A maioria desses estudantes foi capturada por calorosas discussões acerca 

das políticas sociais, o papel do Estado e a relação com a sociedade civil. Parte destes 

ocuparam-se em compreender de que maneira o Serviço Social se desenvolvia e 

atuava em meio a modificações tão profundas na sociedade. Para estes estudantes, 

incluindo esta autora, o debate sobre a questão social estava resolvido! Tínhamos um 

conceito abrangente e hegemônico que nos distanciava do conservadorismo e nos 

protegia das perspectivas pós-modernas, como a ideia de questões sociais 

fragmentadas, por exemplo. Esta ideia, noção, categoria ou conceito86 de questão 

social, que substituiu a concepção de “problemas sociais”, por uma compreensão 

ancorada no modo de produção capitalista e nas relações sociais por ele 

engendradas: 

 
86 Problematizaremos estas concepções mais à frente.  
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não é senão as expressões do processo de formação e 
desenvolvimento da classe operária e de seu ingresso no cenário 
político da sociedade exigindo seu reconhecimento como classe por 
parte do empresariado e do Estado. É a manifestação no cotidiano da 
vida social, da contradição entre o proletariado e a burguesia, a qual 
passa a exigir outros tipos de intervenção mais além da caridade e da 
repressão (IAMAMOTO; CARVALHO, 2005, p. 77). 

 

As bases teórico-críticas expressas nesta definição inviabilizam as 

possibilidades de compreensão dos “problemas sociais” descolados do 

desenvolvimento da sociedade capitalista e infirmam sobremaneira a culpabilização 

dos sujeitos, já que creditam às relações sociais de produção e reprodução parte 

importante da responsabilidade sobre o evolver da vida dos indivíduos. Afinal, essa 

compreensão ainda nos fornece as diretrizes para orientar o exercício e a formação 

profissional numa direção não psicologizante, perspectiva que orientou grande parte 

dos profissionais do chamado Serviço Social tradicional. 

Partindo do princípio de que a referida compreensão de questão social trata-se 

do produto de uma série de processos societários dentro e fora do Serviço Social que 

permitiram a discussão e o questionamento da realidade na qual esses profissionais 

estiveram, estão e estarão inseridos, entendemos que falamos aqui de um processo 

coletivo, da consolidação de reflexões e discussões teórico-práticas e políticas que 

permitiram a sintetização do que viria a ser o objeto do exercício profissional e sobre 

o qual se ergueria o projeto ético-político profissional.  

No que se refere ao debate acerca da questão social no seio da categoria 

profissional, nossas pesquisas nos fazem crer que a Revista Temporalis, de 2001, é 

parte e expressão desse movimento, cujo resultado são os frutos de “um amplo 

processo democrático de discussões, conduzido pela ABEPSS” (ABEPSS, 2001, p. 

05). Esse volume foi publicado “ao mesmo tempo em que são aprovadas as diretrizes 

curriculares para os cursos de graduação de Serviço Social” (ABEPSS, 2001, p. 05). 

No momento da confecção do editorial, ainda não haviam sido retiradas indicações 

importantes do documento pelo Ministério da Educação. Esta pequena derrota não 

lhe subtrai o mérito de ser um volume histórico que celebra um grande ganho para a 

categoria. 

A publicação “registra justamente as brilhantes conferências proferidas durante 

o encontro” (ABEPSS, 2001, p. 05). Trata-se do VII Encontro Nacional de 



128 
 

Pesquisadores em Serviço Social (ENPESS)87, realizado no ano 2000, na cidade de 

Brasília. Nossa opção pela revista é corroborada no editorial da 42ª Temporalis: 

 

Inspirada pelo caminho de luta e resistência abraçado pela profissão, 
a 42ª edição da revista celebra os 20 anos da histórica Temporalis 3, 
peça fundamental na consolidação das novas Diretrizes Curriculares 
e na compreensão da questão social como eixo articulador dos 
conteúdos que compõem a nossa formação e trabalho profissional 
(IRINEU et al, 2021, p. 07).  

  

Animados por uma perspectiva bastante alinhada ao festivo editorial da revista, 

iniciamos nossos estudos municiados pela compreensão de que nesta publicação 

estariam expostos textos que contribuíram sobremaneira para a constituição do atual 

projeto profissional. A importância conferida a esta publicação neste estudo apoia-se 

na tese de que nesta revista estão expressas as concepções de questão social que 

mais foram incorporadas pela categoria profissional, tanto em suas produções 

acadêmicas e teóricas, quanto nas orientações profissionais das entidades.  

Nesta revista estão publicados artigos dos quais se extraem os elementos 

capazes de demonstrar do que se trata a noção de questão social assumida como 

objeto pelo Serviço Social. Nos referimos mais especificamente aos textos escritos 

por José Paulo Netto, Marilda Vilela Iamamoto, Maria Carmelita Yazbek e Potyara 

Amazoneida Pereira Pereira88.  

A notoriedade desta publicação se deve também ao fato de que, até o presente 

momento, não nos deparamos com uma quantidade expressiva de elaborações cujo 

objeto seja a questão social. Netto parece concordar com as indagações que nos 

trouxeram até aqui. Segundo ele: “Até 2012 a minha ideia é de que a Potyara tentou 

fazer uma abertura teórica, depois eu acho que as pessoas trabalham com esse troço 

que já está modelado na Potyara, na Marilda e no Zé Paulo” (NETTO, 2021E). O 

 
87 Promovido pela Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), realizado 
entre os dias 21 e 24 de novembro de 2000, na Universidade de Brasília (UnB) (NETTO, 2005a, p. 
152). 
88 “Cinco Notas a Propósito da Questão Social”, de José Paulo Netto (NETTO, 2005a); “A Questão 
Social no Capitalismo”, de Marilda Vilela Iamamoto; (IAMAMOTO, 2001). “Pobreza e Exclusão Social: 
Expressões da Questão Social no Brasil”, de Maria Carmelita Yazbek (YAZBEK, 2001); “Questão 
Social, Serviço Social e Direitos da Cidadania”, de Potyara Amazoneida Pereira Pereira (PEREIRA, 
2001). 
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editorial da revista em tela, também não se contrapõe a nossa hipótese quando afirma 

que: 

 
A oportunidade dessa publicação nesse momento específico está em 
que sua temática – Questão Social e Serviço Social – é um dos eixos 
fundantes do novo currículo e da concepção do exercício profissional 
que ele expressa. Assim, oferecemos esse volume como um subsídio 
de grande importância para os debates que se encaminham agora na 
direção da revisão curricular que as unidades de ensino têm a tarefa 
de realizar (ABEPSS, 2001, p. 05). 

 

Logo, é possível depreender que essa publicação, bem como o encontro que a 

originou, possui destacada importância no processo de consolidação da renovação 

crítica do Serviço Social brasileiro e expressa, em alguma medida, a interlocução com 

o movimento de reconceituação. “É uma história da reconceituação e das 

interlocuções da reconceituação. Ora, por trás da reconceituação havia uma 

concepção de questão social, que não estava explícita como a ABEPSS faz naquele 

seminário de 2000” (NETTO, 2021E).  

Esse encontro que, como exaltou Netto (2005a, p. 151), reservou “um espaço 

para tematizar especificamente a ‘questão social’”, teve suas 157 apresentações de 

trabalho organizadas em nove “áreas temáticas que, de diferentes modos, abordam a 

questão social e o Serviço Social nas suas diversas dimensões” (ABEPSS, 2001, p. 

06). As áreas temáticas estão assim dispostas no texto, entre parênteses leia-se o 

número de trabalhos apresentado em cada uma: 

 

Política social, Assistência e Previdência (19); Saúde (26); Criança e 
Adolescente (19); Cultura, Identidade e Práticas sociais (16); Serviço 
Social e Formação profissional (15); Transformação no mundo do 
trabalho e Serviço Social (14); Gênero (14); Questão Agrária e 
Questão Urbana (11) (ABEPSS, 2001, p. 06). 

 

Como se pode ver, infelizmente, nem o racismo, nem raça, nem etnia, nem 

preconceito racial foram comtemplados nestas diversas dimensões. Nossas escolhas 

de pesquisa foram orientadas por uma identificável ausência de debates acerca do 

que seria a questão social. Nossa percepção acerca do assunto é corroborada pela 

fala dos autores que entrevistamos: 

 

Do ponto de vista teórico eu acho que três pessoas avançaram até aí: 
eu com o “cinco notas”; a Potyara – eu tenho muitas diferenças com a 
concepção da Potyara de questão social, mas não há dúvida nenhuma 
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de que ela faz um esforço de avançar; o outro foi a própria Marilda 
(NETTO, 2021E). 

 

Ainda sobre esse tema ele assevera que o texto da professora Maria Carmelita 

Yazbek: “É uma ampliação do estudo das refrações da questão social” (NETTO, 

2021E). Assim, é inegável que esses autores alcançaram centralidade no debate no 

seio da categoria em um momento em que suas bases renovadas estavam sendo 

construídas. Além de termos acordo com Netto quando afirma: “Potyara, Carmelita e 

Marilda é gente que chamo de vanguarda do Serviço Social, é gente séria!” (2021E). 

Assim conforme anunciamos no início deste capítulo optamos por realizar 

entrevistas com estes protagonistas cujos textos compõem a edição de número 03 da 

revista Temporalis. Esta opção visa compreender quais foram os caminhos trilhados 

por estes pesquisadores para construir uma compreensão tão nevrálgica para o 

Serviço Social mas que hoje se mostra para nós com limitações que dificultam a 

identificação de suas raízes na formação social brasileira. 

Os dados extraídos de nossas entrevistas foram agrupados em seis eixos de 

análises com base no roteiro:  

 

• O termo questão social: em busca dos fundamentos;  

• Hegemônica? Talvez! Polêmica? Com certeza! Os encontros e desencontros 

em torno da questão social;  

• 2.2.3 Distanciamento do Serviço Social tradicional;  

• 2.2.4 O que é a questão social?  

• 2.2.5 E as relações étnico-raciais?  

• 2.2.6 Os Desafios da Formação Profissional.  

 

São dimensões que perpassam as respostas de nossos entrevistados e que se 

apresentam como presentes e definidores do caminho através do qual os autores se 

relacionaram com a realidade da qual extraíram os elementos para contribuir para a 

noção de questão social balizadora do exercício profissional. 

 A fim de manter a fidelidade das respostas de nossas autoras e por 

entendermos que a leitura se tornaria mais “fluida”, optamos por expor suas respostas 

em cinco grandes eixos, nossas análises estarão condensadas no item após o último 

eixo. Outro elemento que gostaríamos de destacar é que, como se trata de três 
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autoras e um autor, quando nos referirmos ao conjunto de entrevistados o faremos no 

feminino. 

 

2.2.1 O termo questão social: em busca dos fundamentos  

 

Requer uma atualização histórica uma vez que a história 
caminha e novas determinações surgem que requer do 
pesquisador uma atitude ativa no sentido de decifrar os 

processos sociais que configuram o presente 
(IAMAMOTO, 2021E). 

 

Este eixo de análise tem o objetivo de expor as motivações e/ou preocupações 

que levaram os autores a escrever os textos publicados na revista Temporalis n. 03, 

de 2001. Conforme já mencionado, compreendemos este como um volume 

fundamental da revista por contribuir para o adensamento teórico da profissão. Netto, 

ao falar sobre a motivação que o levou a escrever o texto, diz: 

 

Uma coisa me deixou muito preocupado! Era a forma como os 
assistentes sociais (É complicado falar os assistentes sociais. Essa 
categoria é uma categoria muito diferenciada) usavam a expressão 
questão social. Mesmo a partir dos anos 80 quando o Serviço Social 
tornou-se mais qualificado intelectualmente a referência a questão 
social era uma referência pouco densa. Um guarda-chuva grande 
demais onde cabia tudo (NETTO, 2021E). 

 

Netto (2005)89 objetivou dar destaque à forma como o termo questão social90 

foi cunhado e as referências históricas e políticas que subjazem a sua utilização. O 

autor oferece cinco elementos para melhor delimitar o que é essa noção de questão 

social, que, para ele, deveria ser tomada com certa cautela. Esta preocupação está 

expressa no texto da seguinte forma: 

 

A expressão surge para dar conta do fenômeno mais evidente da 
história da Europa Ocidental que experimentava os impactos da 
primeira onda industrializante, iniciada na Inglaterra no último quartel 
do século XVIII: trata-se do fenômeno do pauperismo. [...] a 
pauperização massiva da população trabalhadora constituiu o aspecto 
mais imediato da instauração do capitalismo em seu estágio industrial-
concorrencial (NETTO, 2005a, p. 153). 

 
89 O texto “Cinco notas à propósito da ‘questão social’” foi também publicado como um apêndice a partir 
da 3ª edição do livro Capitalismo Monopolista e Serviço Social de José Paulo Netto, logo, a referência 
usada aqui será Netto (2005a), que se refere à 4ª edição do livro. 
90 Registre-se, ainda, que em todo o texto o autor utiliza a expressão questão social entre aspas.  
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Yazbek (2021E), ao se referir aos motivos que a levaram à confecção do texto 

diz: “eu tentei sair da questão stricto sensu do pauperismo e analisar algumas outras 

manifestações, eu peguei a subalternidade que é uma dimensão política”. A 

professora fala, ainda, sobre a influência de outras produções do Serviço Social em 

sua elaboração e faz uma ponderação: “Não sei se naquele momento eu tinha tanta 

clareza do caráter político dessa categoria, como Gramsci trata” (YAZBEK, 2021E). 

Dada a especificidade do texto de Yazbek, perguntamos à autora acerca da 

diferenciação entre pobreza, exclusão e subalternidade. Perguntamos, ainda, por que 

escolheu esse caminho no debate da questão social e qual era a centralidade destas 

dimensões. 

 

A minha preocupação lá no doutorado era desvendar exatamente esse 
campo da subalternidade como um campo fundamental para manter a 
dominação. Porque os subalternos incorporam como deles, projetos 
que são contra eles? [...]. Essa subalternidade é fundamental para 
manutenção dos interesses da ordem capitalista (YAZBEK, 2021E). 

 

O objetivo da investigação da autora estava bem definido os caminhos, 

entretanto, não lhe pareciam os ideais: “Eu buscava entender as expressões da 

questão social, eu também não fui tão clara ali, eu estava meio começando nesse 

campo. No campo da política, no campo da dominação, da organização da ordem 

social a serviço da acumulação” (YAZBEK, 2021E). 

Na busca por identificar quais seriam as motivações que levaram as autoras a 

se debruçar sobre a questão social, questionamos sobre qual seria o objeto de suas 

pesquisas. Segundo Iamamoto (2021E): “eu tenho uma preocupação em decifrar os 

processos históricos da sociedade brasileira”. Nessa trilha, a autora iniciou seus 

estudos sobre “a questão agrária, porque eu achava que iluminando a questão agrária 

eu poderia avançar na compreensão das estratégias políticas de transformação da 

sociedade brasileira. Nesse percurso é que cheguei no meu objeto de estudo” 

(IAMAMOTO, 2021E). 

A professora Potyara Amazoneida Pereira Pereira reforça a importância do 

lugar destinado à pesquisa no Serviço Social ao assumi-la como um de seus objetos 

de estudo; ao ser questionada sobre suas preocupações de pesquisa a autora 

assevera que: 
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Inicialmente, a pesquisa como processo e como tema. Posteriormente, 
a lógica dialética contraposta à lógica formal, os paradigmas, a 
metodologia, a teoria, a ética e a economia política da proteção social, 
constituintes do contexto e das bases da teoria e da práxis de um 
Serviço Social que, para mim, é área de conhecimento científico – não 
obstante também ser profissão, especialização do trabalho 
assalariado etc. (PEREIRA, 2021E). 

 

Netto (2021E), com relação ao seu objeto de pesquisa, afirma que: “na 

trincheira da luta de classes eu sigo no mesmo lugar em que me coloquei desde os 

15 anos. Eu vim para chatear a burguesia!”. E Iamamoto (2021) complementa sua 

reflexão: 

 

O mestrado para mim abriu quase que a minha pauta a temática de 
estudos, ou seja, de estudos sobre o capitalismo decifrar o segredo as 
mistificações da sociedade burguesa e a sua alienação que é condição 
de avançar no seu processo de ultrapassagem (IAMAMOTO, 2021E). 

 

Ao ser perguntada acerca de seus interesses de pesquisa, Iamamoto elenca 

três linhas gerais que orientaram suas investigações nos seus 50 anos de docência91 

e em nossa entrevista destacou dois de seus principais objetos de estudo.  

 

O meu objeto de estudo é no serviço social historicamente desde 
1982, serviço social no processo de reprodução das relações sociais. 
Mas eu tenho por outro lado [...] os estudos sobre a formação sócio-
histórica da sociedade brasileira (IAMAMOTO, 2021E). 

 

Estes estudos são centrais para o livro Trabalho e Indivíduo Social 

(IAMAMOTO, 2006b) que a autora tem como a sua produção favorita.  

 

Porque eu acho que ele [o livro Trabalho e Indivíduo Social] tem 
exatamente essas 3 dimensões que eu te fiz referência: Ele tem uma 
dimensão teórico-sistemática, ele tem uma dimensão sócio-histórica e 
ele tem a dimensão empírica dos sujeitos que vivenciam exatamente 
o trabalho na agroindústria Canavieira. Ele integra três níveis de 
pesquisa: pesquisa empírica e os desafios da sua interpretação; a 
historicidade do processo de constituição desses sujeitos na 
sociedade Brasileira; e a inspiração teórica que me permite fazer as 
perguntas que eu faço que é a discussão do trabalho e alienação que 
preside esse texto (IAMAMOTO, 2021E). 

 
91 “Eu faço 50 anos de docência este ano [2021], comecei em 1971 na PUC Minas Gerais e participei 
do movimento de reconceituação, do método BH. Enfim é o serviço social, que eu também estou 
fechando o ciclo” (IAMAMOTO, 2021E). Informação que nos foi dada na entrevista com a autora ao se 
referir ao “terceiro grande eixo que atravessa a minha vida” (IAMAMOTO, 2021E), que seria o Serviço 
Social como objeto de pesquisa. 
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Neste texto, estão expressas as dimensões do método marxiano que pautam a 

investigação da autora. Iamamoto faz referência a um questionamento que perpassa 

toda a sua investigação “como eles [os trabalhadores] viviam e vivem alienação do 

trabalho e a busca [da] disruptura dessa alienação do trabalho e no cotidiano” 

(IAMAMOTO, 2021E). 

Em Netto (2005), há uma afirmação que compõe o leque de questões 

orientadoras de nossos estudos até o presente: “Se a lei geral opera 

independentemente de fronteiras políticas e culturais, seus resultantes societários 

trazem a marca da história que a concretiza” (NETTO, 2005, p. 161). Perguntamos ao 

autor se ele avalia que o Serviço Social brasileiro avançou nesse sentido:  

 

Embora não no sentido teórico-metodológico onde eu naveguei. Eu 
acho que o Serviço Social brasileiro fez contribuições. De observar 
como a particularidade histórica brasileira funcionou como um sistema 
de mediações para que aqui a Lei Geral da acumulação atingisse 
determinados núcleos, determinadas categorias populacionais que em 
outros países ela não vulnerabilizou tanto. 

 

Essa proposição do autor nos leva ao debate acerca das polêmicas da questão 

social.  

 

2.2.2 Hegemônica? Talvez! Polêmica? Com certeza! Os encontros e desencontros 

em torno da questão social 

 

Eu adotei, subalternidade, é polêmico, mas exclusão é 
muito mais e pobreza é outro conceito polêmico 

(YAZBEK, 2021E).  

 

Nossos estudos até aqui demonstram que a trilha na qual o Serviço Social 

caminhou no sentido de incorporar a questão social como objeto de sua intervenção 

profissional está pavimentada de polêmicas. A busca pelas delimitações da expressão 

já se inicia com diferenças significativas entre nossos autores. Para Pereira (2021E): 

“Acho que esse termo, para mim, ele ainda não é conceito”. Nesta trilha, objetivando 

demonstrar quão problemática poderia ser uma incorporação indiferenciada do termo, 

Netto afirma que:  
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Questão social não chamaria de conceito. Chamaria de noção! Uma 
noção muito difusa que serve para conservadores, reformistas, serve 
a todo mundo. Eu fiz um esforço rápido de balizar os limites desta 
expressão (NETTO, 2021E). 

 

O autor refere-se, nessa passagem, ao texto da revista Temporalis (NETTO, 

2005a), no qual problematiza a captura da expressão pelo pensamento conservador. 

E apresenta um breve panorama do percurso histórico que leva à compreensão pelas 

vanguardas trabalhadoras de que a questão social somente chegará ao fim (ou será 

equacionada) quando a sociedade burguesa for superada. Esse percurso aponta para 

uma solução da questão social que antes de tudo “preserve a propriedade privada dos 

meios de produção” (NETTO, 2005, p. 155). 

 

Essa é uma expressão com uma origem histórica muito marcada que 
é a 3ª década do século XIX para denotar o pauperismo a pobreza que 
resultava das implicações da primeira revolução Industrial. Ou seja, da 
consolidação do capitalismo industrial. Até 1850 ela foi utilizada 
indistintamente por pensadores que se preocupavam com o 
pauperismo. De Tocqueville ao Jovem Engels já comunista (NETTO, 
2021E). 

 

Aparentemente, a origem da expressão não é a única polêmica no que se refere 

ao termo questão social. Uma parte da intelectualidade está convicta de que não se 

trata de uma categoria (SANTOS, 2012; NETTO, 2021E). Segundo Netto (2019), “em 

Marx categorias são formas de ser, são modos de existência do ser social”. Marx 

(2011) afirma que: 

 

As categorias simples são expressões de relações nas quais o 
concreto ainda não desenvolvido pode ter se realizado sem ainda ter 
posto a conexão ou a relação mais multilateral que é mentalmente 
expressa nas categorias mais concretas. Nesse caso, o curso do 
pensamento abstrato que se eleva do mais simples ao combinado, 
corresponderia ao processo histórico efetivo (MARX, 2011, p. 56). 

 

Por outro lado, autores também marxistas, como Strazzeri (2014), Castelo 

(2020), entre outros, tomam a questão social como sendo uma categoria. Potyara 

Amazoneida Pereira Pereira, em nossa entrevista aumenta o arsenal de dúvidas em 

torno do termo. 

 

Tenho, até hoje, dificuldades de entender o que esse termo instigante 
quer, de fato, significar. Por muito tempo ele me pareceu um simples 
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“nome” e não um “conceito” e muito menos “categoria” (conceito 
universal); pareceu-me mesmo uma “alegoria” bem bolada, isto é, uma 
figura de linguagem causadora de impressão, dotada de glamour. 
Afinal, a linguagem teórica está cheia de alegorias. Por exemplo, na 
economia clássica e neoclássica, a mais conhecida é a da “mão 
invisível” do mercado, de Adam Smith, que na prática nunca existiu 
(PEREIRA, 2021E). 

 

O foco da análise das autoras também fortalece as polêmicas, inclusive entre 

elas. Yazbek na entrevista nos diz que: 

 

Há um peso grande do pensamento europeu na nossa fundadora92. 
Porque ela só fez até o segundo ano primário no Brasil, depois ela vai 
estudar na Suíça, na França etc. E ela se forma em ação social, isto 
também é interessante. [...] Na revista Serviço Social e Sociedade 12, 
a Dona Odila diz que na formação dela, não se falava de assistência, 
de pobre, se falava de ação política. Então ela usa as estratégias da 
ação social, articula essa estratégia com a ação católica da igreja e vai 
para um trabalho político de formação da classe operária (YAZBEK, 
2021E).  

 

No início da década de noventa do século passado, o Serviço Social se 

apresenta no Brasil como uma profissão relativamente consolidada (NETTO, 1996, p. 

106). A profissão termina essa década com seu estatuto jurídico consolidado. Em 

função do debate para a construção das diretrizes curriculares, a intelectualidade da 

categoria retoma as discussões sobre a questão social (IAMAMOTO, 2007). As linhas 

mestras da formação e do exercício profissional nos anos 2000 já estão traçadas. Um 

debate muito presente no seio da categoria profissional, nesse período, era sobre o 

que não era a questão social ou, ainda, que não haveria uma “nova questão social” 

ou que não existiam “questões sociais”. “Aquilo93 também foi usado pra acabar com 

essa brincadeira de nova questão social” (NETTO, 2021E). 

 O centro da discussão era combater o debate francês, mais especificamente 

as proposições de Robert Castel94 e Pierre Rosanvalon, de acordo com Iamamoto 

(2007):  

 

 
92 Referência a Odila Cintra Ferreira, fundadora do Centro de Estudos e Ação Social e da Escola de 
Serviço Social de São Paulo.  
93 Texto “Cinco Notas a Propósito da Questão Social” (NETTO, 2005a). 
94 Reconhecemos a importância desse debate e seu espraiamento em meio à intelectualidade do 
Serviço Social. Contudo, não interessa diretamente aos objetivos da pesquisa em tela. Não apenas 
porque tais autores se inserem em uma perspectiva teórica que não condiz com o referencial aqui 
utilizado, como também porque temos acordo com as proposições de Iamamoto (2007) acerca deles. 
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o que fundamenta a existência de uma nova questão social é a 
negação da existência de classes sociais, a naturalização da 
desigualdade social, cujas manifestações são deslocadas para a 
esfera da gestão social. A sociedade é isentada de responsabilidades 
na produção da questão social, cujas raízes devem ser identificadas 
nas diferenças das biografias individuais (IAMAMOTO, 2007, p. 181, 
grifo da autora). 

 

Esta proposição, quase hegemônica no seio da categoria, busca fortalecer uma 

perspectiva de que a questão social se originava na relação capital versus trabalho e 

se expressa no real de múltiplas maneiras, mas que novas manifestações não 

configuram uma nova questão social. Se assim tomadas, conduziriam a análise a uma 

atomização que converteria expressões de um movimento inerente à sociedade 

capitalista em “problemas sociais”, o que fatalmente poderia resultar numa 

culpabilização dos sujeitos, reforçando, assim, o conservadorismo e podendo retomar 

as bases do Serviço Social tradicional. 

 

Corre-se o risco de cair na pulverização e fragmentação das inúmeras 
“questões sociais”, atribuindo unilateralmente aos indivíduos e suas 
famílias a responsabilidade pelas dificuldades vividas. Isso deriva na 
análise dos “problemas sociais” como problemas do indivíduo isolado 
e da família (principal alvo dos programas focalizados de combate à 
fome à miséria), perdendo-se a dimensão coletiva e o recorte de 
classe da questão social, isentando a sociedade de classes da 
responsabilidade na produção das desigualdades sociais 
(IAMAMOTO, 2007, p. 164). 

  

Portanto, se a sociedade ainda vive sob o bastão do capitalismo, a questão 

social ainda é a mesma, o que de fato pode mudar são suas expressões. Estas se 

diferenciam em função da sociedade e do momento histórico nos quais se apresentam 

e isto não configura o fim da questão social.  

 

Afirmamos que não se trata de uma “nova questão social”, uma vez 
que [...], os traços essenciais da “questão social”, que tem a sua 
origem no século XIX, estão vigentes. Assim a questão social 
capitalista continua sendo um conjunto de problemas que dizem 
respeito à forma como os homens se organizam para produzir e 
reproduzir num contexto histórico determinado, que tem suas 
expressões na esfera da reprodução social. Ou seja, o núcleo central 
da “questão social” no capitalismo permanece intimamente articulado 
ao conjunto de problemas relativos à produção de mercadorias e mais 
valia, mas também, a reprodução das relações capitalistas 
(PASTORINI, 2004, p. 112). 
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Além das polêmicas retratadas até aqui, existem algumas proposições nos 

textos desses autores que indicariam à categoria profissional caminhos para o avanço 

da discussão acerca da questão social. Em nossa entrevista, recuperamos o texto de 

Iamamoto (2007) no qual a autora fala da importância de aprender as mediações que 

se relacionam à questão social. Pedimos sua opinião sobre a categoria ter cumprido 

essa tarefa.  

 

Eu acho que o grande desafio... Decifrar a questão social é decifrar os 
sujeitos sociais que constituem essa sociedade. A sociedade de 
classes. Acho que o serviço social está mais com os olhos voltados ao 
Estado e suas políticas sociais – porque é nosso maior empregador. 
Ou seja, mais preocupado com as respostas à questão social do que 
propriamente com as desigualdades e as suas múltiplas expressões 
que requerem do Estado exatamente essas políticas (IAMAMOTO, 
2021E).  

 

A autora relembra que vem falando sobre a importância dessas pesquisas 

desde o livro Renovação e Conservadorismo95 (IAMAMOTO, 2006a). Não se debruçar 

sobre essa dimensão, para a autora, pode trazer sérias consequências. “Se você não 

conhece a questão social, se você não conhece a constituição dos sujeitos de classe 

nessa sociedade, você não pode nem avaliar as políticas públicas (IAMAMOTO, 

2021E)”. Netto (2021E) faz coro com a autora quando questiona: 

 

O Código de Ética Profissional dá enorme importância à qualidade e à 
atenção e à informação ao usuário do Serviço Social. Mas esse 
usuário é uma coisa só? É a mesma coisa? Ou os cortes de classe e 
os cortes étnicos não atravessam esse usuário? (NETTO, 2021E). 

  

Ao se referir à publicação que mais lhe agrada Yazbek reforça a importância 

de se conhecer os sujeitos: 

 

O texto que eu gosto mais é o “Classes Subalternas”. Eu não sei se 
eu consegui dar conta do que eu queria, mas me inquietava muito a 
gente não trazer os sujeitos da nossa ação para nossa análise. E eu 
acho que eu abri um caminho aí que talvez nem tenha sido muito 
continuado etc. [...] Mas que é você olhar para essa população. E ao 
olhar para essa população, eu acho que, na sequência sim é olhar 
aquela é periférica, que é negra, que ela come lixo (YAZBEK, 2021E).  

 

 
95 “Eu venho falando, se você observar, você que gosta do livro Renovação e Conservadorismo no 
Serviço Social, acho que está lá” (IAMAMOTO, 2021E). 
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2.2.3 Distanciamento do Serviço Social tradicional 

 

A forma utilizada mesmo por aqueles assistentes sociais 
que não tinham uma formação católica, nem uma 

militância católica, era tal como os pensadores da igreja a 
partir dos anos 1930 formularam a ideia (NETTO, 2021E). 

 

Mesmo com todas as polêmicas e discordâncias expostas por nossos 

entrevistados, acerca da questão social, seja na dimensão semântica, ou na 

compreensão de seus elementos fundantes, entre nossos entrevistados há algumas 

convergências importantes. Estabelecer a partir de referenciais teóricos e críticos um 

distanciamento do chamado Serviço Social tradicional é sem sombra de dúvidas a 

maior delas. Sobre essa questão, a professora Carmelita Yazbek faz a seguinte 

referência: 

 

Elas [as pioneiras] eram da elite, embora nem todas fossem. A gente 
sabe que o grupo em si encampou um projeto que era da elite. Você 
não pode dizer que uma mulher como Nadir Kfouri fosse burguesa, 
porque ela trabalhava desde jovem etc. Mas ela encampou, elas 
encaparam o projeto que foi conduzido pela Odila Cintra Ferreira 
(YAZBEK, 2021E). 

 

Tratava-se de uma forma de compreender e, consequentemente, incidir sobre 

a questão social a partir de uma perspectiva católica e, portanto, moralizante, pouco 

questionadora das raízes da pobreza, logo, que reforçava as desigualdades impostas 

pelo modo de produção capitalista. O professor José Paulo Netto na entrevista que 

nos concedeu afirma que: 

 

Até os anos 70 era tal como Leão XIII, na Rerum Novarum de 1891, 
tinha formulado, não a posição da igreja católica. Mas tinha formulado 
a ideia seminal que vai ser incorporada pela igreja católica que vai dar 
origem à natureza das PUCs. [...] Elas serão os instrumentos pelos 
quais pensadores organicamente ligados à igreja católica vão debater 
e conceituar a questão social. Elas (as PUCs) vêm da tradição do 
Neotomismo que se renova muito no século XX, que vai dar à igreja 
católica um protagonismo novo diante da questão social (NETTO, 
2021E).  

 

Contudo, Netto (2021E), esclarece que mesmo no seio da igreja católica 

ocorreu um movimento que culminou em mudanças de posturas diante da questão 
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social, produzindo, inclusive, um arsenal teórico para tratar da questão social. Para 

Iamamoto, 

 

Na história do serviço social, você pega a documentação das 
encíclicas papais, que informa as primeiras turmas do serviço social, 
é muito clara a questão social, é questão capital trabalho. Isso está 
posto, não é uma invenção, não é uma categoria inventada, é uma 
categoria e identificada (IAMAMOTO, 2021E). 

 

Uma das marcas do processo de renovação do Serviço Social brasileiro foi a 

de abandonar o referencial teórico proposto (imposto?) pela religiosidade católica. A 

questão social como objeto do trabalho profissional é fundamental para consolidar o 

distanciamento de parte majoritária da intelectualidade da categoria do lastro teórico 

do Serviço Social conservador. 

 

a ideia da questão social não é invenção ela é duplamente uma crítica 
à abordagem por exemplo, da igreja da questão social que é trabalhar 
sobre os excessos da exploração, e simultaneamente ela é uma leitura 
inspirada nas relações entre as classes na sociedade brasileira e no 
processo de constituição das classes (IAMAMOTO, 2021E). 

 

Os estudiosos do serviço social estavam se propondo a enveredar por 

caminhos e descaminhos, constituindo o lastro teórico que representasse os 

questionamentos do período. Aqueles caminhos foram pavimentados pelo 

materialismo histórico e por isso autores como Florestan Fernandes e Octavio Ianni 

que expressam o pensamento crítico brasileiro muito presente nas referências 

bibliográficas de nossos intelectuais até os dias atuais.  

Pereira (2021E) sobre seu referencial teórico observa que:  

 

O pensamento de Paulo Freire circulava entre nós e eu fiz o curso de 
formação de multiplicadores do método desse educador. Essa foi a 
minha aproximação mais consciente ao socialismo. A partir dela, aos 
poucos, fui me livrando da consciência ingênua, no dizer de Paulo 
Freire, para adquirir e cultivar a consciência crítica (PEREIRA, 2021E). 

  

As referências de Yazbek foram se modificando com o passar do tempo: 

 

Florestan Fernandes, Gilberto Freyre, Sergio Buarque de Holanda e 
mais recentemente Rui Marini. O Ianni é um cara incrível. Desde 
sempre ele considerou a questão social incorporando a dimensão 
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racial, a dimensão de gênero e a formação social brasileira (YAZBEK, 
2021E).  

 

As referências mudam, novos questionamentos e encantamentos surgem: 

 

Então a gente deu um salto! Claro que há quilômetros a percorrer, há 
muito a percorrer e é fascinante. Eu estou encantada. Eu me pergunto: 
como é que eu nunca tinha lido Clovis Moura? Porque ele não fala 
sobre a questão racial, ele fala da formação social do país (YAZBEK, 
2021E).  

 

Torçamos para que os encantamentos sigam nos orientandos nos caminhos 

abertos por autores como Clóvis Moura. 

 

2.2.4 O que é a questão social? 

 

Mas, afinal o que é mesmo questão social? Esta é a 
minha principal indagação (PEREIRA, 2021E) 

 

Ao ingressarmos nos cursos de graduação em Serviço Social, entramos quase 

que imediatamente em contato com a expressão questão social, pois sua centralidade 

para a profissão é tão marcada que por vezes parece que ela simplesmente surgiu e 

tornou-se a base de toda a formação e trabalho profissional. Iamamoto (2021E) é 

categórica ao se referir a essa errônea impressão: “não é uma invenção teórica, é 

uma constatação sócio-histórica lida mediante uma angulação analítica que te permite 

capturar processos sociais e as suas contradições”. Essa correção deve nos levar a 

compreender seu papel na organização desta sociedade.  

 

Marx não trata diretamente do termo questão social, mas eu busquei 
a questão social em função da trajetória histórica do serviço social no 
Brasil, em que a questão social esteve presente desde os seus 
primórdios. Tratada numa ótica da sua interpretação pelas encíclicas 
papais nos seus primórdios (IAMAMOTO, 2021E). 

 

Compreender que a questão social esteve presente desde os primórdios da 

profissão demonstra seu caráter histórico.  

 

É entendendo a questão social, tanto como parte constitutiva das 
relações sociais capitalistas na constituição do capital como relação 
social. Porque o capital não é um conjunto de coisas, é uma relação 
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social que supõe sujeitos sociais, sujeitos coletivos, sujeito de classe 
e com diferentes interesses, com diferentes inserções na divisão do 
trabalho e que assumem perfis diferenciados ao longo da história 
(IAMAMOTO, 2021E). 

 

Logo, advém daí sua condição de mutável, já que produto de relações entre 

sujeitos em uma determinada organização social. 

 

Pensar a questão social supõem entender as necessidades da 
coletividade, dos trabalhadores, entender a responsabilidade do 
Estado no enfrentamento dessa sociedade desigual das políticas 
sociais. Mas não apenas das políticas sociais, eu acho que o serviço 
social recentemente focou muito no Estado e viu os sujeitos sociais 
como aqueles que demandam políticas públicas, mas antes de estar 
numa relação com o Estado eles o fazem porque são parte das classes 
subalternas (IAMAMOTO, 2021E). 

 

Yazbek (2021E) observa que:  

 

A gente se deu por satisfeito que a sociedade industrial traz as classes 
sociais e que essas classes têm projetos societários diferentes. 
Correto. Mas que projetos são esses e que vida vivem essas classes?! 
Como também eu descobri muito recentemente que a gente 
desconhece a burguesia. Nesse caos da pandemia nós sabemos dos 
onze bilionários que o Brasil acrescentou na lista da Forbes. O que é 
essa desigualdade tão forte na sociedade? Como é que ela se realiza 
no cotidiano? Nas múltiplas situações em que o ser humano se coloca. 

 

Sobre a mesma indagação, Pereira pondera: (2021E): 

  

Continuo achando que a questão social não está clara para os/as 
assistentes sociais. E, como considero pertinente e estratégico o uso 
do termo questão social para nomear o objeto do Serviço Social, 
procurei delimitá-la associando-a ao que, na dinâmica contraditória e 
antagônica do capitalismo, é o que melhor lhe serve de indicação, 
baseada em Octávio Ianni: as desigualdades sociais com seus 
antagonismos (PEREIRA, 2021E). 

  

Karl Marx é retratado por Netto (2005a) como tendo sido o teórico a expressar 

aquilo que a vivência dos trabalhadores já percebera, mas que ainda não estava 

teorizada. A formulação de Marx no capítulo XXIII do livro I do Capital sobre a Lei 

Geral da Acumulação capitalista – sobre a qual já fizemos referência (MARX, 2008b), 

é fundamental para entender como o desenvolvimento capitalista resulta 

necessariamente na questão social.  
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Netto (2005), por sua vez, reforça que o “desenvolvimento capitalista produz a 

‘questão social’ – diferentes estágios capitalistas produzem diferentes manifestações 

da questão social’” (NETTO, 2005, p.157).  

Pereira, ao discorrer sobre o significado da questão social na sociedade 

brasileira, faz a seguinte reflexão: 

 

Porque a questão social é expressão das relações sociais processo 
de produção e reprodução das relações sociais capitalistas na 
sociedade Moderna – eu estou trabalhando especificamente na 
sociedade Brasileira. Ela é indissociável do trabalho, das relações 
entre as classes sociais, das relações entre as classes no Estado, da 
capacidade de resistência, de articulação das classes subalternas, das 
classes trabalhadoras na defesa de seus interesses seus direitos. Ou 
seja, do conflito social que se expressa entre os sujeitos de classe. É, 
portanto, indissociável do trabalho e se encontra numa arena de 
disputas entre projetos societários informados por diferentes 
interesses de classe (PEREIRA, 2021E). 

 

A teoria social de Marx tem na revolução seu ponto de chegada e por isso em 

nossa entrevista Netto (2021E) esclarece: “Eu resolvi escrever aquilo para dizer: hoje 

o conteúdo desta expressão é meramente reformista. Não vai além de um horizonte 

reformista. Nós não precisamos de reformas” (NETTO, 2021E). Sob essa perspectiva 

o horizonte segue sendo a revolução e não ajustes na dinâmica do capital a fim de 

minorar os excessos na exploração.  

 

Tomar a “questão social” como problemática configuradora de uma 
totalidade processual específica é remetê-la concretamente à relação 
capital/trabalho — o que significa, liminarmente, colocar em xeque a 
ordem burguesa (NETTO, 2005, p. 32). 

 

“Remeter concretamente a questão social à relação capital X trabalho requer 

considerar de que maneira os sujeitos vivem nesta sociedade”. E esse foi o caminho 

que Yazbek (2021E) percorreu a fim de conferir “materialidade” ao debate da questão 

social. 

 

Portanto, a visão da questão social como aquele conjunto de 
manifestações ligadas ao pauperismo, mas também a questão social 
como o conjunto de reações da classe trabalhadora diante daquela 
condição, reivindicando o seu reconhecimento como sujeito político 
(YAZBEK, 2021E). 
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Yazbek (2021E) se mostra alinhada à perspectiva defendida por Netto (2005), 

a respeito da questão social:  

 

Ele [Netto, 2005] entendia a questão social como o conflito fundante 
entre capital e trabalho. Mas que ela se expressaria de acordo com a 
formação social de cada país. Então ele diz isso ali [Neto, 2005], mas 
ele não explicita, o que é isso por exemplo na sociedade brasileira 
(YAZBEK, 2021E). 

 

Yazbek reforça ainda a importância de compreendermos a questão social na 

totalidade da qual ela é parte e expressão. Iamamoto (2021E) reforça essa 

perspectiva: “Profissão e história, é isso que funda a ideia de totalidade e a ideia de 

totalidade não é uma descoberta teórica abstrata, é capturar o movimento da história 

que requer uma dimensão de processualidade”. 

 

2.2.5 E as relações étnico-raciais? 

 

Em nosso roteiro de entrevista não havia uma pergunta específica sobre as 

expressões: relações étnico-raciais, relações raciais ou racismo ou alguma 

correlata96. Nossos entrevistados, no entanto, fizeram algumas referências a essa 

discussão. 

 

Então é a minha aproximação com a questão, sócio racial que você 
está pondo hoje, advém daí97. Mas nesse percurso exatamente no 
percurso do mestrado eu procurei entender não só a sociedade 
Brasileira, mas decifrar a sociedade capitalista foi quando eu me 
dediquei aos estudos de Marx que tem como objeto entender as leis 
tendenciais de transformação, de mudança da sociedade capitalista 
da sociedade inglesa do seu tempo (IAMAMOTO, 2021E).  

 

 
96 Registre-se, contudo, que fora enviado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) no 
qual constava o nome do projeto de pesquisa que fora aprovado pela Banca Examinadora da Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, para fins de exame de qualificação, como exigência parcial para 
o título de Doutora em Serviço Social, sob a orientação da Profa. Dra. Raquel Raichelis Degenszajn. 
Título: A Questão sociorracial como fundamento básico do Serviço Social. 
97 Referência ao seguinte trecho da entrevista: “Então eu fui buscar exatamente a questão agrária 
porque eu achava que ela ia me iluminar. Iluminando a questão agrária eu poderia avançar na 
compreensão das estratégias políticas de transformação da sociedade brasileira. Vamos dizer assim. 
Nesse percurso eu estou te explicando como é que cheguei no meu objeto de estudo. Então é a minha 
aproximação com a questão sócio racial que você está pondo hoje advém daí” (IAMAMOTO, 2021E). 
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Tal como dito pela professora, também neste trabalho há um esforço de 

compreender a racialidade do capitalismo brasileiro a partir de uma lente de análise 

sustentada pelo marxismo. Por compreendermos, concordando com Netto, que: 

 

A lei geral, enquanto lei estrutural da dinâmica do modo de produção 
capitalista, opera do mesmo jeito que ela opera na Suécia. Na medida 
que você nunca teve uma revolução burguesa no Brasil certas 
características de modo de produção anteriores aqui se perpetuaram. 
Isso é visível sobretudo na questão racial, mas não apenas nela. 
Certas particularidades nacionais ganham aqui uma dimensão que 
refrata os impactos da lei geral da acumulação. O exército industrial 
de reserva no Brasil não é a mesma coisa que na Inglaterra (NETTO, 
2021E). 

  

Sob esse veio de análise perguntamos ao professor se o capitalismo brasileiro 

pode ser realmente apreendido considerar o racismo brasileiro. Sua resposta foi 

contundente:  

 

Não pode!!! 80% dos assassinados cometidos pela PM [Polícia Militar] 
do Rio [de Janeiro] são jovens entre 19 e 24 anos e negros98. Como 
eu posso pensar o capitalismo nesse país, nessa cidade sem levar em 
conta isso. [...] A gente tem que entender o capitalismo no Brasil 
levando em conta o lastro de quatro séculos de escravatura, sem isso 
você não consegue explicar (NETTO, 2021E). 

 

 Ao se referir ao período em que a revista Temporalis, número 03, foi publicada 

Yazbek (2021E), avalia que: 

 

Mas eu não tinha clareza, por exemplo de como entrava nesse 
processo a própria questão racial. Eu não tinha essa clareza. Essa 
grande consciência que a sociedade brasileira vem alcançando e eu 
acho que é um fruto exatamente dessa condição pandêmica, dessa 
exacerbação da miséria. Essa consciência de que a questão social 
tem sexo, a questão social tem cor, a questão social tem a ver com a 
depredação do meio ambiente [...]. Mas o quanto ela é estruturante eu 
não tinha claro (YAZBEK, 2021E). 

 

Na avaliação de Iamamoto (2021E): 

 

Então a nossa leitura é diferente, agora eu acho que tem vazios, eu 
acho que nós atingimos o cerne da questão que é articular questão 
social com relação social de classe. Nós partimos desse pressuposto, 

 
98 Informação extraída pelo professor do jornal O Globo na semana de 21/12/2021 cuja fonte seria o 
Instituto de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro. 
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não estudamos o processo de formação detalhada da classe operária 
no Brasil, é o que se põe hoje quando você põe a questão sócio racial 
(IAMAMOTO, 2021E). 

 

Netto (2021E) observa que: 

 

Nós estamos descobrindo o negro hoje, porque tem negro na 
faculdade. Que tá ligado ao movimento social. [...] O que eu quero 
chamar a atenção é que o Serviço Social brasileiro até 20 anos atrás 
trabalhou como se todo usuário tivesse a mesma cor de pele. Olha 
como isso é complicado do ponto de vista do desenvolvimento da 
profissão. 

 

A análise de Netto (2021E) extrapola os muros do Serviço Social para pensar 

a universidade: 

 

Acho que isso retrata o que foi essa bendita universidade e ainda é. 
Dá uma olhada na presença negra na universidade, na pública. Veja, 
isso é o resultado de uma observação não sistemática, então eu posso 
estar cometendo um erro. Quantos alunos negros existem na escola 
de arquitetura da UFRJ? Onde é que acorrem os negros? Nos cursos 
que formam professores. Letras, Serviço Social, educação e nutrição. 
Já há avanço. Mas vai olhar isso nas profissões “nobres”. Quantos 
estão fazendo relações internacionais? 

 

A professora Iamamoto ainda sugere um caminho para, segundo ela, 

aprofundarmos o debate sobre as relações raciais e avançarmos:  

 

Você tem que fazer um passo um pouco mais atrás na história, na 
compreensão do capitalismo comercial dos séculos XV e XVI porque 
o tráfico negreiro é parte do empreendimento capitalista mercantil. Um 
empreendimento das metrópoles em relação às colônias 
especialmente no caso da América Latina, Brasil, Haiti, Jamaica, Cuba 
também no sul dos Estados Unidos é dado um processo de produção 
que prevalecia a produção agroexportadora. Nos ciclos que a gente 
conhece, do ouro, do café, da cana-de-açúcar assentado na mão de 
obra escrava (IAMAMOTO, 2021E). 

 

Esta formulação se sustenta, entre outros elementos, na ideia do escravismo 

como parte da sociedade mercantil:  

 

Então o escravismo no Brasil ele surge como parte desse capitalismo 
mercantil, ele não é ainda a constituição do capital como relação social 
e o trabalhador assalariado é propriedade, supõe o trabalhador livre, 
livre e igual proprietário da sua mercadoria a ser vendida que é a força 
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de trabalho, é diferente do escravo. Escravo é a força, ele é comprado 
e vendido como mercadoria e, portanto, não é ainda o processo ... é 
um processo de capitalismo comercial, agroexportador, mas não é 
ainda do capitalismo industrial, do capital como relação social 
(IAMAMOTO, 2021E).  

 

As lacunas apresentadas pela professora nos impõem o questionamento que 

dirigimos a NETTO (2021E): Se a intelectualidade da profissão não capturou essas 

particularidades do capitalismo brasileiro, a nossa noção de questão social é suficiente 

para embasar a formação e o exercício profissional? 

 

Acho que é insuficiente! Estou convencido de que é insuficiente! Na 
medida em que você não põe determinações de classe, 
determinações de natureza étnica num país como esse. É evidente 
que essa não é uma noção operativa. É uma vaga noção (NETTO, 
2021E). 

 

 Iamamoto (2021E) agrega à sua análise afirmando que:  

 

O professor José de Souza Martins tem uma síntese que eu acho 
preciso enquanto a terra é livre o trabalho escravo se o trabalho se 
tornar livre a Terra tem que ser cativa tem que ser apropriada 
privadamente (IAMAMOTO, 2021E). 

 

Mais uma vez a autora nos relembra da importância de se manter atenta ao 

processo histórico no qual segundo ela: 

 

Você vai entender as particularidades da questão social que vão 
eclodir hoje, que estão eclodindo hoje. Elas não são de hoje. Eu acho 
que para entender a questão racial e o dilema da dimensão racial da 
questão social que aparece no serviço social hoje só se explica no 
processo histórico ou só explica nessa dimensão de compreensão do 
capital como relação social (IAMAMOTO, 2021E, grifo nosso). 

 

Ao relacionar o aumento do acesso de negros na universidade e a questão 

racial o professor faz a seguinte análise: 

 

Na pós [graduação] na UFRJ começou a manifestar uma presença 
negra maior, sobretudo feminina. Eu não creio que a situação étnica 
dos negros tenha mudado muito. Agora eles estão presentes nas 
universidades e com seus berros, urros e gritos se fazem ouvir. Mas 
não sei se o que eles questionam tem resposta (NETTO, 2021E grifo 
nosso). 
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A autora fala ainda da contemporaneidade da questão racial: 

 

A questão racial aparece de uma forma forte hoje. Ela foi posta 
politicamente pelos movimentos sociais de uma forma forte. É lógico 
que ela sempre existiu, mas ela emerge na cena política com um peso 
por causa do protagonismo dos sujeitos que se dedicaram a enfrentar 
os dilemas do racismo no Brasil (IAMAMOTO, 2021E, grifos nossos). 

 

Ao perguntamos a Netto (2021E) se o “atraso” a que ele se refere na discussão 

sobre as relações raciais, está relacionado as escolhas teóricas feitas por nossos 

intelectuais para discutir a formação social brasileira sua reposta foi:  

 

Acho. Mas não é só isso! Não se esqueça que o negro está presente 
o tempo todo na obra de Florestan Fernandes. Eu acho que o que 
condicionou muito o nosso atraso99, porque isso é um atraso, não está 
apenas na referência dos nossos professores... eu acho que está no 
clima próprio da universidade brasileira. Eu tenho a impressão que no 
Serviço Social envolveu muito a origem de classe dos nossos 
professores, a extração de classe deles. 

  

Ainda com relação aos referenciais teóricos, Iamamoto (2021E) assevera que: 

 

Eu não sou especialista na questão étnico racial. Eu acho que existe 
uma bibliografia Brasileira, que eu conheço, de clássicos por exemplo: 
O Escravismo Colonial do Gorender, o Ciro Flamarion Cardoso que é 
um excelente historiador, que tem uma análise sobre escravidão, 
agricultura e capitalismo. Caio Prado Junior, a escola sociológica da 
USP. O Ianni100 “Imobilidade Social em Florianópolis” que ele escreveu 
logo no início com o Fernando Henrique. “As Metamorfoses Do 
Escravo” ainda de 1962, que foi seu trabalho de formação de ... eu não 
lembro se foi tese de doutorado. Do Florestan “A Integração do Negro 
na Sociedade de Classes”, enfim tem um debate da questão do 
escravismo e da questão racial e étnico racial. Por exemplo o Ianni 
sempre trabalhou com a questão de raça e classe [...]. Então, o 
domínio econômico tem cor, tem dimensão racial e étnico racial 
(IAMAMOTO, 2021E).  

 

2.2.6 Os Desafios da Formação Profissional  

 

Eu acho que não são três fundamentos que nós temos, 
nós temos três dimensões de fundamentos que se 

condensam na análise do serviço social. Eu acho que 

 
99 Atraso ao qual o professor alude refere-se a demora do Serviço Social de debater a questão racial. 
100 A professora se refere a Cor e mobilidade social em Florianópolis, de Octavio Ianni e Fernando 
Henrique Cardoso. 
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esse é um grande dilema para mim na compreensão dos 
fundamentos contemporâneos (IAMAMOTO, 2021E). 

 

Nossos entrevistados nos ofereceram ainda alguns elementos para pensarmos 

a formação profissional. Lembrando que neste estudo partimos da hipótese de que o 

número de elaborações sobre a questão social era diminuto, quase inexistente a partir 

de 2000, Iamamoto (2007), nos assevera que: 

 

A identificação da questão social como elemento transversal à 
formação e ao exercício profissionais [...] decorre da necessidade de 
impregnar a profissão de história da sociedade presente e, em 
particular, da realidade brasileira [...] ela é indissociável da 
investigação permanente (IAMAMOTO, 2007, p. 184, grifo nosso). 

 

Yazbek também legitima a necessidade de pesquisas quando diz que: “é um 

conceito em construção” (YAZBEK, 2021E).  

Perguntamos a PEREIRA (2021E): Quais você considera que são os impactos 

para a formação e o trabalho profissional de nos apoiarmos sobre o conceito de 

questão social atualmente majoritariamente utilizado no Serviço Social, ao que a 

autora reflete que:  

 

Impactos implicam mudança. [...] Implica, pelo menos, mudança de 
mentalidade dentro e fora do Serviço Social. Mas, essa mudança tem 
que ser teórica e conceitualmente aprofundada. Isso vai exigir, 
inclusive, aprofundamentos nas antigas polêmicas centradas nas 
relações estruturais e históricas de antagonismos e reciprocidades 
simultâneos no seio do capitalismo. O processo de produção, com 
vista à acumulação, por exemplo – que está na esfera silenciosa do 
capitalismo - já tem embutido a luta de classes quando instaura, de 
partida, uma relação de oposição real, de contradição e de 
antagonismo localizada no coração desse modo de produção. Pode-
se dizer que a questão social já está aí? E por que é questão, além de 
contradição e antagonismo? Esta é apenas uma pitada de indagação 
heurística que precisa ser enfrentada. 

 

Para Yazbek fizemos o seguinte questionamento: No início de nossa conversa 

você disse que o texto dos anos 2000 era um texto datado. Você acha que o conceito 

de questão social que o Serviço Social usa hoje é datado? 

 

Eu acho que ele está tentando ultrapassar esse caráter de datado. 
Mas também o datado aí não é um desconhecimento dos 
componentes concretos que levaram aquele grupo a entender a 
questão social. Mas eu não estou colocando o datado como ruim, 
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muito ruim, porque eu acho que o serviço social é uma profissão que 
está em interlocução com a realidade. O serviço social se explica na 
interlocução da realidade com a história (YAZBEK, 2021E). 

 

Nesse sentido, sinalizamos para Iamamoto, durante a entrevista, uma 

impressão empírica que temos identificado nos últimos anos. Temos a impressão de 

que nos últimos tempos as assistentes sociais têm mantido uma atitude endógena. 

Como se o Serviço Social conversasse com ele mesmo. Se essa nossa impressão for 

realmente verdadeira. É possível dizermos que há, nesse movimento, uma 

incorporação não sei se enviesada, mas talvez superficializada da questão social do 

que é essa questão social o que é estudar nosso objeto? 

 

Eu acho que sim! Certamente! É porque eu acho que tem um problema 
de lógica, de método na apreensão! Nós somos formados numa lógica 
formal que é a de segmentar. Você tem lá os estudos sobre os 
fundamentos, e tem lá os estudos sobre a formação sócio-histórica e 
as políticas sociais e tem um serviço social. Então determinações que 
explicam esse objeto que é o trabalho profissional, porque esse era 
objetivo das diretrizes, colocar o exercício profissional no centro da 
formação, essas dimensões que se materializam e se condensam na 
explicação do objeto, no caso o trabalho profissional, foram 
segmentadas. Então, por exemplo, quem estuda política social estuda 
a política social, mas não faz a conexão com o exercício, com o 
trabalho profissional, quem estuda o trabalho profissional estuda 
menos o Estado, menos a formação sócio-histórica Brasileira, então o 
perigo é cair numa regressão conservadora mesmo, de antes da 
Reconceituação (IAMAMOTO, 2021E). 

 

Ainda na trilha de pensarmos acerca de uma possível superficialidade na 

análise do Serviço Social a autora chama a nossa atenção para os fundamentos 

contemporâneos: 

 

Eles foram enquadrados de certa forma – na leitura mais comum, mais 
vulgar – em três gavetas: os fundamentos da vida social, da sociedade 
Brasileira e do serviço social que gerou um processo de regressão 
conservadora que o serviço social ficou conversando com ele mesmo. 
Voltou a autonomização do serviço social no seu campo próprio, 
enquanto a proposta das diretrizes teórico metodológica que orientam 
as diretrizes é que os determinantes da vida social, do Estado e das 
classes assumem particularidades Na sociedade Brasileira incidem, 
explicam a profissão e os seus fundamentos (IAMAMOTO, 2021E). 

 

O perigo reside, de acordo com a autora, em um ensimesmar da profissão 

desconsiderando sua condição de inserção nesta sociedade. 
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Então todos são fundamentos e de repente viraram fundamentos 
temáticos sem fazer a estreita conexão com o serviço social. O serviço 
social ficou pensando como fundamentos o que lhe diz imediatamente 
a respeito e perdeu essas conexões ou tende a perder. Por exemplo 
política social é fundamentos do serviço social? Óbvio! É no Estado 
que serviço social atua, é o Estado o nosso principal empregador, a 
mediação do trabalho profissional passa pelas políticas públicas, 
passa pelos sujeitos de classe e se expressam na ação do Estado 
(IAMAMOTO, 2021E). 

 

Essa reflexão da autora é mais um alerta do que uma constatação: 

 

[...] Eu te digo é o que eu percebo, não estou dizendo que está caindo, 
estou colocando que tem um perigo de. Porque aí você vai estudar o 
Serviço Social nele mesmo e não o serviço social na história, que é a 
grande luz que pode dar para o avanço da renovação dessa profissão. 
Então a dimensão de classe ficou subsumida, escondida e 
desconsiderada relativamente na relação de usuários de políticas 
(IAMAMOTO, 2021E).  

 

A relação com a história é o que particulariza lindamente a profissão em nossos 

tempos. Por isso, a preocupação de Iamamoto está também presente em Yazbek: 

 

Uma coisa é a história do serviço social. Só que essa história ela não 
é um conjunto de fatos em sequência. Ela é o resultado da interlocução 
da profissão. O Serviço Social que entra na história e que absorve da 
história as análises, as temáticas, os temas políticos, os temas sociais, 
culturais e étnicos. Ele vai pulsando com a história e eu acho que isso 
é uma riqueza da nossa profissão, é único (YAZBEK, 2021E). 

 

2.3 O PROJETO PROFISSIONAL VINCULADO AO PROCESSO DE CONSTRUÇÃO 

DE UMA NOVA ORDEM SOCIETÁRIA, SEM DOMINAÇÃO, SEM EXPLORAÇÃO DE 

CLASSE, ETNIA E GÊNERO E SEM RAÇA  

 

O projeto profissional que se erige, também, a partir das controversas 

elaborações das autoras entrevistadas sustenta-se sobre bases ambiciosas nas quais 

estão: liberdade como valor ético central e o empenho na eliminação de todas as 

formas de preconceito, entre outros princípios. 

A pesquisa é uma dimensão que ocupa, no Serviço Social brasileiro, um lugar 

central. São incontáveis as aulas sobre método de pesquisa, tanto na graduação 

quanto na pós-graduação, além dos textos, teses e dissertações sobre a importância 
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dessa atividade. Acreditamos que isso se deve notadamente ao lócus de nossa 

atuação profissional, qual seja, a sociedade capitalista e seu ineliminável processo de 

produção de desigualdade. 

A eleição da questão social como objeto de intervenção do serviço social legou 

às gerações futuras de assistentes sociais a necessidade de manter-se 

constantemente pesquisando, considerando que a questão social se reconfigura e se 

redimensiona constantemente, mas sempre resultará em prejuízo da classe 

trabalhadora para benefício da classe dominante. Entre as muitas tarefas legadas à 

categoria profissional para uma ampliação da noção de questão social, estava por 

obvio descortinar suas manifestações. Missão que nossa pesquisa evidenciou que a 

categoria vem encampando com primor, mesmo enfrentando os muitos limites 

impostos à pesquisa no país. 

Durante a realização deste estudo, identificamos que as expressões e/ou 

manifestações da questão social como a compreendemos hoje, se apresentam como 

interesses de pesquisa de muitos profissionais. Hoje a categoria conta com diversas 

revistas publicadas periodicamente, cujo objetivo é divulgar e possibilitar o 

aprofundamento e a divulgação do conhecimento produzido. O espraiamento das 

tecnologias digitais tem sido bem aproveitado pelos profissionais (VELOSO, 2020), 

que vêm utilizando as redes sociais para realização de debates e divulgação de livros 

e pesquisas. 

Contudo, há algum tempo identificamos uma lacuna no que se refere ao estudo 

da formação sócio-histórica brasileira, tanto em termos de quantidade de publicações, 

quanto em se tratando das perspectivas de análises e o que vem sendo priorizado. 

Isso fica explicito quando lemos os periódicos da categoria. Na revista Serviço Social 

& Sociedade, dentre os quarenta e dois volumes disponíveis na internet, identificamos 

um artigo sobre modernidade que aparentemente não faz referência a escravidão ou 

a processos correlatos, sobre os quais já nos referimos na primeira parte desse 

estudo. Identificamos apenas dois artigos que se referiam à formação social 

brasileira101. Na Revista Katálysis entre os seus vinte e cinco volumes, 

 
101 São eles: Capitalismo dependente e as origens da “questão social” no Rio de Janeiro de Rodrigo 
Castelo, Vinicius Ribeiro e Guilherme de Rocamora. Disponível em: https://www.scielo.br/j/sssoc/a/f4 
5LPLk5cPpmMJKnwPZ6rQR/?format=pdf. Acesso em: 28 fev. 2022. Cinco teses sobre a formação 
social brasileira (notas de estudo guiadas pelo pessimismo da razão e uma conclusão animada pelo 
otimismo da prática) de Mauro Luis Iasi. Disponível em: https://www. scielo.br/j/sssoc/a/bwh6wBvg8 
7WnLx35Z8wPVvr/?format=pdf. Acesso em: 28 fev. 2022. 

https://www.scielo.br/j/sssoc/a/f4%205LPLk5cPpmMJKnwPZ6rQR/?format=pdf
https://www.scielo.br/j/sssoc/a/f4%205LPLk5cPpmMJKnwPZ6rQR/?format=pdf
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aproximadamente trinta e oito publicações, não identificamos nenhum artigo que faça 

referência à formação social brasileira (ao menos com base em seus títulos e 

resumos). É mister lembrar que essa é uma discussão fundamental e que possui uma 

centralidade nas Diretrizes Curriculares de 1996, nas quais está designado um núcleo 

de fundamentação para tratar do tema: “Núcleo de Fundamentos da Particularidade 

da Formação Sócio-Histórica da Sociedade Brasileira” (ABEPSS, 1996). Esta busca 

(ainda que rápida) entre os periódicos nos chama a atenção para a seguinte questão: 

em que medida a profissão tem ou não colocado seu passado sob novas lentes para 

repensar o presente e trilhar novos caminhos para o futuro?  

Nossa defesa acerca da necessidade de adensamento dos estudos e 

pesquisas sobre nossa formação social se explica a partir de nossa constatação da 

necessidade de repensarmos a base de constituição da questão social trazendo à luz 

o racismo que nos constitui como nação. Debruçar-se sobre esta questão significa 

reivindicar e reforçar a perspectiva marxista de leitura da sociedade brasileira e, 

portanto, de orientação teórica do Serviço Social. É subtrair da questão social um 

caráter de naturalização, e analisá-la como o produto necessário de uma ineliminável 

correlação de forças enquanto vivermos sob o capitalismo.  

A influência do marxismo a partir da renovação crítica do Serviço Social 

brasileiro é inegável. Em muitas das dissertações e teses produzidas nos programas 

de pós-graduação estão expressas as escolhas pelos/as pesquisadores/as do método 

marxiano e demarcadas suas possibilidades de fazer emergir as dimensões do 

exercício profissional do Assistente Social que não se mostram aparentes no 

cotidiano. O movimento dialético de partir da aparência para ir à essência dos 

fenômenos permite a compreensão da realidade a partir das dimensões que se 

escondem por detrás da configuração burguesa da sociedade. De acordo com 

Iamamoto (2007), o debate brasileiro em torno da questão social:  

 

Buscava conjugar rigor teórico-metodológico e acompanhamento da 
dinâmica societária, que permitissem atribuir um estatuto teórico e 
ético-político ao exercício profissional capaz de responder aos 
desafios da história presente (IAMAMOTO, 2007, p. 182).  

 

Desafios cuja gênese se encontra na dinâmica da sociedade burguesa e que 

se atualizam constantemente a depender das necessidades do capital e das 

resistências impostas pelas forças em presença.  
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O Código de Ética do/a Assistente Social expressa a preocupação da categoria 

profissional com o aprimoramento, nele a importância da pesquisa se apresenta em 

diversas passagens. Seja para expressar a necessidade de autonomia na realização 

das pesquisas pelos profissionais: “liberdade na realização de seus estudos e 

pesquisas” (CFESS, 1993, p. 26). Ou para resguardar os direitos dos usuários e seu 

reconhecimento como sujeito e não somente como objeto de pesquisas: “devolver as 

informações colhidas nos estudos e pesquisas aos/às usuários/as, no sentido de que 

estes possam usá-las para o fortalecimento dos seus interesses” (CFESS, 1993, p. 

29). Como respaldo a assistentes sociais que ocupem cargos de chefia: “mobilizar sua 

autoridade funcional, ao ocupar uma chefia, para a liberação de carga horária de 

subordinado/a, para fim de estudos e pesquisas que visem o aprimoramento 

profissional” (CFESS, 1993, p. 32).  

Um projeto profissional construído sobre tais bases deve expressar um 

alinhamento contrário a todas as formas de opressão em todos os seus níveis. 

Analisando alguns dos documentos orientadores do exercício profissional, entre os 

quais: Parâmetros para a Atuação de Assistentes Sociais na Saúde102 (2010), 

Parâmetros para Atuação de Assistentes Sociais na Política de Assistência Social103 

(2005-2008 e 2008-2011), Atuação de assistentes sociais no Sociojurídico: subsídios 

para reflexão104 (2014), Subsídios Para a Atuação de Assistentes Sociais Na Política 

De Educação105 (2011-2014), perceberemos que em todos eles a palavra racismo se 

encontra ausente. 

Por outro lado, a expressão étnico-racial é citada apenas em dois dos 

documentos e somente uma vez em cada um deles. A palavra preconceito aparece 

em três dos documentos, uma vez em cada. Interessante notar que no documento da 

saúde há uma profunda e ampla discussão sobre a população LGBTQIAPN+ 106, o 

que por um lado demonstra o potencial desta profissão de posicionar-se contrária ao 

preconceito, porém expõe sua limitação para tratar do racismo. Convém ainda lembrar 

 
102 Resultado da Busca: Racismo: 0; Étnico-Racial: 1; Negra(o): 0; Preconceito: 1; Discriminação: 8 (3 
sobre a população LGBT – à época). 
103 Resultado da Busca: Racismo: 0; Étnico-Racial:0; Étnico: 1; Negra(o) 0; Preconceito: 2; 
Discriminação: 1. 
104 Resultado da Busca: Racismo: 0; Racial: 1; Étnico-Racial: 0; Negra(o): 1; Preconceito: 0; 
Discriminação: 1. 
105 Resultado da Busca: Racial: 0; Racismo: 0; Étnico-Racial: 0; Negra(o):0; Preconceito: 1 (citação 
literal do código de ética de assistentes sociais, princípio VI) Discriminação: 0. 
106 Lésbicas, gays, bissexuais, transexuais/transgêneros/travestis, queer, intersexuais, assexuais e + 
que engloba outras categorias que não se sentem representadas pelas descrições anteriores. 
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que o documento não surge alinhado aos debates (e conquistas à época) no que se 

refere à saúde da população negra. Ainda que ele seja redigido de uma maneira mais 

geral, perde a oportunidade de orientar o exercício profissional numa perspectiva não 

racista. Oportunidade essa muito bem aproveitada, a nosso ver, quando se trata do 

posicionamento contrário à homofobia: “A diversidade sexual é cotidianamente 

negada nos espaços institucionais, de lazer e em praticamente todos os espaços da 

vida social. Quais as implicações disso na saúde dos indivíduos?” (CFESS, 2010a, p. 

49). Este destaque conferido à condição de LGBTQIAPN+ nos parece preciso e 

fundamental. Porém, não explica o motivo da ausente preocupação com o racismo. 

As campanhas promovidas pelo conjunto CFESS/CRESS e pela ABEPSS – 

sobre as quais nos deteremos no próximo capítulo – são fundamentais, elas 

expressam um esforço no sentido de romper com o silenciamento, por parte das 

entidades da categoria, sobre as relações raciais. Mas há que se atentar para o risco 

de que elas permaneçam no lugar da tematização, sendo acessadas e referenciadas 

apenas pelos estudiosos desses temas. Nesse sentido entendemos que os 

documentos de orientação precisam expressar o acúmulo, obtido inclusive através 

das campanhas – por parte do conjunto CFESS/CRESS sobre as relações raciais e 

sobre o racismo no Brasil. 

No que se refere a ABEPSS, há que se considerar que o principal documento 

publicado pela entidade, as diretrizes curriculares, está construído sobre a definição 

de questão social de Carvalho e Iamamoto (2005), publicado no início dos anos 1980. 

Depois desse trabalho, Iamamoto ampliou sua compreensão de questão social e a 

partir de 2002 já contamos com um entendimento da questão social que incorpora, 

em parte, as relações étnico-raciais. Neste estudo, consideramos a compreensão de 

questão social presente em Iamamoto (2007) também insuficiente, mas temos acordo 

de que é um avanço, se comparado com o texto do texto publicado pela primeira vez 

em 1982 (IAMAMOTO, 2005)  

A criação dos GTPs (Grupos Temáticos de Pesquisa) da ABEPSS é uma 

iniciativa que merece nosso apreço. Eles oportunizam que pesquisadores de 

diferentes localidades se encontrem e realizem discussões conjuntas, contribuindo 

para a publicização dos estudos e para um fortalecimento do campo da pesquisa. O 

debate sobre as relações raciais está inserido no GTP “Serviço Social, Relações de 

Exploração/Opressão de Gênero, Raça/Etnia e Sexualidades”, em 2010 a ementa que 

o orienta, atualizada em 2016, apresenta como conteúdos centrais: 
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Raça/ Etnia: Estado e raça. Formação social e Divisão racial do 
trabalho no capitalismo. Raça e etnia como construção social. 
Pensamento Social e raça/ etnia. Desigualdades étnico-raciais, de 
gênero, geração e classe. Indicadores sociodemográficos e 
desigualdade racial. Movimentos sociais e antirracismo. Serviço Social 
e Políticas públicas de promoção da igualdade racial. Formação 
profissional e desigualdades étnico-raciais: avanços e desafios para o 
projeto ético-político do serviço social. Exercício profissional, 
preconceito e discriminação racial (ABEPSS, 2016). 

 

Ainda que consideremos que essa multiplicidade de temas possa diluir a 

centralidade do debate sobre as relações raciais, reconhecemos o quão importante é 

essa iniciativa. Contudo, aqui também não aparece a palavra racismo, sendo 

substituída pela dimensão de opressão de raça e etnia, que nos parece não se tratar 

da mesma coisa.  

 Na presente tese, partimos da premissa de que relações étnico-raciais não são 

iguais a racismo. São categorias ou conceitos ou noções que estabelecem uma 

relação dialética, mas não são equivalentes. E por mais incrível que possa parecer 

existem diversas elaborações sobre o antirracismo sem pensar ou compreender a 

complexidade do racismo. É importante reafirmar que há uma diferença entre realizar 

análises com base nas relações étnico-raciais e com base no racismo. Uma vez que 

se trata de um sistema de opressão que incide em todos os aspectos da vida dos 

sujeitos. O racismo engendra obrigatoriamente uma opressão, ele reivindica e 

reproduz o subjugo de um grupo para benefício do outro. Ao passo que as relações 

étnico-raciais se referem à relação entre grupos diferentes, mas não necessariamente 

desiguais. Reforce-se a importância de que o racismo seja tomado como categoria 

analítica central ao se referir ao Brasil. 

A nosso ver, relações étnico raciais podem expressar níveis de diferenciação 

entre pessoas. Ao passo que o racismo implica sempre em uma relação desigual na 

qual um grupo, agente ou não de ato ou ofensa racista, é beneficiado pela 

depreciação, prejuízo e desumanização do outro. Assim sendo somente é possível 

ser antirracista ao compreender em qual dos grupos se está inserido e sobre quais 

bases os projetos que se defende está ancorado. 

 

O projeto de formação profissional no Brasil reconhece a dimensão 
contraditória das demandas que se apresentam à profissão, 
expressão das forças sociais que nela incidem: tanto o movimento do 
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capital, quanto os direitos, valores e princípios que fazem parte das 
conquistas e do ideário dos trabalhadores (IAMAMOTO, 2007, p. 182) 

 

As premissas listadas acima por Iamamoto não são em nada incompatíveis 

com racismo como elemento definidor das relações sociais brasileiras. Somente a 

partir desta incorporação será então possível falar de antirracismo.  

Conforme dito anteriormente para fins de nossa investigação, elegemos quatro 

autoras em função da sua reconhecida contribuição para o debate no seio da 

profissão. Esta escolha não esvazia, contudo, nosso reconhecimento acerca do 

caráter coletivo dos debates que resultaram nas noções de questão social 

incorporadas pela categoria. Iamamoto, na entrevista que nos concedeu, reforça essa 

nossa compreensão: 

 

Os temas que eu trabalho são coletivos, são provocados pela 
categoria, eu tenho uma preocupação política acadêmica. [...] Agora a 
minha produção marca a categoria porque é uma produção articulada 
às entidades representativas dessa categoria (IAMAMOTO, 2021E). 

 

É importante observarmos que ao oferecer elementos para uma delimitação da 

gênese da questão social, as autoras entrevistadas contribuíram para a conformação 

do projeto profissional. Projeto esse que deve orientar a formação profissional desde 

a graduação até a pós-graduação, se alimentando do e fornecendo insumos para o 

exercício profissional. Ao lermos textos das entrevistadas constatamos a existência 

de uma hegemonia na incorporação de dimensões teóricas e críticas. Contudo, Netto 

(2021E), nos lembra que não devemos nos distanciar de movimentos que vêm 

ocorrendo.  

 

Não se esqueça que há mais de 300 cursos de Serviço Social nesse 
país, não é mais aquela coisa doméstica. Eu tenho muitas dúvidas de 
que Potyara, Carmelita, Marilda para não falar Zé Paulo, são lidos 
nesses cursos. Quando os caras estão discutindo empreendedorismo 
e coisas que tais (NETTO, 2021E). 

 

No início desta pesquisa, motivava-nos a impressão de que as dificuldades 

contidas na apreensão, de maneira concreta e transversal, das relações raciais 

residiam no conceito de questão social utilizado pela categoria profissional. Uma de 

nossas hipóteses era de que sua definição limitava o abarcar de dimensões 

determinantes (neste caso o racismo) em função de nossa deficitária apreensão da 
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formação social brasileira (o que ainda julgamos verdadeiro). Contudo os resultados 

de nossa pesquisa contribuem para fechar o ciclo iniciado com nossos 

questionamentos sobre os fundamentos. 

Já afirmamos que a categoria conta com uma importante produção teórica, 

diversos pesquisadores dentro e fora da academia têm produzido e publicado estudos 

e pesquisas acerca das inúmeras dimensões da vida social. Contudo muitos destes 

não conseguem estabelecer uma vinculação dos resultados alcançados com o 

Serviço Social. É possível que seja uma limitação do pesquisador? Sim! Mas pode 

também ser um reflexo do quanto a concepção do que é o Serviço Social está 

impermeável ao movimento da realidade. O resultado disso são os pesquisadores das 

mais diferentes áreas dialogando entre si e estudantes que não conseguem alcançar 

o que é e para que serve o Serviço Social. 

É fato que reside nesse preciosismo um problema de método, limitações na 

apreensão da realidade em seu constante movimento dialético. Mas há também uma 

limitação em entender a importância dessa profissão. Uma dificuldade passada de 

uma geração a outra que limita estudantes, pesquisadores, profissionais e mesmo 

alguns professores. 

 

a indefinição ou fluidez do “que é” ou do “que faz” o Serviço Social, 
abre ao Assistente Social a possibilidade de apresentar propostas de 
trabalho que ultrapassem meramente a demanda institucional. Tal 
característica, apreendida às vezes como um estigma profissional, 
pode ser reorientada no sentido de uma ampliação do seu campo de 
autonomia, de acordo com a concepção social do agente sobre sua 
prática (IAMAMOTO, 2005, p. 80). 

 

Talvez porque não conheçamos nossos sujeitos, não sabemos nem que cor 

eles têm, nem as dores sem delícias de estar sob suas peles. E por isso não 

compreendemos o quanto o Serviço Social é importante para eles e para nós e para 

a produção de conhecimento crítico nessa sociedade. Enquanto assim for teremos 

como categoria uma dificuldade de converter em uma possibilidade a indefinição. 

Convém ainda reforçar que os textos das autoras entrevistadas não sugeriram 

em momento algum uma pretensa “solução” do que seria a questão social, ou ainda 

que não haveria necessidade de maiores pesquisas. Ao contrário, o que deve nos 

animar no fortalecimento de nosso projeto é a compreensão de que a “forma 

capitalista de produzir supõe formas capitalistas de pensar [...] Repensar a profissão 
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supõe repensar as formas de pensar que nós incorporamos historicamente” 

(IAMAMOTO, 2021E, grifo nosso). 

 

2.3.1 O Debate contemporâneo sobre a questão social  

 

Conforme já dissemos algumas vezes no decorrer desse trabalho, iniciamos 

nossa investigação sobre a questão social que orienta o Serviço Social motivadas pela 

diminuta presença de produções teóricas acerca da questão social nos últimos vinte 

anos. Porém algumas obras merecem destaque no que se refere ao debate 

contemporâneo. Antes de enfraquecer nossas motivações elas nos fortalecem na 

trilha de impregnar a questão social de determinações que talvez a torne menos 

genérica ou difusa.  

 

Questão social e Serviço Social no Brasil – Fundamentos Sócio-históricos  

 

Na introdução do livro Silva o nomeia como: Diário de uma Viagem Incompleta, 

a autora nos expõe que o desafio assumido ao escrever tal obra foi: 

 

O de estudar os dois ângulos da questão social: um referente à sua 
constituição na formação social brasileira, para confirmar ou negar 
nossa hipótese inicial que supõe suas raízes, ainda que latentes, no 
Brasil colônia, e, assim, confirmar sua legitimidade histórico-social 
tardia com o protagonismo dos trabalhadores na fase do capitalismo 
maduro – como defende explicitamente Netto (1991). O outro ângulo 
configura-se na hipótese em que objetivamos conhecer interpretações 
da questão social no âmbito do Serviço Social – ao longo de seu 
desenvolvimento – no sentido de evidenciar tanto o vínculo histórico 
que sustenta essa relação na formação dos assistentes sociais 
brasileiros, como as razões da centralidade afirmada no projeto de 
revisão curricular em vigor (SILVA, 2014, p. 25-26, grifo nosso). 

 

 Ainda na introdução a autora nos informa que o “guia teórico” de seu trabalho 

será Octávio Ianni107 e que abordará o tema da questão social latente ou explícita. Ela 

nos apresenta ainda algo que nos parece uma definição da questão social: 

 

Em nossos termos a questão social traduz-se nas lutas sociais, 
partidárias ou sindicais que os segmentos ou as classes sociais 
vêm travando ao longo da formação socioeconômica do Brasil; 

 
107 Não identificamos Clóvis Moura entre as referências bibliográficas da autora. 
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na maioria das vezes, o Estado, a Igreja e o mercado utilizam-
se dessas lutas para harmonizar os conflitos e as contradições 
decorrentes das relações sociais de produção, retardando seu 
reconhecimento ou legitimidade e dispensando-lhe um 
tratamento que tem visado apenas garantir os interesses dos 
estamentos ou das classes dominantes (SILVA, 2014, p. 26). 

 

A autora apresenta ainda um breve e introdutório percurso histórico dos 

estudiosos da questão social culminando nos anos 1990, momento em que, junto ao 

processo de trabalho, toma a centralidade da formação profissional em Serviço Social. 

O que a faz questionar: “se a questão social é base e fundamento do Serviço Social 

porque adquire centralidade somente no final do século XX?” (SILVA, 2014, p. 28, 

grifo nosso). Esse questionamento inicial a impele a investigar a questão social na sua 

relação com a profissão e assumir como objeto de pesquisa a vinculação entre 

questão social e Serviço Social no processo de desenvolvimento da profissão no 

Brasil (SILVA, 2014).  

Essa vinculação, de acordo com a autora, está assentada numa relação 

histórica, sua primeira conclusão é que o Serviço Social trabalhou, originariamente, 

com aspectos fragmentados da questão social. As questões mais importantes eleitas 

pela autora: 

 

a constituição da questão social na formação social brasileira e no 
desenvolvimento do Serviço Social e as formas de intervenção da 
profissão a partir das pioneiras, para então finalizarmos nosso estudo 
destacando a visão contemporânea da questão social na 
compreensão de alguns de nossos intelectuais (SILVA, 2014, p. 29). 

 

A autora, mesmo reconhecendo algumas divergências teóricas com relação a 

questão social, considera que sua priorização pelo Serviço Social brasileiro pode 

“resultar em respostas mais concretas as demandas postas para o trabalho do (a) 

assistente social” (SILVA, 2014, p. 32). Ela constata que para alguns autores a 

questão social apenas ganhou legitimidade e visibilidade a partir da generalização do 

trabalho livre. Segundo ela: para estes estudiosos “falar em questão social antes de 

1930 é incorrer em um erro histórico” (SILVA, 2014, p. 31). 

Assim, “contribuir para o debate da questão social no âmbito do Serviço Social” 

(SILVA, 2014, p. 33) é o principal intento desta obra. As hipóteses que orientam sua 

investigação são: 
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• As raízes da questão social já estavam presentes no Brasil 
colônia ainda que de forma latente. Manifestando-se mediante um 
conjunto de revoltas populares e apenas é legitimada tardiamente no 
Estado Novo com o protagonismo da classe operária (SILVA, 2014, p. 
33, grifo nosso). 
 

• No Serviço Social seguindo as mudanças do seu 
desenvolvimento desde a base confessional passando pelas rupturas 
influenciadas pelo processo de reconceituação nos anos 1970-1980 e 
culminando nas diretrizes curriculares de 1996 (SILVA, 2014, p. 34). 

 

A autora defende ainda a importância de estudar a formação social e a riqueza 

de se aproximar das origens do nosso país “desde a Colônia até a república” (SILVA, 

2014, p. 36). Ao se debruçar sobre o período de 1840-1889 a autora afirma que 

estudar esse período adensou sua hipótese de que: “na transição do império para a 

república apareceram de forma mais evidente as primeiras manifestações da nossa 

questão social” (SILVA, 2014, p. 33). 

 

O fenômeno da questão social será compreendido e analisado como 
sinônimo de antagonismo, exploração contradição, conflitos, lutas 
sociais traduzindo -se pelo enfrentamento da servidão indígena, da 
expropriação do negro, mas, fundamentalmente, pelas lutas mais 
recentes por melhores condições de vida e de trabalho no período 
industrial quando ganha expressão e legitimidade em decorrências 
das lutas sociais e mais particularmente, as lutas operárias (SILVA, 
2014, p. 42, grifo nosso). 

 

Assim se inicia o primeiro capítulo da autora e daí para a frente ela realiza uma 

expedição teórica para “conhecer o Brasil” (SILVA, 2014, p. 43). Partindo de Caio 

Prado a autora discute as características econômica do Brasil no período que 

“explicam” a escravidão. Nesse percurso são expostas ideias108 e formulações sobre 

o período, que divergem sobremaneira daquelas defendidas neste trabalho. Ainda que 

ela confira alguma importância ao povo negro e considere a discriminação e o 

preconceito como um “problema social que ainda não foi resolvido” (SILVA, 2014, p. 

46). Consideramos fundamental recuperar a formação social brasileira para 

compreender a sociedade atual. Mas devemos lembrar que a história foi escrita pelos 

 
108 Por exemplo ao se referir ao livro Casa Grande e Senzala (FREYRE, 2001), a autora considera 
controvertida a tese de que miscigenação venceu as distâncias. Contudo, faz uma ressalva: 
“Possivelmente o autor se refere a uma minoria de negros e negras que, recolhidos à casa grande, 
serviam seus donos e senhores e ali conseguiam estabelecer relacionamentos diversificados inclusive 
o sexual” (SILVA, 2014, p. 48, grifo nosso). Neste trabalho tratamos o que a autora chama de 
relacionamentos diversificados como superexploração e estupro. 
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vencedores109 e romper com essa leitura é assumir um posicionamento crítico e esta 

é uma das premissas que orientam esse trabalho. 

Na publicação em tela, Silva (2014) conduz sua análise sobre as relações 

mantidas no período colonial, internamente (“deixando clara a superioridade do 

senhor e a baixa estima (SIC) do escravo” (p. 67) e externamente já que a “Inglaterra 

que tinha repulsa ao tráfico” (p. 64) por um caminho carregado de compreensões 

incompatíveis com o pensamento crítico110. Apesar desse caminho limitar nossa 

compreensão da reflexão da autora, aparentemente o que temos é uma ideia de que 

a questão social se manifesta antes do trabalho livre e se essa for a defesa da autora 

há aqui uma perspectiva pouco identificada dentro do Serviço Social: 

 

A questão social manifesta-se, dessa maneira, nas propostas de 
reformas sociais enunciadas por Nabuco para além da libertação do 
escravo, pois visavam atingir a sociedade como um todo, incluindo 
reformas nas instituições. Contudo, não tinham base popular apesar 
de apoiarem-se nos anseios populares. Seu valor está em antecipar 
temas que apenas despontavam e que seriam enfrentados (não 
resolvidos) apenas décadas depois – a questão dos direitos do 
trabalho e da reforma agrária, por exemplo (SILVA, 2014, p. 68).  

 

A autora refere-se a Revolta da Vacina (Rio de Janeiro, 1904) como um 

movimento que permitiu manifestar a “questão de saúde como uma expressão da 

nossa questão social tardia” (SILVA, 2014, p. 72). Nessa linha de análise a autora 

apresenta as preocupações de Rui Barbosa (BARBOSA, 2010), com a questão social 

e afirma sobre o livro:  

 

pudemos identificar um conjunto de manifestações e problemas 
sociais que nos indicam a existência de uma questão social latente 
nos termos de Ianni – ou nos nossos termos: as raízes latentes da 
nossa questão social – ainda nos séculos da colonização e domínio 
imperial (SILVA, 2014, p. 46).  

 

 
109 Ao se referir a independência do Brasil a autora argumenta que: “Tratou-se de uma ‘modernização 
conservadora’ à medida que a sociedade brasileira formada, na sua grande maioria, por negros e índios 
– destituídos de qualquer capacidade organizada e consciente de participação – impedia que a história 
se fizesse por momentos de saltos e rupturas” (SILVA, 2014, p. 62, grifos nossos). 
110 O qual compreende que as relações mercantis estabelecidas no período colonial contaram com a 
completa anuência da Inglaterra, um dos países que mais lucrou com o tráfico e a escravização de 
Africanos. Seu posicionamento com relação a escravidão apenas mudou em função das demandas 
impostas pela emergência do modo de produção capitalista. Conforme demonstramos em nosso 
primeiro capítulo. 
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Nos capítulos finais do livro a autora percorre um caminho muito parecido com 

o que percorremos para a construção do estudo em tela. Ela denomina o capítulo 

cinco de “Serviço Social e questão social: na escuta dos assistentes sociais 

contemporâneos”, no qual ela apresenta suas interpretações das entrevistas 

realizadas com os mesmos entrevistados aqui. Qual seja: José Paulo Netto, Marilda 

Vilela Iamamoto, Maria Carmelita Yazbek, Potyara Amazoneida Pereira, além de 

Vicente de Paula Faleiros, que não fora alvo da entrevista neste trabalho. 

Um trecho da entrevista com Faleiros chamou-nos a atenção: “[...] a prática foi 

considerada como ‘processo de trabalho’ e não em sua riqueza e diversidade das 

múltiplas determinações e a fundação da profissão se circunscreveu a genérica 

questão social” (FALEIROS, 1997, p. 164 apud SILVA, 2014, p. 205). Em resposta a 

essa proposição de Faleiros, Silva nos oferece a seguinte definição de questão social:  

 

Um fenômeno sócio-histórico que em cada contexto histórico 
conjuntural revela diferentes expressões, versões e manifestações da 
desigualdade social. Tratar esse tema como genérico é negar sua 
historicidade e transformá-lo numa palavra vazia de conteúdo (SILVA, 
2014, p. 205). 

 

Silva termina o livro listando as lições extraídas do percurso de realização do 

trabalho. “A lição mais geral seria que: a vinculação anteriormente referida não pode 

ser compreendida fora das condições sócio-históricas da formação social” (SILVA, 

2014, p. 225). É no Brasil colonial que a autora vai encontrar o que ela, inspirada por 

Caio Prado Junior, chama de “raízes latentes da nossa questão social” (SILVA, 2014, 

p. 226). Julga necessário ressaltar o caráter liberal do movimento abolicionista, mas 

afirmar sua “contribuição na luta pela emancipação dos negros no Brasil” (SILVA, 

2014, p. 227). Afirma que a influência dos imigrantes aqui chegados contribuiu para 

“que a classe trabalhadora antes servil, transforma-se em classe operária como 

protagonista principal do processo de legitimidade da questão social no Brasil” (SILVA, 

2014, p. 228). Afirmando que as similaridades com a sociedade europeia são muito 

poucas já que nossa sociedade é “caracterizada por traços do trabalho escravo” além 

do ‘preconceito social’” (SILVA, 2014, p. 228). 

Por fim, a autora conclui que tais lições lhe permitem destacar as mudanças na 

compreensão e tratamento da questão social, incluindo as formas de atuação do 

Serviço Social. Este último elemento bastante peculiar, porém, não é o alvo de nosso 

interesse neste momento. Dito isso consideramos interessante destacar, o que não 
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afirma nosso acordo com o texto, o resumo das interpretações da questão social feitas 

pela autora:  

 

 A questão social tem sido interpretada como: produto da 
desigualdade social e sinônimo de cidadania (Ianni111); desagregação 
e desfiliação (Castel); nova questão social (Rosavallon); a questão 
social para além do mundo do trabalho, envolvendo as questões de 
gênero, etnia e minorias sociais (Wanderley); e como um conjunto de 
problemas econômicos, políticos, sociais e culturais próprios da 
sociedade capitalista (Cerqueira Filho). Essa última retomada por 
Iamamoto e Netto (SILVA, 2014, p. 232). 

 

Para nós o que marca estas perspectivas é o reconhecimento da centralidade 

da formação social brasileira para a compreensão da questão social e um apagar 

abrupto da condição dos negros quando se inicia o trato da sociedade capitalista. 

Abrupto no sentido de que essa população não é mais alvo da análise desta e de 

outras estudiosas.  

 

A questão social e as particularidades no Brasil  

 

O livro de Josiane Soares dos Santos – “Questão Social” particularidades no 

Brasil, compõe a coleção: Biblioteca Básica de Serviço Social – Vol. 06 Cortez Editora. 

Na apresentação a autora afirma que visa contribuir para a particularização do 

debate sobre a “‘questão social’, levando em consideração a formação e o 

desenvolvimento do capitalismo brasileiro, atentando para o fato de que era preciso 

oferecer aos estudantes mais que um debate conceitual” (SANTOS, 2012, p. 13, grifo 

nosso).  A autora parte da premissa de que não é possível negar a existência da 

“questão social”, porém as explicações oferecidas para sua gênese e, 

consequentemente, as propostas formuladas para seu enfrentamento pelas diferentes 

matrizes da teoria social possuem explicações bem diversas. 

Uma vez que a autora, assim como outros estudiosos da profissão, opta por 

usar a expressão “questão social”, ela nos explica o porquê das aspas: 

 

frequentemente, a expressão encontra-se entre aspas, denotando 
certo cuidado na sua adoção, que se explica não somente pela origem 
conservadora da expressão, conforme alertam Iamamoto (2001) e 
Netto (2001). As aspas também foram adotadas como solução para o 

 
111 Mantivemos aqui a grafia das referências bibliográficas tal como presente no livro. 



165 
 

fato da “questão social” não poder ser alçada ao estatuto de uma 
categoria, no sentido marxiano, como forma de ser, determinação da 
existência (SANTOS, 2012, p. 17-18). 

 

Ela reforça que o conceito (a autora defende que é um conceito) de questão 

social “tornou-se, assim, um dos ‘patrimônios intelectuais’ do Serviço Social brasileiro 

e passou a significar, entre nós, a superação de uma concepção tradicional acerca do 

objeto de trabalho dos assistentes sociais” (SANTOS, 2012, p. 18). 

Após afirmar a impossibilidade de tratar de todas as manifestações da questão 

social, a autora explica seu viés de análise: “tratarei sobre a ‘questão social’ no Brasil 

tendo como foco central sua expressão sob a forma do desemprego” (SANTOS, 2012, 

p. 19). Esta opção será reforçada em outros momentos do texto: “portanto, trata-se de 

situar os traços do desemprego como resultantes do caminho percorrido através da 

particularização, no nível da formação social brasileira” (SANTOS, 2012, p. 134). 

Reiterando tal opção da seguinte forma: “já que tanto o mercado quanto o regime de 

trabalho me parecem ser o ‘solo’ de onde brotam as particularidades que se busca 

encontrar” (SANTOS, 2012, p. 134). 

A análise da autora é sustentada por dois eixos: primeiro as particularidades do 

capitalismo na formação social brasileira; segundo uma análise da dinâmica do 

mercado de trabalho no país. Para a leitura do livro a autora alerta que o texto precisa 

encontrar leitores minimamente informados sobre o processo histórico brasileiro e 

suas conexões com as etapas do capitalismo mundial. 

Inicialmente são abordados alguns aspectos mais gerais “a gênese da questão 

social é explicada pelo processo de acumulação ou reprodução ampliada do capital” 

(SANTOS, 2012, p. 26). Em seguida a autora apresenta a conceituação que para ela 

é aceita por aqueles filiados a tradição marxista: 

 

não é senão as expressões do processo de formação e 
desenvolvimento da classe operária e de seu ingresso no cenário 
político da sociedade exigindo seu reconhecimento como classe por 
parte do empresariado e do Estado. É a manifestação no cotidiano da 
vida social, da contradição entre o proletariado e a burguesia, a qual 
passa a exigir outros tipos de intervenção mais além da caridade e da 
repressão (IAMAMOTO; CARVALHO, 1995, p. 77 apud SANTOS, 
2012, p. 25). 

 

No que se refere a essa perspectiva de análise, dois destaques são feitos: o 

primeiro é a diferenciação necessária entre "questão social" e desigualdades, quando 
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alerta para o fato de que se trata aqui da desigualdade e pobreza que têm sua 

existência fundada pelo modo de produção capitalista. Ou seja, há que se considerar 

que existem formas de pobreza anteriores ao capitalismo. E continua afirmando que:  

 

No escravismo e no sistema feudal, existiam diferenciações entre as 
classes, propriedade privada e exploração do trabalho e, portanto, 
produzia-se desigualdade. A diferença entre esses modos de 
produção e o capitalismo é que neste último, sua existência é única e 
socialmente produzida (SANTOS, 2012, p. 28).  

 

No segundo destaque, recupera a ideia já apresentada por Netto (2021) de que 

pela primeira vez na história fome e pobreza não são produtos da escassez, mas da 

apropriação privada da riqueza produzida pela sociedade (SANTOS, 2012). 

 

Tratar do pauperismo e das lutas sociais do século XIX requer uma 
compreensão mínima do período chamado por Marx de acumulação 
primitiva do capital, responsável por criar o trabalhador livre. Esse 
processo se configura a pré-história do capitalismo (Marx) se inicia na 
Inglaterra, entre o último terço do século XV e início do século XVI 
consistindo na pura e simples expropriação dos camponeses de suas 
terras, objetivando transformá-las majoritariamente em pastagens 
para ovelhas (SANTOS, 2012, p. 31). 

 

Na sequência o texto objetiva oferecer as bases para a compreensão das 

particularidades da "questão social" no Brasil. Por meio da diferenciação entre “modo 

de produção” (aspas da autora), já que considera insuficiente “o tratamento da 

‘questão social’ a partir somente da categoria ‘modo de produção’”; e ‘formação 

social’, (SANTOS, 2012, p. 53). E explica: “visto que somente a análise das tendências 

inerentes à constituição do capitalismo brasileiro é capaz de mostrar as mediações 

constitutivas de sua particularidade” (SANTOS, 2012, p. 54). Para Santos as 

categorias “modo de produção” e “formação social” requerem, imperativamente, a 

mediação uma da outra para uma adequada compreensão das relações sociais 

(SANTOS, 2012, p. 53). 

A autora reforça a premissa de que uma determinada formação social pode 

apresentar elementos de vários modos de produção, sendo um deles o dominante. 

Relembra que a colonização teve por objetivo atender ao mercado europeu no qual o 

capitalismo já estava constituído (SANTOS, 2012). 
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A escassez de força de trabalho, portanto, é o que move Portugal na 
direção do revigoramento da escravidão na era moderna, uma vez que 
exploravam a costa africana e passaram a comercializar negros. Além 
de solucionar o problema da mão de obra, esse foi um dos mais 
rentosos negócios lusitanos num período que cobre cerca de três 
séculos. Essa informação é fundamental para que se possa 
compreender que a escravidão no Brasil, portanto, nada tem a ver com 
o modo de produção escravista: esse tipo de força de trabalho foi 
utilizada já no contexto do capitalismo de natureza comercial 
(SANTOS, 2012, p. 56-57). 

 

A autora ainda expõe a luz o fato de que a mentalidade estreita da metrópole 

legou também outras características à nossa formação social como: as grandes 

propriedades territoriais agrárias, o papel secundário da agricultura de subsistência, o 

descaso com a educação e a corrupção (SANTOS, 2012).  

Ao mencionar a extinção do tráfico de escravos a partir de 1850 “golpeando a 

principal fonte de mão de obra” (SANTOS, 2012, p. 63), a autora – ancorada na 

discussão feita por Prado Junior – apresenta como decorrência desse processo, o 

qual ela disseca com riqueza de detalhes, “um relativo crescimento das manufaturas 

facilitado com o fim do trabalho escravo e a elevada disponibilidade de mão de obra 

barata nos centros urbanos” (SANTOS, 2012, p. 65). “E esta será a origem do 

proletariado brasileiro, o que explicará no futuro, muito de suas características e 

evolução” (PRADO JUNIOR, 2004, p. 198 apud SANTOS, 2012, p. 65). 

De acordo com o texto a empresa colonial se realizou comandada pela lógica 

do capitalismo comercial. Não há, porém, como negar o caráter incipiente das 

relações capitalistas de tão mescladas que estavam com relações pré-capitalista de 

produção (SANTOS, 2012). “A colonização moderna foi um importante instrumento de 

acumulação primitiva para o capitalismo através da incorporação de formas pré-

capitalistas de exploração do trabalho adaptadas aos objetivos capitalista” (SANTOS, 

2012, p. 96). 

A autora demonstra como características da organização do trabalho no 

período colonial foram mantidas na etapa seguinte, porém pondera que “para a 

conciliação entre modernização e atraso concorre uma série de fatores” (SANTOS, 

2012, p. 111, grifo nosso): 

 

A manutenção do latifúndio de monocultura para exportação ganha 
ares de modernidade [...] o agronegócio vai se afirmando como a 
principal atividade produtiva do país, o que por sua vez, cristaliza-o na 
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posição subalterna historicamente ocupada na divisão internacional 
do trabalho (SANTOS, 2012, p. 102-103). 

  

Mais uma vez a autora nos chama a atenção para a importância de não se 

perder de vista “as mediações próprias do processo de construção do capitalismo 

brasileiro” (SANTOS, 2012, p. 134). Advertência fundamental, segundo ela, dada as 

articulações entre o desemprego e demais expressões da questão social como a 

pobreza, por exemplo, “que somente pode ser entendida quando considerada a 

incapacidade de reprodução social autônoma dos sujeitos” (SANTOS, 2012, p. 134). 

 

Essas são as particularidades que, estando presentes no regime de 
trabalho do Brasil desde então, podem ser consideradas, 
consequentemente, como particularidades da "questão social", 
diferenciando o Brasil de outros países onde esses fenômenos estão 
associados à crise capitalista recente (SANTOS, 2012, p. 137) 

 

Os processos de “revolução passiva e modernização conservadora” vão, de 

acordo com a autora, ser responsáveis por implicações na relação capital e trabalho 

uma vez que irão alimentar uma “cultura autoritária” (SANTOS, 2012, p. 139). 

É importante registrar que resolver a polêmica sobre se houve ou não questão 

social antes do trabalho livre ou da industrialização não está entre as pretensões de 

nosso estudo. Bem como não intentamos definir se existiu ou não modo de produção 

capitalista antes da abolição. Nossa intenção, é apenas demonstrar, quão danosa, 

pode ser a leitura da realidade brasileira sem elevarmos o racismo a uma das lentes 

de análise.  

 

Capital Fetiche, Questão Social e Serviço Social  

 

Para realizar um diálogo com o debate feito por Marilda Iamamoto acerca da 

questão social, nosso objeto de estudo, seria esperado que iniciássemos pelo livro de 

1982 “Relações Sociais e Serviço Social no Brasil (IAMAMOTO, 2005). Porém 

pensamos ser mais interessante iniciarmos pelo “Serviço Social em tempo de capital 

Fetiche: capital financeiro trabalho e questão social”, livro publicado em 2007 e que, 

segundo José Paulo Netto, é “[...] até o momento, a mais densa e substantiva 

contribuição que, do ponto de vista marxista, procura iluminar o Serviço Social 
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contemporâneo no Brasil” (IAMAMOTO, 2007, p. 14). A presente obra se torna 

fundamental em nossa análise por conferir centralidade à questão social. 

Para fins de nossa discussão queremos lançar luzes sobre o item 2.1, do 

capítulo II, intitulado Particularidades da Formação Histórica Brasileira e Questão 

Social, essa é uma das novidades desse livro que mais diretamente interessa a nossa 

pesquisa.  

A autora faz uso de alguns pensadores que não haviam comparecido no texto 

de 1982 e utiliza um maior número de obras de autores que já haviam comparecido, 

como é o caso de José de Souza Martins, muito presente no referido item e cujos 

textos posteriores a publicação do livro Serviço Social e Relações sociais foram 

incorporados. Octavio Ianni (1926-2004) também recebe lugar de destaque na atual 

publicação da autora, são apresentados oito títulos, entre livros e artigos do autor112, 

na publicação anterior havia apenas dois títulos na Bibliografia 

Emilia Viotti da Costa113 tem dois de seus títulos presentes na bibliografia, nos 

quais a autora se apoia para discutir “a especificidade do liberalismo no Brasil com 

relação ao padrão europeu” (IAMAMOTO, 2007, p. 138). O FAVOR comparece como 

sendo uma das especificidades da sociedade brasileira e a autora usa Roberto 

Schwarz (1981) para tal discussão, tal como CORONELISMOS E POPULISMOS para 

os quais a autora usa Marilena Chauí (1995). Importante registrar que o debate sobre 

o Estado Brasileiro é transversal a todo o item. 

Ao apresentar um item sobre as particularidades da formação histórica 

brasileira a lente da análise da autora parece focar mais diretamente sobre a dimensão 

orgânica do capital e as mudanças no período no qual o livro foi escrito e publicado. 

Uma destas marcas que recebe atenção no texto é a modernização conservadora: 

 

Fenômeno que redundará em uma “democracia restrita” 
(FERNANDES, 1975) restrita aos membros da classe dominante que 
universalizam seus interesses de classe para toda a nação, pela 
mediação do Estado e de seus organismos privados de hegemonia 
(IAMAMOTO, 2007, p. 131, grifo nosso).  

 

 
112 São eles: A mentalidade do homem simples (1975); A ditadura do Grande capital (1981); O Ciclo da 
Revolução Burguesa no Brasil (1984); A Questão Agraria e as Formas do Estado ()1984; A Crise dos 
Paradigmas na Sociologia (1990); A Questão social (1992); capitalismo, Violência e Terrorismo (2004); 
e Pensamento Social no Brasil (2004). 
113 Política de Terras nos Estados Unidos e no Brasil (1977) e Estrutura versus Experiencia. Novas 
Tendencias na história do movimento operário na América Latina: o que se perde e o que se ganha? 
(1990). 
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Estas são, sem dúvidas, marcas históricas de nossa sociabilidade, parte e 

expressão de nosso capitalismo dependente. Todavia, essa análise apresenta pouca 

ou nenhuma referência ao trabalho escravizado e às sequelas que este pode ter 

deixado em nossa formação. Ao discutir a desigualdade que advém desse modelo 

político que serve de esteio ao capitalismo dependente brasileiro a autora se refere a 

uma concentração racial da renda114.  

 

2.3.2 Limites e (Im)possibilidades da Questão Social  

 

Na trilha que perseguimos para compreensão dos determinantes que permitem 

a emersão da questão social, encontramos muito mais polêmicas do que consensos, 

ao contrário do que esperávamos. Mas que comprova o que temos afirmado, que a 

ideia de questão social precisa de mais elementos teóricos para manter sua vigência 

no Serviço Social. 

Uma hipótese a ser perseguida relaciona-se com a maneira como foi 

apreendida a questão social na bibliografia tradicional do Serviço Social – 

reconhecidamente crítica. A forma como a lei geral da acumulação capitalista foi 

apreendida permitiu desaparecer com as marcas históricas da formação social 

brasileira. Entre elas as lutas dos sujeitos negros envolvidos nas relações sociais 

racializadas brasileiras.  

A partir de uma análise na qual a lei geral da acumulação capitalista suplanta 

as tais marcas históricas, ou particularidades das formações sociais. Prescindindo, 

consequentemente, de análises teóricas uma vez que uma determinação maior fora 

apreendida e explicada. Abandonando-se, portanto, a compreensão de que a lei geral 

da acumulação capitalista não se realiza em todo e qualquer solo capitalista 

independente de sua formação social, é necessário ter em vista que Marx nos diz que: 

 

As relações burguesas são a última forma antagônica do processo de 
produção social, antagônicas não no sentido de um antagonismo 
individual, mas de um antagonismo que nasce das condições de 
existência sociais dos indivíduos; as forças produtivas que se 
desenvolvem no seio da sociedade burguesa criam, ao mesmo tempo, 
as condições materiais para resolver esse antagonismo (MARX, 2007, 
p. 48).  

 
114 “No caso brasileiro, a expansão monopolista faz-se, mantendo, de um lado, a dominação imperialista 
e, de outro, a desigualdade interna do desenvolvimento da sociedade nacional. [...] na medida em que 
favorece a concentração social, regional e racial da renda” (IAMAMOTO, 2007, p. 132). 
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Nesses termos, partimos do princípio de que o capitalismo não foi, no Brasil, o 

produto do desenvolvimento das forças produtivas internas, pelo contrário ele foi 

imposto. Conforme discorremos no capítulo anterior, houve um período, identificado 

por Moura (2020), como “escravismo tardio”, no qual as relações capitalistas se 

mesclam àquelas ordenadoras do escravismo. 

 

Mas há uma característica particularizadora e significativa, senão a 
preponderante: essas relações capitalistas, naquilo que elas têm de 
mais importante e significativo, não surgem quase nunca da nossa 
acumulação interna, mas foram injetadas de fora, implantadas por 
todo o complexo subordinador que atuava dinamicamente no polo 
externo, condicionando-nos econômica, social e culturalmente. Era um 
transplante vindo do centro para a periferia, sem contrapartida. Pelo 
contrário, éramos o receptor, e o centro, o injetor de tudo aquilo que 
entendíamos por modernização no sentido do modelo capitalista 
(MOURA, 2020, p. 121). 

 

Quanto do desenvolvimento capitalista brasileiro se assemelha com aquele 

ocorrido na Europa? Se, tendemos a acreditar que a resposta a esse questionamento 

seja muito pouco, ou quase nada, surgem então novos questionamentos: quanto da 

caracterização da questão social em nosso país está de fato assentada na realidade 

do Brasil? Quanto da influência europeia que estava, notadamente, presente nas 

pioneiras115 fincou raízes tão profundas que resistiu até a renovação crítica do Serviço 

Social brasileiro? Quais elementos levaram nossos estudiosos a não considerar o 

racismo na composição e desenvolvimento do capital e, em especial, na composição 

da classe trabalhadora brasileira?  

Ainda que esse estudo não tenha desvendado todos esses enigmas, ele nos 

trouxe algumas indicações que consideramos importante perseguir. Entre elas está a 

cautela para não se hipotecar à revolução burguesa, ou a ausência dela, a 

responsabilidade por resolver a questão racial. Não consideramos que o elemento 

determinante para a resolução dos problemas raciais no Brasil esteja relacionado ao 

fato de não ter ocorrido por aqui uma revolução burguesa. 

 
115 “Eu não escrevi aqui [texto na revista Temporalis ainda não publicado no momento da entrevista], 
mas eu voltei a pesquisar as pioneiras, elas nunca usaram, elas nunca mencionaram a questão racial. 
A questão social para elas era a concepção da igreja, que aliás a igreja também nunca mencionou nada 
(questão racial). Por quê?” (YAZBEK, 2021E). 
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Parte destas indagações estão presentes nos textos de nossos entrevistados. 

São polêmicas teóricas entre grandes estudiosos e precisaria de inúmeras páginas 

para fundamentá-la, mas esse empreendimento escapa aos intentos deste trabalho. 

Contudo alguns achados nesse sentido são dignos de nota aqui. 

Netto (2005a), ao chamar a atenção para a raiz conservadora da acepção de 

questão social faz referência a elaborações teóricas feitas por estudiosos 

internacionais. O autor nos alerta para a fundamental diferença entre questão social e 

pauperismo. Reforça que se não eram inéditas a desigualdade e a polarização entre 

ricos e pobres “era radicalmente nova a dinâmica da pobreza que se generalizava" 

(NETTO, 2005a, p. 153), já que a pobreza crescia na mesma proporção que a 

capacidade de produção. Ou seja, não se relacionava de maneira nenhuma à 

escassez que caracterizava os fenômenos anteriores. 

Todavia há uma crítica interdita no seio da intelectualidade da profissão na qual 

se problematiza uma suposta transposição de processos sócio-históricos, como a 

conformação da luta de classes e a história do proletariado europeu para pensar o 

Brasil, e de que talvez por isso a formação social brasileira não tenha sido 

adequadamente considerada nesses estudos. Esse talvez seja um dissenso entre 

Iamamoto e Netto. “O autor [Netto, 2005a] sustenta que as conexões genéticas do 

Serviço Social se dão com as peculiaridades da questão social na sociedade burguesa 

madura, fundada na ordem monopólica” (IAMAMOTO, 2007, p. 169). Na nota de 

rodapé número 97, a autora afirma que:  

 

Certamente o autor está se referindo às origens da profissão na 
Europa, pois a economia brasileira dos anos 30 do século XX, ainda 
que inscrita na ordem mundial monopólica, não se organiza 
internamente sob a regulação monopolista, o que só ocorrerá mais 
tarde nas décadas de 60 e 70 (cf. Fernandes, 1975) [1] (IAMAMOTO, 
2007, p. 169).  

 

De acordo com Strazzeri (2014), várias são as mudanças sofridas pelo termo 

questão social, tanto em seus usos quanto nos seus sentidos, tornando-se, por vezes, 

parte do arsenal argumentativo de divergentes grupos. Essas mudanças estariam, 

segundo o autor, diretamente relacionadas aos empregos da palavra “social” que em 

sua condição de adjetivo significa algo "concernente à sociedade", ou que é "relativo 

à comunidade, ao conjunto dos cidadãos de um país"; porém como substantivo 

significa "o que pertence a todos; público, coletivo" e também "o que diz respeito ao 



173 
 

bem-estar das massas, especialmente as menos favorecidas" (DICIONÁRIO 

HOUAISS apud STRAZZERI, 2014, p. 513). É importante, portanto, termos atenção 

para em que circunstâncias e com quais objetivos o termo muda sua classificação 

semântica. Para o autor é necessário compreender quando e porque ele deixa de se 

referir a toda a sociedade para fazer referência apenas a uma parte menos favorecida 

dela. 

 

Não bastasse essa mudança semântica considerável, o caráter de 
substantivo é por si só revelador, já que para "social" ter se tornado o 
"social" referindo-se especificamente às "massas menos favorecidas" 
e não "ao conjunto dos cidadãos", significa que ele se tornou, em 
alguma medida, independente da sociedade como um todo 

(STRAZZERI, 2014, p. 513). 

 

Ainda que os assistentes sociais brasileiros intentem utilizar a expressão sob 

uma conotação crítica, é fundamental termos em vista essas variações. Sabemos 

inclusive que reside nessa preocupação a justificativa para que diversos autores no 

Serviço Social utilizem a expressão entre aspas. Strazzeri (2014), afirma que: 

 

Há, portanto, uma “questão social” tomada abstratamente e uma 
“questão social” após sua crítica materialista, que se levada a bom 
termo desvela o conteúdo efetivo que o termo (liberto das aspas) 

oculta (STRAZZERI, 2014, p. 509). 

 

Essa problematização está ancorada em formas de apreensão da questão 

social que se deram na Europa e que demonstram o perigoso ecletismo da expressão. 

Todavia, há no Brasil exemplos desse abarcar indiferenciado da expressão questão 

social e de sua apropriação pelo pensamento conservador. Podemos citar o livro de 

Rui Barbosa116 (2010), “Questão Social e política no Brasil”117, no qual a expressão 

aparece como pano de fundo para a apresentação do “Jeca Tatu118” que a 

representaria e como uma entidade que tem demandas próprias. 

 
“116 Rui Barbosa de Oliveira (1849-1923), advogado, jornalista, jurista, político, diplomata, ensaísta e 
orador. [...] Em 1895 tomou assento no Senado, no qual se conservaria até a morte, sucessivamente 
reeleito. Destacam-se os seus trabalhos na redação do Código Civil”. Disponível em: 
https://www.academia.org.br/academicos/rui-barbosa/biografia. Acesso em: 05 jun. 2022. 
117 Publicado por volta do ano de 1919. Disponível em: file:///C:/Users/Alex%20Prince/Downloads/185-
Texto%20do%20artigo-783-1-10-20071112.pdf. Acesso em: 05 jun. 2022. 
118 Em 20 de março de 1919 Senhores: Conheceis, porventura, o Jeca Tatu, dos Urupês, de Monteiro 
Lobato, o admirável escritor paulista? Tivestes, algum dia, ocasião de ver surgir, debaixo desse pincel 
de uma arte rara, na sua rudeza, aquele tipo de uma raça que, “entre as formadoras da nossa 

 

https://www.academia.org.br/academicos/rui-barbosa/biografia
file:///C:/Users/Alex%20Prince/Downloads/185-Texto%20do%20artigo-783-1-10-20071112.pdf
file:///C:/Users/Alex%20Prince/Downloads/185-Texto%20do%20artigo-783-1-10-20071112.pdf
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Mas não será preciso, também, ter lido Comte, para discernir que, 
quando se fala em “medidas reclamadas pela questão social”, o em 
que se cogita não é em cumprir tais contratos, mas em dar, fora desses 
contratos, acima deles, sem embargo deles, por intervenção da lei, 
garantias, direitos, remédios, que, contratualmente, o trabalho não 
conseguiria do capital (BARBOSA, 2010, p. 37). 

 

Em seu texto Barbosa demarca que os reclamos da questão social poderiam 

ser solucionados tanto pelo “socialismo119” (ou pelo menos pela ideia de socialismo 

do autor), quanto pelo capitalismo no seio da sociedade do trabalho, grande redentora 

dos preguiçosos e desmotivados. Porém esta parece ser sua tese central: “será mister 

rever a nossa Constituição, para habilitar o Poder Legislativo a tomar as medidas, que 

a questão social lhe reclama” (BARBOSA, 2010, p. 38). E eis que temos um expoente 

nacional para exemplificar as preocupações de Netto (2005a) e ainda o preambulo do 

tratamento da questão social como caso de polícia. 

A importância de abrasileirarmos o debate reside na busca pela compreensão 

de, em que medida, a expressão questão social ainda carrega em seu cerne, no 

imaginário popular ou nas formulações daqueles que não a apreenderam em sua 

etérea versão crítica, as marcas tradicionais e preconceituosas de suas formulações 

seminais essencialmente racistas120.  

As batalhas terminológicas ou semânticas instigam-nos a questionar que se a 

questão social fosse tomada como conceito, noção ou categoria, quais seriam as 

implicações para a formação e principalmente para o exercício profissional das 

assistentes sociais? Estamos convictas de que à questão social, sobre a qual erigem-

se os pilares da formação e do exercício profissional, foram sonegadas determinações 

 
nacionalidade”, se perpetua, “a vegetar de cócoras, incapaz de evolução e impenetrável ao progresso”? 
Jeca Tatu (BARBOSA, 2010, p. 01). 
119 “o que ele tem de são, de benévolo, de confraternal, de pacificador, sem querer o socialismo 
devastador, que, na linguagem do egrégio prelado belga, amimando o que menos nobre é no coração 
do homem, rebaixa a questão social a uma luta de apetites e intenta dar-lhe por solução o que não 
poderá deixar de exacerbá-la: o antagonismo das classes” (BARBOSA, 2010, p. 15). 
120 Há que se considerar que mesmo a formulação conservadora de Barbosa (2010) fora mais atenta a 
questão racial do que inúmeras elaborações críticas sobre o assunto: “Era uma raça que a legalidade 
nacional estragara. Cumpria às leis nacionais acudir-lhe na degradação, em que tendia a ser 
consumida, e se extinguir, se lhe não valessem. Valeram-lhe? Não. Deixaram-na estiolar nas senzalas, 
de onde se ausentara o interesse dos senhores pela sua antiga mercadoria, pelo seu gado humano de 
outrora. Executada assim, a abolição era uma ironia atroz. Dar liberdade ao negro desinteressam dose, 
como se desinteressaram absolutamente da sua sorte, não vinha a ser mais do que alforriar os 
senhores. O escravo continuava a sê-lo dos vícios, em que o mergulhavam. Substituiu-se o chicote 
pela cachaça, o veneno, por excelência, etnicida, exterminador. Trocou-se a extenuação pelo serviço 
na extenuação pela ociosidade e suas objeções” (BARBOSA, 2010, p. 9-10). 
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que a tornassem mais condizente com a realidade brasileira e talvez a impregnassem 

de elementos que a tornariam menos difusa. Dentre elas a história da constituição do 

mercado de trabalho no Brasil e sua fundamental herança escravista e, 

principalmente, o componente conformador da sociedade brasileira: o racismo.  

Uma das respostas às nossas mais profundas questões talvez esteja 

exatamente nesta batalha aparentemente semântica. Na obra de Marx não são 

encontrados conceitos ou definições, o próprio professor José Paulo Netto (NETTO, 

2019) diz que quem procurar definições nessa obra terá sérias dificuldades, visto que 

o método marxiano vai exigir sucessivas aproximações a fim de impregnar seus 

objetos das mais variadas determinações. Ao eximir-se de retomar o debate121 sobre 

a questão social, a intelectualidade do Serviço Social pode estar utilizando a noção 

cunhada por estes autores como um conceito e que, portanto, não precisa ser 

revisitado, não requer redimensionamentos e esta forma de operar nos parece 

incompatível com o método em Marx.  

Um dos elementos mais interessantes que recuperamos em nossas entrevistas 

é a fundamental compreensão do capital como relação social (IAMAMOTO, 2021E). 

Não se trata de uma formulação nova, tanto Marx (2008)122 quanto Iamamoto (2005, 

2007, 2021 etc.) já o afirmavam. Mas talvez elaborações teóricas contemporâneas o 

tenham ofuscado. A proposição de que é na apreensão do processo de constituição 

do capital que compreendemos a questão racial parece residir uma inversão do que 

seria nosso caminho de análise e que tem presidido as análises de parte dos autores 

nos quais nos apoiamos. Essa afirmação pode nos levar a compreender que devemos 

primeiro estudar o trabalho e suas particularidades no Brasil (outras que não 

necessariamente as relações raciais), bem como a especificidade de seus elementos 

constitutivos em território nacional, para posteriormente entender as relações raciais. 

Acreditamos que o veio de análise mais profícuo para esta compreensão seria buscar 

desvendar, em igual medida e conjuntamente, o capitalismo e o racismo para 

compreendermos as modernas expressões do trabalho no Brasil. Investigar como 

essa relação social (o capital) se apresenta nesta sociedade, quais influências e 

 
121 Destaque para a revista Temporalis, número 42, que: “Por meio dos debates acerca do tema Crise 
capitalista, questão social no Brasil e Diretrizes Curriculares da ABEPSS, o objetivo da gestão Aqui se 
Respira Luta! (2021-2022) e do comitê editorial da Temporalis é contribuir para adensar um balanço 
teórico-político do conhecimento produzido acerca da questão social no Brasil nas últimas duas 
décadas e suas implicações para a formação e o exercício profissional de assistentes sociais” (IRINEU 
et al., 2022, p. 07). Registre-se, contudo, que mais de duas décadas a separam da Edição de 2001. 
122 o capital não é uma coisa, mas uma relação social entre pessoas (MARX, 2008, p. 882). 
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travejamentos estão impostos a ela em função de termos uma formação social tão 

particular.  

Há que se tomar cuidado para não reproduzir a hierarquização (com a 

dimensão de classe como principal) entre as dimensões da vida social que nos 

conduziu a noções cuja sustentação histórica é etérea ou inexistente. A fim de evitar 

tais equívocos, compete-nos apreender a dimensão histórica como pré-requisito para 

compreender a formação da classe trabalhadora brasileira em suas muitas frações. 

Outra dimensão que é necessário reafirmar é a secularidade das lutas contra o 

racismo, a discriminação racial ou o preconceito de cor. Não é possível ancorar a 

análise em uma perspectiva supostamente histórica e não reconhecer as infindas lutas 

dos movimentos negros. Estudar o trabalho e a vivência do trabalho por esses sujeitos 

exige ter em conta os dados apresentados anteriormente. Aqueles que compreendem 

que as lutas e discussões sobre questão racial foram postas em cena (somente) nesse 

momento podem estar reforçando o que Pereira denominou de “insensibilidade 

coletiva em relação ao acirramento do racismo e das lutas étnicas” (PEREIRA, 2001, 

p. 53). Não é por “falta de forças sociais com efetivo poder de pressão” (PEREIRA, 

2001, p. 52) que podemos desconsiderar a existência da disparidade racial brasileira.  

O fenômeno recente de maior divulgação das lutas se deve, a nosso ver, em 

grande parte ao ingresso e permanência de estudantes negros nas universidades 

públicas e ao advento das redes sociais. O que segue em aberto é: quantos Sebastião 

Rodrigues Alves foram calados para que as análises sobre a sociedade brasileira no 

Serviço Social permanecessem acrômicas? Quanto debate é ignorado por não haver 

sido pautado por quem merece ser ouvido de um lugar considerado legítimo pelos 

brancos. Afinal Urros, berros e gritos não compõem o ethos acadêmico.  

Reconhecemos que eleger a questão social como objeto de intervenção 

profissional foi uma escolha acertada, nosso questionamento é se ela parte da raiz. 

Visto que não se desvendaram os elementos que de fato estavam na raiz da questão 

social no Brasil. E essa também foi uma escolha. É bom que se perceba que a escolha 

não estava apenas entre a questão social e as políticas sociais como objeto de 

atuação do Serviço Social. Havia outras nuances em jogo que eram compatíveis tanto 

com a questão social quanto com as políticas sociais. Por longo período para o Serviço 

Social estiveram ausentes aquelas resistências diretamente relacionadas ao racismo 

e seu acoplamento ao capitalismo brasileiro e, consequentemente, não foram 

consideradas também as resistências impostas pelos movimentos negros. Ou seja, 
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por muito tempo, no afã de: não fragmentar o que seria ou não a questão social, se 

usaríamos ou não as aspas, se Serviço Social era ou não trabalho, não se considerou 

a imposição estrutural do racismo na conformação de todas as manifestações da 

questão social. 

Um elemento expresso nesse estudo, e que não devemos ignorar, é a 

importância das polêmicas em torno da questão social. Isso nos faz compreender que 

essas autoras não consideram (e seus textos expressam isso) que a questão social 

esteja resolvida, que suas dimensões explicativas estejam cristalizadas ou que seus 

debates devam ser pacificados. Ao contrário, expressam que, mesmo entre as mais 

expoentes autoras que publicaram sobre a questão social há inúmeras indicações 

para que se dê continuidade a discussões sobre sua gênese, e essa tarefa compete 

a nós, como categoria profissional, cumprirmos. 

Com base na análise que empreendemos até aqui é possível afirmar que o 

racismo é também uma relação de poder (ALMEIDA, 2018). Se somarmos a essa 

compreensão o entendimento de que “todo espaço tomado pelo capital se transforma 

em espaços de poder – a empresa, o mercado, a vida cotidiana, a família, a cidade, a 

arte, a cultura, a ciência entre outros” (IAMAMOTO, 2007, p. 50), depreende-se daí 

que o racismo brasileiro também é capaz, e o faz no Brasil, de alcançar e determinar 

todas as dimensões da vida social.  

O racismo se manifesta, por exemplo, conforme já dissemos anteriormente, 

tanto no mercado de trabalho ao impor um funil para a contratação ou não de pessoas 

negras, quanto na esfera do consumo ao produzir ou não produtos destinados às 

pessoas negras. Se nos referirmos por exemplo a ciência, é bastante raro encontrar 

pesquisas que se dediquem a identificar a incidência de doenças e seus tratamentos 

para pessoas negras123.  

Os elementos eleitos pelas autoras entrevistadas para análise da sociedade 

brasileira e consequentemente para a reflexão acerca da questão social são 

absolutamente pertinentes, porém insuficientes para dar conta de explicar as 

dimensões que configuram a questão social no Brasil. Ao desconsiderar a 

centralidade do racismo nas relações sociais brasileiras terminam por destinar àquilo 

 
123 Esses são dados internacionais, resultados de pesquisas com foco racial. Disponível em: 
https://www.geledes.org.br/como-tratamento-de-sifilis-foi-negado-a-negros-nos-eua-em-nome-da-
ciencia/. Acesso em: 12 jun. 2022. Disponível em: https://www.em.com.br/app/noticia/internacional/ 
2021/06/05/interna_internacional,1273764/apos-40-anos-aids-atinge-desproporcionalmente-populaca 
o-negra-nos-eua.shtml. Acesso em: 12 jun. 2022. 

https://www.geledes.org.br/como-tratamento-de-sifilis-foi-negado-a-negros-nos-eua-em-nome-da-ciencia/
https://www.geledes.org.br/como-tratamento-de-sifilis-foi-negado-a-negros-nos-eua-em-nome-da-ciencia/
https://www.em.com.br/app/noticia/internacional/%202021/06/05/interna_internacional,1273764/apos-40-anos-aids-atinge-desproporcionalmente-populaca%20o-negra-nos-eua.shtml
https://www.em.com.br/app/noticia/internacional/%202021/06/05/interna_internacional,1273764/apos-40-anos-aids-atinge-desproporcionalmente-populaca%20o-negra-nos-eua.shtml
https://www.em.com.br/app/noticia/internacional/%202021/06/05/interna_internacional,1273764/apos-40-anos-aids-atinge-desproporcionalmente-populaca%20o-negra-nos-eua.shtml
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que foi central em nossa formação, e em suas análises até determinado ponto, leia-

se os negros e a escravidão, a um não lugar. O povo negro e parte das formas de 

organização do trabalho no período imediatamente pós abolição desaparecem da 

argumentação, sem deixar rastros. 

É preciso reafirmar que as disparidades étnico-raciais não são um fenômeno 

novo na sociedade brasileira, que se inserem no escopo de desdobramentos do 

capital fetiche. Trata-se de incaláveis manifestações e de um problema secular! Não 

há novidade no que se refere ao racismo e sua imbricação ao capitalismo nacional, 

talvez o que exista seja apenas um adensamento das mutilações explorações e 

expropriações às quais nós negros sempre fomos submetidos. 

Defendemos, portanto, nesta tese, a premência de superar a ausência da 

análise dos impactos do racismo na conformação da relação social fundante desta 

sociedade: o capital. Para nossa sorte, inúmeros/as autores/as já abriram trilhas nesse 

sentido, apresentaremos alguns/as deles/as no próximo capítulo. 
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3 O PROJETO PROFISSIONAL COMO PROCESSO124 E A NECESSÁRIA 

RADICALIZAÇÃO E RACIALIZAÇÃO DA QUESTÃO SOCIAL  

 

O negro não deve mais ser colocado diante deste dilema: 
branquear ou desaparecer, ele deve poder tomar 
consciência de uma nova possibilidade de existir 

(FANON, 2008, p. 95).  
 

Em 2009 a revista Serviço Social & Sociedade número 99, cujo tema era 

“Direitos, Ética e Serviço Social”, trazia o artigo da assistente social Roseli da Fonseca 

Rocha, com o título: “A Questão étnico racial e a sua relevância no processo de 

formação em Serviço Social”, no qual a autora problematizava acerca da pouca 

produção acadêmica sobre as relações raciais no Serviço Social. A autora produziu 

outras obras após a publicação deste texto, inclusive sua tese de doutoramento, sobre 

a qual falaremos mais adiante. Não fosse apenas pelo fato desse texto ter sido a 

primeira obra acerca das relações étnico-raciais dentro do Serviço Social a qual 

tivemos acesso em toda nossa trajetória acadêmica, ele também encerra em suas 

linhas uma denúncia:  

 

Embora a discriminação racial seja histórica no Brasil, e o Serviço 
Social a considere um fenômeno a ser combatido, essa discussão não 
tem tido muita relevância junto a categoria profissional, bem como no 
processo de formação (ROCHA, 2009, p. 52). 

 

Ou seja, em detrimento das defesas impetradas em seu código de ética as 

assistentes sociais não estariam, segundo a autora, conferindo a centralidade que a 

temática requer. Esta argumentação está ancorada em inúmeros dados que à época 

– não que haja diferenças dignas de nota na atualidade – expressavam as 

desigualdades existentes entre brancos e negros. 

Em seu texto ela faz, ainda, referência a dois trabalhos125 que anteriormente se 

dedicaram a uma investigação parecida com a sua e que concluem que a revista 

Serviço Social & Sociedade publicada desde 1979, apresentava apenas dois artigos 

que “abordavam a temática étnico racial” (ROCHA, 2009, p. 554). Realizamos uma 

 
124 Referência ao texto de Netto (2009): “Em suma, trata-se de um projeto que também é um processo, 
em contínuo desdobramento” (NETTO, 2009a, p. 155). 
125 FILHO, J. B. O Serviço Social e a questão do negro na sociedade brasileira. Rio de Janeiro: Marques 
Saraiva, 2006. MARQUES JÚNIOR, J. S. Serviço Social e Questão Racial: um balanço da produção 
no Pós Durban. Trabalho de Conclusão de Curso em Serviço Social. Rio de Janeiro: FSS/UERJ, 2007. 
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busca no portal Scielo126, sítio da revista na atualidade, e obtivemos os seguintes 

resultados: 

 

• Relações Raciais: 03 artigos 

• Relações étnico-raciais: 01 artigo (cujo termo não consta no título) 

• Racismo: 09 

• Racial: 07 

 

Uma vez que vários artigos se repetem em cada palavra pesquisada contamos 

apenas 14 publicações que em alguma medida fazem referência às relações raciais 

ou ao racismo. Não é nosso objetivo aqui fazermos uma análise profunda de todas as 

publicações do Serviço Social que se referem a esta questão, porém julgamos 

importante realizar um levantamento, que infelizmente depois de mais de uma década, 

ainda corroboram as conclusões de Rocha (2009). 

Seguindo a trilha sinalizada realizamos uma busca no banco de teses e 

dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES)127, utilizando os descritores: “Raça” or “Racismo” and “questão social” and 

“Serviço Social”, buscamos publicações nos programas de pós-graduação que 

tivessem em seu título a expressão Serviço Social, selecionamos onze publicações 

dentre as quais apenas duas mostraram-se pertinentes para alcançar os objetivos 

aqui propostos. Se, por um lado, não identificamos publicações cujas palavras chaves 

indicassem as relações étnico-raciais e a questão social, como centrais, por outro nos 

deparamos com textos importantes acerca de diferentes aspectos do debate sobre as 

relações raciais e sua relação com o Serviço Social.  

Nossa investigação poderia demonstrar que passada mais de uma década da 

publicação do artigo de Rocha (2009), as preocupações da autora foram superadas, 

já que pudemos identificar um adensamento da discussão sobre as relações raciais 

no âmbito do Serviço Social. O que pudemos identificar é um grupo substantivo de 

estudiosos que, na trilha do marxismo, segue buscando demonstrar que a questão 

 
126 A revista Serviço Social e Sociedade foi indexada no Scielo desde 2010 apenas a partir do número 
101, portanto possui apenas 43 números acessíveis pela internet. 
127Pesquisa realizada na plataforma. Disponível em: https://www.periodicos.capes.gov.br/ index.php? 
option=com_pmetabusca&mn=70&smn=78&base=find-db-1&type=b&Itemid=126. Acesso em: 20 jun. 
2020.  

https://www.periodicos.capes.gov.br/%20index.php?%20option=com_pmetabusca&mn=70&smn=78&base=find-db-1&type=b&Itemid=126
https://www.periodicos.capes.gov.br/%20index.php?%20option=com_pmetabusca&mn=70&smn=78&base=find-db-1&type=b&Itemid=126
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social, bem como outros elementos caros ao projeto ético-político, tem gênero e raça, 

e que não mais poderão ser ignorados. 

Assim, na primeira parte deste capítulo apresentaremos parte das 

preocupações de estudiosos da profissão com a questão social128. Em seguida 

apresentaremos as formulações acerca de outras dimensões fundamentais ao projeto 

ético-político, porém agora com o destaque que as relações raciais brasileira 

requerem. Por fim, elencaremos as potencialidades que identificamos no seio da 

categoria para um adensamento da questão social que, nesse mesmo item, 

convidamos a ser repensada. 

 

3.1 A QUESTÃO SOCIAL COMO FUNDAMENTO E OBJETO DE TRABALHO DO 

SERVIÇO SOCIAL 

  

Nas leituras que fizemos sobre a formação social brasileira identificamos, e 

inclusive há autores que afirmam isso, que os Estados Unidos da América eram 

tomados como exemplo para negar ou reivindicar algo no âmbito das ciências sociais 

(BARROS; COSTA; SOUZA, 2019; COSTA, 1999). Essa constatação nos fez pensar 

sobre porque, mesmo com uma parcela de negros relativamente pequena129, se 

comparado ao Brasil, a questão racial esteve sempre em evidência naquele país ao 

contrário do Brasil. E mais, porque motivo os estudiosos brasileiros (incluindo os 

marxistas) que se espelhavam nessa sociedade ignoraram suas discussões acerca 

das relações raciais. Julgamos ser pertinente manter esse questionamento presente 

enquanto pensamos a questão social sob uma perspectiva de totalidade e por isso 

racializada. 

A eversão da sociedade norte-americana, que culminou em políticas e 

investimentos para a “inserção” social do negro, pode estar diretamente relacionada 

ao fato de que o racismo sempre esteve em perspectiva. Ao contrário do Brasil, no 

qual, mesmo na atualidade e diante de toda a efervescência das centenárias lutas do 

povo negro, a categoria racismo ainda é pouco presente nas páginas de nossos 

 
128 Registre-se que se trata de publicações muito recentes e se por acaso não lhes fizemos a justiça 
devida, isso se deve aos prazos impostos a essa tese. 
129 Disponível em: https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2020/10/29/negros-representam-mais-
de-13percent-da-populacao-dos-eua-e-podem-ser-determinantes-nas-eleicoes.ghtml. Acesso em: 18 
jun. 2022. 

https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2020/10/29/negros-representam-mais-de-13percent-da-populacao-dos-eua-e-podem-ser-determinantes-nas-eleicoes.ghtml
https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2020/10/29/negros-representam-mais-de-13percent-da-populacao-dos-eua-e-podem-ser-determinantes-nas-eleicoes.ghtml
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estudos. E talvez essa seja uma dimensão a ser mais bem explorada: a condição de 

categoria do racismo. 

Tudo na história dos Estados Unidos volta sempre ao racismo130, 

diametralmente oposto ao Brasil no qual tudo, até manifestações explícitas de ódio 

racial, sempre são afastadas do racismo131. Há uma dificuldade velada em se 

caracterizar determinada ação ou sua consequência como produto ou manifestação 

do racismo e isso alcançou as páginas e as falas de importantes estudiosos. 

Consequentemente a apreensão da questão social foi feita sem a determinação do 

racismo. A questão social não existe apesar do racismo brasileiro, ela existe por causa 

do racismo brasileiro. Para nossa sorte alguns autores têm criado um caminho para 

empretecer as análises sobre relações sociais brasileiras e consequentemente a 

questão social. 

 

A relação do serviço social com a questão social como fundamento 
básico de sua existência é um marco da formação na atualidade, 
contudo, precisamos ressaltar que a compreensão das feições da 
questão social no país e os elementos para o seu enfrentamento não 
podem prescindir de uma historiografia crítica e não tradicional 

(SILVA, 2017, p. 90).  

 

Nesse sentido é preciso ter em conta que a profissão surge aproximadamente 

quatro décadas após a abolição da escravatura. Ou seja, o período de 

institucionalização do Serviço Social é também uma época orientada pela política 

eugenista. 

 

A profissão esteve estreitamente vinculada às ideias da classe 
dominante e reproduziu ou reforçou o status quo. De um lado, recebeu 
investidas eugenistas sob o argumento de que, para assegurar 
moralmente o destino da comunidade nacional, era preciso contribuir 
para melhorar a raça (GONÇALVES, 2018, p. 515). 

 

 Assim de acordo com a autora as “primeiros(as) assistentes sociais não 

perceberam que o nó da questão social, núcleo elementar da profissão, residia 

justamente na ofuscada questão racial” (GONÇALVES, 2018, p. 514). 

 
130 Disponível em: https://brasil.elpais.com/internacional/2020-10-31/paul-auster-tudo-na-historia-dos-
estados-unidos-volta-sempre-ao-racismo-e-o-defeito-mortal-deste-pais.html. Acesso em: 15 jun. 2022. 
131 Disponível em: https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/11/20/mourao-lamenta-assassinato-de-
homem-negro-em-mercado-mas-diz-que-no-brasil-nao-existe-racismo.ghtml. Acesso em: 18 jun. 2022. 

https://brasil.elpais.com/internacional/2020-10-31/paul-auster-tudo-na-historia-dos-estados-unidos-volta-sempre-ao-racismo-e-o-defeito-mortal-deste-pais.html
https://brasil.elpais.com/internacional/2020-10-31/paul-auster-tudo-na-historia-dos-estados-unidos-volta-sempre-ao-racismo-e-o-defeito-mortal-deste-pais.html
https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/11/20/mourao-lamenta-assassinato-de-homem-negro-em-mercado-mas-diz-que-no-brasil-nao-existe-racismo.ghtml
https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/11/20/mourao-lamenta-assassinato-de-homem-negro-em-mercado-mas-diz-que-no-brasil-nao-existe-racismo.ghtml
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Já se nota atualmente no Serviço Social um debate acerca da questão social 

que aparece em parte das teses e dissertações aqui estudadas em textos publicados 

e em periódicos da categoria. Muitos desses questionamentos partem da reconhecida 

necessidade de se conjugar gênero, raça e classe sob uma perspectiva orientada pela 

teoria social de Marx. E da certeza de que “a questão racial não é expressão da 

questão social brasileira, pelo contrário, se constitui em um elemento fundador dela” 

(ALMEIDA et al., 2021, p. 300). Os autores que se apoiam nessa tríade, para 

interpretação desta sociedade, defendem que essas dimensões estruturantes em 

nada infirmam a perspectiva da sociedade de classes, ao contrário, conferem-lhe 

determinações que contribuem para o desvendamento do real.  

 

Nos últimos colóquios do referido GTP132 que se realizam no interior 
do ENPESS observou-se a consolidação da ênfase acerca das 
produções em gênero, que tiveram expressivo salto de quantidade de 
trabalhos nos últimos eventos, bem como no campo das produções 
científicas na forma de artigos em periódicos, dissertações e teses. No 
entanto, sobre os estudos de sexualidades, como das relações étnico-
raciais, apesar de ter expressivos trabalhos nos últimos eventos, bem 
como as produções científicas na área, não acompanharam como a 
da ênfase em gênero. O que demonstra ainda uma falta de 
investimento da categoria e da área profissional na formação 
acadêmica, em particular, em disciplinas de graduação e pós-
graduação, como em pesquisas e produções científicas. Além da 
ausência de estudos interseccionais dessas três ênfases, articulando 
gênero, sexualidade e raça (ALMEIDA et al., 2021, p. 307). 

 

É preciso reforçar que conjugar dimensões tão abrangentes em uma análise e 

fazê-lo com a robustez que as questões requerem é uma tarefa muito difícil. Em 

especial, se pensarmos que a fragmentação das dimensões da vida em sociedade é 

a linha mestra do modelo de educação no qual somos formados. Esta análise nos 

remete a tese de Rocha (2014), na qual a autora afirma: 

 

Pudemos constatar que, em grande parte dos currículos, há uma 
preocupação em superar uma visão fragmentada e isolada dos 
sujeitos sociais. Isso expressa, portanto, o compromisso com as 
orientações postuladas nas diretrizes curriculares (ROCHA, 2014, p. 
110). 

 

 
132 Grupo Temático de Pesquisa da ABEPSS Serviço Social, Relações de Exploração/Opressão de 
Gênero, Feminismos, Raça/Etnia e Sexualidades. Disponível em: https://www.abepss.org.br/gtps.html. 
Acesso em: 10 nov. 2022. 

https://www.abepss.org.br/gtps.html
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Para a análise aqui pretendida, e com base nas leituras já realizadas, não 

consideramos possível afirmar que isso se expresse como um ganho para o debate 

acerca das relações raciais, visto que estamos analisando uma categoria profissional 

cujo entendimento da questão social se pauta em um sujeito universal, ou seja, sem 

cor. Compreendemos que a autora veja uma potencialidade em se discutir gênero e 

etnia de maneira conjugada, nós também assim identificaríamos não fosse tão 

presente nos círculos acadêmicos essa resistência em discutir as relações raciais. A 

associação destes debates pode mais contribuir para diluir o debate racial do que para 

fortalecê-lo.  

As questões referentes às pessoas e à sociabilidade são apresentadas, nas 

ciências sociais, de modo geral, sempre repartidas, divididas, fragmentadas como se 

cada fenômeno acontecesse apartado do outro. Por exemplo, quem estuda o trabalho 

não consegue realizar consistentes debates sobre as relações de gênero, quem 

pesquisa política social dificilmente consegue estudar relações raciais, e assim por 

diante. Contudo no que se refere a profissão todos esses debates pela compreensão 

do capitalismo como definidor da sociabilidade. Ainda assim, esse aumento nas 

pesquisas nos anima, pois demonstra que há um contingente importante de 

pesquisadores que não aceitam mais linhas interpretativas que confiram centralidade 

à classe escalonando as demais “opressões”. 

 

Essas interpretações muitas da quais marxistas ou marxiana – ao não 
levarem em conta que o racismo no Brasil estrutura as relações de 
produção capitalista, ocultam a realidade que gerações e gerações da 
parcela majoritária da classe trabalhadora viveram na transição do 
trabalho escravo para o trabalho livre (MARTINS, 2021, p. 32). 

 

A nosso ver é exatamente nesta transição do trabalho escravizado para o 

trabalho livre que reside o vácuo analítico de alguns estudos. No caso do Serviço 

Social a situação se torna especialmente problemática porque nosso objeto de 

trabalho - a questão social - é elaborado a partir desse vácuo. 

 

No que tange às lacunas na apropriação das particularidades da 
formação social brasileira, no debate da questão social constata-se 
uma tendência a não se incorporar acerca da questão étnico-racial e 
suas determinações na totalidade das relações sociais no Brasil, uma 
demonstração cadente (AMARAL et al., 2021, p. 224). 
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O estudo que ora apresentamos buscou debruçar-se sobre a dimensão racial 

da questão social. E ao fazê-lo outras dimensões infelizmente acabaram por ser 

negligenciadas, como a de gênero por exemplo. Isso se deve muito mais pela 

impossibilidade de realizar um bom estudo, dada a dificuldade de articular 

competentemente duas determinações tão centrais e complexas, do que pelo não 

reconhecimento da centralidade das relações de gênero133 na dinâmica das relações 

sociais. Talvez essa nossa limitação esteja também inscrita na seguinte dificuldade: 

 

Esta é uma temática que merece ser adensada no campo da produção 
teórica do Serviço Social, sendo muitas vezes apresentada de maneira 
fragmentada e dissociada da totalidade das contradições fundadas 
pelo colonialismo e continuadas pelo capitalismo dependente. 
Entretanto, tal fragmentação, como muito se especula, não é fruto 
apenas do tensionamento que as perspectivas de cunho liberal pós-
moderno têm avançado nas disputas teóricas da área. Ela expressa, 
também, as nossas dificuldades na apropriação correta das categorias 
analíticas para a realização de análises das relações sociais no Brasil; 
revela a força do colonialismo e da dominação eurocêntrica nas 
universidades, que se mantém firme, mesmo em cursos que lograram 
dar alguns passos no sentido crítico, como o Serviço Social (AMARAL, 
et al., 2021, p. 224, grifo nosso). 

 

 Mais uma vez se colocam as limitações impostas aos pesquisadores que, 

conforme já dissemos, está diretamente relacionada à fragmentação nos processos 

de formação. Processo esse que ainda guarda marcas profundas de nossa 

colonização. Ou seja, há que se fazer um esforço para apreender categorias menos 

esbranquiçadas da nossa formação social, na busca de impregnar a questão social 

das determinações que ela requer e que são indispensáveis a uma análise histórica e 

dialética que vem mobilizando diversos autores134. Essa massa crítica teórica que vem 

sendo produzida tem nas imbricações entre raça, gênero e classe o centro de suas 

investigações. Para nós assistentes sociais isso é fundamental, visto que:  

 

Tanto a república quanto as monarquias ocidentais modernas 
desenvolveram-se como instituições estatais racistas e patriarcais 
assentadas não apenas em um Contrato Sexual oculto ao Contrato 

 
133 A divisão sexual do trabalho tem como consequência a criação de um sistema de dominação 
exploração que Lener (2019) e Saffioti (1987) denominam de patriarcado. É um sistema histórico, ou 
seja, um processo “[...] que se desenrolou durante um espaço de tempo de quase 2.500 anos, de cerca 
de 3100 a 600 a.C. Aconteceu, mesmo no Antigo Oriente Próximo, em ritmo e momento diferentes, em 
sociedades distintas” (LENER, 2019, p. 32-33 apud COSTA, et al., 2021, p. 82-83). 
134 Já às vésperas de abrir as cortinas para apresentação deste trabalho é lançada a revista Temporalis 
nº 42, sobre a qual já fizemos referências no item anterior. 
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social, como uma forma política dedicada a perpetuar condições de 
subalternização de mulheres, pessoas racializadas e não 
heteronomativas (PATEMAN, 2008). Este é o Estado que até os dias 
atuais faz o enfrentamento da questão social a partir de sua estrutura 
de reprodução dessas violências (FAGUNDES; FERREIRA, 2021, p. 
68). 

 

É necessário compreender que a formação acadêmica é parte e expressão do 

processo referido. O que se percebe na atualidade é uma busca pela descolonização 

do saber, uma procura por afastar-se de padrões e categorias nas quais os homens 

brancos, e tudo o que foi construído a sua imagem e semelhança, sejam tomados 

como o ponto alto da escala evolutiva. 

Uma das autoras que há mais tempo tem denunciado a genericidade da nossa 

da questão social e o quanto essa leitura contribui para o florescimento do racismo é 

a professora Tereza Cristina Santos Martins. Suas publicações estão entre os 

primeiros textos, que tivemos conhecimento, que se dedicaram ao debate da questão 

social e das relações étnico-raciais. Martins (2015), alerta para o fato desse debate se 

caracterizar por sua “generalidade o que o impede de apreender as particularidades 

da formação social brasileira e as mediações com outras determinações presentes no 

contexto social do país” (MARTINS, 2015, p. 167). Essa generalidade pode estar 

assentada em uma leitura que opta por “tratar a todos(as) como trabalhadores(as), as 

análises sobre a profissão permaneceram desatentas acerca da questão racial” 

(GONÇALVES, 2018, p. 519). 

Se colocar como aliados da classe trabalhadora requer o entendimento de que 

entre os trabalhadores há uma diferenciação no alcance das agruras da condição de 

classe. O racismo hierarquiza a fragmentação da classe trabalhadora. Um projeto que 

se pretende estar “em defesa dos interesses da classe trabalhadora” (CFESS, 1993, 

p.14) precisa considerar as marcas históricas que esta classe carrega. 

 

Ainda que o universo teórico-metodológico da análise atual da 
“questão social” apresente um esforço em atribuir centralidade 
ontológica às categorias centrais da análise marxiana do modo de 
produção capitalista, ele é insuficiente por reproduzir, mesmo 
involuntariamente, uma visão genérica das suas determinações. E, 
nesse sentido, rebatendo em uma formação que, embora tenha a 
“questão social” como elemento central a sua análise encontra-se 
esvaziada da realidade concreta de parte significativa da classe 
trabalhadora do país (MARTINS, 2015, p. 178-179). 
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Demonstramos no capítulo anterior que outros autores já alertavam para uma 

possível generalidade da questão social e essa indefinição pode estar assentada na 

ausência de determinações que são fundamentais para situar a questão social no 

território nacional. Logo é necessário perseguir uma análise na qual estejam presentes 

categorias que agreguem a determinação molecular da questão social, na busca de 

superar essa dimensão abstrata e conceitual na qual hoje a compreensão da questão 

social pela categoria se inscreve.  

 

A apreensão de sua natureza, constituição e reprodução expressa 
contradições fundantes que estão num nível alto de abstração, de 
produção de conhecimento relacionado à lógica das categorias que as 
fundamentam (contradição capital/trabalho, formas de extração do 
valor e mais valor, etc.). [...], mas tal processo não ocorre fora das 
relações materiais concretas de produção da vida, sem a força de 
trabalho da classe trabalhadora; e as/os trabalhadoras/os não são 
entes abstratos, são seres humanos que têm cor, gênero, corpos, 
subjetividades, comportamentos, valores determinados pelos 
processos históricos de produção e reprodução social135. 

 

Estas devem ser buscadas na formação social brasileira, mas precisam fazer a 

passagem para o trabalho livre, para a sociedade capitalista brasileira, elencar as 

agruras de nosso passado não é suficiente para uma justa leitura da atualidade e 

consequentemente para atuação nesta.  

O plano da abstração que abarca as análises sobre natureza, constituição e 

reprodução da questão social é também formatado pelo racismo. A trilha que vem 

sendo perseguida por este trabalho desde seu início é a de demonstrar que o racismo 

se manifesta nas duas dimensões da análise. Acreditamos que sua influência alcança 

desde as formas de extração do trabalho até as relações entre os trabalhadores. A 

pesquisa que se pretende radical deve ir até a raiz na qual encontrará o racismo. 

A fim de buscar respostas teóricas para o desafio de alcançar determinações 

fundamentais para a questão social já se pode identificar estudos que se debruçam 

sobre a teoria do valor de Marx (FAGUNDES, 2021; SOUZA; TELES, 2021). Seus 

argumentos estabelecem uma importante relação entre a teoria do valor e as 

determinações de raça e gênero, demonstrando as possibilidades e necessidades da 

apreensão da teoria social de Marx e as particularidades de uma formação capitalista 

como a brasileira. 

 
135 Raquel Raichelis Degenszajn, em orientação em 22 jun. 2022. 
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Apontar a ausência do racismo na compreensão da questão social não é 

condenar o projeto ético-político profissional, ao contrário é um convite a fortalecê-lo. 

É um cumprimento das tarefas que foram propostas136 por aqueles que pioneiramente 

contribuíram para o projeto profissional ao elaborar teoricamente suas bases. 

Consideramos que esse processo já vem ocorrendo e a retomada do debate da 

questão social é parte e expressão desse movimento. E é encampado por aquelas 

que nas trincheiras das lutas de classes se posicionaram ao lado dos trabalhadores, 

mas entenderam que eles tinham raça e gênero. Essas estudiosas se preocuparam 

também com outras dimensões muito importantes para o Serviço Social. É o que 

propomos neste capítulo, evidenciar os caminhos que têm sido abertos por estudiosas 

negras para a consolidação do projeto profissional crítico e como tal com raça, classe 

e gênero. 

No Serviço Social brasileiro há um grupo seleto de intelectuais pensando sobre 

as relações raciais sob a ótica da teoria social de Marx137 e alinhadas ao projeto 

profissional vigente na profissão desde os anos 1990. O adensamento do debate 

sobre as relações raciais salta aos olhos e na atualidade é mais comum identificarmos 

publicações que fazem referência a essa discussão.  

Esta tese teve como objeto por algum tempo o que denominamos a época de 

questão sóciorracial, já que compreendemos que não há nenhuma expressão da 

questão social que não seja conformada pelo racismo. Esta percepção segue 

orientando nossas reflexões e nos trouxe até aqui. Porém, no percurso da 

investigação consolidou-se para nós a certeza de que o projeto profissional tem entre 

suas bases fundamentais conhecimentos teóricos e políticos que estabelecem uma 

relação dialética com a questão social e, portanto, talvez ainda sejam reféns de uma 

possível análise genérica. Isso não infirma a ideia anterior, mas nos limites impostos 

a produção deste texto, não seria possível fortalecê-la. 

 
136 “buscamos adensar as reivindicações de vários dos nossos intelectuais em relação à ‘necessidade 
de ultrapassar as explicações genéricas e conceituais sobre a questão social’ (SANTOS, 2008); ‘bem 
como de se apropriar [...] da história da realidade brasileira [e latino-americana], presente como 
condição de renovar e continuar assegurando a sua conciliação com a realidade social, condição para 
decifrar e recriar sua prática profissional, dando transparência para os elos que as articulam’ 
(IAMAMOTO, 2008, p. 248). Ou de ‘[...] considerar as particularidades histórico-culturais e nacionais 
[...]’ (NETTO, 2001, p. 49) ‘para caracterizar as expressões da questão social; bem como da 
necessidade de reconhecer suas as distintas expressões’ (PASTORINI, 2010)” (SOUZA, 2021, p. 46). 
137 Nesta pesquisa não nos deparamos com textos que destoem das perspectivas críticas sobre as 
quais a profissão vem se desenvolvendo no Brasil desde a renovação. 
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Os estudos que ora apresentaremos buscam trazer à tona as “variáveis que, 

na formação social brasileira, apresentam um potencial que se entrelaça à gênese da 

questão social” (MARTINS, 2015, p. 174-175). Compreendendo que “a escravidão no 

país impactou decisivamente na cultura da sociedade brasileira” (MARTINS, 2015, p. 

174-175), bem como as formas de produção e reprodução desta sociedade durante e 

após a escravidão. Essas elaborações expõem os indicadores sociais que denunciam 

a todo momento a condição de desumanização em que vivem as pessoas negras no 

Brasil e “desafiam o Serviço Social a desenvolver estudos e análises” (MARTINS, 

2015, p. 174-175) para informar a intervenção profissional, considerando a 

desigualdade racial como determinante da condição de (sobre)vida e trabalho da 

população negra. Por fim, os estudos a seguir objetivam: 

 

fornecer elementos para contribuir para a libertação da formação e 
consequentemente o exercício profissional da genericidade, 
demonstrando que não é mais possível tomar a questão social sem 
considerar o comando do racismo e capitalismo sobre a sociedade 
brasileira (MARTINS, 2015, p. 174-175). 

 

3.2 OS CONHECIMENTOS INDISSOCIÁVEIS DA FORMAÇÃO138 E DO EXERCÍCIO 

PROFISSIONAL 

 

Em nossa investigação sobre as publicações que tratam das relações raciais e 

Serviço Social nos deparamos com estudos acerca das mais distintas áreas de 

atuação das assistentes sociais e a sua grande maioria trazia expressa ou 

subentendida a premissa de que o racismo é estrutural! E como tal não deve ser 

tratado como um tema de pesquisa, como tantos outros tão caro a formação 

profissional.  

Talvez pareça pouco autoral o estudo que ora se pretende apresentar, pode 

até parecer uma espécie de fichamento, mas como produto de uma extensa e 

sistemática investigação, julgamos que é fundamental para demonstrarmos o que se 

apresenta como central neste trabalho: a certeza de que todas as dimensões e áreas 

de atuação e formação das assistentes sociais estão assentadas sobre as 

desigualmente racializadas relações sociais brasileiras. As autoras que utilizaremos a 

 
138 “Entende-se que a efetivação de um projeto de formação profissional remete, diretamente, a um 
conjunto de conhecimentos indissociáveis que se traduzem em NÚCLEOS DE FUNDAMENTAÇÃO 
constitutivos da Formação Profissional” (ABEPSS, 1996, p. 08). 
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seguir não necessitam desta publicação para serem conhecidas. Porém, julgamos que 

talvez seja útil coligir todas essas publicações em um único espaço. Elas explicitam 

propostas e caminhos a serem trilhados que podem contribuir para o fortalecimento 

de nosso projeto profissional. 

Outra motivação que nos impele a seguir tal caminho de exposição é a 

preocupação de que o debate acerca das relações raciais não pode ficar circunscrito 

apenas ao grupo de intelectuais que se interessam por tal questão. Por isso nossa 

resistência às chamadas “publicações temáticas’. Normal/e acorrem a estas 

publicações aqueles que pesquisam as relações raciais. Enquanto mantivermos essa 

atitude diante de tal debate, sem tomar-lhe como referência para toda e qualquer 

pesquisa a ser realizada, não estaremos realizando um trabalho que tenha a realidade 

como ponto de partida, tal como exige o método marxiano. Isso não requer um tratado 

acerca das relações raciais ou étnico-raciais demanda tão somente que se tenha em 

consideração o papel determinante do racismo nessa sociedade, ou seja tendo a 

realidade como ponto de partida, tal como requer o método. Já que a realidade 

brasileira é racista. 

Nossas ambições ao iniciar este item eram bastante modestas, julgamos que 

encontraríamos uma tese ou dissertação referente a cada eixo139 a ser exposto. São 

dimensões da vida social que orientam a organização das entidades da categoria 

profissional, conferindo embasamento teórico a atuação profissional, orientando a 

formação e portando servindo de viga mestra ao projeto ético-político profissional. 

Para nossa surpresa (e algum desespero, dado o prazo que tínhamos) nossas autoras 

nos apresentam discussões tão embasadas e enegrecidas que um tema se entrelaça 

ao outro produzindo possibilidades de abordagem de toda e qualquer manifestação 

da vida social no Brasil, tendo como elemento fundamental o racismo e as relações 

sociais racializadas aqui estabelecidas.  

A discussão a seguir é central para este trabalho e compreendermos que 

apresenta possibilidades de superarmos as ausências na produção teórica e na 

orientação ao exercício profissional até aqui indicadas. Por isso julgamos importante 

detalharmos um pouco o caminho que nos orientou para a construção desta proposta. 

 

 
139 Na metodologia explicamos de que maneira definimos cada eixo. 
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3.2.1 Os caminhos para o Antirracismo no Serviço Social 

 

Realizamos uma extensa pesquisa na base de dados da CAPES, inicialmente 

tentamos congregar as expressões: raça, racismo, questão social, Serviço Social, 

todas entre aspas e sem caracteres especiais utilizando o filtro Serviço Social no nome 

do Programa e o resultado foi de 7093 teses e dissertações. Dentre estas consultamos 

as informações básicas do site tais como: título, nome do autor, nome da instituição e 

o ano de publicação. Quando já havíamos consultado mais de cinco mil trabalhos que 

supostamente congregavam todos os descritores acima mencionados, percebemos 

que as publicações começaram a repetir-se e tratamos de olhar os descritores 

separadamente. 

Nossa consulta orientou-se apenas pelas teses e dissertações – sem 

especificar o período – que foram produzidas dentro dos programas de pós-graduação 

em Serviço Social e disponibilizadas na plataforma até março de 2022. Utilizando 

apenas “racismo” como descritor chegamos a 126 publicações das quais 46 eram 

teses e 80 dissertações. Interessante que o site não relaciona nenhuma publicação 

dos programas de Serviço Social ao utilizarmos como descritores “étnico racial” ou 

“racial”. 

Para escolher as publicações que analisaríamos para o terceiro capítulo deste 

trabalho optamos por recorrer ao site da ABEPSS e do CFESS nos quais identificamos 

quais eram os principais eixos organizadores das discussões no seio da categoria. No 

conjunto CFESS/CRESS eles são chamados de “Eixos temáticos”, como aparecem 

no Relatório Plenária Nacional CFESS-CRESS 2020 (CFESS, 2020). Na ABEPSS 

optamos pelas “temáticas” dos GTPs, apresentada em forma de tabela para que 

possamos identificar melhor as convergências entre as duas entidades. 

Esta opção se baseia no fato de reconhecermos a validade da organização das 

categorias representativas da profissão em território nacional. Nossa participação 

como direção do CRESS Rio de Janeiro foi decisiva para entendermos como esses 

processos se articulam e principalmente, o quanto eles estão alinhados aos reclamos 

da categoria. No entanto requerem ainda, a nosso ver a materialidade imposta pela 

compreensão do racismo como, efetivamente, estrutural. 

 

 

Quadro 1 – Eixos do Debate no Conjunto CFESS/CRESS e na ABEPSS 
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Conjunto CFESS/CRESS ABEPSS - GTPs 

Administrativo-Financeiro  

Comunicação  

Ética e Direitos Humanos Ética, Direitos Humanos e Serviço Social 

Orientação e Fiscalização Profissional  

Formação Profissional 
Serviço Social: Fundamentos, 

Formação e Trabalho Profissional 

Seguridade Social Política Social e Serviço Social 

 
Trabalho, Questão Social e Serviço 

Social 

 Movimentos Sociais e Serviço Social 

 
Questões Agrária, Urbana, Ambiental e 

Serviço Social 

 
Serviço Social, Relações de 

Exploração/Opressão de Gênero, 
Feminismos, Raça/Etnia e Sexualidades 

 
Serviço Social, Geração e Classes 

Sociais 

 

Com base na composição dos principais eixos de discussão das entidades 

optamos pelos seguintes eixos de análise das publicações acerca das relações raciais 

no seio da categoria:  

 

• Ética e Direitos Humanos;  

• Conjunto CFESS/CRESS; 

• Formação Profissional; 

• Política Social; 

• Trabalho; 

• Movimentos Sociais; 

• Questões Agrária, Urbana, Ambiental; 

• Relações de Exploração/Opressão e Geração. 
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É importante marcar que esses eixos de discussão sobre os quais as entidades 

se organizam não foram definidos aleatoriamente. Eles expressam as discussões e 

embates políticos e de acordo com o site da ABEPSS são, portanto, 

“reconhecidamente como necessários à reflexão teórica” afinal abordam no âmbito da 

pesquisa “temas de relevância social”. Por sua vez no que se refere ao Conjunto 

CFESS/CRESS espera-se que seus eixos temáticos expressem caminhos para a 

orientação do exercício profissional em suas mais diferentes áreas no território 

nacional.  

A opção por tratar o conjunto “CFESS/CRESS” como um eixo, tem como 

objetivo compreendermos em que medida a entidade, bem como os outros temas, 

vem sendo alvo da pesquisa teórica de autores que compreendem o racismo como 

estrutural. É mais do que compreender como as relações raciais se inserem nas 

agendas políticas das entidades é sobre como a entidade é como compreendida a 

partir das lentes que consideram as relações capitalistas e o racismo como 

determinantes da sociabilidade e, consequentemente, da profissão. Para a discussão 

que pretendemos aqui não nos interessa nos debruçar sobre as dimensões mais 

operativas do conjunto como o Administrativo-Financeiro e a comunicação. Porém 

entendemos a importância da discussão acerca do Conjunto sob uma perspectiva que 

considere a centralidade do racismo e por isso a discussão sobre a Orientação e 

Fiscalização Profissional será por nós tomada como: Conjunto CFESS/CRESS.  

Outro critério importante é que em havendo tese e dissertação sobre o tema, 

será analisada a tese. Consideramos ainda fundamental desmembrar o debate sobre 

a Formação Profissional e o Trabalho Profissional.  

A fim de contemplar duas dimensões fundamentais presentes no GTP 

Movimentos Sociais e Serviço Social e Relações de Exploração entendendo que estas 

perspectivas são diferentes, porém estão diretamente relacionadas, em função ainda, 

do grande número de trabalhos relacionados, em especial, a “questão de gênero” em 

nossa análise optamos por: Movimentos Sociais e Relações Exploração/Opressão.  

Convém assinalar que nos deparamos com diversas publicações, em sua 

maioria dissertações de mestrado, acerca das relações de gênero, da condição das 

mulheres negras, algumas publicações sobre quilombos e quilombolas demonstrando 

uma importante preocupação da categoria com esta dimensão das relações sociais. 

Contudo, buscamos estudos que expressassem uma relação mais direta com a 
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profissão e, por isso, neste caso, optamos por uma dissertação em detrimento de 

algumas teses.  

Ao pensarmos sobre a ética profissional, ainda que não esteja presente no título 

do trabalho, a leitura do resumo da dissertação da professora Márcia Campos Eurico 

promete uma interessante discussão sobre ética profissional e questão racial, 

indicação que não está presente em nenhum dos demais títulos consultados ou 

resumos analisados. 

A discussão sobre Formação Sócio-histórica da Sociedade Brasileira não é alvo 

das discussões coletivas da categoria, ao menos não como os demais eixos que 

apresentamos. No entanto seu estudo está previsto nas diretrizes curriculares da 

ABEPSS e ela nomeia um dos núcleos de fundamentação. Essa premissa e nossa 

percepção sobre a quão exígua é a produção teórica acerca dessa dimensão 

consideramos interessante pautarmos esse debate aqui. Carecemos nesse momento 

de maiores estudos e pesquisas sobre o estado da arte da discussão sobre a 

formação social brasileira nos cursos de Serviço Social.  

Entre as publicações encontramos uma dissertação, cuja divulgação não está 

autorizada, e uma tese anterior à Plataforma Sucupira que, de acordo com seus 

títulos, atenderiam aos nossos objetivos no item Questões Agrária, Urbana, 

Ambiental. Em face da impossibilidade de obter tais textos optamos por retirar este 

item de nossa análise. Contudo, cabe aqui registrar que há publicações nesse sentido 

de acordo com o site da CAPES. Assim as obras a serem analisadas serão as 

seguintes: 

 

Quadro 2 – Temáticas Centrais para o debate nas entidades e publicação 

equivalente sob a perspectivas das relações raciais brasileiras 

Temática a ser abordada Estudo equivalente 

Trabalho 

Instituição de Ensino Superior: 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA 
CATARINA Programa: Serviço Social 
Título: Terra, Trabalho e Racismo: Veias 
Abertas de uma Análise Histórico-
Estrutural no Brasil. Autora: Cristiane 
Luiza Sabino de Souza. Tese. 
25/01/2019. Terra, trabalho e racismo; 
luta de classes no Brasil; capitalismo 
dependente latino-americano. 
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Formação Sócio-histórica Brasileira 

Instituição de Ensino Superior: 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO. Programa: Serviço Social. 
Título: O contrário de casa grande não é 
senzala. É quilombo! A categoria práxis 
negra no pensamento de Clóvis Moura. 
Autora: Ana Paula Procópio Silva Tese. 
2017. Palavras-Chave: Classes sociais; 
Clóvis Moura; Escravidão; Marxismo; 
Pensamento social brasileiro; Relações 
étnico-raciais 

Movimentos Sociais e Relações 

Exploração/Opressão 

 

Instituição de Ensino Superior: 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO 
PAULO. Programa: Serviço Social e 
Políticas Sociais. Título: Movimento De 
Mulheres Negras e o Serviço Social. 
Autora: Priscila Lemos Lira. 
DISSERTAÇÃO. 26/09/2019 Palavras-
Chave: Mulheres negras; Serviço Social; 
racismo; classes sociais 

Ética e Direitos Humanos 

Instituição de Ensino Superior: 
PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE 
CATÓLICA DE SÃO PAULO. Programa: 
Serviço Social. Autora: Marcia Campos 
Eurico. Título Questão racial e serviço 
social: uma reflexão sobre o racismo 
institucional e o trabalho do assistente 
social'. DISSERTAÇÃO. 01/06/2011. 
Palavras-Chave: Racismo Institucional; 
Ética Profissional; Questão racial e 
Serviço Social. 

Conjunto CFESS/CRESS 

Instituição de Ensino Superior: 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO 
PAULO. Programa: Serviço Social e 
Políticas Sociais. Título: O Debate Racial 
Na Agenda Política Do Conselho Federal 
De Serviço Social (CFESS). Autora: 
Kajali Lima Vitorio. DISSERTAÇÃO: 
22/03/2019. Palavras-Chave: agenda 
política; CFESS; debate racial.; mulheres 
negras 

Formação Profissional 

Instituição de Ensino Superior: 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO. Programa: Serviço Social. 
Título: A Incorporação Da Temática 
Étnico-Racial no Processo de Formação 
em Serviço Social: Avanços E Desafios. 
Autora: Roseli da Fonseca Rocha: 
TESE; 28/05/2014 Palavras-Chave: 
Serviço Social; questão étnico-racial; 
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formação profissional; diretrizes 
curriculares; totalidade social. 

Trabalho Profissional 

Instituição de Ensino Superior: 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA 
CATARINA. Programa: Serviço Social. 
Título: Combate Ou Reprodução Do 
Racismo no Trabalho Das Assistentes 
Sociais Na Universidade Federal De 
Santa Catarina. Autora: Karoline 
Franciele Dos Santos. DISSERTAÇÃO. 
18/08/2020. Palavras-Chave: Racismo; 
Política de ações afirmativas; 
Assistentes sociais 

Política Social 

Instituição de Ensino Superior: 
UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO, Programa: SERVIÇO 
SOCIAL. Título: Raça e Nação na 
Origem da Política Social Brasileira: 
união e resistência dos trabalhadores 
negros. Autor: GRACYELLE COSTA 
FERREIRA. TESE. 08/04/2020. 
Palavras-Chave: Trabalhadores Negros. 
Política social. Diáspora africana. Raça. 
Nação 

 

O fato de termos definido uma publicação para cada eixo/tema não limita a 

autora140 a essa discussão. Na verdade, em um estudo sobre uma determinada 

dimensão da vida social é possível encontrar diversas indicações sobre outra 

dimensão. O objetivo desta “catalogação” é apenas para tornar possível a exposição. 

 

Sobre o Trabalho  

 

Mais ou menos abertos, mais ou menos transmutados, os 
métodos da dominação colonial se renovam e se expandem, 

e com eles respira o capitalismo (SOUZA, 2019, p. 94). 

 

A provocativa tese de doutorado de Souza (2019) nos convida a pensar 

algumas categorias marxianas e a centralidade do trabalho, base de sustentação da 

obra de Marx, sob uma nova perspectiva. A partir da indagação: “Como podemos 

 
140 Foi com muita satisfação, que identificamos que, expressando a realidade profissional composta 
majoritariamente por mulheres, nas elaborações teóricas pelas quais enveredaremos nesta seção 
foram realizadas EXCLUSIVAMENTE por mulheres, às quais expressamos nosso imenso respeito e 
gratidão. Obrigada por reexistirem! 
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estudar a luta de classes num país de passado escravocrata - com as dimensões que 

ocorreu no Brasil - sem trazer para o cerne do debate os impactos desse passado no 

presente?” (SOUZA, 2019, p. 30).  

Um viés de análise que tem como eixo a luta de classes, mas que exige uma 

compreensão das relações de trabalho, da alienação do trabalho e consequentemente 

da sociologia do trabalho a partir de um tripé que fora invisibilizado em inúmeras 

discussões sobre o trabalho no Brasil. “Ao demarcar a centralidade das categorias 

terra-trabalho-racismo, construímos uma perspectiva de análise que busca apreender 

os distintos ritmos, formas e tonalidades da lei do valor na América Latina” (SOUZA, 

2019, p. 35, grifo nosso). 

Assim a autora percorre um caminho através do qual as categorias marxianas 

se manifestam a partir das particularidades da América Latina. Para tanto ela 

reivindica o colonialismo e seus produtos, e os colocam no centro da análise do que 

é o processo de trabalho nas sociedades invadidas pelos europeus. Ela então analisa 

os processos que se dão na Europa articulados aos eventos que ocorrem nas 

colônias, uma vez que “não há unilateralidade no processo, também os colonizadores 

são impactados por ele (o colonialismo), ainda que o significado do mesmo seja 

radicalmente distinto daquele expresso para os dominados” (SOUZA, 2019, p. 84). 

A transição do trabalho escravizado para o livre é, portanto, tomada como tendo 

ocorrido em dois momentos distintos, porém auto implicados:  

 

1) a instituição de modos de produção engendrados pela violência da 
invasão colonial após 1492; 2) os processos de desestruturação do 
escravismo/servidão até a abolição das escravaturas/trabalho servil, 
que demarcam a transição na forma de organização do trabalho para 
relações capitalistas (SOUZA, 2019, p. 79). 

 

Essas premissas orientaram o empreendimento colonial que era diretamente 

atrelado ao desenvolvimento capitalista, demonstrando portanto que toda e qualquer 

elaboração acerca do trabalho no Brasil que não tome, efetivamente, como central as 

relações estabelecidas antes do trabalho livre estão ancoradas em alguma dimensão 

etérea da sociedade, já que “no caso da América Latina, determinadas condições não 

apenas se mantiveram na transição, como são reproduzidas como condição inerente 

à reprodução do capital neste território” (SOUZA, 2019, p. 76). Outro elemento central 

é o fato de que:  
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Este primeiro momento da transição se diferencia da transição tal qual 
é explicada por Marx (1975;2013), foi a imposição externa, alheia aos 
interesses de todos os sujeitos que habitavam o território, não 
engendrou das contradições oriundas do processo de 
desenvolvimento das forças produtivas e as respectivas relações de 
produção dos modos de produção originários (SOUZA, 2019, p. 79). 

 

A interpretação de que a instauração do capitalismo no Brasil não se deu a 

partir do desenvolvimento interno das forças produtivas nos impõe um novo mirante 

de análise sobre diversas dimensões da sociabilidade erigida a partir de então, 

inclusive e principalmente a luta de classes. Uma vez que a 

 

dominação externa cumpre papel primordial. A violência na imposição 
de transformações nas formas de organização do trabalho [...] 
conduziu processos de genocídio, memoricídio e etnocídio tão brutais, 
que até mesmo resgatar o fio da história como memória e fonte de 
conhecimento se torna um desafio enorme (SOUZA, 2018, p. 79). 

 

Ou seja, os trabalhadores que chegaram livres ao mercado de trabalho 

capitalista e que no Brasil serão descartados, são homens e mulheres, que apenas 

conhecem formas de trabalhar ordenadas pela violência. E essa violência molda 

também o modo de organizar o trabalho, ou seja, o burguês brasileiro é 

necessariamente uma pessoa que entende que apenas é possível impor a ordem, 

necessária à produção capitalista, por meio da violência.  

 

O fim do escravismo manteve a consolidação do monopólio da terra e 
as ideologias de rejeição racial do negro, do índio e seus 
descendentes. Ambos, o monopólio da terra e o racismo 
institucionalizados pela ação direta do Estado e reproduzidos como 
mecanismos de controle objetivo e subjetivo da enorme massa de 
trabalhadores marginalizados no processo de desenvolvimento da 
Nação por sua origem de classe e de raça (SOUZA, 2018, p. 197). 

 

As formas de apropriação da terra, somadas a ideologia do racismo cria as 

condições particulares para o desenvolvimento do capitalismo no Brasil. O assento da 

autora em sua tese se dá sobre a impossibilidade de manutenção da discussão sobre 

o trabalho no Brasil sem considerar as bases por ela expostas. 
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Sobre Formação Sócio-histórica Brasileira 

 

O antagonismo fundante que caracteriza a sociedade 
brasileira – a relação senhor/escravo – foi amortecido. 

Nesse sentido, o uso ideológico do “mosaico étnico” 
nacional [...] contribuiu para a expulsão da problemática 

racial nos debates sobre planejamento e políticas 
públicas (SILVA, 2017, p. 49). 

 

Tendo em vista que alertamos no capítulo anterior sobre o quão exígua é a 

produção teórica sobre a formação sócio-histórica no Serviço Social e o quanto é 

central essa dimensão para a formação de assistentes sociais. Carecemos nesse 

momento de maiores estudos e pesquisas sobre o estado da arte da discussão sobre 

a formação social brasileira nos cursos de Serviço Social141. Afinal um método não 

pode ser histórico se não considera determinantes históricos.  

 

E no Brasil, onde as condições raciais modelam a ideologia do trabalho 
e a questão social, o domínio teórico-metodológico somente adquire 
sentido para as necessidades práticas da vida, aliado à pesquisa dos 
fenômenos históricos particulares (objetos do conhecimento e da ação 
dos assistentes sociais), que abrangem os processos coloniais, a 
escravidão, as resistências e lutas negras e indígenas –– e 
consubstanciado em propostas de ação nos marcos das demandas e 

lutas dos sujeitos coletivos e grupos sociais por seus direitos (SILVA, 
2017, p. 80). 

 

A já mencionada tese de Silva (2017) apresenta o produto de um estudo que 

reforça a importância de revermos aquilo que é – ou deveria ser – ponto de partida 

para a análise dos processos sociais incluindo a formação e desenvolvimento do 

Serviço Social qual seja, o estudo da formação social brasileira, a partir da análise das 

obras do autor Clóvis Moura, expoente do pensamento marxista brasileiro sobre a 

formação social brasileira. Uma das propostas trazidas pela autora exige uma 

ampliação do esteio teórico que embasa a formação em Serviço Social, mantendo-se 

sua criticidade. 

 

Daí a premência de ampliarmos nos cursos da área das ciências 
sociais, como por exemplo, o serviço social, o uso das obras de 
autores vinculados à tradição marxista que tenham estas 

 
141 Essa empreitada infelizmente não pôde ser suficientemente encapada, com a profundidade que ela 
requer, nesta pesquisa. 
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complexidades nacionais e latino-americanas como centrais no debate 

(SILVA, 2017, p. 38-39). 

 

Silva (2017), sugere uma descolonização do pensamento, pois segundo ela: 

“Todo o arsenal “científico” que vinha da Europa sobre a questão racial era aqui 

repetido sem ser filtrado”, não porque fosse a “última palavra da ciência”, mas “porque 

já vinha com o julgamento das metrópoles” (SILVA, 2017, p. 38). Para sustentar tal 

proposição a autora indica a leitura de obras para além da tríade do pensamento social 

brasileiro: Gilberto Freyre (Casa Grande e Senzala), Sérgio Buarque de Holanda 

(Raízes do Brasil) e Caio Prado Junior (Formação Social do Brasil Contemporâneo), 

para avançarmos para além do que chama de marxismo oficial. Para a autora, Clóvis 

Moura realizou a discussão sobre a formação social na contramão do pensamento 

oficial:  

 

O estudo científico das relações sociais no modo de produção 
escravista na sua totalidade requer avaliar concretamente quais as 
relações mais importantes e quais as secundárias nos processos 
dinâmicos do período (SILVA, 2017, p. 71). 

 

Reconhecemos a polêmica acerca da ideia de modo de produção escravista, e 

ela não é o centro da análise aqui pretendida. Apesar desse posicionamento ou em 

função dele os estudos de Clóvis Moura são fundamentais para a compreensão da 

constituição do capitalismo nacional. Para Silva (2017) uma das especificidades que 

confere destaque a análise de Moura sobre a formação social brasileira está no fato 

de que:  

 

O objeto de estudo nas obras de Moura não são as condições de vida 
dos escravizados, mas a própria condição de ser escravo, de ser 
mercadoria, ou seja, sua coisificação institucionalizada pelo Estado, 
introjetada pela sociedade e naturalizada por intelectuais de diferentes 
matizes ideológicas (SILVA, 2017, p. 71). 

 

Assim, é necessário que os estudos sobre a formação social superem o 

culturalismo ancorado na mitológica ideia de democracia racial que tentou invisibilizar 

as tensas e desiguais relações raciais existentes. No entanto é necessário ao fazê-lo 

que o negro ainda ocupe as páginas da sociologia do trabalho brasileira, como o que 

de fato nós fomos: segmento fundamental na formação da classe trabalhadora 

brasileira. Fundamental, mas não igual.  
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Então, se por um lado a história do negro brasileiro, após a Abolição 
da escravatura em 1888 é a história da sua proletarização, por outro 
lado, é a história do próprio processo de formação do capitalismo no 
Brasil. Um capitalismo baseado nas regras inerentes à lei da oferta e 
da procura, ou seja, fundado em razões econômicas, mas 
estruturalmente instituído segundo as condições ideológicas herdadas 
da escravatura e, por isso, construindo estratégias para preterir os 
negros no acesso ao trabalho, como forma de manutenção das 
relações de exploração gerais na sociedade (SILVA, 2017, p. 71). 

 

São inúmeras as implicações da compreensão idílica da democracia racial, e 

tão nefastas quanto estas são aquelas que ignoram a existência de uma problemática 

racial e creditam ao fim da luta de classes a superação de todas as questões atinentes 

as relações raciais.  

 

O racismo moderno se constitui articulado ao sistema capitalista e a 
confluência do capitalismo com as doutrinas biológicas de seleção 
natural e superioridade genética contribuíram para a hegemonização 
do racismo “científico” como justificativa para perpetuação da invasão 
de territórios e dominação de povos, mesmo com o fim do período 
colonial (SILVA, 2017, p. 38). 

 

Em suas conclusões a autora aponta caminhos para o antirracismo no Brasil, 

esses caminhos requerem o desvendamento anterior das relações sociais brasileiras 

que podem ser conhecidas por meio das elaborações de Clóvis Moura: 

 

Portanto, a luta antirracista demanda um enfrentamento ideológico 
que tem como mote a identificação do Brasil como um país 
institucionalmente racista. Isso significa ultrapassar paradigmas 
conservadores, cujo discurso centrado na igualdade de oportunidades 
e no mérito individual procura refutar os dados da realidade e reduzir 
recursos públicos para intervenções de combate às desigualdades 
raciais (SILVA, 2017, p.215). 

 

 

Sobre Movimentos Sociais e Relações Exploração/Opressão 

 

Não se pode optar por qual opressão se irá lutar, mulheres 
negras e periféricas acordam diariamente encarando o 

racismo, sexismo e o ódio de classe, que são estruturantes 
de desigualdades sociais (LIRA, 2019, p. 151). 
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A dissertação de Lira (2019) problematiza o lugar das mulheres negras não 

apenas como objetos de estudos, mas “como protagonistas da história, formuladoras 

de conhecimento e estrategistas, além de articuladoras em importantes 

movimentações sociais e políticas” (LIRA, 2019, p. 23). A autora também afirma a 

pouca existência de estudos acerca das relações étnico-raciais em especial com 

relação às mulheres negras. As quais “estão na base da pirâmide social e econômica” 

(LIRA, 2019, p. 97) de acordo com os inúmeros dados, demonstrados pela autora. 

Por serem a “maior categoria de pessoas no Brasil, as mulheres negras são o 

segmento que historicamente vivenciam as mais perversas situações de 

desigualdades” (LIRA, 2019, p. 99). “Consequentemente foram alijadas de seus 

direitos básicos, de cidadania e até de humanidade” (LIRA, 2019, p. 23). Estes 

elementos justificam a pertinência de seu estudo segundo a autora. 

O texto desde o início se ancora na perspectivada de que raça, classe e gênero 

compõem uma unidade sem a qual torna-se pouco densa a análise de fenômenos 

sociais na sociedade capitalista em especial no Brasil. “É fato que as desigualdades 

de gênero e raça organizam fatores fundamentais de agravamento das condições de 

desproteção e exclusão a que estão expostas imensas parcelas da população 

brasileira” (LIRA, 2019, p. 106). 

A solidão da mulher negra é problematizada no estudo como um produto de 

uma relação assentada no desenvolvimento da sociedade capitalista brasileira que – 

não bastassem os marcadores de desigualdade expostos acima – resultam em dados 

que demonstram que as mulheres negras:  

 

[...] são as que menos se casam, sendo a maioria na categoria de 
“celibato definitivo”, isto é, que nunca tiveram um cônjuge. Apesar da 
máxima popular “o amor não tem cor”, percebe-se que a solidão tem 
cor e é negra (LIRA, 2019, p. 111). 

 

Ao recuperar dados oficiais além da comprovação da solidão da mulher negra 

a autora ainda demonstra ainda que as mulheres negras têm uma expectativa de vida 

menor do que as mulheres brancas. São as negras também as que mais morrem por 

morte materna, o que pode ser consequência de serem as que realizam menos 

consultas pré-natal (LIRA, 2019). Logo, “a desigualdade racial e de gênero no Brasil 

determina quem vive e quem morre, e é ela própria resultante e reprodutora de uma 

estrutura social hierarquizada e racializada” (LIRA, 2019, p. 111).  
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No que se refere ao Serviço Social Lira afirma que:  

 

Na história do Serviço Social foram raras as vozes que interromperam 
o “silêncio” do mito da democracia racial brasileira para denunciar e 
posicionar-se sobre a emblemática questão étnico-racial, seja em 
caráter de denúncia ou posicionamento (LIRA, 2019, p. 115).  

 

A autora relembra que no momento da instauração da primeira escola de 

Serviço Social, nosso país contava com menos de meio século de aproximadamente 

40 anos de abolição da escravatura. Donde se depreende que uma quantidade 

expressiva de atendidos pelo Serviço Social eram necessariamente negros e negras. 

No texto há ainda um reconhecimento de que desde então a profissão avançou 

nessa seara. Contudo a autora se mostra preocupada com a substituição no seio da 

categoria do termo raça para etnia. “Nos causa estranheza a não incorporação do 

conceito ‘raça’, ficando reduzido apenas à questão sobre “etnia’” (LIRA, 2019, p. 123).  

A autora faz referência a uma série de mulheres negras que nas ciências 

sociais, na saúde e no Serviço Social dedicaram suas vidas a denunciar as agruras 

da condição social da mulher negra. E comprova o silenciamento dessas mulheres na 

academia e na sociedade. Sua consistente lista de estudiosas e trabalhadoras negras 

nos leva a entender que há muito tempo as denúncias realizadas por estudiosas 

negras não foram compreendidas como sendo produto de pesquisa. Seja efeito do 

mito da democracia racial ou do racismo acadêmico ou de ambos, o resultado foi “o 

apagamento de seu pensamento como referência na construção de conhecimento” 

(LIRA, 2019, p. 119).  

 

é preciso indagar: qual o lugar da mulher negra na produção teórica-
intelectual do Serviço Social seja na formação na graduação, na 
pesquisa de pós-graduação ou na atuação profissional? Qual o lugar 
de “Marias Nascimento142” e “Virgínias Bicudo143” na produção de 
conhecimento no interior dessa categoria profissional? (LIRA, 2019, p. 
120). 

 
142 Sobre Maria Nascimento Lira assim a apresenta: “Para Xavier (2016), a trajetória de Maria 
Nascimento é um exemplo da história ainda não contada de mulheres negras na profissão. 
Principalmente, considerando seu pioneirismo ao articular em suas denúncias a intersecção de gênero, 
raça e classe. Maria de Lurdes Vale Nascimento, mulher negra, foi Assistente Social, ativista e 
jornalista, uma das fundadoras do Teatro Experimental do Negro (TEN) no Rio de Janeiro em 1944; foi 
colunista do Jornal Quilombo (1948-1950) na coluna Fala Mulher e presidenta do Conselho Nacional 
das Mulheres Negras (1950)” (LIRA, 2019, p. 116). 
143 A tese de Virgínia Bicudo é pioneira por afirmar a existência de preconceito racial em São Paulo nos 
anos 1940, mas também porque foi a “primeira cientista social a ouvir, compreender e transformar, em 
tese, esta denúncia do Movimento Negro Brasileiro” (LIRA, 2019, p. 119). 
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No texto está exposta a pesquisa realizada pela autora sobre as publicações 

das revistas Serviço Social & Sociedade. Ela apresenta um panorama da revista em 

momentos de volumosa efervescência cultural e política. “Os movimentos negros 

tinham a preocupação que a Constituição não fosse o segundo parágrafo da “Lei 

Áurea”, a lei mais curta do ordenamento jurídico brasileiro, revogando a escravidão e 

ponto final” (LIRA, 2019, p.128). A revista não trouxe nenhum artigo que fizesse 

referência a essas lutas e nem mesmo as pautas do movimento negro estão 

expressas em outros artigos. Bem como não há manifestação na revista sobre a 

conferência de Durban144 ou sobre os debates das cotas raciais. 

A autora finaliza reconhecendo mais uma vez que “é inegável a contribuição 

das pioneiras na introdução da temática étnico-racial e gênero na categoria” (LIRA, 

2019, p. 149). Mas nos faz um alerta: 

 

E ainda temos como tarefa, descolonização dos currículos, 
desconstruir a branquitude como referência do saber, como vimos as 
mulheres negras têm produzido sobre sua realidade, e seu ponto de 
vista como intelectuais “forasteiras de dentro”, merece nos 
debruçarmos sobre o que estão falando com mais atenção e, 
sobretudo, que suas vozes ecoem mais alto, em mais espaços, com 
maior periodicidade (LIRA, 2019, p. 149). 

 

Sobre a Ética e os Direitos Humanos  

 

A efetivação do Código de Ética de 1993 requer sim o 
conhecimento da questão racial se pretendemos dar 

centralidade ao sujeito, homens e mulheres, negros e 
negras nesta sociedade profundamente desigual 

(EURICO, 2011, p. 126-127). 
 

 

A dissertação de mestrado da assistente social, professora e mulher negra 

Marcia Campos Eurico, defendida na PUC/SP em 2011, apresenta entre as suas 

palavras chaves a ética profissional. No texto, Eurico (2011) se ancora em autores 

 
144 III Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerâncias 
Correlatas, que ocorreu em 2001, na África do Sul teve como slogan “Unidos para combater o Racismo: 
Igualdade, Justiça e Dignidade” e foi conectada à agenda “2001 – Ano Internacional de Mobilização 
contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e as Formas Conexas de Intolerância” 
(VITORIO, 2019, p. 68). 
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majoritariamente estudados nos cursos de Serviço Social para apontar para outra 

direção o estudo da ética profissional. 

A discussão realizada na dissertação da autora, e que permeia sua trajetória 

acadêmica, parte de uma inquietação: “a necessidade de compreender como os 

valores morais operam na manutenção de situações de preconceito e discriminação 

em virtude de raça/etnia, gênero, orientação sexual, uso e abuso de drogas” 

(EURICO, 2011, p. 12). 

O debate sobre a ética parte de uma contextualização histórica acerca dos 

direitos humanos. Já que, de acordo com a autora, “a defesa dos direitos humanos 

pode ser compreendida como uma possibilidade concreta de alteração das relações 

étnico-raciais” (EURICO, 2011, p. 76), visto que há uma 

 

relação intrínseca entre os direitos humanos e a ética para a efetivação 
do projeto ético político do serviço social, que assume enquanto o 
imperativo ético a defesa dos interesses dos grupos historicamente 
oprimidos e ausentes do universo dos direitos humanos (EURICO, 
2011, p. 17). 

 

A liberdade como um valor ético central alcança no texto, tal como em nosso 

projeto profissional, um lugar de destaque, no entanto para Eurico na atualidade essa 

compreensão pode estar sendo tomada sem a devida concretude histórica que ela 

requer. Por isso a autora a destaca reforçando que sua compreensão deve “estar 

ancorada em escolhas concretas e objetivas, entre diversas possibilidades concretas” 

(EURICO, 2011, p. 86). Compreendida sob esta perspectiva a liberdade está 

diretamente atrelada a produção material da vida e, consequentemente, ao modo de 

produção vigente e suas determinações objetivas e subjetivas. Nesse sentido a autora 

afirma que: 

 

A forma como ocorre a apropriação dos valores da sociedade atual 
orientados pelas categorias bom/mau, bonito/feio, rico/pobre 
influencia a tomada de decisões, as escolhas individuais, e pode 
ocultar a apreensão do ser em sua constituição humano genérica 
(EURICO, 2011, p. 87). 

 

As dicotomizações impostas e necessárias ao modo de produção vão compor 

o repertório de valores que na sociedade de classes “são cada vez mais 

heterogêneos” (EURICO, 2011, p. 88) e imporão uma interpretação e uma vivência no 
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mundo a partir dessas polarizações. E por isso a defesa da liberdade se torna cada 

vez mais central, considerando que: 

 

A defesa da Liberdade em uma perspectiva emancipatória possibilita 
o questionamento da moral dominante, de novas normas de conduta 
e de revalorização do sujeito enquanto ser social livre que tem o direito 
de fazer escolhas cada vez mais conscientes e responsáveis 
(EURICO, 2011, p. 88).  

 

A sociedade burguesa e sua moral assentada no insulamento do indivíduo 

conduz a uma compreensão do homem como desconectado da existência de modo 

geral. As relações sociais se tornam atomizadas e o individualismo torna-se 

protagonista das interações entre o homem e a natureza, subvertendo assim a lógica 

da sociabilidade construída a partir do trabalho. Em sociedades constituídas a partir 

do empreendimento colonial essas requisições do capitalismo tornam-se mais 

cruelmente evidentes: 

 

a compreensão do homem, em sua constituição individual, 
desconectada das relações sociais e a consequente desumanização 
da vida social ocasionada pela escravidão no Brasil separou e ainda 
separa os indivíduos a partir de valores positivos e negativos, em 
virtude da cor da sua pele (EURICO, 2011, p. 87). 

 

Em momentos de recrudescimento de preconceitos, em especial do racismo, é 

importante pensar que o oposto disto é o posicionamento que se ancora na reflexão 

ética. Porém ele somente é possível com a tomada de consciência da condição 

humano-genérica do homem. 

 

O homem será tanto mais consciente de sua condição humano-
genérica, quanto maiores forem as alternativas de transformação da 
realidade coletiva, orientadas pela humanização das relações sociais 
– coisificadas – enquanto respostas a barbárie (EURICO, 2011, p. 87).  

 

A fim de reforçar nosso intento de contribuir para uma reflexão acerca do 

Serviço Social que tenha como lastro as relações sociais racializadas, tal como se 

apresentam em território nacional, consideramos interessante expormos aqui uma 

discussão recém-publicada que além de corroborar o argumento de Eurico amplia 

nossa compreensão da genericidade do ser.  
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a concepção de homem universal criada pela colonialidade pode estar 
sendo associada/atrelada ao humano genérico. Isso ocorre quando 
realizamos uma leitura que não considera a colonialidade e o racismo 
na ação humana e acaba promovendo a falsa afirmação da 
universalidade branca europeia, burguesa, masculina e cis-
heteronormativa (PASSOS, 2021, p. 60-61). 

 

O diálogo entre as duas autoras aqui pretendido tem por objetivo adensar o 

escopo de possibilidades da discussão acerca da ética no Serviço Social sob uma 

perspectiva que considere nosso passado colonial e as marcas legadas por ele. Nós, 

assim como Passos, “não defendemos uma ontologia do negro” (PASSOS, 2021, p. 

61). Apenas reconhecemos a centralidade desses elementos na interpretação da 

sociedade brasileira e consequentemente da profissão. 

 

Se pensarmos na atualidade e no trabalho profissional do assistente 
social, a categoria Liberdade permanece como valor ético central, pois 
somente o fazer profissional ancorado numa perspectiva ética pode 
conceber o outro enquanto sujeito de sua própria história e com 
capacidade para transformá-la (EURICO, 2011, p. 89). 

 

Para o desenvolvimento do modo de produção capitalista é necessário seu 

espraiamento por todos os meandros da sociedade e a partir disso a ideia do humano 

genérico está seriamente comprometida. A desigualdade imposta pela sociedade 

capitalista limita sobremaneira a compreensão da liberdade e intenta a todo momento 

apartar os indivíduos daquilo que os conecta uns aos outros e ao restante da 

sociedade. Nesse evolver, o cotidiano, que se apresenta historicamente determinado, 

é necessariamente alcançado pelas determinações advindas da produção e 

reprodução da vida, uma vez que “a vida cotidiana não se desprende da história” 

(EURICO, 2011, p. 90) nela se manifestará as determinações referidas entre elas e 

os preconceitos de toda ordem que são “os juízos provisórios rejeitados pelo 

conhecimento científico” (EURICO, 2011, p. 90).  

A autora defende ainda que “a criação de preconceitos pode ser creditada às 

classes dominantes, que buscam ameaçar a coesão interna, reforçam ainda que a 

coesão na sociedade burguesa está sempre sob ameaça” (EURICO, 2011, p. 90), pois 

não podemos nos esquecer que em uma sociedade erigida a partir da luta de classes 

a sua coesão tende a ser “muito instável, a dominação e a manutenção das 

desigualdades sociais requerem a construção dos preconceitos de grupo, por motivos 

nacionais, étnico-raciais, religiosos etc.” (EURICO, 2011, p. 90). Logo ao se 
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compreender o capitalismo como ordenador das relações entre os sujeitos, devemos 

considerar quais são os mecanismos usados por ele para alcançar a toda a sociedade. 

Entre estes mecanismos está o preconceito que, sob esse entendimento, não pode 

mais ser creditado a atitudes individuais oriundas de falhas no caráter dos indivíduos.  

Diante desta constatação é necessário pensarmos sobre os pilares nos quais 

se apoia a ética profissional requerida aos assistentes sociais. Ou como sugere 

Passos: “É preciso problematizar no interior do marxismo, a associação da concepção 

de humano genérico com a de homem universal” (PASSOS, 2021, p. 61). Já que a 

ideia de homem universal nunca abarcou os negros e as negras. Mais uma vez a 

autora retoma o debate profissional para nos lembrar que: 

 

o debate sobre a ética profissional tem profunda relação com a ética 
social e, consequentemente com os projetos sociais. A sociedade 
contemporânea é complexa e apresenta sempre novos problemas e 
necessidades que precisam ser amplamente discutidos pelo serviço 
social (EURICO, 2011, p. 97). 

 

Projetos em disputa que em uma sociedade marcadamente racializada como a 

brasileira, se configuram e representam interesses de classe e de raça 

concomitantemente. 

 

Sobre o Conjunto CFESS/CRESS  

 

As assistentes sociais negras foram as principais 
responsáveis por fomentar o debate racial na agenda 

política-organizativa e acadêmica na categoria profissional 
de assistentes sociais (VITORIO, 2019, p. 51). 

 

Em sua dissertação de mestrado, Vitorio (2019) inicia a discussão sobre seu 

objeto resgatando a trajetória do CFESS no que se refere ao debate racial. A autora 

parte da análise dos relatórios dos encontros nacionais do conjunto CFESS/CRESS, 

que são tidos como “fórum máximo de deliberação da profissão” (CFESS, 1993, p. 

49), a partir do ano 2000, “para desvelar o debate racial na agenda política da 

categoria profissional” (VITORIO, 2019, p. 59). Além dos relatórios a pesquisa 

documental da autora, elegeu também as seguintes publicações: os CFESS Manifesta 

(publicação na qual estão expressos: “os principais posicionamentos políticos do 
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CFESS”145), cartilhas e campanhas nacionais da categoria profissional vinculadas ao 

debate racial (VITORIO, 2019, p. 62). 

No decorrer do texto, a autora expõe os avanços no debate racial no CFESS 

articulados às manifestações da luta em âmbito mundial, e para tanto recupera a 

Conferência de Durban, problematizando as iniciativas da Organização das Nações 

Unidas (ONU). Por fim demonstra as contradições no governo de Luiz Inácio Lula da 

Silva (2003-2011) que se por um lado era tido, pelos segmentos combativos da 

sociedade, como subordinado ao capital, por outro possibilitou um salto no que se 

refere ao debate e às políticas voltadas para fortalecimento das pautas dos 

movimentos negros146. 

Durante todo seu texto o reconhecimento dos avanços no que se refere ao 

debate das relações raciais pelo CFESS está manifesto pela autora que, contudo, não 

se exime de ponderações importantes que julgamos dignas de nota. Entre elas 

destaca a centralidade conferida ao conceito de classe: “Imprimir à luta pela defesa 

de Direitos Humanos a perspectiva de classe social e suas mediações de gênero, 

raça/etnia e orientação sexual” (CFESS/CRESS, 2002, p. 08 apud VITORIO, 2019, p. 

67), “demonstra uma preocupação analítica e política em estabelecer a centralidade 

da dimensão de classe e as demais como mediações” (VITORIA, 2019, p. 67). Mas, 

ao mesmo tempo aponta os riscos de uma possível hierarquização: 

 

Neste sentido, é preciso estar atento como pondera Davis (2016, p. 
12): As organizações de esquerda têm argumentado dentro de uma 
visão marxista e ortodoxa que a classe é a coisa mais importante. 
Claro que classe é importante. É preciso compreender que classe 
informa a raça. Mas raça também, informa a classe (VITORIO, 2019, 
p. 67). 

 

No que se refere à campanha nacional, promovida pelo CFESS, de combate 

ao racismo de 2003: “O serviço social mudando o rumo da história. Reagir contra o 

Racismo é lutar por direitos”. Se por um lado, a autora reconhece que “pela primeira 

 
145 Disponível em: http://www.cfess.org.br/visualizar/manifesta Acesso em: 13 jan. 2020. 
146 “Demarca uma nova perspectiva ao criar a Secretaria de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), 
que inseriu de forma contundente a pauta racial na estrutura estatal. A concretização da Secretaria, 
que teve status de ministério, reconfigurou às políticas dirigidas à população negra nas esferas 
estaduais e municipais, que constituíram o mesmo desenho institucional para o tratamento da questão 
racial, dando ênfase à gestão de políticas públicas de promoção de igualdade racial. A primeira-ministra 
da SEPPIR [Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial] foi a assistente social negra, 
Matilde Ribeiro, uma das pioneiras, na contemporaneidade, no debate da questão racial no Serviço 
Social (VITORIO, 2019, p. 68)”. 

http://www.cfess.org.br/visualizar/manifesta
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vez o combate ao racismo está inscrito num material produzido pela categoria 

profissional de assistentes sociais” (VITORIO, 2019, p. 69). Por outro, destaca que:  

 

Acreditamos que o conceito de combate ao racismo, naquele 
momento, não foi apropriado pela maioria das profissionais ao passo 
que não corresponde à terminologia que emerge da análise dos Anais 
dos Encontros Nacionais do Conjunto CFESS-CRESS (VITORIO, 
2019, p. 69-70). 

 

A entidade fortalece a percepção da autora quando afirma que: 

 

O CFESS, no relatório de gestão de 2004, construído pela gestão 
“Trabalho, Direitos e Democracia – a gente faz um país”, aponta que: 
“no que se refere à campanha de combate ao racismo, 
particularmente, constatou-se que a incorporação dessa luta ainda 
encontra-se em fase inicial, o que aponta para a necessidade de seu 
aprofundamento” (CFESS, 2004, p. 14). Há apontamento de que a 
campanha está em desenvolvimento, mas não expõe nenhuma ação 
realizada. Em 2005, o CFESS registra no relatório de gestão a 
necessidade de “criar instrumento de avaliação da Campanha de 
Combate ao Racismo” (CFESS, 2005) entretanto a ação não se 
efetivou (VITORIO, 2019, p. 71). 

 

Está registrada no texto a participação do CFESS em eventos nacionais para 

debater o tema147. A longa trajetória dentro do conjunto CFESS/CRESS para um 

posicionamento favorável em relação às cotas raciais foi exposta pela autora que a 

esse respeito assevera que: 

 

Como em qualquer disputa por direitos na sociedade brasileira, que é 
marcada por uma tradição política autoritária, as classes burguesas 
utilizam do recurso ideológico programático a fim de invalidar e 
questionar as conquistas da classe trabalhadora. Na especificidade do 
tema foi retomada a falácia da democracia racial até o limite de que a 
adoção de políticas afirmativas abalaria a (frágil) democracia brasileira 
por colocar em questão o princípio da igualdade, que não se 
materializa na vivência da classe trabalhadora haja vista a condição 
estrutural desta sociabilidade. Entretanto, o impasse colocado na 
categoria profissional, revela que a tradição profissional conservadora, 
apesar dos avanços conquistados precisa ser debatida 
cotidianamente, também nos elementos que compõem o debate racial 
(VITORIO, 2019, p. 75-76). 

 

 
147 Participação na I Conferência Nacional de Promoção da Igualdade Racial, realizada no período de 
28 e 29 de junho em Brasília e a Participação no II Seminário de capacitação O Serviço Social e a 
questão étnico-racial e de gênero, realizado no período de 08 e 09 de dezembro de 2005, em Brasília, 
promovido pelo CRESS 8ª Região – Brasília (CFESS, 2005 apud VITORIO, 2019, p. 72). 
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É fundamental lembrar que diversos desses “argumentos” são ainda hoje 

reivindicados, haja vista o debate sobre a implementação das cotas raciais nos 

programas de pós-graduação. Portanto a preocupação de Vitorio (2019) em reforçar 

a atualidade destes debates nos parece precisa para a construção de alicerces mais 

resistentes ao tempo e, consequentemente, ao esquecimento. 

A autora considera que o ano de 2010 foi – até o momento – o ano da virada 

no CFESS no que se relaciona a questão racial. Segundo ela a entidade trouxe o tema 

para o centro de sua agenda e nesse ano inicia-se a publicação do CFESS Manifesta 

do dia da Consciência Negra148. A autora realiza uma explanação sobre o Encontro 

Nacional CFESS-CRESS de 2010 recuperando as falas de Magali Almeida sobre suas 

participações na Comissão Intersetorial de Saúde da População Negra (CINSPN) e 

na audiência no Superior Tribunal Federal (STF) para defesa das cotas raciais. 

Apresenta ainda trechos da fala de Roseli Rocha no encontro, que entre as defesas 

que faz sobre a importância da discussão sobre as relações étnico-raciais, ainda 

informa aos presentes, “a ABEPSS lançará no próximo ENPESS (2010)149 um grupo 

de trabalho no qual a questão racial e étnica será o tema principal” (CFESS, 2010 

apud VITORIO, 2019, p. 85). 

No que se refere ao quesito raça/cor, a autora faz um resgate sobre os 

inúmeros eventos históricos que contribuíram para a promoção da invisibilização de 

nossa cor e postula que:  

 

Apesar das divergências em relação a nomenclatura oficial para 
denominar as populações, o quesito raça/cor continua a ser um 
parâmetro importante para expressar tanto a composição racial da 
população brasileira quanto para evidenciar a posição que os grupos 
raciais ocupam nos diversos espaços da vida social, seja pela sua 

 
148 Por motivos que escapam a nossa compreensão não estão disponibilizados no site as publicações 
sobre a Consciência Negra dos anos 2020 e 2021. Anos nos quais o país e o mundo foram castigados 
pela pandemia do COVID 19. Pandemia essa que alcançou a todos, mas que tinha um evidente corte 
de raça em diversos quadrantes do globo. Disponível em: https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/ 
2021/09/13/populacao-negra-morreu-17-vez-a-mais-de-covid-19-do-que-populacao-branca-no-itaim-
bibi-em-2021-diz-pesquisa.ghtml. Acesso em: 07 mar. 2022. Disponível em: https://noticias.uol.com. 
br/internacional/ultimas-noticias/2020/05/21/nos-eua-coronavirus-mata-tres-vezes-mais-negros-do-
que-brancos.htm. Acesso em: 07 mar. 2022. Disponível em: https://www.bbc.com/portuguese/brasil-
53338421: Acesso em: mar. 2022. Registre-se que a última publicação é de Segunda, 28 de setembro 
de 2020. CFESS manifesta – dia latino-americano e caribenho pela descriminalizaçao e legalização do 
aborto. O último CFESS Manifesta do Dia da Consciência Negra data de novembro de 2019, ainda sob 
a presidência de Josiane Soares dos Santos. Disponível em: http://www.cfess.org.br/visualizar/ 
manifesta?page=1. Acesso em: 07 mar. 2022. 
149 Acreditamos que Roseli Rocha estivesse fazendo referência a criação do GTP Serviço Social, 
Relações de Exploração/Opressão de Gênero, Raça/Etnia, Geração, Sexualidades. 

https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/%202021/09/13/populacao-negra-morreu-17-vez-a-mais-de-covid-19-do-que-populacao-branca-no-itaim-bibi-em-2021-diz-pesquisa.ghtml
https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/%202021/09/13/populacao-negra-morreu-17-vez-a-mais-de-covid-19-do-que-populacao-branca-no-itaim-bibi-em-2021-diz-pesquisa.ghtml
https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/%202021/09/13/populacao-negra-morreu-17-vez-a-mais-de-covid-19-do-que-populacao-branca-no-itaim-bibi-em-2021-diz-pesquisa.ghtml
https://www.bbc.com/portuguese/brasil-53338421
https://www.bbc.com/portuguese/brasil-53338421
http://www.cfess.org.br/visualizar/%20manifesta?page=1
http://www.cfess.org.br/visualizar/%20manifesta?page=1
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presença massiva ou inexpressiva, explicitando a desigualdade racial 
existente na sociedade brasileira (VITORIO, 2019, p. 93). 

 

O CFESS iniciou em dezembro de 2016 a Campanha Nacional de 

Recadastramento Obrigatório – Viva sua Identidade na qual os assistentes sociais 

deveriam responder também sobre o quesito raça/cor. Em 2013 o CFESS insere o 

“quesito raça/cor nas fichas de inscrição dos seminários realizados pelo CFESS, bem 

como na Campanha Nacional de Combate à Inadimplência” (CFESS, 2013 apud 

VITORIO, 2019, p. 105). 

Após uma minuciosa recuperação dos avanços e retrocessos acerca do 

engajamento do CFESS no que se refere a questão racial e ao racismo, a autora 

postula que:  

 

Apesar dos avanços obtidos ao longo das três últimas décadas na 
construção de um projeto profissional compromissado com a classe 
trabalhadora, que precisa ser materializado no trabalho profissional, 
quando se trata da temática racial e do combate ao racismo, ainda é 
preciso trilhar um longo caminho (VITORIO, 2019, p. 118). 

 

Expressaremos em outro momento deste estudo nossas ponderações sobre o 

papel das entidades organizativas da categoria em relação à questão racial. Aqui cabe 

registrar que a pesquisa de Vitorio (2019) apresenta um estudo bem referenciado 

sobre a atuação do CFESS, e ressalta que ainda é preciso adensar o debate no qual 

devemos ter cautela, pois:  

 

considerar a temática racial como específica e restrita às datas 
comemorativas, desconsiderando o movimento do real e o papel 
preponderante que o racismo desempenha como estruturante das 
expressões da questão social na sociedade brasileira, como defende 
a entidade (VITORIO, 2019, p. 118). 

 

 A recuperação das publicações que realizamos neste estudo tem como 

objetivo subsidiar ações mais contínuas no combate ao racismo, que se o julgamos 

estrutural temos que considerar que sua incidência não está circunscrita a datas 

comemorativas e/ou eventos pontuais. 
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Sobre a Formação Profissional  

 

O fortalecimento das lutas populares e o reconhecimento 
da liberdade como valor ético central e das demandas 

políticas a ela inerentes [...] bem como a defesa 
intransigente dos direitos humanos, são princípios que 

revelam a importância do debate acerca da questão 
étnico-racial como eixo estruturante em uma sociedade 
de classes, que utiliza, historicamente, o critério étnico-

racial como mais um mecanismo de sua manutenção 
(ROCHA, 2014, p. 77). 

 

A formação profissional graduada é uma das grandes preocupações da 

categoria das assistentes sociais no Brasil Sua centralidade está expressa em nosso 

projeto profissional e há um número expressivo de autores que se debruçam sobre o 

assunto. Novamente convém registrar, se compreendemos o racismo como estrutural 

é fundamental que seu alcance seja debatido desde a graduação150. Para tanto nos 

debruçaremos sobre a tese de doutorado de Roseli Rocha. Esse estudo apresenta 

dados que comprovam que há alguns avanços, mas também que ainda há muito por 

se fazer no que se refere ao debate sobre o racismo no Serviço Social. 

O texto recupera elementos fundamentais do pensamento racial brasileiro 

expondo o debate sobre a formulação e incorporação do conceito de raças e como 

tais perspectivas ofereceram lastro ao pensamento político à intelectualidade do país 

subsidiando concepções racistas que identificavam o negro como responsável pelo 

atraso brasileiro. Resgata o debate acerca da Eugenia e como ela serviu de suporte 

para o projeto de branqueamento, demandado pelas elites e financiado pelo governo, 

ao qual fizemos referência nos capítulos um e dois. A autora deixa registrado que tais 

concepções se baseavam em estudos supostamente científicos o que, em tese, 

livrava seus autores de qualquer concepção moral contrária ao negro. Partindo dessas 

premissas a autora empreende uma discussão sobre o processo de branqueamento 

da sociedade brasileira à anuência e ao investimento das elites com tal projeto.  

Recupera as autoras do Serviço Social brasileiro que se dedicaram a estudar o 

que ela (bem como as entidades da categoria) denomina como relações étnico-

 
150 Na verdade, no Brasil é necessário que se inicie a discussão sobre os povos africanos desde a 
educação infantil, estratégia que, além de ser uma indicação dos organismos internacionais, está 
prevista no aparato jurídico brasileiro. Disponível em: https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000 
227009. Acesso em: 30 jun. 2022. 

https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000%20227009
https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000%20227009
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raciais151. Entre as citadas está Elisabete Pinto que, em artigo publicado na revista 

Terceira Margem em 2003, fruto de sua pesquisa, “constatou o desconhecimento dos 

profissionais sobre a atuação frente às demandas relativas à questão racial” (ROCHA, 

2014, p. 98, grifo nosso).  

O estudo de Rocha (2014), demonstra, por meio da análise das teses e 

dissertações que contemplaram “etnia, gênero, orientação sexual”, que houve um 

pequeno avanço, porém, a quantidade de publicações relativas à “temática” racial 

ainda é pequena.  

No que se refere às diretrizes curriculares a autora realiza uma discussão 

correlacionando-a às legislações nacionais que tratam do tema152, como as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino 

de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, que foram aprovadas e promulgadas 

por meio da Resolução nº 1, do Conselho Pleno do Ministério da Educação em 17 de 

junho 2004153.  

A tese apresenta um levantamento acerca das publicações de trabalhos nos 

ENPESS (Encontro Nacional de Pesquisadores em Serviço Social) e CBAS 

(Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais) entre os anos de 2001 e 2013. 

Concluindo que, embora seja possível constatar que a produção sobre a temática 

étnico-racial “vem gradativamente se tornando mais visível no âmbito do Serviço 

Social, ainda não ocupa espaço de maior relevância no conjunto das publicações”. 

(ROCHA, 2014, p. 134). 

Sua pesquisa identifica que há uma diversidade de modelos de organização 

curricular, que apresentam conteúdos fundamentais à formação profissional. 

Compreende que os cursos vêm tentando superar a fragmentação na análise dos 

sujeitos sociais, o que se pauta nas diretrizes curriculares. Contudo, Rocha (2014) traz 

a luz os limites dos currículos de Serviço Social e nos provoca ao afirmar que: 

 

 
151 Uma premissa importante do trabalho de Rocha justifica as razões do uso do termo étnico-racial ao 
invés de apenas racial: “Ainda que a ênfase de nosso estudo seja em relação à população negra, para 
fins desta tese, elencamos todos os trabalhos relacionados ao debate étnico-racial. Assim, trabalhos 
sobre a população indígena também fazem parte dos dados analisados” (ROCHA, 2014, p. 128). 
152 Disponível em: https://www.gov.br/inep/pt-br/centrais-de-conteudo/acervo-linha-editorial/publicacoe 
s-diversas/temas-interdisciplinares/diretrizes-curriculares-nacionais-para-a-educacao-das-relacoes-
etnico-raciais-e-para-o-ensino-de-historia-e-cultura-afro-brasileira-e-africana. Acesso em: 05 mar. 
2022. 
153 Disponível em http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/res012004.pdf. Acesso em: 13 jan. 2021. 

https://www.gov.br/inep/pt-br/centrais-de-conteudo/acervo-linha-editorial/publicacoe%20s-diversas/temas-interdisciplinares/diretrizes-curriculares-nacionais-para-a-educacao-das-relacoes-etnico-raciais-e-para-o-ensino-de-historia-e-cultura-afro-brasileira-e-africana
https://www.gov.br/inep/pt-br/centrais-de-conteudo/acervo-linha-editorial/publicacoe%20s-diversas/temas-interdisciplinares/diretrizes-curriculares-nacionais-para-a-educacao-das-relacoes-etnico-raciais-e-para-o-ensino-de-historia-e-cultura-afro-brasileira-e-africana
https://www.gov.br/inep/pt-br/centrais-de-conteudo/acervo-linha-editorial/publicacoe%20s-diversas/temas-interdisciplinares/diretrizes-curriculares-nacionais-para-a-educacao-das-relacoes-etnico-raciais-e-para-o-ensino-de-historia-e-cultura-afro-brasileira-e-africana
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/res012004.pdf
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mais do que “fotografar” a realidade da incorporação da temática 
étnico-racial pelo Serviço Social, o importante nesse processo é 
contribuir para que a discussão étnico-racial, com toda a sua riqueza 
e sua dimensão histórica, saia dos porões acadêmicos e assuma 
espaço de visibilidade e importância político-acadêmica (ROCHA, 
2014, p. 181, grifo nosso). 

 

Rocha (2014) revela ainda que nos cursos de Serviço Social criados depois de 

1996, ou seja, após a aprovação das diretrizes curriculares, o número de disciplinas 

sobre relações étnico-raciais é menor que antes. Dado que nos faz pensar que as 

indicações contidas nas diretrizes curriculares não foram suficientes para fomentar um 

incremento do debate sobre as relações raciais, nem mesmo nas unidades filiadas à 

ABEPSS.  

No trabalho de Rocha (2014), está expressa a centralidade do movimento 

negro em diversos momentos do texto e por isso a autora defende a importância de 

os assistentes sociais conhecerem sua história e suas pautas. Convém ressaltarmos 

que há no texto de Rocha, bem como em nosso estudo, uma defesa da incorporação 

do debate das relações raciais nos currículos a partir de uma perspectiva crítica: 

 

Para além do número de disciplinas que abordam o tema étnico-racial, 
a preocupação em inserir essa discussão no processo de formação 
profissional precisa, em consonância com as diretrizes curriculares do 
Serviço Social, ser tratada sob a perspectiva da totalidade social. Não 
pode ser vista apenas como mais um tópico de um conteúdo curricular. 
A questão étnico-racial é elemento estruturante das relações sociais 
brasileiras (ROCHA, 2004, p. 121). 

 

Nesse sentido, Silva (2017) faz coro com Rocha (2004): 

 

entendendo as relações étnico-raciais como estruturais e 
estruturantes da vida social é imperioso inserir a temática 
articuladamente na formação, na condição de disciplinas específicas, 
mas também de conteúdos transversais aos três núcleos de 

fundamentação (SILVA, 2017, p. 97).  

 

Essas indicações das autoras além de demonstrarem seu alinhamento com as 

proposições marxianas afastam de seus textos qualquer possibilidade de 

interpretação calcada em uma teoria que desconsidere a centralidade do modo de 

produção capitalista na organização da sociedade. Em diversos pontos de seus textos 

as autoras defendem que os conteúdos não devem ficar apenas restritos às disciplinas 

e sim que sejam tratados de maneira transversal.  
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As temáticas transversais correspondem a questões urgentes, 
presentes sob várias formas na vida cotidiana, e são assim adjetivadas 
por não pertencerem necessariamente a uma disciplina específica, 
mas atravessarem todas, por serem pertinentes para uma 
compreensão global da realidade (MEC, 1997 apud SILVA, 2017, p. 
100). Isso significa serem trabalhadas, de forma transversal, nas áreas 
e/ou disciplinas já existentes (SILVA, 2017, p. 100). 

 

Ambas compreendem que não é suficiente termos disciplinas sobre o tema e 

apontam para a importância de se ter acesso a discussão em todos os níveis da 

formação. Mais uma vez aparece em nosso estudo uma indicação que reforça nossa 

preocupação com a possibilidade da questão racial se manter como referência apenas 

de autores que a têm como objeto. 

Silva (2017) apresenta possibilidades para a discussão das relações étnico-

raciais a serem realizada nos três núcleos de fundamentação das diretrizes 

curriculares da ABEPSS que, segundo ela, “congregam um conjunto de 

conhecimentos necessários, em diferentes níveis de abstração, à compreensão do 

trabalho do assistente social na sociedade contemporânea” (SILVA, 2017, p. 86). 

A autora relembra a centralidade da categoria trabalho no Núcleo de 

Fundamentos teórico-metodológicos da vida social das Diretrizes Curriculares e 

assevera que “pensar as mediações centrais da constituição do capitalismo no país 

requer dimensionar as suas particularidades”, e para tanto sua sugestão é: “incorporar 

no debate sobre os fundamentos da vida social os processos de branqueamento do 

trabalho” (SILVA, 2017, p. 87).  

Ao se referir ao Núcleo de Fundamentos da Formação Sócio-histórica da 

sociedade brasileira, a autora sugere: “ampliar a incorporação dos estudos e 

pesquisas que não partem exclusivamente da chegada dos imigrantes para 

referenciar a formação da classe trabalhadora brasileira” (SILVA, 2017, p. 87-88).  

Partindo desta perspectiva, realiza uma reflexão sobre a questão social e 

sugere um aprofundamento de suas bases: 

 

para avançarmos no debate sobre a questão social no Brasil e a 
profissão – determinada por suas configurações estruturais e 
conjunturais – é necessário investir na elucidação concreta das 
relações entre as expressões particulares da questão social e as 
modalidades universais de exploração na sociedade capitalista 
(SILVA, 2017, p. 91). 
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Um caminho considerado profícuo pela autora para, se não para resolver, ao 

menos minorar tais limites parece ser o núcleo de Fundamentos da Formação Sócio-

histórica da Sociedade Brasileira, em especial na disciplina de Formação Sócio-

histórica do Brasil (ABEPSS, 1996, p.11). Ainda se referindo a esse núcleo a autora 

sugere que a disciplina Acumulação capitalista e desigualdades sociais, dada a 

ementa proposta, “remete ao resgate dos conteúdos sobre as resistências negras 

antes e depois da abolição e seu significado como lutas populares” (SILVA, 2017, p. 

93).  

 Por fim, no Núcleo de Fundamentos do Trabalho Profissional das Diretrizes 

Curriculares, ela sugere que a intervenção profissional seja mediada por conteúdos 

da disciplina de ética profissional que deverão estimular a indagação e pesquisa:  

 

sobre a origem dos fundamentos ontológico-sociais da dimensão 
ético-moral da vida social no Brasil e os seus rebatimentos na ética 
profissional, por exemplo, pode contribuir para que professores e 
estudantes revejam suas atitudes baseadas em estereótipos sobre as 
populações africanas escravizadas e seus descendentes (SILVA, 
2017, p. 97).  

 

 Essas propostas se apresentam no texto de maneira objetiva e não 

engessada, permitindo que o leitor pense em ajustes e adaptações. A tese de Silva 

(2017) ainda apresenta possibilidades de implementação do debate sobre as relações 

étnico-raciais no estágio supervisionado e na pesquisa, o que contribuiria para que os 

estudantes identificassem o racismo estrutural e se posicionassem diante dele. 

Possibilitando, portanto, “a criação de novos valores éticos, fundamentados na 

definição mais abrangente, de compromisso com os usuários, com base na liberdade, 

democracia, cidadania, justiça e igualdade social” (CFESS, 1993, p. 18). 

Para finalizar, é importante destacar um elemento que Rocha (2014) traz que 

consideramos fundamental pois remete à afirmação de que a reivindicação, de parte 

da categoria, pela incorporação da temática racial não é recente154! É importante fazer 

 
154 “Já no ano de 1989, por ocasião do VI CBAS, que ocorreu em Natal-RN, essa temática ganhou 
centralidade no grupo que discutiu o tema Análise de conjuntura econômica, Política e Social na 
Sociedade Brasileira e no Contexto latino-americano referenciado ao capitalismo internacional. Nas 
conclusões e resoluções do VI CBAS constam o registro dessa discussão. 
· Considerando que o projeto político para a sociedade brasileira que tenha por base uma perspectiva 
transformadora deverá levar em conta a diversidade e peculiaridade nos aspectos socioculturais em 
busca da igualdade entre os grupos étnicos e demais segmentos sociais. 
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essa marcação para reforçarmos que esse debate não vem se adensando por “estar 

na moda”. E principalmente que não se trata das “novas manifestações da questão 

social” ou de qualquer manifestação da questão social, seu registro por meio da tese 

de Rocha (2014) confirma o silenciamento por parte da categoria com relação a essa 

dimensão. 

 

Sobre o Trabalho Profissional 

 

O vínculo que a profissão estabelece com a questão 
étnico-racial, fortalecendo a ideologia dominante. Logo, 

isso coloca uma questão importante ao exercício 
profissional, saber decifrar essa realidade que, no caso 
brasileiro, vem carregada de mitos, inclusive o mito da 

democracia racial (SANTOS, 2020, p. 125). 

 

O trabalho de assistentes sociais na Universidade Federal de Santa Catarina 

(UFSC) é o objeto de estudo de Santos (2020) que é “uma preta, mulher, assistente 

social e militante das questões raciais em uma perspectiva decolonial” (SANTOS, 

2020, p. 16). Em especial aquele realizado na operacionalização das políticas de Ação 

afirmativas (PAA) da universidade. 

O estudo tem como “objetivo central conhecer como a profissional de serviço 

social desenvolve estratégias de combate ao racismo em seu cotidiano de trabalho” 

(SANTOS, 2020, p. 16). Para tanto a autora opta por “analisar de que modo os/as 

assistentes sociais identificam o racismo em sua prática profissional e que 

 
 · Que a luta pela construção do socialismo no país não consiste apenas na extinção da base econômica 
que determina a exploração capitalista. É fundamental que esta luta alcance as bases ideológicas que 
justificam as desigualdades por ela geradas, como o machismo e o racismo. 
· Que a formação universitária do assistente social, a questão racial e da mulher não são tratadas de 
forma a instrumentalizar o profissional para o enfrentamento dessas questões e de outros setores 
minoritários.  
· Que o racismo e o machismo, presentes na sociedade brasileira, configuram-se como mais um 
instrumento de dominação e exploração do sistema capitalista (ANAS, 1991, p. 179 apud ROCHA, 
2014, p.149). 
 Além de registrar as lacunas existentes sobre o tema raça e etnia no Serviço Social, o grupo apresenta 
também as propostas para a superação dessa realidade: 
 · Que o Serviço Social aprofunde o conhecimento sobre as questões das relações raciais e da mulher, 
capacitando-se para uma intervenção diante dessa problemática; 
 · Que os currículos de graduação e pós-graduação em níveis de pesquisa, ensino e extensão garantam 
os cursos que tratam da temática racial e da mulher;  
· Que haja maior articulação entre as entidades da categoria e os movimentos populares [...] como o 
movimento negro, mulheres, indígenas, homossexuais, através de encontro permanentes com vistas à 
construção de alianças políticas que fortaleçam a luta pela construção de uma nova sociedade;  
· Que sejam promovidos seminários, painéis sobre as questões agrárias, da mulher, do índio e do 
negro” (ROCHA, 2014, p.149-150). 
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mecanismos utilizam para combatê-lo no seu cotidiano de trabalho” (SANTOS, 2020, 

p.16). 

A autora questiona o porquê de mesmo após a Reconceituação o Serviço 

Social “carrega o racismo na sua formação e na sua atuação profissional” (SANTOS, 

2020, p.17). 

A dissertação inicia-se com uma recuperação conceitual acerca das PAAs as 

que são compreendidas pela autora como respostas as lutas dos movimentos negros 

e, portanto, não devem ser tomadas como “uma concessão governamental, mas sim 

[como] direito à educação” (SANTOS, 2020, p.17). 

A partir deste entendimento o texto resgata na história do Brasil leis e decretos 

que foram criados para manter negros e negras fora dos bancos escolares desde 

antes da Abolição. “As primeiras décadas do século XX foram marcadas por uma onda 

de manifestações e protestos da população negra reivindicando e formando o que 

Sales (2005) chama de movimentos sociais negros” (SANTOS, 2020, p. 23). Para 

estes movimentos a educação esteve presente na em suas pautas. Era entendida 

como o “uma condição indispensável para romper com o ciclo de precariedade em 

que a população negra estava submetida no pós-abolição” (SANTOS, 2020, p. 23). 

A autora afirma a importância da década de 90 para as reivindicações do 

movimento negro. Segundo ela: “foi um período de grandes articulações, congressos, 

para pensar a construção de políticas públicas, inclusive na área da educação” 

(SANTOS, 2020, p. 27). 

Ainda que as PAA tenham se cristalizado no EUA nos anos 1960 somente duas 

décadas depois esta discussão chega no Brasil “através dos movimentos sociais 

negros denunciando a falsa democracia racial” (SANTOS, 2020, p. 37). Tida como 

uma ferramenta de diminuição do racismo à 

 

política de ações afirmativas mais utilizada é o sistema de cotas, lei 
12.711/2011 aprovada em 2012, que tem por objetivo reservar 50% do 
total de vagas da instituição que serão subdivididas, sendo metade 
para estudantes de escolas públicas com renda familiar bruta igual ou 
inferior a um salário-mínimo e meio per capita e metade para 
estudantes de escolas públicas com renda familiar superior a um 
salário mínimo e meio (SANTOS, 2020, p. 39). 

 

Sobre nesse ponto a autora faz uma crítica que fundamentará sua explanação 

por todo o texto: a diluição do critério racial na questão da renda. “O racismo não 
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acaba, quando se analisa a questão de renda” (SANTOS, 2020, p. 41). De acordo 

com o texto essa acepção cria um falseamento da questão com “uma relativização do 

problema em xeque”. Trata-se de uma compreensão que permite imaginar que uma 

vez inserido em um corte de renda um pouco mais elevado o indivíduo não sofrerá a 

incidência do racismo, o que tanto nós, quanto a autora julgamos improcedente. A 

definição do MEC é ilustrativa nesse sentido:  

 

O objetivo das ações afirmativas é eliminar as desigualdades e 
segregações, de forma que não se mantenham grupos elitizados e 
grupos marginalizados na sociedade, ou seja, busca-se uma 
composição diversificada onde não haja o predomínio de raças, etnias, 
religiões, gênero etc. (MEC, 2019 apud SANTOS, 2020, p. 41). 

 

Contra a qual a autora argumenta que ainda que ainda que esteja embasada 

em princípios caros a população negra “encontramos conceitos como desigualdade, 

segregação, composição diversificada” (SANTOS, 2020, p. 42) não está 

nominalmente expressa a preocupação com o racismo. “Ao não nomear o racismo 

como questão central produtora de inúmeras desigualdades isenta-se do complexo 

enfrentamento dessa questão” (SANTOS, 2020, p. 42). assim a autora considera o 

conceito proposto pelo ministério como genérico incapaz de definir os motivos dessa 

política. Ao não admitirem “que o racismo é um grave problema” constroem um texto 

mais “palatável e mais aderente ao conservadorismo brasileiro” (SANTOS, 2020, p. 

42). 

Ao reivindicar o conservadorismo brasileiro como óbice da compreensão 

acerca das desigualdades raciais a autora direciona nossa percepção para o fato de 

que: “no Brasil perdurou e perdura uma tentativa de rejeitar o peso da raça como fonte 

produtora das desigualdades sociais [...] Neste sentido, nada é mais desigual do que 

tratar todos igualmente, quando historicamente não são” (SANTOS, 2020, p.56). 

O instrumental utilizado pela universidade para concessão dos benefícios 

reforça as preocupações da autora. “A partir da leitura do documento Cadastro PRAE 

(Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis) pode-se verificar que é a renda a única que 

prevalece na inscrição estudantil para concorrer ao recebimento dos benefícios” 

(SANTOS, 2020, p. 69). De acordo com a argumentação da autora o fato de o critério 

de renda se sobrepor a condição racial no acesso aos programas da universidade 

deslegitima o lugar de instrumento de combate ao racismo das PAA. 
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A PAA é contemplada no Cadastro PRAE apenas considerando o fator 
baixa renda. Esse fato aproxima-se ao previsto na institucionalização 
da PAA pelo MEC – quando estabelece a renda como um dos 
primeiros marcadores [...] o restante em nada é considerado, qual 
seja, o marcador étnico e racial (SANTOS, 2020, p. 70). 

 

É conferido destaque ao trabalho das assistentes sociais na Coordenadoria de 

Assistência Estudantil (CoAEs), na qual: 

 

O trabalho profissional do Serviço Social dá-se diretamente no 
atendimento aos usuários (neste caso os/as estudantes), através de 
entrevistas, utilizadas para sanar as dúvidas, orientação, recebimento 
dos documentos contidos nos editais para avaliação socioeconômica 
(SANTOS, 2020, p. 72). 

 

Após discorrer sobre as estratégias de sobrevivência dos estudantes pobres na 

universidade. A autora considera ainda que a vivência universitária tem papel 

importante na formação e está limitada em função das restrições materiais às quais 

esses estudantes estão submetidos. Em alguma medida as cotas tentam ofuscar as 

disparidades de raça ao focarem suas ações aos estudantes pobres e não 

necessariamente negros. A argumentação da autora se direciona para a problemática 

e o tensionamento entre raça e classe. Afirmando que cotas sociais não podem ser 

tomadas como uma ferramenta de combate ao racismo. Já que a ascensão social, 

ainda que diminuta, não elimina o racismo. 

O texto apresenta uma breve recuperação da emergência da profissão 

reforçando que os movimentos negros pautavam o racismo no período de 

institucionalização da profissão que por sua vez “naturalizava e (re) produzia o 

racismo, ao invés de combatê-lo, mostrando uma postura totalmente conservadora” 

(SANTOS, 2020, p. 83). 

 

Não diferenciar os usuários nas narrativas da prática profissional e nas 
suas produções teóricas foi um esforço em negar que exista 
preconceito e discriminação racial no Brasil. Esse fato impacta 
totalmente na intervenção desses profissionais pois (re)produzem 
racismo e naturalizam a condição social da população negra 
(SANTOS, 2020, p. 84). 

 

A fim de compreender em que medida as assistentes sociais tinham a 

percepção das desigualdades raciais a partir de sua inserção na universidade. Na 

pesquisa que originou essa dissertação entrevistou cinco assistentes sociais, 



222 
 

mulheres as quais a autora nomeou com as letras A, B, C, D e E. Registre-se que 

entre estas somente a C era uma mulher negra, as demais assistentes sociais se 

autodeclararam brancas. Todas as respondentes afirmam que existe racismo na 

UFSC. As respondentes informam que os estudantes manifestam em seus 

depoimentos, “tanto no sentido de expressar o racismo quanto por ser vítima dele” 

(SANTOS, 2020, p. 118). 

A respondente B expressa a importância das campanhas realizadas pelo 

conjunto CFESS/CRESS: 

 

A respondente B argumenta que o Brasil é um país racista e que por 
isso não destina recursos orçamentários para as políticas sociais, 
especialmente, aquelas destinadas aos segmentos mais 
empobrecidos, no qual estão a população negra. [...] Esse argumento 
é reforçado pelo conhecimento que a respondente obteve a partir da 
campanha do conjunto CFESS/CRESS, “Assistentes sociais no 
combate ao racismo”, tema da campanha aprovada no 46º Encontro 
Nacional CFESS-CRESS, em 2017. De acordo, com a presidente do 
CFESS, Josiane Soares, "é mais que uma campanha, é uma 
convocação” (SANTOS, 2020, p. 117). 

 

As entrevistadas fazem referências diversas vezes a escassez de recurso e ao 

tamanho da diferença entre a oferta dos benefícios e a demanda. Essa associação 

entre racismo e políticas sociais, porém a autora reforça que: 

 

a política de ações afirmativas, com uma política de assistência 
estudantil que não elabora, não desenvolve projetos, ações voltadas 
à permanência e assistência desse público é falha, é uma assistência 
estudantil falha. A atuação do profissional do Serviço Social atuando 
na política de assistência estudantil não pode ser reduzido a 
concessão ou não de bolsas e auxílios (SANTOS, 2020, p. 120). 

 

As entrevistadas ainda discorrem sobre as falas racistas, além de ataques 

sofridos pelos estudantes negros que buscam deslegitimar as ações afirmativas que 

os estudantes lhes reportam no atendimento. Porém há entre as entrevistadas ainda, 

uma compreensão do racismo como pertencente a uma esfera da individualidade e/ou 

da ignorância: “Mas a maioria das falas que eu ouço sobre as cotas são negativas e 

eu acredito que é muito da ignorância. Então nós temos que fazer um trabalho bem 

paciente na vida particular, também, das pessoas que convivemos” (Respondente E) 

(SANTOS, 2020, p.123). Além de uma compreensão um tanto complexa sobre as PAA 

“apenas uma respondente afirma categoricamente que as cotas não intensificam a 
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discriminação” (SANTOS, 2020, p. 118). Infelizmente não é a mesma que se identifica 

como negra. 

Outra dimensão que aparece na fala das entrevistadas é uma compreensão de 

um racismo sem racistas. Somente uma das assistentes sociais admite ser racista. 

Esse distanciamento da compreensão do racismo se expressa no exercício 

profissional “quando perguntado sobre o papel do assistente social na PAA as 

respostas concentram-se no argumento que o sócio econômico abrange o racial”. O 

que de acordo com a autora promove uma diluição da questão racial. A explicação 

para tal postura pode estar no fato de: 

 

O isolamento do profissional em relação aos movimentos negros, faz 
com que reforce o seu lugar institucional e com ele a hierarquia, pois 
que é visto como mero representante institucional. Infelizmente, 
historicamente nossa profissão manteve-se afastada das lutas efetivas 
dos movimentos sociais negros (SANTOS, 2020, p. 140). 

 

Sobre as Políticas Sociais  

 

Muito além do que uma crítica personalizada, essa noção 
deve ser entendida pelo conjunto de assistentes sociais 
como um convite à reflexão. Sobre que política social e 

sobre que trabalhador(a) estamos nos referindo em 
nossas produções? (FERREIRA, 2020, p. 266). 

 

De acordo com Behring e Boschetti (2011) a conexão entre Serviço Social e 

políticas sociais surge a partir dos anos de 1930 com o incremento da intervenção do 

Estado no enfrentamento das expressões da questão social. O debate sobre as 

políticas sociais no âmbito do Serviço Social, todavia data da década de 1950 e será 

incrementado na passagem dos 1980 para os 1990. Período em que a intelectualidade 

da profissão passa a analisar as políticas sociais inseridas no evolver da dinâmica 

social coordenada pelo capitalismo monopolista e tomando como referência a análise 

marxiana. Sua centralidade na profissão é notada até os dias atuais; em nossas 

pesquisas no banco de teses da CAPES identificamos um grande número de teses e 

dissertações que tratam das políticas sociais sob variados prismas, mas 

demonstrando sua importância e a relação nevrálgica destas com a profissão. 

Ferreira (2020) realiza um importante resgate da formação da classe 

trabalhadora no Brasil demonstrando que é necessário pensar esse processo para 
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além de imigrantes politizados e anarquistas que chegam no Brasil e então iniciam a 

luta de classes. Sua pesquisa ainda desloca a consagrada ideia de que a proteção 

social no país se inicia com a Lei Eloy Chaves que em 1923 criou as Caixas de 

aposentadorias e pensões. “E, por fim, produz uma síntese sobre as possibilidades 

para o entendimento da política social brasileira como parte do projeto de nação que 

justamente objetivou eliminar o sujeito negro!” (FERREIRA, 2020, p. 11). 

A discussão que Ferreira (2020) nos apresenta, oferece elementos para 

pensarmos qual era o lugar do indivíduo negro logo após a escravidão até o 

trabalhismo Varguista. Questiona a inspiração bismarckiana sobre origem da política 

social e demonstra com base na pesquisa realizada em documentos históricos que 

antes mesmo da institucionalização da política social pelo Estado brasileiro, os 

trabalhadores já se organizavam para prover seus cuidados em caso de doenças ou 

invalidez e que essas iniciativas foram capturadas pelo Estado e incorporadas ao seu 

projeto eugenista.  

Demonstra que a formação da nação brasileira esteve sempre assentada em 

um projeto de embranquecimento e que, para tanto, teria se valido de distintas teorias, 

desde que o produto final fosse uma nação embranquecida.  

“Nos anos 1930, duas saídas, que não rivalizavam, vão se apresentar com 

maior nitidez, embora desde o ano 1900 já estivessem colocadas: a saída eugenista 

e a saída culturalista” (FERREIRA, 2020, p. 255). A política social é então proposta e 

implementada sempre orientada por um viés que objetiva excluir o negro, seja por 

meio da mestiçagem ou da execução propriamente. Portanto é fundamental 

compreendermos que ao se defender que a questão social se coloca como um 

problema concreto no Brasil nos idos dos anos 1930, em função do processo de 

industrialização e que fora então tomada como um caso de polícia, estamos dizendo 

que se trata de uma polícia para negros (FILHO, 1982) 

 

Política para trabalhadores (?) mas de que trabalhadores estamos 
falando? Se compreendemos que a política social se molda a partir 
das tensões entre trabalhadores, patrões e Estado é possível dizer 
que suas características têm contornos gerais, mas também 
particulares segundo o período histórico e as especificidades locais 
em que se processam (FERREIRA, 2020, p. 224).  
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A partir dessa reflexão, a autora nos convida a pensar de que maneira foi 

incorporada a questão social pela categoria profissional e consequentemente a quem 

está direcionada nossa atuação. 

 

Quando o Estado assume a questão social, ele a assume levando em 
conta os conflitos racializados de classe. Mas não o fez de modo a 
superá-las produzindo melhor condição de vida e trabalho aos 
trabalhadores, sobretudo os negros muitos ex-escravizados. O fez de 
modo a tentar neutralizar a existência das desigualdades balizadas por 
determinantes econômicos, raciais, regionais, de gênero etc. que 
interagem permanentemente. Ao contrário os subsumiu no discurso 
de Brasil mestiço: o local onde todos têm as mesmas oportunidades, 
independente da raça/cor, condições econômicas, origem territorial 
etc. (FERREIRA, 2020, p. 255). 

 

A autora demonstra que não há a possibilidade de realizar algum debate sobre 

a intervenção estatal que ofereceu suporte ao capitalismo sem considerar as relações 

e tensões raciais instauradas no país. E, ainda mais central, o Estado reconhecia 

essas tensões e direcionava sua ação não para dirimi-las, mas para neutralizá-las, 

por meio de sua força policial que incidia sobre o grupo que se queria eliminar: os 

negros! A autora ainda questiona os sentidos do trabalhismo. Relembra que as bases 

da política de saúde estão assentadas em uma perspectiva higienista orientada pelo 

racismo. 

 

No Brasil, por exemplo, quando novas medidas de seguridade social 
– benefícios para desempregados, pensões, legislação de proteção ao 
trabalho – foram introduzidas pelo recém-criado Ministério do Trabalho 
na década de 1930, os eugenistas saudaram-nas como contribuições 
significativas para o aprimoramento racial (STEPAN, 2005, p. 105 
apud FERREIRA, 2020, p. 257). 

 

É importante registrar que nem nós, muito menos a autora, objetivamos 

esmaecer o viés de classe encerrado na política social, o que se põe em discussão é 

a impossibilidade de tomá-la apartada do racismo que traveja nossa sociedade. É, de 

fato, tomar a política social como parte e expressão da sociedade racista brasileira e 

que, portanto, nem sua implementação nem sua execução podem ser descoladas da 

compreensão do racismo. 
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3.3 O PROJETO PROFISSIONAL A FAVOR DA EQUIDADE E DA JUSTIÇA SOCIAL, 

NA PERSPECTIVA DA UNIVERSALIZAÇÃO155 

 

Sobre o item anterior é necessário que se afirme: É possível gostar ou não de 

nossos autores, é igualmente livre aceitar ou não suas perspectivas de análises ou as 

conclusões desta e de suas pesquisas. A intenção aqui nada mais é que demonstrar 

a possibilidade de abordar distintos “temas” caros ao Serviço Social, sem invisibilizar 

o racismo que organiza as relações sociais brasileiras.  

Para nossa sorte muito foi produzido por nossas autoras depois de suas teses 

e dissertações aqui apresentadas. Para nosso azar esse trabalho não conseguiu 

abarcar todas as publicações que ocorreram durante sua confecção, mas os 

celebráveis nomes estão aqui para referência.  

Pensar sobre a produção teórica do Serviço Social no que se refere ao debate 

das relações raciais foi e é fundamental para a compreensão das dimensões que nos 

incomodavam com relação à formação e ao exercício profissional. A profissão conta 

com um potente bloco organizativo que orienta o exercício e a formação profissional 

no território nacional. Anteriormente apresentamos parte dos limites que identificamos 

na atuação das entidades em relação à pauta racial. Porém existem iniciativas muito 

promissoras que se potencializadas podem nos conduzir a uma perspectiva contrária 

as todas as formas de opressão e por isso antirracista. 

As campanhas e publicações do CFESS: O Serviço Social: Mudando o rumo 

da história, de 2003; o posicionamento em favor das políticas de ações afirmativas e 

cotas raciais por parte do Serviço Social aprovada pelo 39º Encontro Nacional do 

Conjunto CFESS/CRESS; o lançamento da campanha de gestão do conjunto (2018-

2021): Assistentes Sociais no combate ao racismo; as edições do CFESS Manifesta, 

sobre o Dia da Consciência Negra comemorado nacionalmente em 20 de novembro.  

Vale citar ainda a publicação do CFESS de 2016, a série “Assistentes Sociais 

no Combate ao Preconceito”, cujo volume três, com o título Racismo, expõe 

didaticamente seu significado e conceitos fundamentais ao debate como raça e etnia, 

além de sugerir interessantes bibliografias dentro e fora do serviço social. 

  

 
155 A dimensão política do projeto é claramente enunciada: ele se posiciona a favor da equidade e da 
justiça social, na perspectiva da universalização do acesso a bens e a serviços relativos às políticas e 
programas sociais (NETTO, 2009a, p. 155). 
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É no âmbito da defesa de direitos que a/o profissional de Serviço 
Social é convocada/o a intervir. E nesse terreno arenoso da 
intervenção, constituído de tensões e contradições, o/a assistente 
social se defrontará com os limites e possibilidades de garantir direitos 
nos marcos da sociedade de classes. Nesse sentido, faz-se 
necessária a apreensão crítica acerca dessa realidade e a apropriação 
de conhecimentos sobre o fenômeno do racismo e de suas diversas 
expressões na vida social (CFESS, 2016, p. 16).  

 

Cabe destacar a campanha de Gestão (2017-2020) do Conjunto CFESS-

CRESS, Assistentes Sociais no Combate ao Racismo, aprovada no fórum máximo 

deliberativo da categoria em 2017156, que segundo o site: 

 

tem o intuito de debater o racismo no exercício profissional de 
assistentes sociais. Ao dar centralidade a este debate, queremos 
incentivar a promoção de ações de combate ao racismo no cotidiano 
profissional de assistentes sociais, ampliando a percepção sobre as 
diversas expressões do racismo (CFESS)157. 

 

Conforme demonstramos Vitorio (2019) realizou uma consistente 

problematização acerca dessas iniciativas reconhecendo por um lado sua validade e 

por outro chamando a atenção para o risco de elas ficarem limitadas apenas aqueles 

profissionais e/ou pesquisadores que realizam estudos na área fomentando assim 

uma setorização dos debates. Destacou ainda o perigo desta determinante dimensão 

ficar restrito a publicações feitas somente em datas especiais,  

No que concerne a ABEPSS, uma iniciativa que requer nossa atenção são os 

“Subsídios para o debate sobre a questão étnico-racial na formação em Serviço 

Social”, documento lançado no ENPESS de 2018 no final da gestão 2016-2018. O 

texto, de aproximadamente vinte e cinco páginas, se pauta no fato de que o debate 

sobre a questão étnico-racial e sua inserção nos currículos é um dos desafios postos 

ao Serviço Social (ABEPSS, 2018, p. 10) e objetiva: 

 

construir coletivamente para o aprofundamento do debate étnico-racial 
com as Unidades de Formação Acadêmicas (UFA) e demais espaços 
formativos na graduação, pós-graduação e na perspectiva da 
educação permanente, o material ora apresentado oferecerá aos 
profissionais, docentes e discentes, elementos iniciais para a 

 
156 Com o tema “Vamos, levante e lute, senão a gente perde o que já conquistou”, o 46º Encontro 
Nacional do Conjunto CFESS-CRESS foi realizado em Brasília (DF), no período de 7 a 10 de setembro 
de 2017. Disponível em: http://www.cfess.org.br/visualizar/noticia/cod/1427. Acesso em: 05 ago. 2021. 
157 Disponível em: http://servicosocialcontraracismo.com.br/. Acesso em: 10 abr. 2021. 

http://www.cfess.org.br/visualizar/noticia/cod/1427
http://servicosocialcontraracismo.com.br/
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implementação de ações concretas no âmbito do ensino, pesquisa e 
extensão (ABEPSS, 2018, p. 11). 

 

O texto oferece uma interessante base teórica e uma série de pistas e 

indicações para a inserção do debate no seio da profissão. Mesmo com todos os 

limites que uma iniciativa desse tipo tende a carregar, é necessário que se reconheça 

seu ineditismo e sua potencialidade. No entanto, convém fazer uma ponderação 

importante: sem o objetivo de pessoalizar iniciativas teóricas e políticas dessa monta, 

há que se reconhecer que o documento é publicado na gestão da entidade presidida 

por uma mulher negra, professora Maria Helena Elpídio, e que até a confecção deste 

trabalho ainda não havia sido cumprida a importante tarefa nele expressa da seguinte 

forma:  

 

Após o documento ser apresentado no ENPESS 2018, nossa proposta 
é que cada regional incentive atividades nas UFAs e organize dois 
ciclos de debates regionais no primeiro semestre de 2019, com o 
intuito de aprofundar a discussão com a base profissional e incorporar 
elementos teóricos, empíricos e políticos ao documento, contribuindo 
para a versão final. As sistematizações elaboradas pelas regionais 
serão enviadas ao Grupo de Trabalho (GT) Subsídio ao Debate da 
Questão Étnico-Racial na Formação em Serviço Social da ABEPSS, 
que terá a tarefa de finalizar uma versão final do documento e 
apresentar na Oficina Nacional da ABEPSS de 2019 (ABEPSS, 2018, 
p. 12).   

 

Essa proposta nos parece um chamamento democrático da entidade ao 

fortalecimento de uma direção política absolutamente compatível e necessária ao 

ideário do projeto ético-político profissional. Seu não atendimento, por um lado, tende 

a corroborar uma perspectiva que ignora a importância e a urgência do debate sobre 

a questão racial para a formação e exercício profissional; e por outro, que talvez o ato 

de colocar “como uma das centralidades da sua agenda política o compromisso na 

construção de um projeto de formação profissional antirracista e reconhece o 

significado sócio-histórico do debate étnico-racial para o Serviço Social brasileiro” 

(ABEPSS, 2018, p. 12), ainda não esteja consolidado no horizonte político da 

entidade. 

Por fim, para que mantenhamos a esperança, é importante registrar que as 

novas gerações estão bastante sintonizadas com a importância da questão racial para 

o Serviço Social. A Executiva Nacional de Estudantes do Serviço Social (ENESSO) 

traz essa preocupação expressa em seu estatuto: 
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Fomentar a discussão como eixo central a questão social e a violação 
dos direitos humanos que se expressam na vida cotidiana através do 
racismo, machismo, xenofobia, homofobia, lesbofobia, transfobia, 
bifobia, a questão da deficiência e demais opressões à classe 
trabalhadora e suas expressões (ENESSO, 2019/2020, p. 13). 

 

O XXXIX Encontro Nacional das Estudantes de Serviço Social (ENESS), 

realizado em 2018 na cidade de Uberaba (MG) produziu um Caderno de Deliberações 

no qual se “posiciona contra os crimes de racismo, LGBTfobia e machismo, bem como 

todas as outras formas de opressão” (ENESSO, 2018, p.06), comprometendo-se a 

fomentar “a discussão acerca da desigualdade de gênero e étnico-racial, no 

acolhimento, abordagem e tratamento nas delegacias, contra o machismo e contra o 

racismo institucional (ENESSO, 2018, p. 6-7). 

A Executiva ainda realizou, no ano de 2020, o Seminário Nacional de Formação 

Profissional e Movimento Estudantil de Serviço Social158 (SNFPMESS), cujo título: “A 

Virada Agora é Preta – 40 anos do congresso da virada por uma práxis antirracista” é 

quase tão poético quanto o vídeo de divulgação159. Entre os oito eixos nos quais foram 

distribuídos os trabalhos para apresentação, somente em um deles não consta 

nenhum artigo cujo título não contenha alguma alusão ao racismo ou a questão racial. 

A entidade conta ainda com setoriais de combate as opressões, entre elas a Frente 

Étnico-Racial da ENESSO: SANKOFA.  

 

Sankofa é um pássaro africano de duas cabeças que, segundo a 
filosofia do povo Akan, significa “nunca é tarde para voltar e apanhar 
aquilo que ficou atrás”. Em outras palavras, podemos ler como o 
retorno ao passado para ressignificar o presente (ENESSO, 2018).  

 

Nesse trabalho desejamos que Sankofa nos lembre que não é tarde para 

retomarmos o que ficou para trás na compreensão da profissão e que os elementos 

 
158 O SNFPMESS (Seminário Nacional de Formação Profissional e Movimento Estudantil de Serviço 
Social) é um encontro que acontece a cada dois anos e serve de espaço político para discussão acerca 
da formação profissional e movimento estudantil que reúne estudantes de todo o país. No ano de 2020, 
a UFF sediará este evento em comemoração aos 40 anos do Congresso da Virada e reivindicando uma 
virada antirracista. O evento ocorrerá de 15 a 18 de janeiro e, além da importante temática, é 
fundamental a presença das/os discentes por ser um evento de caráter expressamente formativo e 
também gerar abertura de um espaço nacional para que alunos possam apresentar seus trabalhos. 
Disponível em: https://www.facebook.com/sesochapa2/posts/1484209421751423:0. Acesso em: 19 
jun. 2022.  
159 Disponível em: https://www.facebook.com/watch/?v=348551939206055. Acesso em: 19 jun. 2022. 

https://www.facebook.com/sesochapa2/posts/1484209421751423:0
https://www.facebook.com/watch/?v=348551939206055
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que elencaremos a seguir nos ajudem a pavimentar o caminho de ida e a ponte para 

a volta. 

 

3.3.1 Determinantes para uma autoimagem160 antirracista do Serviço Social 

 

Se, por um lado, o Serviço Social tradicional, com todo o seu conservadorismo 

e seu silêncio acerca de questões fundamentais da emergente sociedade capitalista, 

deve ser alvo de nossa crítica. Uma vez que sua superação exigiu a construção de 

um projeto de profissão que se ancorava na atenta defesa das liberdades e igualdade. 

Por outro lado, foram, em parte, motivações (que se pretendiam) humanitárias que 

moveram aquelas mulheres nessa direção. Não há aqui o objetivo de defender ou 

mesmo reivindicar o Serviço Social tradicional, mas cabe registrar que eram boas as 

intenções, aquelas mesmas que também pavimentam a estrada para o inferno, que 

conduziram aquelas mulheres a formar esta profissão. 

O projeto que se erigiu sobre a questão social que aqui foi alvo de nossa análise 

é gestado nas mais ingratas trincheiras da luta contra a ditadura. Quando parecia que 

as liberdades democráticas permitiriam uma trégua na guerra contra o capital, esse 

projeto precisa voltar esforços para se levantar contra o neoliberalismo, a atomização 

do humano e o desmonte do que sequer havia sido construído. Novamente, não há 

aqui nenhuma tentativa de justificar o porquê de ignorar as relações raciais que se 

tornaram cada vez mais antagônicas sob o manto da democracia racial. Ou ainda 

justificar os motivos pelos quais a questão social pode ter se tornado um conceito 

cristalizado no seio da categoria.  

Contudo, mais uma vez comparecem as boas intenções e direcionam as miras 

de alguns sujeitos profissionais (e praticamente todos os protagonistas) para o 

fortalecimento da classe trabalhadora na busca de uma igualdade na qual a raça e o 

sexo seriam apenas diferenças, uma vez que no horizonte da profissão a 

desigualdade de classe estaria eliminada. 

 
160 Os projetos profissionais apresentam a autoimagem de uma profissão, elegem os valores que a 

legitimam socialmente, delimitam e priorizam seus objetivos e funções, formulam os requisitos (teóricos, 
práticos e institucionais) para o seu exercício, prescrevem normas para o comportamento dos 
profissionais e estabelecem as bases das suas relações com os usuários de seus serviços, com as 
outras profissões e com as organizações e instituições sociais privadas e públicas inclusive o Estado, 
a que cabe o reconhecimento jurídico dos estatutos profissionais (NETTO, 2009, p. 144). 
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Se, no que que se refere ao esteio teórico, político e ideológico, o Serviço Social 

tradicional e o renovado apresentam gritantes e incompatíveis divergências, ambos 

tinham em seu interior algo que movimenta essa profissão até os dias atuais: 

esperança! A esperança cega e teológica de que a fé seria capaz de levar a todos 

alento e ajustamento. A esperança revolucionária de que a luta de classe tornaria toda 

e qualquer diferença, o que ela de fato deveria ser, apenas uma diferença e não mais 

um marcador de desigualdade.  

 

Na contramão do mar de individualismo e insensibilidade ante aos 
dilemas da coletividade, os assistentes sociais preservaram sua 
capacidade de indignação diante das desigualdades e injustiças 
sociais, mantendo viva a esperança em tempos mais humanos 
(IAMAMOTO, 2014, p. 613). 

 

Em outras palavras, uma disposição a conjugar “o otimismo da vontade com o 

pessimismo da razão”. Mais do que nunca precisamos de esperança, é preciso se 

manter atentos e fortes, resistir para reexistir e nenhum povo no planeta fez mais isso 

do que o povo negro.  

Durante a maior parte do tempo de realização deste estudo o fulcro do nosso 

incômodo estava na questão social. As pesquisas empreendidas nesse sentido 

reforçaram em parte nossas suspeitas de que a concepção, noção, conceito ou 

categoria questão social sobre a qual se construiu todo um projeto profissional é 

insuficiente para a apreensão e intervenção na sociedade brasileira. Contudo elas 

também indicaram que as assistentes sociais negras estão produzindo um rico 

material que compreende as mais distintas dimensões do projeto profissional. Numa 

compreensão de que ou enegrecemos o projeto ético-político ou ele poderá perder as 

cores dos valores nos quais se apoia. 

Ao nos referirmos à formação profissional, apoiadas pelas discussões de 

Rocha (2014) e Silva (2017), reforçamos a proposição das autoras acerca da 

necessidade de que as relações raciais sejam discutidas de maneira transversal em 

toda a formação acadêmico-profissional. Para tanto é necessário romper com o 

silêncio acerca do racismo no seio da profissão. Tratar de maneira transversal as 

relações raciais pode contribuir para minorar a fragmentação que marca a formação 

acadêmica a qual, no caso do Serviço Social, limita a apropriação dos seus 

fundamentos (IAMAMOTO, 2021E). 
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Dentre as publicações que tratam das relações raciais ou étnico-raciais sobre 

as quais nos debruçamos até aqui, identificamos o esforço de superar o silenciamento 

acerca do racismo que grassa no Serviço Social brasileiro. Esforço válido e 

fundamental empreendido por intelectuais e militantes valorosas da nossa categoria 

profissional. Nas teses e dissertações aqui recuperadas estão contidos produtos de 

pesquisas que não só comprovam a incipiente produção acerca das relações raciais, 

como apresentam caminhos viáveis para seu adensamento. A quase totalidade 

dessas publicações reivindica a compreensão de que o racismo é estrutural, 

reconhece e lança luzes sobre seu protagonismo na formação social brasileira, além 

de oferecer alternativas e/ou pistas de como inserir tal discussão na formação de 

assistentes sociais. 

Após o estudo dessas obras e de outras que se debruçam sobre as relações 

étnico-raciais no Serviço Social, ainda que consigamos identificar boas sementes no 

sentido da apreensão das relações raciais no seio da categoria, é importante que se 

reafirme aqui nosso compromisso com essa profissão e nosso desejo de contribuir 

para o fortalecimento do projeto ético-político profissional. Além de nossa eterna 

esperança na revolução e nossa certeza de que somente por meio da derrocada do 

capitalismo poderemos construir uma sociedade de fato justa e igual. Porém, por 

considerarmos o racismo estrutural e estruturante compreendemos que essa 

sociedade está formada também por ele e que ele alcança a todos, vítimas e algozes. 

Sendo assim nos dedicarmos a compreensão, problematização e superação do 

racismo é construir um futuro em que todas as pessoas possam ser apenas diferentes, 

jamais desiguais e no qual a força do capitalismo estará seriamente infirmada. 

Tendo essa dimensão em perspectiva, e reafirmando a natureza estrutural do 

racismo, acreditamos que não há sequer uma dimensão da vida social ou 

manifestação da questão social que não seja conformada pelo racismo. O centro da 

nossa análise acerca das imbricações entre a questão racial e a questão social é o 

racismo. É fundamental que recuperemos a formação social brasileira e que 

extraiamos dela as determinações que nos últimos tempos se fizeram impossíveis de 

não serem notadas.  

Acreditamos que é necessário preencher as lacunas que se apresentam em 

muitas das obras que se propõem a dilucidar a transição do trabalho escravizado para 

o trabalho livre, que foram alvos de nossa investigação. A ponte que nos permite 

atravessar a análise teórica dessa lacuna analítica é a compreensão do racismo e 
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suas múltiplas manifestações, mas principalmente seu caráter ordenador do 

capitalismo e da sociabilidade brasileira. A nosso ver o racismo não pode ser tomado 

como um dos galhos da árvore do capitalismo, ele compõe junto com o capital o solo 

do qual o modo de produção capitalista nasceu. É pela ponte do racismo que 

poderemos conduzir as determinações provenientes da nossa história e iluminarmos 

os fenômenos que não receberam o devido trato teórico até o momento. 

Em diversos momentos da análise reivindicamos uma compreensão de questão 

social que leve em conta as marcas históricas prenhes de determinações advindas da 

escravidão e presentes na sociedade até os dias atuais. Ainda indicamos o racismo 

como a ponte que transfere essas determinações da sociedade colonial até os dias 

atuais. Racismo que protege a colonialidade, que está entranhada na forma de viver 

e pensar na sociedade atual. 

O negro no Brasil nunca foi tratado como igual. Essa é uma primeira 

determinação que deve compor nosso mosaico de elementos para a compreensão da 

questão social. Inicialmente fomos sequestrados e escravizados; nossos vínculos 

familiares foram desfeitos; não tivemos direito a professarmos nossa fé; nossas 

características fenotípicas foram ridicularizadas e transformadas em sinônimo de algo 

ruim. Pós abolição usaram da pseudociência para provar que éramos intelectualmente 

inferiores, não nos foi permitido vender nossa força de trabalho. E após quase quatro 

séculos de uma existência sub-humana, decidiram que todos os brasileiros eram 

iguais e por isso tinham iguais oportunidades, limitando com isso até mesmo nosso 

direito a nos indignarmos. Afinal racismo não existia uma vez que não tínhamos uma 

segregação racial formalizada por um ordenamento jurídico como nos Estados Unidos 

da América. Logo nossa condição social inferior estava relacionada a uma “anomia 

extrema, uma absoluta falta de nexos e normas sociais” (SEREZA, 2000). Uma 

incapacidade nossa até mesmo de almejarmos e alçarmos uma condição social 

melhor. E se nos feríamos por falas ou análises nesse sentido era sem razão visto 

que não havia racismo.  

Não fossem essas indignidades suficientes para ilustrar as marcas históricas 

para uma leitura da questão social compatível com a realidade brasileira. Aqueles que 

se pretendem investigadores da realidade brasileira devem ainda ter em vista: que o 

Brasil foi o último país a abolir a escravidão; que, não bastassem as limitações 

impostas pelo capitalismo, o Estado brasileiro cunhou um ordenamento jurídico para 

impedir que os negros tivessem acesso aos bens e serviços socialmente produzidos; 
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que o conhecido projeto de branqueamento da população brasileira foi incrementado 

com a chegada subsidiada dos imigrantes europeus ocidentais e brancos.  

No capítulo anterior apresentamos algumas elaborações que estudiosas da 

profissão realizaram, em passado recente, sobre a questão social e a formação social 

brasileira. Nossa impressão é a de que na transição da análise sobre a formação 

social brasileira, as negras e negros não são alçados a um patamar central na análise, 

mesmo compreendendo que apreender as configurações do trabalho em cada período 

é central para compreender qualquer formação social. Quando da transição do 

trabalho escravizado para o trabalho livre os negros somem do horizonte de análise. 

Provavelmente diluídos na amorfa e acrômica classe trabalhadora. O que torna tais 

análises carentes de concretude. Estamos convencidas de que o elemento que 

funciona como uma ponte que permite a compreensão das relações sociais de 

produção é o racismo, que não aparece como central nessas análises. 

O monumental investimento estatal para criação, espraiamento e manutenção 

do mito da democracia racial que possibilitou a ocultação das disparidades raciais sob 

uma cortina culturalista talvez, e apenas talvez, seja o muro colocado entre o racismo 

e o pensamento social crítico brasileiro e consequentemente o Serviço Social. Barreira 

que permitiu um ocultamento das disparidades raciais que conformam as relações 

sociais brasileiras. É necessário ter em vista que apenas é possível construir um 

antirracismo se o racismo for reconhecido e analisado e negado. Esse é o caminho 

que o método dialético exige. Afinal não se pode ser contrário ao que não se conhece. 

São os homens e mulheres nascidos e criados nesta sociedade que se tornarão 

assistentes sociais e que atenderão majoritariamente os negros e negras também 

provenientes dela. As muitas expressões do racismo brasileiro, que demonstramos no 

decorrer deste trabalho, fortalecem a perspectiva de que a questão social não pode 

ser compreendida como produto da relação capital trabalho obliterando o racismo 

sobre o qual essas relações se estabelecem. 

Outra dimensão cara à compreensão da questão social na qual o Serviço Social 

se apoia é a concepção de Estado. Essa noção pode apresentar diferentes nuances, 

a depender de seu intérprete ou do período histórico ao qual estamos nos referindo. 

Porém temos acordo que o Estado não é neutro, nem produto da vontade comum e, 

por isso, sua atuação não objetiva o bem de todos. Esta percepção é quase 

hegemônica no pensamento social crítico, em especial entre as assistentes sociais 

entre aqueles que se inscrevem numa perspectiva crítica. Porém outros determinantes 
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devem comparecer nessa equação. O papel do Estado na consolidação do racismo 

brasileiro em diferentes momentos com diferentes instrumentos. Essa percepção é 

necessária visto que as assistentes sociais têm no Estado seu principal empregador. 

Ao assumirmos que o Estado não é neutro, é preciso ter em perspectiva o 

posicionamento racial desse Estado. Compreendermos que o Estado que nos 

emprega e que “enfrenta” a questão social não é neutro e não apenas porque nele 

estão expressos os conflitos de classes inerentes a sociedade capitalista, mas 

também porque esses conflitos são conformados pelas relações sociais de raça, de 

classe e de gênero que informam o capitalismo no Brasil. 

Tanto o contrato sexual (FAGUNDES, 2021) quanto o racismo não estiveram 

ocultos por serem de menor alcance ou pouco importante. A ocultação dessas 

dimensões é parte de um projeto de desenvolvimento do capital com apoio do Estado 

e anuência da intelectualidade para ocultá-los. 

Essa ocultação dificulta sobremaneira que aqueles interessados em alcançar a 

essência dos fenômenos consigam fazê-lo. Assim tem sido com as relações raciais 

no Serviço Social. Até que se chegasse a uma compreensão de que se tratava de 

uma dimensão estruturante nascida e germinada junto ao capitalismo, algumas 

imprecisões teóricas foram cometidas. Entre elas a leitura de que o racismo seria uma 

expressão da questão social e, portanto, acabaria assim que superássemos as 

desigualdades de classe. Ou ainda a compreensão de que o racismo estava vinculado 

a percepções atrasadas que com a modernidade ele sumiria. Se isso se deu por falta 

de mais estudos e pesquisas sobre o assunto, ou porque para ser ouvida dentro do 

Serviço Social era preciso manter os cânones intocados, não conseguimos responder. 

A bem do que os motivos nos são indiferentes, as imprecisões fazem parte do 

processo de pesquisa, e as sucessivas aproximações ao objeto é que o tornam um 

concreto pensado.  

Parte desses pequenos equívocos foram superados ao alçarem o racismo a 

um mirante a partir do qual analisamos os fenômenos sociais. Não mais como desvios 

de caráter que se expressam em manifestações esparsas e sustentadas por uma 

passionalidade desmedida. Mas sim como um fenômeno ordenador da sociabilidade 

que alcança a todos, e que requer, reivindica condições materiais para sua existência 

e manutenção. Ou seja, a reprodução do racismo como força social que determina um 

lugar de desigualdade entre diferentes grupos está diretamente relacionada a 
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produção da vida material nesta sociedade. E como tal conforma, condiciona todas as 

expressões da questão social. 

Reconhecer no racismo o determinante central que permite conferir à questão 

social a concretude que ela requer é agenda necessária e permanente. Assim o 

desvendar de seus modos de operação nas diferentes áreas de atuação é tarefa 

central para o Serviço Social. Se desejamos manter nosso “compromisso com a 

qualidade dos serviços prestados à população” (CFESS, 1993, p.24) e fortalecer um 

projeto profissional compatível com os princípios defendidos em nosso código de 

ética.  

Uma questão que merece nossa atenção são as lutas do povo preto. “Sendo a 

questão social desigualdade, é também rebeldia, pois envolve sujeitos que vivenciam 

as desigualdades e a ela resistem e se opõem” (IAMAMOTO, 2008, p. 28). Se assim 

for, as lutas dos povos desigualmente racializados devem, sem dúvida, fazer parte da 

apreensão da questão social, especialmente se essa é a maior parcela da população. 

Em nenhuma das elaborações acerca da questão social percebemos um acento nas 

lutas da população negra. Ao fazer referências às lutas sindicais que possibilitaram o 

ingresso da classe trabalhadora no cenário político da sociedade nada relaciona esse 

processo às lutas do movimento negro. Os estudos de Mattos (2008, 2015) recuperam 

a formação da classe trabalhadora brasileira e demonstram a importância das lutas 

dos movimentos negros desde o início do século XX, expressando a vital participação 

destes grupos nos levantes que obrigaram os Estado a intervir na questão social. Nos 

conforta saber que consistentes estudos estão sendo realizados nesse sentido. 

As produções teóricas mais recentes que problematizam a questão social, 

apesar de se colocarem sob prismas que expressam alguma diferenciação entre elas, 

têm em comum uma preocupação em ampliar as bases analíticas para diversas áreas 

do saber e do fazer profissional. Contudo ainda não estão aparentes as preocupações 

com relação aos fundamentos do trabalho profissional. Mais uma vez nos alcança a 

preocupação de Iamamoto (2021E) sobre a possiblidade de os estudos nessa área 

estarem olhando de si para si mesmos. Nesse processo endógeno nem todos os 

elementos que constitui a emergência e o evolver da profissão podem ter sido 

abarcados.  

 

É possível afirmar a existência de práticas racistas no Serviço Social 
em sua gênese. Tirante o simplismo da afirmação, isso não é mais que 
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afirmar, em última instância, o que já há muito é negado, que existe 
racismo no Brasil (FERREIRA, 2010, p. 172).  

 

O desafio que fica é desvendar em que medida entre as rupturas e 

continuidades que marcam a renovação profissional o ocultamento do racismo seguiu 

direcionando, conformando e determinando o exercício profissional.  

Fizemos referência em outro momento à maneira como as assistentes sociais 

foram agentes na propagação de ideias higienistas, psicologizantes e moralizadoras. 

Ou como o espraiamento da atuação profissional estava medularmente atrelada a 

consolidação do mito da democracia racial. 

O movimento de reconceituação e a Renovação Crítica brasileira da profissão 

fez de nós uma categoria politicamente mais crítica, teoricamente mais consistente e 

racialmente inepta. Visto que o racismo não foi considerado entre as dimensões a 

serem superadas. Repensar a questão social em sua composição para lançar luzes 

sobre suas manifestações nos parece um profícuo caminho para retomarmos o 

movimento do Serviço Social na história e recuperarmos elementos que podem ter 

ficado subsumidos à dimensão etérea de classes sociais limitando a concretude 

dialética que a profissão almejava em sua renovação. Com isso queremos afirmar que 

essa lacuna foi deixada pelo processo de renovação, e seus produtos, que deveriam 

carregar um “ineliminável caráter de oposição” (NETTO, 2005b, p. 248). Afinal nada 

mais contrário ao capitalismo do que um posicionamento antirracista. 

Conferir essas determinações à questão social é contribuir para o 

fortalecimento de um projeto profissional ancorado na realidade. Ao estudarmos as 

antigas e superadas modalidades de atuação do Serviço Social é preciso 

compreender qual era a ideologia racial dominante a época para apreendermos de 

que maneira o Serviço Social se posicionou ou não diante destas; e de que maneira 

elas incidiram na atuação daqueles profissionais. Assim compreenderemos quais são 

as marcas que este processo legou aos profissionais de hoje.  

Os fundamentos do trabalho profissional não devem se manter atados ao que 

foi previamente elaborado, que ainda se mostra pertinente nos dias atuais, porém que 

segue sendo insuficiente (NETTO, 2021E). É preciso que as determinações que 

conferem concretude à questão social sejam utilizadas para uma ampliação daquilo 

que compreendemos como fundamentos e seu movimento na história. Por fim, é 

compreender que é o racismo o elemento central que nos acompanha desde a 
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escravização e que segue ainda hoje moldando as aulas, seminários, projetos de 

extensão, pesquisas e intervenções. 

O convite que se fez aqui foi o de impregnar de enegrecidas determinações a 

permanente construção do projeto profissional. Não nos interessa propor a criação de 

um Serviço Social Preto ou algo equivalente. A ideia é oferecer o maior número 

possível de determinações que possam tornar esse projeto mais condizente com a 

realidade brasileira, entendendo que “mantendo seus eixos fundamentais, ela [a 

estrutura básica do projeto] é suficientemente flexível para, sem se descaracterizar, 

incorporar novas questões, assimilar problemáticas diversas, enfrentar novos 

desafios” (NETTO, 2009a, p. 155). Um terreno capaz de fazer florescer uma formação 

acadêmica e uma atuação profissional mais alinhada com as questões que envolvem 

os 56% (IBGE, 2019) da população brasileira. “Ou a categoria profissional incorpora 

essa discussão, dando relevo ao tema a partir de uma perspectiva teórico-crítica, ou 

deixará que esse debate seja realizado de forma a-histórica e descolada das múltiplas 

determinações históricas e materiais” (ROCHA, 2014, p. 109). 

Não se trata de transformar a questão social em múltiplas questões a serem 

pontualmente resolvidas. Trata-se de compreender que estas dimensões possuem 

uma origem em comum e é nelas que se encontram as determinações diferenciadas 

que aqui reivindicamos. A questão social que se pretende objeto de trabalho das 

assistentes sociais é aquela que está sintonizada com os movimentos concretos da 

realidade. E esses movimentos possuem íntima relação com o legado da colonização. 

Pensar a questão social brasileira requer compreender que a burguesia que temos 

hoje nada mais é do que a herdeira de escravocratas e grandes latifundiários. Ou 

ainda perceber que as pessoas brancas que aqui chegaram, para substituir a mão 

obra escravizada, se socializaram reproduzindo a suposta inferioridade das pessoas 

negras. Por isso os brancos pobres de hoje são pessoas cuja descendência de classe 

não os torna iguais aos negros pobres. Há ainda uma relação de superioridade, ou 

seja, a condição de classe não é suficiente para igualar negros e brancos. 

Há que se entender que esse sentimento de superioridade do branco brasileiro 

está longe de ser algo essencialmente subjetivo. Trata-se de uma expressão do 

projeto de Estado, que por muito tempo legalizou a escravidão e em sua sequência 

tentou eliminar os negros trazendo imigrantes e, por fim, decidiu que todos eram 

iguais. Logo se os negros não conseguiram boas colocações e vivem em condições 

sub-humanas isso tem a ver exclusivamente com suas incapacidades. Estes são os 
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grupos que se constituem como empregadores ou usuários do Serviço Social. Na 

questão social que se origina apenas do ingresso da classe operária reivindicando 

seus direitos não estão presentes essas determinações e por isso não podemos 

compreendê-la como radical. Assim sendo o projeto profissional que se erige sobre 

tais bases está fadado a tomar a equidade e a justiça social de maneira etérea. 

Tal qual a ampla discussão que precedeu a confecção das diretrizes 

curriculares, acreditamos que será necessário que criemos espaços de discussão nos 

quais a questão social, e não apenas as suas manifestações, seja problematizada.  

 

Os elementos devem ser analisados de maneira dialética, como 
determinações fundantes da totalidade concreta na sociedade 
brasileira. [...], mas essa, evidentemente, só pode ser uma tarefa 
coletiva, que deve formar parte de qualquer projeto teórico e político 
sério e com horizonte transformador (SOUZA, 2021, p. 57). 

 

Partimos da compreensão de que o acervo crítico em que se baseia a profissão 

hoje é produto de uma corajosa atitude de se repensar, de ampliar as lentes de análise 

e perceber a profissão como parte e expressão de uma dimensão macro ordenada 

pelo modo de produção capitalista. Desde os anos 1980 a profissão encarou esse 

desafio e na atualidade é impossível realizar qualquer análise de qualquer dimensão 

da sociedade ou do exercício profissional ignorando o modo de produção capitalista 

como mirante de análise e determinante das relações raciais. Nosso chamamento vai 

no mesmo sentido. Nosso convite não é para que se trabalhe a questão racial em 

todos as suas pesquisas, não fazemos isso com capitalismo, mas que o racismo não 

seja desconsiderado em nossas análises. 

Se a cada atendimento que realizamos com nosso usuário temos em 

perspectiva que seu desemprego, suas condições de moradia, sua limitação de 

acesso a creches e escolas, suas dificuldades de dar prosseguimento aos tratamentos 

ou atendimentos propostos estão relacionados às necessidades de reconfiguração do 

capital para manutenção da exploração e consequentemente da extração de mais 

valia. É preciso entender que pessoas negras são menos empregadas que pessoas 

brancas, que o racismo ambiental demarca o local de moradia de negras e negros; 

que existem mais crianças negras fora da escola do que crianças brancas. Nós temos 

esses dados, não negamos essas estatísticas, cabe-nos agora apenas incorporá-las 

nas análises, nos estudos e nos atendimentos. 
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É necessário ainda que a questão social volte a ser ponto de pesquisa de 

profissionais e estudantes, e que se tenha em perspectiva que se trata de uma 

temática em aberto desde a renovação crítica. Há um desafio teórico posto àqueles 

que se preocupam em analisar outras bases de constituição da questão social no 

Brasil. O que somente será enfrentado a contento se ancorado no movimento da 

história. Já que é onde estão colocadas as raízes da constituição do capitalismo 

racista brasileiro. 
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CONCLUSÃO: O QUE APRENDEMOS COM O PASSADO PARA CONTRIBUIR 

COM O FUTURO161 

 

Quem é sempre revistado é refém da acusação 
O racismo mascarado pela falsa abolição 

Por um novo nascimento, um levante, um compromisso 
Retirando o pensamento da entrada de serviço162. 

 

Iniciamos esse trabalho buscando retomar uma parte do que foi o Brasil na 

história da constituição e do desenvolvimento no capitalismo mundial. Mesmo 

reconhecendo a importância de submetermos a análise o capitalismo mercantil, não 

acreditamos que seja esse o mais urgente caminho a seguir para uma apreensão mais 

consistente de nosso desenvolvimento nacional.  

A nosso ver, parte das investigações que se propuseram a compreender a 

formação social brasileira (em especial aquelas publicadas pelos estudiosos do 

Serviço Social) não apresentaram limitações por não haverem dado “mais passos 

atrás”. As limitações nos parecem estar no “caminho de volta”, ou seja, na insuficiente 

percepção e análise dos legados desse período no presente. E isso se expressa 

quando não se identifica a persistência no presente dos eventos ocorridos no 

passado; ou ainda, quando se considera o racismo superado com a Abolição; e, por 

isso, deixando de ser contemplado como fenômeno presente e persistente na 

atualidade.  

Nosso estudo demonstrou que a limitação para a apreensão do que é o 

capitalismo racista brasileiro pode residir na dificuldade de assimilar a premissa de 

que todas as dimensões da vida social estão igualmente conformadas pelo 

capitalismo e pelo racismo. E principalmente que essa proposição não anula as 

determinações de classe. Ao contrário, ela as reforça. O não entendimento da 

 
161 Sankofa é um dos Adinkras mais conhecidos, sendo representado por um pássaro que apresenta 
os pés firmes no chão e a cabeça virada para trás, segurando um ovo com o bico. O ovo simboliza o 
passado, demonstrando que o pássaro voa para frente, para o futuro, sem esquecer o passado. Ele 
surgiu com o provérbio ganês “Se wo were fi na wosankofa a yenkyi” que significa “não é tabu voltar 
para trás e recuperar o que você esqueceu (perdeu)”. Disponível em: https://www.geledes.org.br/ 
sankofa-e-as-politicas-de-acoes-afirmativas-olhar-o-passado-para-construir-o-futuro/#:~:text=Sankofa 
%20%C3%A9%20um%20dos%20Adinkras,futuro%2C%20sem%20esquecer%20o%20passado. 
Acesso em: 27 jun. 2022. 
162 G.R.E.S. Beija-Flor de Nilópolis (RJ) Samba-Enredo 2022 - Empretecer o Pensamento É Ouvir a 
Voz da Beija-Flor Composição: Diego Rosa / Manolo / Julio Assis / Beto Nega / Leo do Piso / J. Velloso. 
Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=Q-_WVnSoJuk. Acesso em: 27 jun. 2022. 

https://www.geledes.org.br/%20sankofa-e-as-politicas-de-acoes-afirmativas-olhar-o-passado-para-construir-o-futuro/#:~:text=Sankofa %20%C3%A9%20um%20dos%20Adinkras,futuro%2C%20sem%20esquecer%20o%20passado
https://www.geledes.org.br/%20sankofa-e-as-politicas-de-acoes-afirmativas-olhar-o-passado-para-construir-o-futuro/#:~:text=Sankofa %20%C3%A9%20um%20dos%20Adinkras,futuro%2C%20sem%20esquecer%20o%20passado
https://www.geledes.org.br/%20sankofa-e-as-politicas-de-acoes-afirmativas-olhar-o-passado-para-construir-o-futuro/#:~:text=Sankofa %20%C3%A9%20um%20dos%20Adinkras,futuro%2C%20sem%20esquecer%20o%20passado
https://www.youtube.com/watch?v=Q-_WVnSoJuk
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materialidade forjada a partir do capitalismo racista brasileiro limita nossa 

compreensão acerca das relações de classe nele estabelecidas. 

A produção bibliográfica de referência no Serviço Social sobre a questão social 

centrou a análise sobre a dinâmica do trabalho e das classes sociais no Brasil, a fim 

de apreender a totalidade social. Contudo tal empreitada não pode ser 

consistentemente realizada, pois não considerou que durante o maior período de 

existência deste país o trabalho fora realizado de maneira escravizada.  

Qualquer conhecimento sobre a constituição histórica da sociedade brasileira 

que não busque compreensão da dinâmica social abarcando o racismo como sua 

determinação central, não poderá extrair todas as consequências teóricas e políticas 

advindas da colonização, constituinte basilar da formação social e econômica 

brasileira. O racismo é uma racionalidade legada pela colonização que se tornou a 

base de conformação da sociabilidade capitalista. Logo, o racismo segue em vigência 

nesta sociedade determinando os lugares e funções dos sujeitos a partir da cor de 

suas peles.  

Uma perspectiva que se fortaleceu em nosso percurso analítico e que pode 

contribuir para dilucidar a equação anterior refere-se à completude do objeto de 

estudos de Clóvis Moura (MOURA, 1988; 1989; 2020; 2021) que nos serviram de 

referência. O autor se debruça não sobre as pessoas escravizadas, mas sobre a 

condição de escravidão à qual o país foi submetido. Processo esse que não deve ser 

tomado como um mero episódio na história do desenvolvimento brasileiro, mas como 

um completo conformar da sociedade apoiado em um monumental investimento 

político, social, jurídico, intelectual e cultural. 

 A escravidão ocorreu em muitos lugares do mundo, mas somente no Brasil 

submeteu por tanto tempo toda a sociedade a depender exclusivamente do que era 

produzido pelos escravizados. Para tanto, foi necessário todo um aparato jurídico e 

ideológico de sustentação desse modo de produção e, consequentemente, de uma 

sociabilidade que lhe é inerente e necessária. E possivelmente é por isso que as 

análises de Moura (1988, 1989; 2020; 2021) nos permitiram avançar na compreensão 

da formação social brasileira e reconhecer suas incidências na atualidade. 

Para a confecção desse estudo realizamos aproximações sucessivas ao nosso 

objeto, este caminho o foi impregnando de maiores e mais atuais determinações. Esse 

movimento nos fez compreender e revisitar os fundamentos do trabalho profissional 

como parte e expressão do desenvolvimento do Serviço Social e não como um núcleo 
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cristalizado preso a uma etapa histórica. Ao afirmar a necessidade de compreender o 

Serviço Social na história estamos assumindo o entendimento de que ele está em 

constante movimento e suscetível às influências externas. Assim deve ser nossa 

compreensão dos fundamentos desta profissão, movente, questionável e 

constantemente revisitada. O constante aproximar-se do que foi o processo de 

assunção da questão social como central no Serviço Social brasileiro sob novas 

lentes, que buscamos contemplar nesta tese partindo de outras perspectivas, nos 

permitiu analisar o que se passou para melhor entender o quanto ficou. Os acúmulos 

de pesquisa hoje adquiridos pelos profissionais devem nos fazer pensar acerca da 

herança da teórico-política do Serviço Social para voltar aos fundamentos e repensá-

los. 

A empreitada que originou nossa tese se iniciou com uma compreensão de que 

aos fundamentos do trabalho profissional faltavam pesquisas que os adensassem na 

perspectiva de apreender suas especificidades na sociedade capitalista brasileira. 

Dimensões essas que se produzem no real e incidem na formação e no exercício 

profissional, alimentando-se dessa realidade e oferecendo elementos que permitam 

descortiná-la e, a partir daí, criar ferramentas de intervenção compatíveis com o 

momento histórico e com as demandas sociais dos sujeitos. Ao retornar aos 

fundamentos do trabalho profissional, após as pesquisas realizadas, nos toma a 

percepção de que eles se têm materializado mais como insulamentos dentro da 

sociedade capitalista, do que nos auxiliado a “pensar o serviço social como concreto 

pensado, em termos de Marx, em suas múltiplas relações e determinações, é isso que 

os diferentes núcleos das diretrizes se propunham a fazer” (IAMAMOTO, 2021E). Se 

entendidos como elementos do evolver da sociedade capitalista, os chamados 

fundamentos do Serviço Social carecem e sempre carecerão de revisitações e de 

adensamentos. 

Nosso chamamento para repensar a articulação entre o capitalismo e o racismo 

no Brasil que produziu a questão social, se tomado a cabo, nos obrigará a voltar 

nossas lentes para o desenvolvimento da profissão e identificar as reais rupturas e 

continuidades com o Serviço Social tradicional que seguem presentes e infirmando o 

projeto de profissão pensado a partir da Renovação Crítica. 

 Não é possível afirmar que o mito da democracia racial tenha sido responsável 

pelo silenciamento do Serviço Social acerca da questão racial, durante e após a 

Renovação Crítica. Porém podemos defender que a não incorporação, a falta de 
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entendimento, a não elucidação do racismo na apreensão da questão social foram os 

elementos que nos limitaram, inclusive, para determinar o alcance desta fábula do 

mito da democracia racial na sociedade brasileira e, consequentemente, na formação 

profissional. 

 Defendemos que o mais manifesto resultado de nossa formação social, que 

não foi extirpado com a abolição da escravatura, e que desde então vem definindo e 

marcando o lugar de parcela majoritária da classe trabalhadora no país é o racismo. 

E o mito da democracia racial foi uma das ferramentas de consolidação do racismo 

melhor executada de que se tem notícia. Logo não podemos supor que não falar sobre 

o racismo nos afaste de práticas e concepções racistas. 

Chamamos ainda a atenção para uma suposta quebra na linha de análise de 

autoras que se propuseram a realizar uma recuperação da formação social brasileira, 

mas ao tratar da Abolição acabaram por perder de vista a sorte do povo preto. Nessas 

análises, a quebra ou cisão parece ocorrer na falta de compreensão sobre a 

importância dos negros e negras na constituição do povo brasileiro. Afinal, depois de 

o escravizado se tornar livre, ele desaparece da análise, em nosso entendimento, pela 

desconsideração do racismo como definidor do seu lugar na sociedade capitalista 

brasileira. Isso não acontece com as autoras estudadas no capítulo três, nem com 

Moura (2020; 2021) porque o autor se propõe a estudar o negro e não o escravo. 

Nas entrevistas realizadas nesse estudo, bem como com base na leitura das 

obras que se debruçaram sobre a questão social, foi possível perceber que não há 

uma negação sobre a importância das relações raciais para a compreensão da 

questão social brasileira. Nem mesmo as autoras entrevistadas apresentam qualquer 

tipo de incompatibilidade entre o debate marxista da questão social e a questão racial. 

O que explica então o silenciamento? Essa questão deixaremos para futuros 

pesquisadores responder. 

A tradição marxista conta com valorosas elaborações nas quais o racismo é 

considerado elemento central, entre elas estão Fanon (2008), Williams (2012), Moura 

(1983; 2021; 1983, etc.), Gonzales (1980), Davis (2017; 2018). Inclusive alguns 

autores muito utilizados no Serviço Social que, mesmo com alguns limites, têm o 

debate sobre a questão racial como central em suas produções, como Fernandes 

(2017) e Ianni (2004). Se tomados em sua inteireza estudos desses autores podem 

contribuir para que, de fato, consideremos a formação sócio-histórica evidenciando as 

relações raciais que formataram e seguem ditando os rumos da sociedade brasileira. 
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No entanto, na intelectualidade da profissão o que identificamos é uma leitura seletiva 

das obras destes autores na qual os textos, livros ou capítulos sobre a questão racial 

são completamente ignorados. 

Em outras palavras, aproximar-se da análise da nossa formação social; elencar 

os elementos que a particularizam; perceber o negro como central na produção e 

reprodução da vida durante os quase quatrocentos anos de colonialismo, e não fazer 

o negro desaparecer das nossas análises na transposição do trabalho escravizado 

para o trabalho livre, são alguns elementos que podem evitar o que estamos 

enxergando como uma ruptura abrupta na análise.  

Os exemplos do debate contemporâneo sobre a questão social apresentados 

no item 2.3.1, têm pontos de partida muito próximos aos que nos trouxeram a estas 

conclusões. Quais sejam, a compreensão de que faltam à definição de questão social 

sobre a qual o Serviço Social brasileiro se apoia, elementos determinantes de nossa 

formação social. A nosso ver, como já observamos, é o “caminho de volta” que 

diferencia nossos achados de pesquisa. O racismo é a ponte que trilhei ao realizar o 

caminho de volta como “concreto pensado”, nos termos marxianos. É com base no 

racismo que busquei apreender de que maneira os elementos da organização do 

trabalho do passado mantêm sua vigência na atualidade. 

Elevar a questão social ao status de objeto de trabalho do Serviço Social 

contribuiu muito para reforçar a intenção da profissão em romper com o 

conservadorismo. Se, por um lado, essa perspectiva contribuiu para o distanciamento 

do Serviço Social tradicional, por outro, talvez não tenha conseguido promover a 

ruptura pretendida. Nossos estudos demonstraram que conservadorismo e racismo 

estavam em perfeita sintonia à época do surgimento da profissão. Não acreditamos 

ser possível romper com aquele sem ter identificado, denunciado e rompido com o 

racismo que o informava.  

Examinar o papel do Estado, suas metamorfoses e incidências na conformação 

e no trato da questão social é algo fundamental nas análises acerca da questão social. 

Ainda nessa linha de reflexão, ao reconhecermos que suas expressões “trazem o selo 

das particularidades históricas nacionais”, não deveríamos também trazer para esta 

equação o mito da democracia racial, criado e nutrido pelo Estado? Tal representação 

ideológica ao se constituir como força material se expressa em diversas dimensões 

de nossa sociedade, inclusive e principalmente nas políticas públicas. Sendo 

continuamente reproduzida por gestores, profissionais e estudiosos, ao 
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desconsiderarem as disparidades entre as condições sociais e as possibilidades de 

acesso de brancos e negros ao que é socialmente produzido. Ou pior, ao citar essas 

disparidades e não lhes conferir lastro histórico e consistência teórica que elas 

requerem. 

Compreendemos que a incorporação do racismo como elemento central na 

análise permitirá um salto no desvendamento dos determinantes e das expressões da 

questão social brasileira, uma vez que o racismo é uma determinação medular da 

questão social no Brasil. Esse desvendamento crítico pode viabilizar caminhos para a 

intervenção das assistentes sociais que se mostrem mais efetivos, uma vez que serão 

oriundos da análise da realidade brasileira com todas as suas marcas históricas. Se 

apreendida, com base nas determinações aqui reivindicadas, a questão social poderá 

oferecer um terreno menos movediço e mais fértil para a formação e, 

consequentemente, para um exercício profissional consistentemente alinhado com as 

demandas sociais da sociedade brasileira. 

Esta perspectiva não prevê a substituição da análise da produção capitalista 

como determinante da questão social; ao contrário, ela apenas objetiva reforçar que 

o desenvolvimento capitalista não se constrange diante de processos sociais 

considerados desumanos. O que se reivindica aqui é uma apreensão do racismo 

como estrutural, ou seja, como parte da estrutura que molda e organiza a sociedade 

e que por isso condiciona os corações e as mentes dos sujeitos. A defesa aqui é de 

que não há sequer uma expressão da questão social no Brasil que não seja 

necessariamente conformada pelo racismo.  

Por mais que vivenciemos na atualidade um momento mais propício ao debate 

das relações raciais, e que a ideia de racismo estrutural seja presença mais constante 

nos círculos acadêmicos do Serviço Social, diferentemente de uma década atrás, essa 

compreensão, a nosso ver, não vem sendo incorporada como determinante 

ineliminável das relações sociais brasileiras. Mais do que isso, ainda é possível notar 

uma prevalência, ou pior, uma exclusividade, das relações de classe para explicar a 

raiz da questão social. Tomar o racismo como estrutural exige compreender que nesta 

sociedade os acessos e os lugares nos quais todos os indivíduos estão ou não 

inseridos, são definidos por sua condição de classe e raça, simultaneamente.  

 Outra ideia que foi reforçada ao final desta pesquisa é a de que o estudo dos 

fundamentos do Serviço Social pode obter maior materialidade se colocado o racismo 

em perspectiva, entendendo e reforçando a busca por análises pautadas na 
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compreensão da totalidade da vida social. A reflexão de Iamamoto (2021E) – na 

entrevista que nos concedeu sobre os fundamentos do trabalho profissional – 

entendemos como um chamamento à categoria para repensar sua formação e 

consequentemente o exercício da profissão. Tal como o debate sobre o racismo, este 

é também um chamamento a toda a categoria profissional, uma vez que como relação 

de poder ele alcança a brancos e negros a uns concedendo poder e a outros negando 

a humanidade. É necessária uma “descolonização do currículo”, o que supõe superar 

o movimento de alusão à raça e ao racismo apenas em dias festivos. Esconder-se 

atrás da premissa de que compete aos negros e negras realizar esse debate está 

longe de ser uma atitude não preconceituosa. 

Não se trata de reivindicar um Serviço Social preto, trata-se de impregnar esta 

profissão de realidade, e isso não é possível se dermos as costas às condições sociais 

de vida de 56% da população brasileira. O debruçar-se sobre a questão racial não 

pode limitar-se a uma lista de dados na introdução de um estudo e depois não mais 

articulá-lo ao capitalismo. Isso é reivindicar, parcialmente, o “politicamente correto”, 

mas não assumir uma nova perspectiva de análise. Uma perspectiva que, em tese, 

entre nós nem é tão nova assim, visto que ela está assentada na compreensão da 

totalidade da sociedade, fundamentada “na definição mais abrangente, de 

compromisso com os usuários, com base na liberdade, democracia, cidadania, justiça 

e igualdade social” (CFESS, 1993, p. 18). 

Conforme procuramos demonstrar no capítulo três há no âmbito da categoria 

profissional uma renitente denúncia, adensada nos últimos anos, mas que data de 

muito tempo (ROCHA, 2014; FERREIRA, 2010), acerca de um silenciamento sobre o 

debate das relações raciais ou étnico-raciais. Alguns estudiosos comprovaram por 

meio de suas pesquisas essa ausência, e intelectuais e as entidades da categoria vêm 

tentando oferecer respostas sobre a temática. Estas têm se apresentado por meio de 

teses, dissertações, textos, disciplinas, eventos, documentos orientadores do 

Conjunto CFESS/CRESS, iniciativas da ABEPSS e da ENESSO entre outras 

manifestações que objetivam adensar o debate.  

Ou seja, mesmo que as expoentes autoras do Serviço Social, em sua maioria 

negras, estejam na atualidade buscando elementos para uma ampliação da 

compreensão das relações raciais e da sua importância para a formação e trabalho 

profissional, ainda que todos os textos analisados até aqui expressem (literalmente) a 

importância destas relações para o desvendamento da formação social brasileira e 
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refutem que estas sejam tratadas como “temas de estudo do Serviço Social”, a base 

da compreensão de tais elementos, o ponto de partida de tais questões ainda é a 

definição hegemônica de questão social no Serviço Social que, como procuramos 

evidenciar, invisibiliza as relações raciais e o racismo delas produto e produtor.  

Ressalte-se que tal limitação não infirma de modo algum a importância da 

compreensão da práxis negra trazida por Silva (2017); ou as propostas para a 

formação profissional expostas na tese de Roseli Rocha (2014); ou ainda as 

dimensões éticas propostas por Eurico (2011); como também as orientações 

sugeridas por Vitorio (2019); e ainda a compreensão acerca da base da pirâmide 

social na qual se encontram as mulheres negras (LIRA, 2019); e do quanto as políticas 

sociais podem de fato alcançá-las (FERREIRA, 2020). E, certamente, de que maneira 

se desenvolve o trabalho nesta sociedade (SOUZA, 2019).  

Contudo, enfatizamos que a questão social necessita da compreensão do 

racismo para explicar as relações sociais brasileiras. É preciso ter atenção a isso para 

evitar um paralelismo entre a compreensão do capitalismo como estruturador das 

relações sociais e declarações de princípios, esvaziadas de sentido, de que o racismo 

é estrutural. Somente a partir dessa compreensão será possível direcionar nossa 

esperança e nosso empenho à “eliminação de todas as formas de preconceito” 

(CFESS, 1993, p. 23) para a construção de uma sociedade sem “exploração de 

classe” (CFESS, 1993, p. 24) e antirracista.  

Não acreditamos que repensar a definição de questão social seja a solução 

para todos os problemas da formação acadêmico-profissional. Contudo, dificilmente 

as ações propostas pelas autoras analisadas serão exequíveis sem que o solo que 

sustenta a profissão torne-se mais denso, mais prenhe de determinações. Há ainda 

que se considerar que toda uma geração de pesquisadores, professores, profissionais 

e militantes foi formada sob bases teóricas que estamos pondo em discussão. Todavia 

há que se ponderar que, dadas as características de uma grande parte da produção 

intelectual do Serviço Social até o momento, estão inviabilizadas as possibilidades de 

realização de um debate em que as relações raciais sejam tratadas de maneira 

transversal. As relações raciais têm comparecido como tema, seja em revistas, 

núcleos de pesquisa, disciplinas eletivas as quais acorrem os estudiosos da área. A 

questão racial ou o racismo apenas será transversal na formação quando o tomarmos 

como determinante tal qual o capitalismo.  
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Nenhum estudioso do exercício profissional no judiciário, por exemplo, precisa 

fazer um tratado sobre o capitalismo para um estudo acerca de sua área de atuação. 

Todavia esperamos que ele considere os travejamentos impostos pelo modo de 

produção capitalista em sua análise. É exatamente o lugar no qual temos que colocar 

o capitalismo. Uma pesquisadora do Serviço Social na educação não precisa escrever 

milhares de páginas sobre o racismo em seus estudos. Todavia sem considerar ao 

menos que ele impõe determinação ao trabalho nessa área, fatalmente seu estudo 

será deficitário. 

Há que se ter cuidado para que em nossas análises essas dimensões 

estruturantes da vida social brasileira não se tornem chavões que, ao fim e ao cabo, 

não se expressam em ações concretas nem no miúdo do fazer cotidiano, nem em 

algumas populares análises teóricas publicadas na atualidade. É preciso ter cautela 

ao reivindicar a importância do projeto ético-político profissional; ou a necessidade do 

sigilo profissional; ou ainda a defesa do código de ética, esvaziados de compreensão 

crítica e de referencial teórico capaz de abranger as múltiplas (diversas, polifórmicas, 

multifacetadas etc.) manifestações da questão social. Estas não devem ser 

referências apenas acopladas a expressões (justa e legitimamente) vigentes na 

atualidade, como gênero e raça, que comparecem nos textos e palestras da categoria 

profissional, muitas vezes igualmente esvaziadas de sentido. É possível que estes 

óbices sejam minorados com um enfrentar político e teórico do racismo. 

As contribuições que oferecemos aqui para a análise da sociedade brasileira 

se justificam pela compreensão de que o racismo não pode mais ser considerado 

como um tema a ser discutido no Serviço Social (como tantos outros tão caros à 

atuação profissional) ou em qualquer outra área de conhecimento. Se tomarmos o 

racismo como condição fundante da sociabilidade brasileira, não deve haver 

constrangimento em afirmar que vivemos em uma sociedade racista, com instituições 

racistas, que produziu conhecimentos racistas e gerou formas de atuação e formação 

essencialmente racistas. Incorporar o racismo como estrutural exige colocá-lo como 

lente de análise ao lado das determinações impostas pelo capitalismo.  

Nesse sentido, é necessário reconhecer o fato de que homens e mulheres têm 

suas práticas sociais determinadas pelas estruturas capitalistas e racistas que 

conformam a sociedade burguesa brasileira. Compreender que existe uma 

determinação das práticas sociais que ultrapassa a vontade individual dos sujeitos e 

que se expressa de maneira tão pungente quanto silenciosa. E por isso não deve ser 
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tomado como uma injúria, uma difamação, uma ofensa ou uma desqualificação moral 

dos sujeitos que, por não o compreender, encarar, apreender, pesquisar ou discutir, 

terminaram por reproduzir o racismo.  

O racismo é utilizado pelas ciências sociais com certa ressalva. Curioso 

perceber que não se apresentam grandes dificuldades em identificar determinado 

pensamento como alinhado ao capitalismo, ou ainda como favorecedor dos interesses 

da classe dominante. Contudo, ao se tratar do racismo parece que uma determinada 

etiqueta é reivindicada e impede a identificação desta ou daquela premissa, 

pensamento ou orientação política como racista. Sua explicitação é sempre tomada 

como uma espécie de injúria, ofensa ou xingamento. A consequência é um não 

aprofundamento do significado da perpetuação do racismo em nossa sociedade e, 

consequentemente, um não desvendamento de seu modus operandi. O que a meu 

ver inviabiliza toda e qualquer prática antirracista. 

Ao assumirmos tal posicionamento estaremos mais próximos de apreender, em 

suas raízes, as determinações das relações racializadas brasileiras e aceitarmos que 

nenhum trabalho ou prática social realizada nesta sociedade esteve ou está isenta do 

racismo. E principalmente que os indivíduos se inserem nessa sociedade a partir do 

lugar que ocupam no processo de produção e de sua condição racial. 

Esperamos que tenhamos deixado patente ao longo de todo o texto, nosso 

apreço ao esforço empreendido pelas assistentes sociais que nos antecederam no 

sentido de buscar interpretar essa profissão sob bases não conservadoras. Todavia 

acreditamos que uma ruptura de fato com o conservadorismo e, consequentemente, 

um fortalecimento de nosso projeto profissional, serão possíveis quando refutarmos 

política e teoricamente o racismo.  

A análise do real, e nossas entrevistas confirmaram, tem evidenciado a 

necessidade do adensamento das bases teóricas que sustentam a profissão de 

Serviço Social, contra ventos e marés, no terreno da criticidade e na contramão dos 

valores capitalistas que orientam a sociabilidade burguesa. A trilha que nos trouxe até 

o final desse percurso investigativo foi aberta também por importantes intelectuais do 

Serviço Social brasileiro. Assim a contribuição desta tese pretende direcionar as luzes 

para uma parte das pedras que compõem o solo desse caminho. Cabe-nos agora 

adensar os esforços de pesquisa para explicitar os entrelaçamentos entre a questão 

social e a questão racial, visto que, a nosso ver, ambas têm a mesma origem: a 

sociabilidade erigida a partir do capitalismo racista brasileiro.  
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